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APRESENTAÇÃO 

Dois anos e meio se passaram, desde o Último Seminário 

sobre a Economia Mineira, em novembro de 1983. Tão pouco tempo, 

tantas e importantes transformações; a restauração da democracia, 

com a Nova República, a restauração da cidadania, pela adoção e 

.adesão ao Plano Cruzado. 

Também mudaram as perspectivas econômicas; o Brasil já 

mostrava sinais de recuperação ainda em 1984. A Nova República a­

bandonava, progressivamente, o tratamento recessivo para o soer 

guimento econômico. Em 1985, convocava-se a Constituinte para re~ 

organizar-se a vida politica, social e jurídica do país. 

Minas não esteve indiferente a tudo isso. Uniu-se. Co­

mandou a restauração política. Praticou· a conciliação ativa. Foi 

decisiva na busca da renovaçao da nacionalidade. Sacrificou um de 

seus grandes. Sintetizou, uma vez mais, por anseios e atos, a al­

ma nacional. 

Minas poe-se, agora, a refletir e agir na busca dares­

tauração da economia, como na retomada do desenvolvimento em to­

dos os sentidos.· P~ocura integrar-se ao esforço de todo o pais. O 

III Seminário visa esta busca; procura dar, a Minas, luzes não só 

sobre o futuro de sua economia e suas coisas, mas, ainda, sobre à 

passado - passado e futuro de constituinte, de ente importante no 

social e político, de quem desempenha papel marcante na cultura e 

identidade nacionais. 

Nossa profunda gratidão e simpatiá a Diamantina e sua 

gente, em especial, ao Centro de Geologia Eschwege, do Instituto 

de Geociências da UFMG, na pessoa de seu Diretor, Prof. Pedro Âg 

gélo Almeida Abreu e de sua Secretária Maria Idelma Seabra Ma.ia. 

Gratos·, também, somos aos Profs. Augusto César e João Antunes de 

Oliveira, respectivamente, Diretor e Ex-Diretor da Faculdade Fede 

ral de Odontologia de Diamantina. 

Ã Central Energética de Minas Gerais - CEMIGP agradece­

mos ó,\{:1.Poio para a publicação destes anais, por seu Diretor Finag 

ceiro, Dr. Luís Aníbal de Lima Fernandes, incentivador de prime.ir.a 

hora da organização do Seminário de Diamantina. O mesmo agradeci­

mento, também, cabe ao BDMG, tanto quanto ao seu ex-rresidente Dr. 

Roberto Brant, outro que se aliou à idéia 1 desde o primeiro momen 
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to. Na mesma medida agradecemos ao CNPq, à Fundação João ?inheiro, 

ao INDI e à SEPLAN-MG que formam o elenco de instituições estadu­

ais e federais que têm colaborado incessantemente, quer com ajuda 

material, quer,principalmente, com participação na apresentação e 

d~scussão de trabalhos. 

Cabe, ainda, agradecer à FINEP, cujo apoio as pesquisas 

do CEDEPLAR tem propiciado, cada vez mais profundamente, a compre­

ensão de Minas e suas coisas. Este Seminário, em grande medida, é 

reflexo desse esforço. 

Por fim, nosso agradecimento a todos os participantes e 

assistentes; aos professores é funcionários do CEDEPLAR, FACE, Ce~ 

tro Audiovisua~ Imprensa da UFMG, cuja atenção, dedicação, e esfor 

ço tornaram possível realizar o Seminário. Gratidão especial cabe 

a Maristela Sette, Miriarn Efigênia Matias e Maristela Franqa da Se 

cretaria Geral, a Marli Barbosa da Silva, Nadir Augusta de Melo, 

Vilma Ponciano Rosa, do Setor Financeiro, Marialice Barroca Cunha 

da Biblioteca, Hildette Antunes Siqueira e Lúcia Efigênia Santana 

da Mecanografia, todas do CEDEPLAR que estiveram diretamente liga­

das à organização do Seminário e, também, a Andréa de Mattos Gatti, 

minha Secretária. 
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Haydn Coutinho Pimenta 
Editor 



INTRODUÇÃO 

Pela "terceira vez, nos encontramos em Diamantina para 

discutirmos os rumos da economia mineira. Continuamos investigan­

do as raízes de nosso desenvolvimento no-passado. Desta feita, d~ 

d~camos um espaço maior para a economia d9 trabalho livre e para 

o período compreendido entre o final do século XIX e inicio do sé 

culo XX. A escravidão é terna de um painel, no qual se procura in­

dicar quais os caminhos para pesquisas futuras. 

Quanto à economia recente, procuramos construir novas es 

tratégias para o crescimento na segunda metade da década de oiten 

ta. 

Entre 1950 e 1980, a economia mineira cresceu a urna ta­

xa anual média de 7,9%, superior à taxa de crescimento do PIB bra 

sileiro, que foi de 7,1% ao ano. Neste ritmo, o produto estadual 

dobrou.a cada 9 anos aproximadamente, contrastando com o cresci­

mento da população do Estado, que foi de 1,8% ao ano em média, no 

mesmo período. 

Este crescimento significou mudanças muito acentuadas na 

estrutura produtiva do Estado, conforme demonstram dados divulga­

dos pela SEI-SEPLAN. A agricultura perdeu sua posição relativa ao 

passar de 38,4% do Produto Interno Bruto, em 1950, para 12,4%, ·em 

1980. Em seu lugar, cresceram a indústria de transformação, que de 

19,6% do PIB, em 1950, chegou a 29,9%, em 1980, e a indústria ex­

trativa mineral, que, muito embora tenha urna participação re·lati­

va pequena, mais que dobrou sua parcela no PIB, de 1,0%, em 1950, 

para 2,7%, em 1980. 

Dentro da indústria de transformação o crescimento mais 

significativo foi das indústrias de Minerais não-metálicos, meta­

lúrgica e mecânica que, em 1949, representavam 27,6% do total ão 
i 

valor agr~gado bruto da indústria de transforrnaçãq e, em 1975, jã 

atingiam 57,6% desse total. 

Estas transformações estão associadas a um proces-so de 

intensificação da inserção da economia mineira à economia nacio­

nalº Entre 1951 e 1961, a economia mineira era muito pouco sensí­

vel às variações da economia brasileira. A elasticidade do PIB mi 

neiro, em relação às variáçÕes do PIB nacional, cresceu no perío­

do 1962/74ucornparativarnente ao período anterior (1951/61) e cres­

ceu, ainda mais, no período posterior (1975/83). Também a defasa­

gem de resposta do PIB mineiro à variações do PIB brasileiro, de 
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cerca de 3 anos, parece ter sido maior no período de auge (1962/ 

74) do que de desaceleração e recessao (1975/1983). Estes dados 

parecem indicar que a autonomia do Estado, para gerir sua econo­

mia,está restringida tanto pela centralização fiscal e administr~ 

tiva, quanto pela dependência crescente da economia mineira à eco 

nomia ext~rna ao Estado. 

Esta incapacidade do Estado em influir, decisivamente, 

nos rumos de sua economia, através da utilização dos instrumentos 

tradicionais de política econômica, é preocupante, quando se ob­

serva o .quadro social do Estado. O rápido crescimento da economia 

mineira, no passado recente, foi acompanhado de .um processo cres­

cente de conceptração da renda. Os rendimentos da população econo 

micamente ativa estão desigualmente distribuídos, conforme indica 

o coeficiente de Gini, que mede o grau de concentração da renda, 

e que passou de 0,4932 para 0,5603, de 1960 a 1980. Esta situação 

não melhorou na década de oitenta. Conforme dados da PNAD, em 1984, 

.49,8% da população economicamente ativa em Minas Gerais eram cons 

tituídos por aqueles que não auferiam rendimento algum e por aqu~ 

les que auferiam até 1 salário mínimo. De todos os economicamente 

ativos, 82,1% não possuíam, em 1984, rendimento superior a 3 salá 

rios mínimos, em Minas Gerais. 

Estes dados sugerem que o desempenho da economia minei­

ra nao tem sido suficiente para reduzir o nível de pobreza e ge~ 

rar empregos com remuneração superior ao mínimo legal. Este é o 

grande desafio de Minas Gerais: eliminar a pobreza. 

As mudanças recentes na economia brasileira indicam que 

os fatores qµe inibiam o seu crescimento no curto prazo estão, em 

certa medida, sob controle. O desempenho da balança comercial tem 

sido suficiente para fazer face aos serviços da dívida externa, o 

componente inercial da inflação foi eliminado e o Governo feder:ªl 

nos garante que também mantém, s:ob controle, o déficit público. Se 

feitos estes ajustes, pode-se pensar em um novo cic.lo de expansão 

da economia brasileira. Expansão seguramente diferente da passada. 

Será um crescimento que, no curto prazo, terá que se com}?atibili­

zar com a política de estabilização monetária, com ·as limitações 

impostas pelas dívidas externa e interna. Um crescimento que se 
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fará em.outro contexto político, onde deverão prevalec~r os resu! 

tados das negociações políticas, que é a expressão objetivada pri 

tica democrática. Um crescimento, cujas prioridades serão o comba 

te à fome e ao desemprego e não, apenas, à elevação da renda per 

capita. 

Neste quadro, como devemos perisar o desenvolviemnto da 

economia de Minas Gerais? Este Seminário se propõe a discutir um 

novo padrão de desenvolvimento para Minas Gerais. Estamos queren­

do desenhar estratégias alternativas de crescimento que sejam com 

patíveis com esta nova época da história econômica e política des 

te pais. 

Os trabalhos e painéis deste Seminário visam indicar os 

caminhos para um novo padrão de desenvolvimento para Minas Gerais. 

Os trabalhos abordam temas como o sistema produtivo (agricultura 

e indústria), o sistema financeiro, a situação das finanças públi 

cas de Minas Gerais, o impacto das migrações sobre o mercado de 

trabalho, etc. 

Os painéis discutem o papel. das instituições no desenho 

do novo padrão de desenvolvimento e as alternativas de gestão da 

economia mineira, para atender seus novos objetivos. 

Este volume reúne os trabalhos apresentados no III Semi 

nário sobre a Economia Mineira, organizado pelo CEDEPLAR da UFMG. 

Ao torná-los públicos e discutí-los,a Universidade .cumpre, uma vez 

mais, uma de suas missões que é refletir, com a sociedade, sobre. 

o destino desta. 

Paulo Paiva 
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crédito e Circulação Monetária na Economia da Mineraçãop 

1. Proposição 

* Maria Bárbara Levy 

As pesquisas que deram origem a este artigo estavam ini 

cialmente circunscritas ao estudo do capital usurário .A historiogra 

fia sobre o Brasil colonial é extremamente atenta ao papel do cap! 

tal comercial nas atividades econômicas coloniais pré-capitalistas~ 

Porém, a usura, enquanto forma de acumulação mercantil, através da 

circulação do dinheiro-mercadoria, ainda não havia sido estudada 

satisfatoriamente. 

Marx propoe a utilização do conceito de capital usurário 

para analisar a existência de um modo particular de acumulação de 

capital-dinhei-ro, que pode ser muito útil para a compreensao· do 

grande circuito comercial que integra a Europa as áreas· coloniais. 

No livro 3 d'O Capital se depreende que o capital mercantil, que 

se acumula na esfera da circulação de mercadorias, assume duas for 

mas: o capital comercial, que se reproduz sobre a diferença entre 

o preço de compra e o preço de venda das mercadorias, e o capital .usurá~ 

rio que se reproduz através da oobrança de juros na negociação de uma mercado 

ria particular - o dinheiro. Ambos se caracterizam por nao serem 

inv;estidos diretamente na criação de bens, podendo coexistir com os 

mais distintos modos de produção. Ainda segundo o mesmo autor, o 

capital usurário já foi um agente de grande importância na acumula-

ção prévia, anterior e necessária ao capitalismo. O comércio colo-

nial propiciou a especialização de funções de mercador e banqueiro, 

permitindo uma rápida conversão do capital-mercadoria em capital -

dinheirou que passou a circular de maneira autônoma. 

* A autora ê professora do Departamento de Economia da UFRJ e do 
de História da UFF. 
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Weber(l) e Sombart( 2 ) também estudaram a usura e o papel 

por ela desempenhado na eclosão do espírito do capitalisi:ro. Ambos, co.!:!: 

tudoF repisaram as velhas restrições ética, e caracterizaram a 

ra corno a operaçao de empréstimo destinada ao consumo. Mais 

temente, os trabalhos de Suzanne de Brunhoff(J) fugiram, ao 

usu 

recen 

mesmo 

tempo, à nebulosidade dos valores éticos e à pantanosa classifica 

ção do crédito segundo a aplicação que será dada pelo mutuário ao 

dinheiro que tomou emprestado. A autora, um dos raros exemplos de 

marxistas a se dedicarem ao estudo da circulação monetária, mostra 

que é através da diferença entre o preço do dinheiro no momento do 

empréstimo e o lucro realizado no momento do reembolso, represent~ 

do pela taxa de juros, que o capital usurário é acumulado. A circu 

lação monetária, liberando o fluxo das transações em mercadorias , 

cria forçosamente o comércio de dinheiro.. Nestas condições, o di 

nheiro é a expressão de uma relação geral de intercâmbio entre os 

agentes econômicos privados e a economia monetária comum a qual 

quer produção mercantil. Sua grande contribuição, porém, foi defi 

nir o papel do Estado como gestor da oferta monetária e sua part~ 

cipação no movimento das contradições encejadas pela circulação dàs 

mercadorias. Sem o Estado 8 não haveria cunhagem de metal em moedas 

que circulassem em escala de uma região dada 8 não haveria validade 

dos signos utilizados como meio de circulação 1 não haveria forma­

çao de uma moeda nacion.al a s,er :trocada por mo~dªs estrª-nge:i..:i:-9,~
4

) . 

Antony Cutl:er, (.S) preocupado em distinguir a usura, form~ 

"antidiluviana do capital", do capital financeiro contempo:i:::âneou ~ 

1) WEBER, Marx. A ética protestante e o espírito do capitalismo. SP, Pioneira, 
1967. . 

2) SOMBART, Werner, L'apogée du capítalisme. Paris» Payot, 1932. 

3) BRUNHOFF., Suzanne de. L' offre de monnaie (critique d' un concept). Paris ,M~ 
pero, 1971 •••• Política monetar1a. L1sboa 9 Assírio & Alviµ, 1974. 

4) BRUNHOFF~ Suzanne de. Les rapports dªagent. Paris» Press Universitaire da 
Grenoble/Maspero, 1979. 

5) CUTLER, A; HINDESS ~ B; HIRST »Paul; .HUSSALN» A. Marxv s capital and capitalism 
today. Volume two. Londo119 Routledge & Kegan Paul, 1978. 
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vança mais no estudo sobre o tema. Pé!.ra o autor, o capi~al usurá 

rio e diferente e anterior ao capital financeiro. Enquanto o usurá. 

rio emprestava seu próprio çapital, os bancos investem os recursos. 

captados através dos seus depósitos. Por isso, o capital financei-

ro é uma fração do capital global que, sob a forma de capital-di 

nheiro, assegura o financiamento do processo de reprodução do ca 

pitalistao 

A partir destes novos aportes teóricos foi possível de 

senvolver p~squisas sobre as relações de financiamento na montagem 

da produção açucareira no nordeste, bem como a gestão monetária e 

xercida pela metrópole, para demonstrar a subordinação dos produto 

res coloniais ao capital usurJrio (6 ). 

A problemática torna-sepporém,mais complexa quando é des 

coberto o ouro em Minas Gerai.s. Na economia açucareira o colono de 

tinha a produção e os mercadores, o dinheiro. Quando aportavam as 

frotas, os co:;I.onos adquiriam mercadorias européias com o lucro ob 

tido na venda do açúcar. Na e_conomia aurífera as posições se in 

vertem: quem detém o dinheiro, o ouro, é o colono, enquanto os co 

merciantes trazem as mercadorias (.?). Abstratamente, era de se es 

perar que esta reversão determinasse modificações sensíveis, tais 

como o bloqueio ao capital usurário e a imposição do colono sobre 

a qualidade das mercadorias compradasº Isto porém nao ocorre e a e 

conomia ela mineração acaba ficando tão subordinada ao capital 1<1er 

cantil - oorrercial e usurário - quanto estava a economia açucarei.ca. 

Para mostrar os caminhos desta reversão de expectativas é indispeg_ 

sável estudar o crédit.o e a circulação monetária na economia mi 

neira. 

6) LEVY, Maria Bárbara. Historia financeira do Brasil colonial. RJ, IBMEC9 

1979. 

7) PINTO, Virgílio Moya. O ouro brasileiro e o com~tcio anglo-português. SP, 
Companhia Editora Nacional, 1979, p. 227. 
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2. A Moeda Provincial - laº medida de gestão monetária .• 

A desordem na circulação monetária marcou a segunda meta 

de do século XVII em Portugal eino Brasil, provocou violentascr! 

sesª No Rio, em Recife e em Salvador as moedas de ouro e os lingo-

tes estavam retidos em poucas mãos, o que tornou mais sôfrega a 

busca das minas(S). As medidas de política monetária do Estado Por. 

tuguês foram ditadas por força de duas circunstâncias. Primeiro, a 

tender as enormes despesas acarretadas pela Restauração; segundo, 

contornar os problemas criados pela concorrência do açúcar produz! 

do nas Antilhas ao do Brasil. 

O governo português adotou então a medida extrema de "le-

vantar" em 25% o preço monetário, ou valor 'de face, da moeda port:!:! 

guesa. Visava, assim, depreciar o soldo dos militares e outros con 

tratos realizados pelo governo. 

Em se tratando de moeda metáli.ca, "levantar a moeda"sign! 

fica recolhê-la e fundi-la novamente ou simplesmente carirobá~la,CDm 

novo valor, mais alto do que o anterior - o que implica desvalori.­

zar o preço relativo do metal nela contido. A expressão "levantar 

a moeda" denota exatamente o inverso do que acontecia, pois na ver 

dade a moeda era 11rebaíxada 11
• Os resultados desta ope.raçao foram 

traumáticos para a população colonial. Obrigada a entregar a po~ 

da moeda de que dispunha 8 com todos os riscos decorrentes 1 devia 

esperar que ela lhe fosse devolvida, para então perceber que 8 em 

butida nesta operaçãou havia fraude da Coroav que, não satisfeita 

em aumentar ovalar de face. da moeda, ainda confiscava parceta do 

metal a 

Os efeitos do arrefecimento da economia açucareira no Bra 

sil se f.i.ze..r.a.nJ. sentir na metrópole, contribuindo também para a de. 

8) VILAR, Pierre. Oro y moeda en la historia (1450-1920) 2-~ ed, Barcelona,Ariel, 
1972, p. 325. 
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cisao de depreciar a moeda portuguesa, o que evidencia a. importâ~ 

eia do açúcar no balanço de pagamentos português. A contração do 

volume de exportações provenientes do Brasil reduzia a. oferta de 

ouro em Portugalu valorizando a cotação deste metal contido na moe 

da circulanteº Este mecanismo, que poderia-ter beneficiado os con 

sumidores coloniais através de uma transferência de renda provoca-

da pela depreciação de moeda portuguesa, reverteu~se principalmen­

te em favor dos exportadores metropolitanos, que também fixavam em 

ouro o preço dos produtos que remetiam para a Colônia( 9 ). 

De toda a parte fervem reclamações sobre a escassez de 

moeda: no Rio de Janeírou o açúcar corria como dinheiro; no Mara 

nhão., por nao disporem de moeda de troco, os moradores eram obrig~ 

dos a ficar com mais mercadorias do que necessitavam. Fica fácil 

entender este movimento de drenagem de moeda com a leitura de uma 

das cartas do Padre Antonio Vieira, na qual comenta que era · .mais 

vantajoso para os mercadores levar dinheiro da terra, por estar li 

vre de taxas,, do que gêneros P sobre os quais 1::ecaíam direi tos e 

fretes(lO). 

A restauração da Coroa Portuguesa e a ·12eunificação da Co 

lônia nao detiveram processo centralizador e monopolista da admi 

nistração econômica. Permaneceu .o regime de frotas, sistema herda 

do do período de União Ibérica·, agora 1 porém, desprovido do rígido 

apa+ato da burocracia espanhola, demonstrando-se ainda mais inefi­

ciente. A estadia e a partida da frota constituíam os momentos.mais 

importantes da vida comercial da Colônia. Aprontava-se a correspo~ 

dêacía, acertava-se a compra de açúcares e outros gêneros, pre·par_§! 

vam-se as contas 8 liquidava-se a maioria dos créditOSp conG~üiam-se 

9) FUR'rADO 9 Celso. Formação econômica do Brasil. RJ ~ Editora Nacional~ 1959 ~ 
·p. 18. 

10) VIEIRA 1 .Antonio. Cartas. Lísboa 9 J.M.C. Seabra e T.Q. Antunes 9 1854pvol. 2~ 
p. 343. 

17 



·. ' t t 'l(ll) outros, faziam-se cobranças e aJustes. Comen a An oni que 

( •..• ) "se ao tempo da frota não pagarem o que devem 9 os ·comercian 
tes não terão como se aparelhar para a safra vindoura, nem se achara 
quem queira dar seu dinheiro nas mãos de quem não hã de pagar ou tão 
tarde e com tanta dificuldade que se arrisque a quebrar" . 

E nao eram somente esses os inoonvenientes das frotas: 

"(...,) em pagamento das mercadorias que traziam da Europa, os capi 
tães dos navios arrecadavam todo o dinheiro da tPrra, exigindo o pa 
gamento daquelas em moeda, quando seria mais razoável que trocasselil 
aqueles gêneros pelos da terra( ••• )" (12) 

Em consequência faltava moeda "para o trato comum da terra" e os 

comerciantes tinham pretexto para arredondar os preços das mercado 

rias, tornando o custo de vida inacessível aos mais pobres. 

As relações entre a Colônia e a Metrópole estavam S.Ufi 

cientemente tensas, e recentes, na memória dos colonos,os . ~ pre.JU.:!:_ 

zos causados pela última desvalorização da moeda, quando, em 1688, 

a Coroa resolveu novamente ."levantar a moeda", desta vez em 20%. A 

notícia provocou atritos nos principais centros de povoamento bra 

sileiros. Da Bahia, de Pernambuco e do Rio de Janeiro partiram co 

municações das autor.idades metropolitanas locais retratando as di 

ficuldades de fazer cumprir as determinações reais de "levantamen­

to da moeda". Em Santos e em São Paulo, os moradores impediram J?~ 

lo uso da força, o registro e a afixação da lei, forma através da 

qual se fazia sua publicação naqueles tempos. O Conselho Ultramari 

no, . já tendo enfrentado as reações contrárias da própria burguesia 

portuguesa, manteve-se firme na resolução e reiterou a ordem de 

$eu fiel cumprimento., Repreendeu oficialmente aos vereadores, ale 

gando justificativas muito claras, mas explicitando nitidamente a 

exclusividade do poder da Coroa de gerir a moeda: 

00
(.. •• ) não querendo baixar a moeda, e parecendo-lhes ãs câmaras que 

sabem mais daquilo que convêm aos Povos do que ao Rei que é senhor 
deles : enganamr:-se em tudo, porque se neste Estado corre todo o toe· 
tão a oitava, Ui: a tomam. por um preço exorbitante, é certo que quem 
aceita fica enganado, porque se o quiser tirar da terr~,· por força 

~~~~~--~--~ 

11) .ANTONIL . .Andre João O pseudo Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e 
minas. ~~ ed~. SP~ Editora Nacion.a1 0 1974 0 p. 169. 

12) AZEVEDO~ Thales. Povoamento da cidade de Salvador. Salvador~Tipa Benetitin~ 
1949~ p. 253. 
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o hã de abaixar, e perde nele: mas isto tudo é menos. como se atrever 
·esse Povo a levantar, ou baixar a moeda que só .toca ao Rei natu 
ral(. .. ) :(13) 

A situação não se resolveu 8 entretanto, com a imposição da 

autoridade metropolitana, e o "furor do povo amotinado" de fato 

impediu o "levantamento da moeda". A soluç_ão conciliatória encon 

trada já havia sido sugerida em 1626 pelo Procurador dos Oficiais 

da Câmara de Salvadorº Propusera a ele que fossem acrescentados dois 

vinténs em cada pataca que circulasse.na colônia para que assim 

"não se leve deste estado o ".linheiro, o que ê causa de abater mui 
to os preços dos frutop da terra" (14) • 

Seu raciocínio tinha certa coerência: esta medida impediria a saí-

da da moeda de Colônia, porque o metal nela contidou se fosse fun 

dido, valeria menos na Metrópole. Uma vez atingido este primeiro 

objetivo, a evasao de dinheiro seria retida e, consequentemente,toE 

nar-se-ia possível manter uma oferta constante de meios de troca, 

assim não se prejudicando a relação entre a moeda e as demais· mer 

cadorias. o Procurador via ainda outra vantagem na depreciação da 

moeda colonial vis-à-vis a metropolitana: esperava que os déficits 

comerciais poderiam vir a não se repetir porque aos comerciantes 

nao interessaria levar para Portugal um dinheiro cuja diferença en 

tre o valor intrínseco e extrínseco fosse tão grande. Esperava ta~ 

bém com isso fazer cessar a drenagem de moeda da Colônia. Sua últi. 

ma sugestão era de que esta moeda fosse 11batida 11
, cunhada no pró 

pri~ Colônia, o que representaria uma injeção de ânimo no comércio 

local (lS) 

A Lei de 08 de março de 1694 criava uma moeda provincial 0 

que. nao podia circular fora do Brasil, com uma diferença de apenas 

13) SOMBRA, Severino. Hístôría monetária do Brasíl colonial. Repe.rtôrio cronoló 
gico com introduçao, notas e carta monetaria. RJ, Laémmert, 1938, p.102. 

14) Inventário de Castro e Almeida •. Memorias de Acioli, p.86, apud Severino 
Sombra, op,cit , p. 69. 

15) SOMBRA~ Severino, op.cít , p. 69. 
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10% sobre O preço monetário do marco de prata contido ~a moeda de 

fundição anterior e cujas despesas de cunhagem eram pagas pelos co 

lonos º Em contrapartida, ficava proibida a circulação no Brasil das 

moedas de ouro do -Reino. 

··Uma· série de atribulações impede uma correta avaliação das 

expectativas do procurador baiano. De fato,· conforme observou An 

tonil: e~ consequência da circulação da moeda provincial, o preço 

do açúcár aumentou, mas com ele subiram os demais gêneros 
. - -

alimen 

· · tícios·º Ocorreram outras dificuldades não previstas, tais como a 

recusa··da população do Rio de Janeiro em enviar o dinheiro em ouro 

e prata que dispunha para ser convertido em moeda provincial na C~ 

sa da Moedap que então se instalou em Salvador. Em 1698, a metróp~ 

le foi obrigada a atender à pretensão dos cariocas e tornou a Casa 

·da Moeda itinerante. Os privilégios outorgados aos moedeiras re 

cém-chegados de Portugal também foram causa de atrito porque cons 

tituíam uma afronta aos colonos e acarretavam indisposições pe_!: 

manentes em $alvador, Recife, Taubaté, Parati e Rio de Janeiro 

onde quer que se instalasse a Casa da Moeda. Antonil (l 6 ) expres.-

s.ava bem os interesses coloniais para superar o conflito, sugerin-

do que a Casa da Moeda dispusessem de dinheiro amoedado pronto p~ 

ra trocar pelas moedas de antigo cunho ou pelo ouro trazido pelos 

minei.raso 

A .circulação exclusiva de moeda provincial durou apenas 

cinco anos, o que dificulta ainda mais a avaliação dos efeitos eco 

nômicos da medida. Em 1700, já era evidente o potencial de reser 

vas das minas de o-qro das Gerais, o que provocou não só a extinção 

da lei, que, nestas circunstâncias, se tornava prejudicial à metró 

pole, mas também a ordem para que a Casa.da Moeda cunhasse aqui na 

colônia ;m.oed.as do Reinoª 

16) ANTONIL~ Andre João, op.cit, p. 214. 
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3 . Mineraçao: Fome, Inflação e Pobreza. 

"O grande paradoxo inicial é o signo da fome que marcou o 
mento das minas de. ouro" ( 1 7) 

nasci 

nos afirma Laura de Mello e Souza em seu excelente trabalho sobre a 

pobreza mineira no século XVIII. Durante. os 60 primeiros anos v a 

corrida do ouro provocou na metrópole a saída de 600.000 pessoas v 

em média anual de 8 a 10 mil indivíduos(lS). Chegando em levas,com 

alimentos insuficientes para percorrer os caminhos inóspitos, ore 

sultado foi a grande fome de 1697/98 e, logo em seguida,outra de 

proporções· semelhantes, em 1700 /O 1. Arthur de Sá, referindo-se aos 

mineiros em 1698, comunica a Corte que 

"chegou a necessí.dade a tal extremo que se aproveitam dos mais imun 
dos animais' e faltando-lh.es estes para poderem alimentar a vida,lar 
garam as minas e fugiram para os matos com seus escravos a sustenta 
rem-se com as frutas agrestes que neles achavam" (19); 

Mas nem as notícias da miséria e nem da forme eram capazes de re 

ter novas levas de população, que logo aumentavam o número de de 

sesperados 
(20) 

"A sede isaciâvel do ouro estimulou a tantos a deixarem suas ter 
rase a meterem-se por caminhos tão ásperos como são os das minas, 
que dificultosamente se poderâ dar conta do número de.1-.,..3ssoas que 
atualmente lã estão (.. , • ) • Cada ano, vêm nas frotas quantidades. de 
portugueses e de. estrangeiros, para p·assarem ãs minas. Das .C!Ldades, 
vilas, recôncavos e sertões do Bras:íl, são brancos, pardos e pretos, 
e muito Índios, de que os paulí.stas. se servem. A mistura e de toda a 
condição de pessoas: homens e mulheres, moços e velhos, pobres e ri 
cos, nobres e plebeus, seculares e cléricos,e religiosos de diversos 
institutos" (21) • 

17) MELLO E SOUZA, Laura de. Desclassificados do ouro: a pobreza mineira no se 
culo XVIII, RJ, Edições Graal, 1982, p. 24. 

18) GODINHO, Vitorino Magalhães. A estrutura da antiga sociedade portugues':3-.Li~ 
boa, 1977, pp.43-44. 

19) "Registro Antígo" da coleção Governadores do Rio de Janeiro, Arquivó Nacional 
XXVI, 3,6 vols. apud BASÍLIO de Magalhães. Expansão geográfica do Brasil Co­
lonial. 3a. ed~ SP, Editora Nacional, 1978, p. 162. 

20) COSTA, Iraci del Nero da. Vila Rica~ Populaç~o (1719-1826), SP, IPE/USP 
1979, p, 25 e segs. 

21) ANTblUL9 Andre João, op, cit, p. 264. 
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Na imagem popular de Antonil, os mineiros morriam a míngua, alfor 

jes cheios de ouro, mas 

"com uma espiga de milho na mao sem ter.em outro sustento" (22). 

As notícias sobre a carência de alimentos logo se espalh~ 

raro e os negócios ligados à intermediação das mercadorias capazes 

de satisfazer a demanda das populações mineiras tornaram-se os mais 

lucrativos e, evidentemente, os que atraíam a maior parte da pop~ 

lação que afluía ao Brasil <23 ). 

O"rush"da mineração provocou uma alta de preços que atin 

giu, com maior ou menor intensidade, as áreas de circulação monet~ 

ria, agora acrescidas daquelas que surgiram integradas à zona mi 

neira. 

"E estes preçoa, tão altos e tão correntes nas minas, foram causa de 
sub.irem, tanto os preços de todas as coisas, como se experimenta nos 
portos das cidades e vilas do Brasil, e de ficarem desfornecidos mui 
tos engenhos de açúcar das peças escravas necessárias e de padecerem 
os moradores grande carestia de mantimentos, por se levarem todos 
aonde vendidos hã de dar maior lucro (24). . 
110 prejuízo para a economia açucareira é evidente. Sobretudo durante 
o auge da mineração, o preço do escravo cresceu bem mais do que o do 
açúcar e a partir de um certo momento, o mesmo aconteceu com o g~ 
do"(25) 

Virgílio Noya Pinto, a partir das precj_osas informações 

proporcionadas por Antonil, avalia a desproporção entre os preços 

correntes em outros portos do Brasil e a alta verificada nas mi 

nas (26) 

A i.r:i::,adiação da renda gerada pelo ouro , na primeira met~ 

q.e do século XVII, canalizou-se principalmente para os interto.ediá-

rios comerciaisª Para a zona mineirau escoavam produtos do exte 

rior, do Reino ou de outras regiões da Colônia. 

A mineraçao promoveu um incentivo incontestável ao comér-

22) ANTONIL, Andre João, op.cit, p. 267, 

23) ZENELLA, Mafalda. O abasteeimertto da Capitania de Minas Gerais no s;ê.culo 
XVIII. SP II USP. Fac. de Filosofia Ciencias e Letras s 1-951 ~ p .66-68. 

24) ANTONIL, Andre João, op. cit~ p. 269. 

25) :SUES.CU~ Mircea. 300 Art()s de inflaçãoº RJ~ .APEC, 1973v p.86. 

(26) PINTO, Virgílio Noya~ op.ci~'·p. Sfi_ 

22 



cio interno e a produção de gado vacurn, cavalar e muar. o Rio Gran 

de do Sul foi a região roais favorecidau graças às suas condições ~ · 

cológicas, por esta demanda crescente das minasº Em são Paulo, ho~ 

ve uma certa expansão da agricultura de subsistência e da pecuária, 

promovida pela abertura do mercado mineiro. A proibição do comér 

cio direto entre as minas ê a Bahia, imposta entre 1702 e 1711( 27 ) 

embora não tenha sido efetivav be11eficiou a região paulista, tendo 

-se tornado intermediária de sua própria produção e do forneciroen.-

to de gado -~o Sul e, através do porto de Santos 9 ligando-se ao meE 

cado externo(ZB). Era, porémv o Rio de Janeiro o grande entreposto 

comercial, conforme pôde ser analisado .ô.etidamente através dos ne 

gócios do comerciante Francisco Pinheir0 (29 >. Toda a economia co 

lonial estava dirigida para as mercadorias de importação. Desde ar 

tigos de luxo e de consumo mais refinado - azeite, bacalhauu trigo 

e manufaturas - até os equipamentos de mineração, tudo vinha da Me 

trópole ou por meio dela para o porto do Rio de Janeiro, com o ob 

jetivo de satisfazer a demanda mineira (30). 

nos, pois 

A fome nunca mais chegou a ter o alcance dos primeiros a 

"a concentração de riquezas e a crescente estratificação social fize 
ram com que ela voltasse a atuar no seu círculo costumeiro: o da p~ 
b'reza" (31). 

Laura Mello e Souza mostrou como, apesar da imagem de uma 

s9ciedade rica e democrática que chegou até nós pelas festas barr~ 

cas, tudo indica que as coisas se passaram diferentemente. Já E 

duardo Frieiro criticava este equívoco, num artigo intitulado "Vi-

27) ZEMELI1A, Mafalda, op. cí t, p. 78. 

28) Idem, ibidem p, 54-63. 

29) LIS.ANTI FILHO, Luiz. Negócios cóloniais(uma correspondência comercial do 
século XVIII) Brasília, Mínisterio da Fazenda, SP, Visão, 1973. 

30) ELLIS, Miriam. Contribuição ao estudo do abastecimento das areas mi~erado­
ras no século XVIII. Revista de HistÕria, SP, USP, 1958, n9 36, pp.429-467. 

(31) MELLO E SOUZA, Laura de, op. cít, p, 26. 
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la Rica, Vila Pobre": 

11Úma das patranhas da nossa história, tal como usualmente se conta 
nas escolas, é a da pretendida riqueza e atê mesmo opuléncia das 
Minas Gerais na época da abundância do ouro, Em boa e pura verdade 
nunca houve a tão propalada ri_queza, a não ser na fantasia, amplifi­
cadora de escritores inclinados ãs hipérboles românticas ( 32) . 

Apesar de ter gerado efeitos produtivos na economia do 

sul e desenvolvido a urbanização, o ouro não gerou segmentos prQ 

dutivos em minas, pois importava-se a maior parte dos meios de sub 

sistência e quase não havia .retenção local do excedente produzido. 

Os investimentos em mão-de-obra escrava, utilizada em grande esca 

la, representavam mais de 50% do total do ouro produzido com a con 

seguente imobilização do capital ( 33 ). Conforme rareava o ouro,rnais 

difícil era para os. mineradores suportar o onus dos custos de ma 

nutenção da escravaria. Como Ó·acesso às datas de mineração estava 

condicionado à demonstração de que elas seriam exploradas - evidên 

eia que, dada a pequena necessidade de maquinaria, só poderia ser 

garantida pelo número de escravos disponíveis - o minerador passou 

a ter nos gastos com a reprodução da força de trabalho um encargo 

pesado demais (34 ) • As alforrias não teriam sido, portanto, conse:-

guidas pelos escravos, mas sim concedidas pelos senhores, na deca 

dência das atividades de mineração, para conservar parte do antigo 

capital. Laura Mello e Souza conclui que 

"a economia mineira apresentava baixos níveis de renda distribuídos 
de uma manei'.t'a menos desigual do que no caso do açii_car, :Í._El1:Q §., um 
maior número de pessoas dividem a pobreza (35). 

Wilson Cano dispõe de uma explicação clara para o fenômeno: 

"(. •• ) a economia da mineração, muito embora tenh.a apresentado um 

32) FRIEIRO, Eduardo. "Vila Rica, Vila Pobre" in O diabo n~ livraria do CÔnegq_ -
como era Gonzaga? e outros temas maneiras. BH, 195 7, p. 164 apud LAURA MELLO 
E SOUZA9 op. cit 9 p. 27. --

33) CANO, ·Wilson, Ecoµomía do outro em Minas Gerais. (século XVIII) in Contexto 
n9 3, SP, 1977, pp.91-109. -

34). LUNA, Francisco Vidal. Minas Gerais: escravos e senhores. SP, IPE/USP, 19al ~ 
p. 39. 

35) MELLO E SOUZA, Laura de. op. cit 9 p. 29-30. 
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perfil distributivo menos desigual da renda, tal distribuição, na rea 
lidade, tem muito mais a ver com uma distribuição de baixos níveis 
de renda ·do que de níveis médios ou altas rendas. Como certamente O 

perou a custos elevados, provavelmente suas margens de lucro eram bai 
'xas para os medianamente bem-sucedidos-, altas' para os pouco bem-afor 

tunados, isto é, para aqueles de maior sorte no encontro do ~inério,e 
Ínfínas, e atê mesmo negativas, para muitos, para os mal-sucedidos(36) 

outro historiador econômico, Iraci CostaF sintetiza: 

"À concentração de riqueza na época do fastio s.eguiu-se, de forma 
igualmente assimétrica, a dist~ibuição da pobreza ao tempo do recesso 
econômico (37). 

A detalhada pesquisa de Noya Pinto nao deixa margem a dúvi 

das sobre o volume de ouro extraído no Brasil no século XVIII e sg 

bre a elevada participação da produção bruta de Minas Gerais. Cabe 

a nós demonstrar como 1 além das distorções econômicas criadas pelo 

monopólio comercial, a política monetária e .o sistema de créditocon 

sumiram a maior parte da riqueza criada. 

4. A política Monetária Metropolitana na ~poca da Mineração. 

Política monetária e política fiscal estão intimamente as 

sociadas na economia aurífera. O Estado Absolutista Português os 

cilou entre a cobrança no quinto no momento da fundição do ouro em· 

moedas e em barras 1 ou a cobrança do imposto por capitação. A cir 

culação monetária, através de ambas as formas de execução, era ime 

diatamente atingida. A mineração nos oferece um exemplo didático ex 

celente para apreciar as relações entre estes dois mecanismos de 
i• 

gestão econômica exercida pe.lo Estado desde tempos imemoriais a 

manipulação da moeda e o confisco. 

As primeiras legislações minerais eram mais imaginárias do 

36) CANO, Wilson. op. cít, p. 105-106. 

37) COSTA, Iraci del Nero da. op. cit, pp.100-101. 
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que reais e visavam garantir o controle e a participaç;:ão da metró­

pole .nos tesouros que viessem a ser encontrados( 3 S). Nos últimos 

anos do século XVII , a cobrança do quinto era feita em quatro fun 

dições na região de são Paulo, para atender à pequena produção do 

ouro de lavagem, das quais apenas uma - .éi de Taubaté - se localiz~ 

va próximo às minas recentemente descobertas ( 39 ) . Os mineiros de 

viam tMazer o ouro em pó ou as pepitas a um daqueles estabeleci -

mentes, onde o minério seria fundido em barras, depois de deduz! 

da a quinta parte da Coroa. Como eram muito distantes e a viagem pe 

nosa, tornou-se comum os mineradores usarem ouro em pó como moeda, 

devendo o último portador, teoricamente, ser o responsável pelo p~ 

gamento do quinto. Como o ouro que ainda nao havia sido f.undido 

constituía uma sonegação,natúralmente, os ourives particulares com 

frequência o cunhavam mediante alguma retribuição, e, assim, entra 

raro em circulação moedas com valor intrínseco idêntico às da Casa 

da Moeda de Lisboa; as quais preenchiam as necessidades da circula 

ção mercantil, diferindo apenas das legais por não terem pago o 

quinto, nem os direitos se senhoriagem, e por ~erem vazadas em a 

reia c4o) • 

Por causa deste malogro, a C0.roa resolveu arrochar a co 

brança do quinto nas próprias Gerais. A reação dos mineiros foi 

violentar mas a eclosão em 1708 da Guerra dos Emboab.as forneceu à 

Metrópole o pretexto e a oportunid~de para uma intervenção eficaz (4l). 

Mas não deu resultarlo o sistema estabelecido em 1710, de co 

brar impostos, impondo uma taxa de 10 oitavas de ouro em pó sobre 

c.adabateia. N.a verdade funcionava como uma taxa de capitação so 

38) BOJIBR, Charles Ralph. A idade do ouro no Brasil. (doses de crescimento de 
uma soci.edade colonial), s·p, Ed. Nacional, 19.73, p. 37. 

39) Idem, ibidem p. 78 

40) COSTILHES, Alain Jean .• O 9,ue e rn.nni.smãtica. SP, Ed. B;i;así.li.ense, 
pp- 25..,..34. 

41) BOXER, Charles Ralph - op. ci.t, p. 82. 
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bre escravos, e os mineiros que encontravam pouco ou nenh:um ouro 

pagavam tanto quanto os que o encontravam em abundância. 

Era imprescindível garantir à Coroa uma cota maior de. ourov 

insatisfeita que estava com a redução de arrecadação, relativamen­

te ao crescimento da população e. da produç~o. Um decreto régio (42 ) 

apertou o cerco aos mineiros: a) impôs o estabelecimento de casas 

de fundição em Minas Gera.is v para onde deveria ser levado todo o 

ouro destinado a sair da Capitania, a fim de ser moldado em barrasv 

marcado e deduzido os direitos reais (43 ); b) permitiu a circula 

ção de ouro em pó apenas no comércio interno entre os moradoresdas 

minas, à razão de 10 tostões a oitava, e da barra fl.undida a 14 tos 

tões a oitava. Até mesmo esta circulação limitada e por valor 

determinado, contudo, foi negada no ano seguipteC 44 ). Esta, 

pre 

como 

quase todas as outras ordens régias relativas ao.ouro , nao foi o 

bedecida, e o ouro em pó continuou a correr, alimentando a luta 

entre a administração metropolitana e os mineiros. 

Quando a população tomou conhe.cimento de que seriam aber 

tas casas de fundição em Vila Rica, Sabará, São João dºEl Rei e Vi 

la do Príncipe, começou a fazer demonstrações armadas .e à promover 

distúrbios em vários distritos. Um levante eclodiu em Vila Ricavo~ 

de o ouvidor· local escapou de ser linchado pelos revol tesos, que 

lhe invadiram a casa. Estes apresentaram um ultimato à Coroa, exi 

ginpo o abandono do projeto das fundições. O Governador da Capita­

nia, o Conde de Assumar, pareceu recuar, escrevendo à Câmara que o 

mau procedimento de alguns habitantes não poderia levar à punição 

de todos, e sugeriu que a população oferecesse à Sua Magestade 11 

mi 1 oitavas, além de uma contribuição por cabeça de escravo, para 

a construção das casas de fundição "em reconhecimento da culpa que 

4 2) Lei de 11 de fevereiro de. 1719. 

43) SALES OLIVEIRA~ Álvaro de. Moédas dó Brasil, I - moedàs, bàtras de ouro ,ele­
mentos para o seu estudo. SP, 1944. 

44) Carta Régia de 19 de março de 1720. 
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cometeram (45 ) ª 

O movimento prosseguiu sob a liderança de um tropeiro u Fe 

lipe o.os Santos, mui to radical em suas pretensões e que atemorizou 

os moradores de Vila Rica com seus bandos de escravos armados. A 

vacilação dos mais conservadores deu oportunidade ao Governador de 

estabelecer as casas de fundição. 

Apenas em 1725 r conseguiu a administração metropolitana que 

fosse aberta a Casa da Moeda e de Fundição de Vila Rica, "usando 

um misto de persuasão e astúcia" ( 46 ). As fundições de Sabará e 

de São João d'El Rei só foram estabelecidas em 1734. Os quintos 

passaram então a ser recolhidos e moldados em barras, depois do p~ 

gamento adicional de 5% de senhoriagem e braceagern. A Casa da Moe 

da de Vila Rica pôdeutarobém,cunhar moedasu cobrando os mesmos di 

reitos( 47 ). 

A existência da Casa de Fundição em Minas tornava o meio 

circulante muito escasso para as nece$sidades do Rio de Janeiropo~ 

de a moeda faltava a ponto de as mercadorias não terem saída e o 

imposto não poder ser cobrado: Os contratadores, arrendatários PªE. 

tictilares do fisco,não podiam fazer seus pagamentos à Coroa. Dessa­

cidade partiram solicitações para que novamente fossem cunhá.das moe 

das provinçiais. Alegavam os comerciantes que os homens que nege_ 

ciavam ouro não ·faziam remessas no decurso do ano eu por isso q o 

metal.sã afluía à praça dQ Rio de Janeiro em cima da chegada da 

f;rota 

"C .. ) neste. tempo, como é poucop não têm os, cretd0res. como fazerem.­
suas execuções e arrecadarem o que se lhes deve & de tal sorte que os 
homens de negócios desta terra estiveram vivendo de esperanças atê 
oito dias antes. de partir a frota sem saberem o que haviam de . reme 
ter" .(48) • 

45) CARVALHO, Te.Õfildi Feu de. Reminiscências de Vila Rica. Revi1!t,a do Arquivo Píi 
blico Mineiro» n"? 19 pp. 277-91~ maio/196-S. 

46) BOXER, Charles Ralph - op.cit, p. 215. 

47} Idem, ibidem p. 215. 

48) SOMBRA, Severino - op.cit, p. 155. 
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A necessidade premente de moeda para fechar os negócios no momento 

· da saída da frota fazia esvaziar o Fundo dos Ausentes e Defuntos 

que sempre acudia os comerciante nestas horas .. 

Embora os mineiros se queixassem do tempo e dinheiro peE 

didos para trazer de 1·ugares afastados seu ouro em pó à Vila Rica, 

aumentou a quantidade de ouro arrecadadoº O resultado da cobrançau 

porém,não correspondeu às expectativas da Coroar incapaz de contro 

lar o contrabando e as fraudes; apesar de todos os esforços nes.te 

sentidoº A essas razões deve-se acrescentar a pressão,dos comer 

ciantes do Rio de Janeiro para que fossem feXJ:hadas as cas~s de fun 

dição de Minas Gerais~ Decidiu afinal a Coroa, em 1733, adotar no 

vamente a taxa de capitação. As fundições foram fechadas e a cir 

culação de moeda proibida em Minas Gerais, embora o ouro em pó p~ 

desse circularº Para fechar as comportas de saída de metalr El 

Rei ordenou que fossem lavradas moedas de prata provinciais na Ca 

sa da Moeda do Rio (49 ) º Três foram os motivos dessa ordem centrá 

ria ao princípio de apenas lavrar, no Brasil, moedas de ouro. O 

primeiro foi a alteração do preço da pratau que se elevou de 

7$000 para 7$500, o marco amoedado; também a relação com o marco de 

ouro subira de 15$000 para 15$500. Esta alta, acrescida do próprio 

desenvolvimento das transações, estava contribuindo para a escas-

sez de prata na realização dos negóciosº O segundo motivo foi evi 

tara saída de Portugal da pouca prata que ainda lá existia, peE 

mi tindo a fabricação no Brasil de moedas para o seu ooô interior.O ter 

ceiro, foi que aumentara o contrabando do ouro que ia de Minas Ge 

rais para Buenos Aires, num comércio ilegal que passava·pelas maos 

de proprietários rurais, funcionários, padres e dos tropeiros.Ali, 

era trocado a uma taxa favorável por prata, de ónde voltava para as 

cidades portuárias brasileiras para servir de meio de troca para 

comera de manufaturas contrabandeadas por comissários, oficiais e 

49) Carta Regia de 27 de março de 1744 • 
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marinheiros das frotas (SO). 

Azeredo Coutinho encontra uma razao política bem mais for 

te para a fabricação de moeda colonial, apesar de terem-na proibi-

do as Cartas Régias de 31 de janeiro e 07 de março de 1702; 

· "sendo de conveniência estabelecer o lavor dessa moeda, que com .al 
gum jeito daria grandes lucros, lançou~se mão da facilidade que ha 
em iludir os povos com a suspensão da lei ou de tudo quanto tem essa · 
força, atê que habituados a tal infração, pensem mesmo, ou que ne 
nhuma lei foi infringida, ou que ess·a infração foi um benefício" (51)- •. 

A taxa de capitação estava-se mostrando altamente impop.:!:! 

lar( 52 >, e D. José I, "il.uminado" por seu ministro, o Marquês de 

Pombal, cedeu aos clamores da população das minas, mandando promo­

ver o reexame dos métodos de arrecadação dos quintos, o que o fez 

"anular, cassar e abolir a dita capitação"(53). 

As fundições foram reabertas no ano seguinte, acopladas a 

um sistema de garantia de arrecadação mínima de 100 arrobas. Orde 

nou-se o recolhimento de todas as moedas de ouro em circulação p~ 

ra serem trocadas por novas, de diferente peso e valor. Severino 

Sombra descobriu na Biblioteca Nacional o "mapa do que se perde, e 

se utiliza com o fabrico do novo dinheiro provincial", de autoria . 

do Provedor Vaz Pin_to, no qual é demonstrado como a escassez de 

moeda de ouro e pnata exigia que a nova cunhagem_ diminu.í.ss.e seu va 

lor intrínseco em 10%. 

A modificação do sistema monetário colonial, introduzida 

p~lo Alvará de·. 1750ª estabeleceu o seguinte regime: as moedas .de ou 

ro não correriam nas regiões das minasu ficando reservadas -ao co 

mércio exterior; as barras de ouro, desde que acompanhadas cite guias 

50) The Colonial Roots of Modem Brasil: Papers of New Berry, Library Comfort , 
1969-1972, apud MAXWELL, Kenneth. A devassa da devassa, RJ, Paz e Terra, 
1978, p. 27. 

51) COUTINH0, Cândido Azeredo. ~s tudo sobre a moeda de cobre e subsidiária do 
Brasil. Artigos publicados no ·Jornal do Co_mmercio. RJ, Typ?Imp. e de Jº 
Villeneuve & e, 1869. 

52) ·BOXER, Charles Ralph .:. op.cit, pp.217-218. 

53) Alvarâ de 3 de dezembro de 1750º. 
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que legitimassem suas marcas, poderiam sair das minas e circular 

no intercâmbio interno atacadista; o dinheiro provincial de prata 

e cobre giraria também internamente e poderia sair para outras ca 

pitanias; e o ouro em pó só poderia ser transacionado no comércio 

a varejo nas Minas Gerais~ 

U t d . t- .· (54) h m es u ioso em assuntos mane arios , recon ece a con 

tradição do modelo quantitativo entre o aumento dos estoques mo 

netários existentes na região das minas, e de lá estendendo-se P!::. 

lo Brasil inteiro, sobretudo no Rio e São Paulo, e as contínuas re 

clamações sobre a falta de dinheiro. Conclui "in media via": a in 

flação foi tipicamente monetária mas já havia elementos para ca 

racterizá-la como inflação de custos. Esta observação parece cor 

reta porque as saldas de ouro reduziam o meio circulante até o po~ 

to em que, no auge da mineração, se ouvem queixas de falta de di 

nheiro, e.orno numa carta de Luiz Vaia Monteiro ao rei,. em 1726: 

"são grandes os clamores deste povo e principalmente dos homens de 
negócio pela falta de moeda". 

Há unanimidade em estimar que, ao final do século XVIII, 

os metais amoedados (que constituíam a base da circulação monetá 

ria) giravam em torno de_lO mil contos constituídos por dois· ter 

ços de moedas de ouro, sendo o terço restante de moedas de prata e 

moedas divisórias de cobre. Is to é, os dois terços de moeda de ou 

ro incluíam .... não só as peças portuguesas de 6$400 

"(.., .) à nossa virgem pura (., .) preponderante.(.,.) nos maiores tra 
tos e pagamentos" (55) 

mas também as moedas colonais ou províncias de 4$000 que tinham 

curso limitado ao Brasil. A moeda de prata provincial de 640 réis (56) 

54) BUESCU, Mircea - op. cít, P• 94, 

55) CAYRU, Josê da Silva Lisboa, Visconde de. Estudos do bem comum e .écórtomia 
politica, ou ciência das- leis natura.ís e civis de animar e dirigir a geral 
industria e promover a riqueza nacional e pros·peridade do Estado, RJ, IPEA/ 
INPES, 1975, p. 113, 

56) A moeda de prata provincíal tinha subdup las de 320, 160, 80, 40 e 20 reis 
que corre.spondiam respectivamente a uma pataca, meia pataca, quatr9 vinténs, 
dois e1 • um. 
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chamada .de duas patacas, equivalia, somada à moeda de troco de co 

bre, a apenas um terço da moeda .metáli.ca circulante na Colônia. 

A "viradeira"u que se seguiu à subida de D. Maria I ao 

trono, nao representou modificações substanciais na circulação mo 

netária do Brasil, que permaneceu a rnesma_por mais 20 anos. Como 

cresceram as necessidades da Metrópole, em 1797, mandou-se fa:bri 

car urna moeda de cobre com o antigo valor, mas com a metade do p~ 

so, is to é, valendo 10 réis cada oitava deste metal. A Junta da F.a 

zenda - tendo em vista os problemas que resultariam da existência 

em circulação de dois gêneros de moedas do mesmo metal e da mesma 

espécie, mas com pesos diferentes, porém girando com valores res 

pectivamente iguais - manifestou-se contra a resolução. Tal moeda, 

apesar de tudo 6 entrou em circulação e foi t~mbém cunhada no Brà. 

sil. 

Não se contentando com isto, os conselhe±ros da Coroa BoE 

tuguesa consentiram que se cortassem lâminas com 29 chapinhas 6 qua~ 

do só poderiam tirar 26, resultando deste expediente 6 além do lu 

cro de três discos, a vantagem de necessitar menor peso de cisalha 

para a fundição; por isso as moedas de cobre fabricadas nessa ep~ 

ca sao todas chanfradas 6 exceto 6 contudo, as cunhadas na Colônia C
57

)º 

A cunhagem de moeda provincial não era bastante para sa 

tisfazer às necessidades de uma economia na qual substanciais tr~ 

formações se operavam, e a população se concentrava nos núcleos ur 

banas em proporção semelhante à de Portugalp possibilitando o de 

senvolvimento de um grau maior de diferenciação. 

A preocupação com a moeda e o crédito dominaria o final 

do século XVIII. Esboçaram-se tentativas para organizar uma cir 

culação fiduciária à base de emissões de papel-moeda, semelhante à 

anteriormente tentada com as ações das Companhias. 

57) COUTINHO, Cândido Azevedo - op. cít, pp. 17-18. 
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Em 1792, a generalizada escassez de· moeda cond~zira a. 

administração local das minas à emissão dos chamados "bilhetes de 

extração", que corriam como moeda, e o crédito que gozavam levou 

o Governo português a oficializá-los, passando a serem impressos em 

Lisboa e remetidos à Colônia. 

"Atê o ano de 1776 os bilhetes eram pagos com a maior pontualidade 
quando apresentados à adrninís tração~ porque adquiriram imenso crédi 

- to no giro do comércio", Do crédito e confiança de que gozavam os 
bilhetes, resultava demorarem-se eles por longo tempo na circulação 
depois de vencidos e não se apresentarem nas épocas marcadas para 
seu pagamento" (58). 

Entretanto, a diretoria da Real Extração em Lisboa ordenou à Junta 

do Tijuco que suspendesse a emissão de novos bilhetes em toda a 

Capitania (S 9 ) º 

Ao encerrar-se o período colonial, o espaço da circulação 

monetária compreendia dois circuita3·mercantis distintos - um con 

dicionado às exigências do comércio internacional e o outro ao co 

roércio interno de produtos de subsistência, Mui to embora o comér-

cio externo fosse ativo, a monetização ainda era pouco intensa, a 

pesar do predomínio da moeda de ouro nas transações. A presença da 

moeda nos principais entroncamentos de circulação - Salvador, Reci:_ 

fe, Taubaté, Rio de Janeiro e no Sul - no entanto, tornou-se funda 

mental para garantir o processo de acumulação de capitais, A pa~ 

tir deste momento, a moeda, até e·ntão muito próxima das demais roer 

cadorias, se impôs também como medida e reserva de valor( 6 0). 

A metrópole se utilizou do seu poder de gestão da moeda p~ 

ra aumentar sua participação na exploração das minas. Neste jogo 

de interesses contraditórios, ela enfrentou, nao só a insatisfação 

mineira. roas também se chocou com os grandes comerciantes, numa en 

58) SANTOS, Joaquim Fe;.lÍcio -dos. Memõri..as do Dis.trito DiamantinG da CoJ?larca. do 
sê·rro Frio (Província de Mi.nas Gerais) 3.a. e.d. RJ ,_ O_ Cruze:i.ro ~ 1~56. 

59) Carta de 23 de outubro de 1776ll apud SEVERINO SOMBRA~ op.ci"t, p. 232. 

60) LEVY, Maria Bárbara. Cont:dbuição ao estudo da circulação da moec:la na eco 
nomia colonial. Estudos: ·Econômicos, SP; FIPÉ/USP - n9 13, (esp~_cial} 1983. ,· 
p. 840. 
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carniçada luta do poder público contra o poder privado pela 

priação :dos frutos do capital mercantil. 

apr~ 

A enumeração, em rosário, das alterações na política mo 

netária e fiscal serve apenas para indicar que todas as medidas es 

tavam voltadas para urna só direção: o interesse arrecadador de ti 

rar, a curto prazo, o máximo de rendimentos para a Fazenda Real. O 

sistema de capitação estava alicerçado na legislação que distri 

buía datas na proporçao dos escravos possuídos, cada minerador con 

centrava "a maior parte de seus recursos disponíveis - além de sua 

capacidade de endividamento - na.aquisição de mais cativos 11
(
6 l). 

A Coroa não só aumentava assim o potencial produtivo, e 

o controle fiscal, mas também sua arrecadação, pois haviam .inúme 

fas outras taxações incidindo sobre a escravaria - no tráfico e 

na travessia.do litoral para as minas. 

o.interesse metropolitano em apropriar-se de parcelas si~ 

nificativas da riqueza extraída emerge ainda mais claramente com 

o quinto. A luta das populações paulistas, cariocas e mineiras con 

tra o estabelecimento d~s Casas de Fundição e da Moeda deve ficar 

lavrada na me~ória como manifestações inequívocas d~ resistência 

cotjtra a gestão monetária metropolitana • 

. 5. As Operações de Crédito e o Capital Usurário. 

Desprovido de uma estrutura de produção interna que absor 

ve.sse o ouro explorado no Brasil,. Portugal caiu, irreversivelmente, 

numa $stre.it.a subordinação à Inglaterra. Através do constante exce 

61) LUNA, Francisco Vidal - op.cít, p. 57. 
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dent.e de sua balança comercial com Portugal e com o Bra.silu a Grã 

Bretanha drenou o ouro em troca das mercadorias que oferecia, o 

que foi mais estimulante para sua economia do que se tratasse de 

uma produção mineira própria. Esta sucção de ouro de fato contri 

buiu para a aceleração da Revolução Industrial inglesa 1 já que a 

abundância de libras esterlinas então cunhadas 
(62) rebaixou a ta 

xa de juros e propiciou crédito abundante, tornando atrativos os 

investimentos diretos na produção, quer fosse em máquinas, quer fo·s 

se no emprego de mão-de-obra assalariada. 

O período de mineração no Brasil coincidiu com a baixa de 

preços na·Europa, especialmente na Inglaterra (de 1650 a 1740 os 

preços caíram 12%), de onde provinha a maior parte dos produtos es 

trangeiros 1 beneficiados pelo Tratado de Methuen (63 ). 

O metal brasileiro nao era o único vínculo entre os britâ 

nicos e o complexo colonial português. As casas de comércio britâ-

nicas dominavam o tráfico entre esse Reino e o Brasil: 

"poucos ou raríssimos foram os negociantes portugueses em estado de 
negociar com seus prôprios fundos; nenhum comfàzendas que não fossem 
estrangeiras .1'.rodo o comércio do Brasil se faz a credito, e a maior 
parte dele por :caixeiros das próprias casas estrangeiras, e por co 
missâ.rios volantes· que levam de Portugal para a .Amêri~a as fazendas: 
e ali as vendiam e negociavàln por conta dos mesmos estrangeiros, re 
cebendo tm1a simples· comissão do seu trabalho" (64). 

Importa agora reconstituir a cadeia de relações de endivi 

damente que se estabeleceu a partir da região da mineração. Esse 

s.is'.tema empenhava o explorador das minas em face dos comerciantes 

locais; estes por sua vez,deviam às praças do Rio e Bahià, e os úl 

timos 1 em elos sucessivos, deviam aos negociantes de Lisboa, os 

quais também deviam so·mas importantes à feitoria britânica <65 ). 

62) PINTO, Virgílio Noya - op. cít, pp, 298-299. 

63) BUESCU, Mircea - op. cít, p. 104. 

64) Apontamentos vãrios sobre a Companhia do Grão-Parã e Maranhão, Cole~ão de 
Transcriçóes AUIHGB? Rio de Janeiro, apud KENNETH Marx-well - op. cit 9 p,26,. 

65) AZEVED01 João Lúcio ar, Épocas de Portugal econômico. Lisboa, Liv. Clãss:Lc~ 
1929., p. 353, 



N_a Colôniap os negócios ligados ã intermediação das mer 

cadorias capazes de satisfazer a demanda das regiões mineiras eram 

os mais lucrativos e, evidentementer os que atraíam a maior .parte 

da população que afluía ao Brasil (66 ). 

O Rio de Janeiro se desenvolveu, e~ grande escala, na pr~ 

meira metade do século XVIII, como um entreposto comercial para as 

minas. Em 1722p escreve Luiz Alvaes Preto, mercador .radicado no 

Rio de Janeiro g 

11 
(, , • ) es taIUos nos meses que não se vende coisa alguma por estarem os 

mineiros todos nas minas atê o mês de março que costumavaIU vir so 
então ê que se vende alguma coisa" (6 7. 

É que os trabalhos de extração do cascalho se ~ealizavam nos meses 

• (6 8) . 
mais secos do ano • Apenas quando chegavam as chuvas P os minei 

ros voltavam aos núcleos urbanosp e então iniciavam a cadeia de o 

peraçoes mercantis. 

Muitos enriqueceram sem jamais terem visitado as minas, a 

P.enas enviando para lá víveres, tecidos, armas, ferragens, pólvora 

e outras mercadorias~ A concentração demográfica na área de 

ração, aliada ã multiplid.idade de opções que garantissem um 

quecimento rápido, formou urna população extremamente móvel, 

mine 

enri 

quer 

geograficamente p quer profissionalmente. A principal fonna ae apropria­

ção da renda gerada :çelo ouro, no século },.'VIII, se deu através da intermediação 

corrercial, pelos atravessadores de mercadorias ·que partiam das regiões já inte 

grad~ na economia monetária para o interior. 

As práticas d~ crédi.to 11 nesse período de apogeu da expl9. 

-raçao das minas, deixaram muito poucos traços a serem analisados º 

Todei.vi.a, sabe-se que as transações comerciais nas Minas Gerais· eram 

geralmente realizadas a crédito. Mafalda Zernella (69 ) registra queg 

66:) ZEMELLA, Mafalda - op. ci t ~ p. 7·8 • 

67) LIS.ANTE FILHO, Luís - op. cit, Vol. 1, p. 53. 

68) .LUNA, Francisco Vidal - op, citj p. 43. 

69) ZAMELLAs Mafalda - op. cít~ p. 165, 

36 

r 
1 
1 
1 

1 

1 
! 



"(,,,) em uma palavra e sem a menor contradição, o prote:;;to simples 
mente de pagar para o futuro vale hoje nesta Capitania [Minas Gerl;l.i§i' 
como dinheiro e as fazendas nas demais partes do mundo", 

O crescente poderio dos mercadores, iá observado no Nor 

deste ,não era mais um fenômeno isolado na Colônia. Atraídos pelas 

excelentes oportunidades mercantis proporcionadas pelo surto da 

mineràção, grandes e pequenos comerciantes do reino tratavam de 

introduzir ourmesmo, estabelecer "comissários 11 na Colônia. 

Há. alguns anos, tornou-se acessível a correspondência do 

negociante português Francisco Pinheiro com seus representantes no 

Brasil (70) 

Embora a riqueza de informações contidas nesses documentes 

resida na transmissão. do clima em que se realizavam os negócios(en 

voltos em compromissos familiares, repreensões paternalistas, ami 

zades ou rupturas intransigentes), pode-se, com precauções,organi-

zar tabularmente o resumo das operações mercantis realizadas por 

Francisco Pinheiro, através de seus representantes no Rio de Ja 

neiro. 

As suas negociações nesta cidade se iniciam em 1710, depois 

de aiguns anos de experiência adquirida no comércio coiu a Bah·ia e 

Pernambuco. Logo o volume de negociações no Rio alcança expressão ma! 

or do que com os portos nordestinos. A partir do Rio de Janeiro 

Francisco Pinheiro expande seus contatos para Minas Gerais, São 

Pauio e Colônia do Sacramento, mas apenas por um período muito cur 

to. As grandes dificuldades de cobrança naquelas regiões, torna 

~ais vantajoso deixar esta tarefa a negociantes estabelecidos no 

Rio de Janeiro que já eram antigos clientes, ou simplesmente enviar um a 

gente de Minas Gerais para são Paulo, fazendo-os retomar, posterionnente,ã cap! 

tal, evidente que, na década de 20 seus negócios florescem coincidindo 

com o apogeu da mineração, bem como com a transformação do Rio de 

Janeiro .em grande entreposto comercial. 

70) LISANTO FILHOj Luiz - op, cit,-·5 vol. 
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Do resumo de suas contas correntes nesta cidade, pode-se 

obter uma aproximação mais nítida do volume dos negócios . realiza 

dos à crédito. Concebe-se facilmente que a taxa cobrada nessas op:=_ 

rações deveria ser bastante alta (30% a.a.), pois eram grandes as 

possibilidades de o credor sumir, embrehhando-se no sertão, sair 

por Ol).tros p:)rtos ,enfim, esquivar-se do pç1<:g:ams::;n to· da dívida de diferentes 

formas. O custo da cobrança era alto e subia mais ainda quando o 

aparato burocrático da justiça era acionado nesse processo. 

O comércio de escravos foi o mais importante entre 1715-

1719. Quando Francisco Pinheiro volta a negociar negros, o faz ap:=_ 

nas residualmente (1725-1729). Sua atividade, por excelência era 

vender alimentos e bebidas. Da leitura de sua correspondência, de 

preende-se que o comerciante relutou muito até ser obrigado a con 

formar-se com as operaçoes a crédito. Antes de' 1720 operava sobre 

tudo à vista. Seus representantes, porém, conseguiram convencê-lo 

de que t~do podia ~er vendido a prazo, com juf;S tentadores de 

30% a.a. consignados em letras promissórias. Na década seguinte, 

o comerciante impõe condições mais severas para conceder crédito e 

esta atitude se reflete imediatamente na queda no volume de 

vendas. (Ver tabela).Os negócios de Francisco Pinheiro não 

suas 

podem 

ser generalizados, mas a leitura e a análise de suas cartas trans 

mitem bem o clima que envolvia comércio de mercadorias e de di 

nhei.ro, na época. 

Havia também os comerciantes itinerantes portugueses que 

compravam mercadorias na Metrópole e as vendiam, pessoalmeltrte,na 

A,:nérica. Constituíam um elemento essencial nas conexões trans.atlân 

ticas, viajando, com a mercadoria em suas acomodações de bordo é,a~ 

sim, evi.tando todas as demais despesas. 

Os comerciantes· já· .fixados eram forçados a ,.cobrar seus 

créditos e a elevar as taxas de juros, mas sempre lhes restava Pº!! 

.co dinheiro para pagar açúcar II fumou gado e couro que o ü:iterior 
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·------··----------· 

- Volume Setorial dos Negócios Realizados por Francisco Pinheiro no Rio de Janeiro no Período 
de ·1710-1744 

(Mil cruzados) 

1710-1714 1715-1719 1720-1724 1725-1729 1730-1734 1735-1739 1740-1744 Total Geral 

Setor Vendas 
1 ! % 

1 % 

1 

1% i 1 % 1 % 1% % % 
; ! l 1 

1 

.., 
À Vista 11.354.259 68,6 4.015.189 20,3 9.606.235 18,6 29.782.650 28,9 124.140 3,2 1.794.090 24,3 4 75.690 40,0 57.152.253 :::s,1 g 

e 
li) 

~ A Crédito - -. - - 657.510 1,3 5.217.450 5,1 100.320 2,6 462.187 6,3 - - 6.43 7.46 7 3,2 

À Vista 
:;J 

,406.990 2,5 2.644.930 13,3 3.689.950 7,1 1.598.390 1,6 - - - - 713.200 60,0 9.053.460 4,4 

"O 
:E 
~ A Crédito - - 120.000 0,6 - - 292.765 0,3 - - - - - - 412.765 0,2 

"' IÀ Vista 2.022.843 12,2 981.516 5,0 19.827.137 38,4 27.818.650 27,0 2.521.416 li5,2 2.329.300 · 31,6 - - 55.500.862 27,3 
o 
:g 
u 

~ IA Crédito - - - - 12.940.715 6,6 . 24.584.693 23,9 356.112 9,2 853.265 11,6 - - 38.734.785 19,1 

:!, ! IÃ Vista 2.759.270 16,7 958.152 4,8 3.424.960 6,6 10.986.172 10,7 726.040 18,8 1. 704.850 23,1 - - .20:559.444 10,1 

ã.e 
~~ IA Crédito - - - - 1.473.860 2,9 446.240 0,4 39.600 1,0 232.960 3,1 - - 2.192.660. 1,1 

a IÀ Vista - - 11.107.520 56,8 - - 33.600 - - - - - - - 11.141.120 5,5 

e 
u 
~ A Crédito - - - - - - 2.151.000 2,1 - - - - - - 2.151.000 1,1 

Total: 16.543.362 100,0 19.827.307 100,0 51.620.367 100,0 102.911.610 100,0 3.867.628 100,0 7.376.652 100,0 1.188.890 100,0 203.335.816 100,0 

Fonte: LISANTI FILHO, Luís. Negócios coloniais (uma correspo'!}-dência comercial .do iC!JlO X.VIII). ~rasíll:fc, Ministfrio 
da fazenda; São Paulo, Visão, 1973. v. 1, apud Maria B;:i.rbara Levy. Eistoria Financeira o Brasil, 
RJ, IBMEC, 1979, p. 97, tabela 3. · 



lhes fornecia. 

"Os 'lucros râpidos em ouro e prata ganhos pelos comerciantes. i tine-
rantes • os agentes estrangeiros e comerciantes de Lisboa, que nao 
passavam de vendedores comissionados, perturbavam gravemente o co 
me reio colonial regular" ( 71) , 

Não há qualquer sombra de dúvida de que a mineraçao gerou 

uma série de atividades econômicasv 

"(.,,) com lucro não somente grande mas excessivo" (72). 

Várias regiões da Colônia passaram a produzir bens demandados pela 

região mineira. Este foi não só caso do gado bovino criado nos cam 

pos d.e Piratininga e Paranaguá; no sul, mas também da importante z~ 

na criatória que se estabeleceu ao longo do são Francisco, ao norte 

das minas. Âreas até então fechadas ~m si mesmasu se abriam pelo 

comércio uma às outras 1 a região das minas atuando como integradora 

nacional (73 ). Tropas de mulas traziam das Minas Gerais o ouro até 

os portos do litoral e retornavam com os bens necessários às minas. 

A e.ena típica do século XVIII era o tropeiro com 30 ou 40 mulas. car 

régadasp percorrendo rotas fixas e promovendo o mercado interno da 

colônia (74) 

A decadência da exploração do ouro começou a se fazer sen 

tir desde meados do século XVI.II e F a partir daí O aparece. o cunho 

do capital usurário. Para os exploradores das minas 0 os créditos es 

tavarn abertos a taxas de 25 a 30% ªºªº O delírio da mineração co 

rneçou a levar à ruína muitas pessoas cujos bens eram executados e 

arrematados em leilão. O gove:Jên0 da Jlfiet~rópole f para preservar-se dos 

prejuízos e tentar socorrer min.eradoresf promulgou a "Lei da Trinte 

navu (75) 
pela qual todos os mineradores que possuíssem mais de 

71) M.AXWELLP Kenneth R. - op. citP p. 28. 

72).ANTONIL, André João - op. cÍtp p. 267. 

30 

IGLÉSIAS P Francisco "Minas Gerais, polo de desenvolvimento no sêculo XVIIIP 
in Primeirà Semana de Estudos Hístôrios (O Brasil século XVIII - O século mi 
neiro) » Ponte Nova. 9 MG, 1972 9 pp. 86/87 a.pud Francisco Vidal Luna - op. cit 

. p. 32. 

76.-) LOCKHART, J. and SCHU:W.ARTZ, Sq Early Latí.ni .Ameríca. A history of Colonial 
Spanish .America and Brasil. Camhridge University Press 9 1983, p. 831. 

75) 19 de fevereiro de 1752. 
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-escravos so podiam ser executados sobre um terço dos lucros das 

Minas. Naturalmente·, esse privilégio, favorecia apenas os minera 

dores de maior porte, note-se porém que mais da metade das 1avras 

estava concentrada nas mãos de menos de 1/5 dos proprietários de 

' (? 6 ) 1 1 d t'. ·- f 'd negros. . Ao a terar o va or as garan ias Jª o ereci as em op~ 

raçoes concluídas, a m~.dida abalou o sistema de crédito e eviden 

ciou o mecanismo do capital usurário. Acreditando que o filão era 

inesgotável os mineiros sacaram contra o futuro; na ânsia de acumu 

lar a mercadoria dinheiro os pres tamis tas impuseram taxas contra 

as quais os poderosos apoiados pela coroa,alcançaram se defender. 

Os negócios nas Gerais haviam se realizado quase todos 

a crédito, pois 

"( ••. ) todos sabem que o sistema de negÕcio deste pafs é.muito dife 
rente do que se pratica em qualquer parte, porque de quantos gêneros 
que nela encontram, nenhum se vende com ouro de contado, mais fia 
do por anos" (77). 

O primeiro sinal de decadência foi a incapacidade dos mineradores 

de cumprir os compromissos a taxas. anteriormente aceitas e contra-

tadas. 

Inicialmente os médios proprietários reagiram contra a 

"Lei de Trintena", já que eram eles os que mais contribuíam no p~ 

gamento do quinto e por isso se consideravam 

"dignos do mesmo privilegio, ou que nenhum devesse ter" (78) 

Na realidade, enquanto a produção se manteve a níveis PS 

táveis ou crescentes, a prática da usura se dissimulavaf porque e 

ra difícil avaliar a taxa de lucro do produtor e compará-la à taxa 

de juros dos empréstimos.As relações de endividamento por si mes 

76) MELLO E SOUZA, Laura - op. cit, p. 27. 

77) "Protestos das Câmaras Municipais de Minas Gerais contra taxa de capitação 
em 1741-1751. CÕdice Costa Matoso. Biblioteca Municipal de São Paulo. Apud 
Francisco Vidal Luna - op. cit, p. 57. 

78) COELHO, José João Teixeira , Instrução para o Governo da Capitania de Mi 
nas Gerais in Revistá Trimestral do Instituto HistÕríco e Geográfico n9 23"; 
out 1844 p. 284 apud. Idem, ibidem p. 57. 
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m.as nao sao urna representação da dependência de um setor em rela 

çao a outro, mas, se o crédito se reveste de práticas usurárias, 

conduzindo à extorsão e à falência e envolvendo em laços de subor­

dinação crescentes aqueles que a ele recorrem, verifica-se que não 

se trata de um mero erro de projeção quando às garantias dadas p~ 

los produtores. Os possuidores de merdadorias submetem os mineradores 

pelos juros que cobram. Quando a extraç"ão do ouro cai, o capital~ 

surário mantém sempre a mesma lucratividade anterior, pois tem co 

mo instrumento a sustentação da taxa de juros. Assim, caracteriz~ 

-s.e o controle da circulação sobre a produção numa economia 

capitalista envolta em práticas mercantilistas. 

6. Conclusões 

-pre-

Neste artigo estudamos a gestão monetária e o crédito · co 

mo formas de acumulação do Estado Absolutista e do capital usura-

rio, em movimentos contraditórios mas participando, ambos, da acu 

mulação primitiva. 

A primeira' tentativa de intervenção da Metrópole· na circu­

lação da moeda buscou criar uma moeda provincial, de circulação re~ 

trita à colônia. A medida não pode ser avaliada em toda sua éxten 

são, porque a população carioca permaneceu determinada em não entre 

gar oi dinheiro antigo para a conversão no novo, bem como porque a 

de.scoberta de ouro nas Gerais tomou estaingerência prej.udicial a 

Portugal. 

A sociedade que germina em torno da mineração é sobretudo 

pobre. A désnrl..stificação da opulência é fundamental para, no encadea 

mente de raciocínio, buscar suas causas. De diversos autores têm 

vindo contribuições importantes para o perfeito entendimento da p~ 

breza nas minas, esclarecendo sobre o equívoco das interpretações 
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que miti·ficam um fausto barroco, que nunca existiuº Nossa interpre-

tação vem acrescentar às causas da pobreza, a aç-ão da política mo 

netária e do capital usurário. 

Ao historiar as continuas alterações na legislação so 

bre a moeda, demonstramos que é muito íntíma a associação entre as 

normas definidas para a circulaçã~ monetária e a política fiscal.Na 

verdade, numa economia que produz o ouro como matéria-prima, quando· 

a Coroa define a finalidade e limita a circulação de cada tipo de 

moeda, está extorquindo um imposto adicional - praticando um con 

fisco. A gestão monetária não é neutra, como podem sugerir diversas 

teorias sobre i;l. moeda e isto o prova este cap-itulo da nossa histó 

ria. 

Há, porém, dois limites que restringem os amplos poderes 

do Estado. Em primeiro lugar, os clamores da própria população mi 

neira que fazem adiar e abrandar as decisões. Em segundo , o Esta 

do Absolutista enfrenta a resistência do capital mercantil,do qual, 

contraditoriamente, ele é um dos agentes de acumulação. 

Finalmente verificamos como, apesar da inversão da rela. 

ção mercadoria (açúcar) - dinheiro (comerciantes), que prevà;lescia 

na economia nordestina, para a relação dinheiro(ouro) - mercadorias 

(comerciantes) na mineração, o capital usurário mantém a subordina 

çao da economia colonial. 

A prática ge.neralizada de negociações a crédito .é o res.ul 

tado das restrições oficiais à circulação interna, ora do ouro em 

_pó, ora do ouro amoedado. A falta de troco era uma constante no co 

mércio varejista mineiro e a falta de moeda nos grandes entroncame!! 

to comerciais obrigava também aos at2cadistas a apelar para o crédi 
D -

to, Infiltrado por todos os poros da economia que gravitava em tor 

no da mineração, o capital usurário não precisou, como a Coroa, de 

impor uma derrama 1 pois manteve a rentabilidade, apesar dos visíveis 
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sinais de decadência da atividade extrativa. Quando chegam.irrever­

sivelmente os dias finais da mineração, o ciclo da drenagem primit~ 

va já havia se consumado. 
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A INDÚSTRIA DE FERRO NO BRASIL E NOS 

ES'l'l\_DOS UNIDOS NA PRIMEIRA METADE DO SÉCULO XIX 

Carlos Alberto Primo Braga(*) 

o setor siderúrgico ainda é considerado uroa das bas0,s do 

poder nacional em plena era nuclear.~ bem verdade que poucos ec~ 

nomistas hoje em dia enfatizam o seu caráter estratégico com a ê~ 

fase que LaP. Ayres e S. Kurowsky, por exemplo, utilizaram no pa~ 

sado(l) º Mas a maioria dos analistas tende a aceitar a tese de 

que o desenvolvimento da indústria siderúrgica lançou as bases p~ 

ra o crescimento industrial de várias das nações do Prime.iro Mun­

do <2 > º Analogamente, existem nuroerosos estudos que r1e!stacéun o p~ 

pel de usinas siderúrgicas no processo de industriaiização de pai 

ses em desenvolvimento( 3 ). Neste contexto, análises· comparativas 

da história desta indústria no Centro e na Periferia devem forne-

cer subsldios interessantes à compreensão do processo de incl.us-

trialização nestas regiões. .. 

Este artigo ru,orda as atividades siderúrgicas desenvo-

vidas no Brasil e nos Estados Unidos na primeira metade. do sécu~ 

XIXº Os paises analisados são os candidatos naturais para este ti 

(*) :Professor do.Instituto de Pesquisas Econômicas da Faculdade de Economia e 
Administração da Universidade de São Paulo, O autor agradece os comentários 
do Prof. Thomas S. Ulen da Universidade. de Illinois em Urbana-Champaign e 
do Prof. Iraci Del Nero da Costa do IPE/ FEA/ USP, sem responsahilizâ-los, 
no entanto, por eventuais erros remanescentes. 

(1) Ayres foi o· pai da doutrina segundo a qual "as iron goes so goes the market' 11 

- veja Broude (1963: 36). O economista polonês S. Kurowski, por sua vez, 
afirmava que "all víbrations of economic life can be grasped through ithe 
special case of metallurgical industry: it summed 11!.verything up and paved 
the way for all that: followed". Apud Braudel (1981:373). 

(2) Pana uma visão crítica desta tese veja Landés (1969:541). 

(3) Veja~ por exemplo, Johnson (1966)s Baer (1969) e Braga (1984). 
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po de estudo: os Estados Unidos são a economia lider do mlll..11,do indus 

trializado e o Brasil possui a maior base industrial do 'rerceiro 

Mundoº A produção siderúrgica brasileira superou a do Reino Unido 

pela primeira vez em 1980º Há quase um século atrás (1:3.90), os 

EUA haviam passado pela mesma éxperiência( 4) ~ Este artigo explora 

algumas das razões por trás do intervalo de noventa anosv que sep~ 

ra estes episódiosº 

Uma tese popular no que tange à defasagem entre os proces 

sos de industrialização nestes dois pa1ses é a de que a.mesma se­

ria explicada pelas políticas comerciais adotadas pelo Brasil e 

pelos EUA nos ·século XIXaRoberto Cº Simonsenu por exemplou contras 

ta o protecionismo norte-americano com o 11 livre-comércio 11 adotado 

pelo Brasil em suas análises do desenvolvimento· destas econo-

mias(S) º É importante observar que este tipo de análise cO'stuma 

se basear na hipótese de que ambos os paises teriam atingido o se­

culo XIX em um estágio semelhante de desenvolvimento(G). Nas se-

çoes que se seguem, esta hipótese ê discutida no contexto das e.xpe 

· ri:ências siderúrgicas .de$te.s êbis. pai.sesº O· periodo de análise se 

restringe à primeira metade·do século XIX com o intuito de minimi­

zar· a·· influência de fatores tecnológicosº 

S iderur.gi:a no Brasil e nos EUA: u_rn pouco de história ( 7.) 

A· produção mundial de gusa no inicio do século XIX é esti 

maqa em (8) . -cerca de 600. 000 ~/ ano º· A produção de aço nesta epoca 

(4) Ate 1890,. a industria siderúrgica britânicç1 liderou a produção mundial. D~ 
1890 até 1970, os Estados Unidos foram os principais produtores siderúrgi 
cos mundiais. Na dêcada de 70 a União Soviética superou os EUA. VejaWàrrITTÍ. 
. (197-3) .para· detalhes sobr.e a expansão da industria siderúrgica americana. 

(5) Veja Simonsen (1977: 405-406); Id. (1973:6-9). 
, 6) Simonsen (1973: 6) chega a sugerir que. o B-rasil ao final do século XVIII apre 

sentava uma economia mais dinâmica do que a norte-americana. -
(7) Esua seção se baseia em Braga (1980: capítulo 2), Baer (1969: capitulo 4), 

Hogan Ú971: vol. 1), Warren (1973: éapítulo 2). 
'{8) Parrish (1956: 37j). 
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era ainda diminuta refletindo as limitações tecnológicas dos pro­

cessos de refino existentes( 9 ) G Foi apenas com a introdução dos 

conversores Bessemer na segunda metade do século passado que a 

era moderna da siderurgia teve o seu início. Mas na medida em 

que o ferro·-gusa é o insumo básico para a· produção de aço em lar­

ga escala, a históría da indústria nesta sua fase inicial traz 

subsídios interessantes para a compreensão do desenvolvimento mo~ 

derno · do setor. 

A produção de gusa nos EUA já era significativa por 

volta de 1800. Com uma produção de 40.000 t/ ano, os EUA :se encon 

travam em uma posição similar à da Alemanha no ce·nário internacio 

nal. Ambos os países, no entantou produziam bem menos do que o 

Reino Unido, Rússia e França. nações que detinham a liderança da 

d - . d .. ' d' 1 1 .., (lO) · · pro uçao si erurg1.ca mun 1.a naque a epoca • C:a,,nquenta anos 

mais tarde, o cenário internacional mudara dramaticamente em vir-

tude do crescimento acelera.d:::> das indústrias americana e britânica. 

O Reino Unido expandiu a sua participação na produção mundial de 

30% (1800) para 50% (1850). Os EUA também expandiram a sua parti-. 

cipação de forma significativa neste período~ de 7% para 14%(ll). 

A produção americana,no entantoú continuava a ser bem 

menor do que a britânica por \IOlta de 1850 - cerca de quatro ve-

zes menor. A dife·rença de tamanho se traduzia em estilos distin 

tos de organização do setor nestes países. No Reino Unidov a .in­

dústria já apresenta.va suas características modernas 0 sendo .com-

posta por unidades de grande porte que operavam 11 na maioria dos 

dãsosu com carvão mineral. A produção americanau por sua vez, ain 

(9) Pa:ra maictl'res detalhes veja Landes (1969: 251-59), 

(10) A produção destes países era de ordem de 190.000, 190.000 e 140.000 t/ano, 
respectivamente. Veja Parrish (1956: 373). 

(11) A produção mundial de ferro-gusa em 1850 era estimada em 4.470.000 t. 
Ibid. 
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da fluía de. forno.s relativamente pequenos, que usavam carvao veg§:_ 
.. 

tal como combustível. Em outras palavras 8 a despeito da posição 

de relevo da indústria americana no cenário mundial 8 os EUA - bem 

como os demais países europeus - ainda tinha uma indústria marca-

da por características pré-modernas (unidade? de pequeno porte, 

carvao vegetal .•• ). As principais razões apresentadas na literatu 

rapara explicar o atraso relativo dos EUA incluem: a competição 

da produção inglesau os elevados custos da mão-de-obra americanap 

a.falta de carvão mine.rale urna infraestrutura de transportes de­

ficiente(l2). 

Antes de descrever as atividades siderúrgicas desenvolv! 

das no Brasil no inicio do século passado, cabe assinalar algumas 

diferenças marcantes entre as experiências coloniais do Brasil e 

dos EUA. Enquanto nos EUA é possível observa~ casos de incentivo 

à produção de ferro no periodo colonial, a administração do Bra­

sil-colônia foi marcada por numerosas restrições às atividades ma 

nufatureiraJl 3 ). O melhor exempio neste cont!3xto é o do Alvará de 

Extinção das Manufaturas de D. Maria I em 1785 (l 4 ). A suspensão 

do alvará, pelo P:tincipe-Regente D. João, no que tange a ativida-

des siderúrgicas em 1795 não chegou a alterar significativamente 

o panorama da "indústria" no Brasil. Por volta de 1800, o setor 

siderúrgico se restringia a forjas de pequeno porte espalhadas pela 

régiãp mineira(l 5 ). 

Foi somente com a chegada da Família Real no Brasil 

(1808), que a administração portuguesa passou a adotar urna pers,:., 

(12) Veja, por exemplo, Warren (1973: 11). 
(13) Para maiores detalhes veja Furtado (1985: 102) e Gill (1971: 

4- 7) . 
(14) Os ingleses também chegaram a proibir determinadas atividades 

siderúrgicas em suas colônias através do Iron Act de 1750 
(Gill, 1971: 7). Entretanto: a crescente demanda por implemen 
tos agrícolas nos EUA fêz com que o decreto fosse abertamente' 
desrespeitado, 

(15) Veja Baer (1969: 50). 

50 



pectiva mais liberal no que diz respeito à implantação de ati.vida 

des manufaturei:ras na colônia. O alvará de 1785 foi revogado (1808) 

e o governo de'cidiu intervd:r diretamente em alguns set0res com o 

objetivo de viabilizar a produção doméstica de produtos considera 

dos estratÃ.gicos. Neste contexto, duas fábricas de ferro começa-

rama ser construídas~ a Real Fábrica do Morro ~aspar Soares em 

Minas Gerais (-também conhecida como a Fábrica ao Pila!:') e a·Real 

Fábrica de Ferro de são João de Ipanema. 

Em 1814, na Fâbr.ic0 do Pilar, o primeiro alto-forno bra-

sile.:i.ro começou a operar produzindo 4, 5 toneladas r:e gusa ao longo· de 

três dias. A operação, porém, não d5@i bem executada e o alto-for-

. ( 16) 
no encravou na noite do dia 21 de agosto • O alto-f0~no fico~ 

bastante danificado, tornando-se indispensável a substituição c-:.o 

seu m2.ter:tal.refratário para que pudesse voltar a operarº As difi-

culdades enfrentadas pelo administrador da fábrica (Manuel Ferrei 

ra da Câmara Bethencourt e Sá) em suas tentativas de recuperar o 

alto-forno acabaram por determinar o abandono do mesmoº câ'l'Ela.1:'a msol 

veu então in.c:;talar dt1as pequenas forjas suecas, que produziram cerca 

( 17) - -de 133 toneladas de ferro de 1815 a 1831 · . Em 1831, apos va-

rios anos de prejuízo, o governo decidiu fechar a Fábrica do Pi-

lar. 

A outra fábrica, que também contou com financiamento -P:!:!_ 

blico, começou a ser oonstru1da em Ipanema (São Paulo) em 1811. 

Mas foi somente após o metalurgista alemão Frederico Luiz Gui1her 

me de Varnhagem se tornar o seu administrador (1815) u que .as 

(16) A inexperiência da mão-de-obra envolvida com a operação em conjuTutD. com 
problemas técnicos rio projeto do alto-forno - em particular, d<?ficiências 
no sistema de aeração - provocaram o esfriamente precoce do gusa~ fazendo 
com que a carga metálica "entupisse" o alto-i5orno. Para maiores detalhes 
veja Eschwege (1979, v,2: 208-9), 

(17) Veja Baer (1969: 51), Cabe observar que Câmara deixou de administrar a 
fábrica em 1822. Para detalhes adicionais, veja Braga (1980: 21-26) • 

.. 
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obras dos dois alto-fornos de Ipanema foram iniciadas Em 1818, 

Ipanema iniciou sua produqão de ferro-gusaº De 1818 a 182lu a fá­

brica produziu cerca de 270 toneladas de gusa. Com a salda de Var 

nhagem (182:t}.:, a eficiência das suas ·operações 
';·:-: .. :·:· 

começou a 

declinar e a.fábrica chegou a ser fechada em 1834º Reaberta do:::..s 

anos mais tardeu Ipanema continuou operando intermitentemente até 

1895(l 3) º 

No momento de sua indepencência, o Brasil contava com 

as duas fábricas governamentais e cerca de trinta unidades meta­

lúrgicas particulares de pequeno porte(l 9 ) º A maioria destas for­

jas 11tilizavam técnicas bastante primitivas (o cadinho african9) 

e se concentravam na região de Minas Geraisº A capacidade combin~ 

da destas forjas era de cerca de 120 toneladas/ ano( 2 0). A inde-

pê.ndencia do Brasil não veio a alter ar este cenário. Na realidade, 

a volta de Dº João VI para a Europa e a turbulência política do 

perlodo contribuiram para a partida de alguns dos principais téc-

nices europeus (Eschwegeu Schoenewolf, Varnhagen,.º .) e para a 

decadência dos projetos mais ambicios'os. 

Por volta de 1850, os Únicos altos-:fornos em operação no Bra 

sil eram ·OS de Ipanemaº O número de forjas havia aumenbado, mas a 

produção de ferro ainda era diminuta - cerca de 1500 toneladas/ 

ano <2 .l-). Em sfut:ese, 'ós da&5s aqui apresentados evidenciam que Era-

sil ~ EUA ini.çiª)'.."ª1TI o 'século XIX com estruturas siderúrgicas ba.ê_ 

tante distintasº Bm 1850, quando a indústria ameri~ 

cana começava a perder as suas características pré-modernas, a in 

(18) Para maiores detalhes sobre a história de Ipanema, veja Felicíssimo Jr. 
(1969: 35-119). 

(19) Dentre estas Últimas, a mais importante era a "Fábrica Patriõtica" insta­
lada em Minas Gerais pelo Barão W.L. Von Eschwege em 1812. De 1812 a 182~ 
a Fábrica Patriótica produziu cerca de 110 toneladas de ferro em barra, 
Veja Baer (1969: 53). 

(20) Ibid. 

(21) Baer (1969: 55) ':'stima em 120 o numero de for_Jas em operação em Minas Ge 
rais em 1864. 
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dústria. brasileira ainda 1=:e encontrava em sua pré-hisi;:Õriaº 

Os Obstáculos ao Desenvolviment0 Siderúrgico 

ós pontos comuns nas experiências !=dde:-cúrgicas do :Rrasj_l 

e dos EUA na primeira :metade do século XIX ficam por conta dos 

obstáculos que restringiam e:m a.rnl:?a!:: as naçoes o desenvol vil'lento 

da indústria. Tanto no Brasil qunnto nos EUAu as importações ti-

nham um papel importante no atendL.t1ent.o da demanda doméstica. As 

respostas à competição externau porémv for?..m completamente distin 

tas. 

Nos EUA, já em 1816 eram adotadas medidas protecionistas 

(tarifas) com o objetivo de proteger indústrias infantes( 22 ). E 

muito embora estas úarifasu no que tange à siderun::gia, · não tenh:am 

sido suficientes para barrar a penetração de proà:ut.os importados u 

é importante salientar que a proteção tarifária foi utilizada ex­

plicitamente no contexto de uma estratégia de substituição de im-
(23) portações , . .As tarifas se alteraram ao longo dos anos, em sin-

tonia com a evolução do d~bate político. sobre protecionismo, mas 

o seu efeito líquido sobre a indústria siderúrgica ainda é uma 

questão em .aberto ~ Existem evidências, no entantou de que 

as tarifas não impediram a adoção de novos processos e tecnologi­

as: pelo setor....; como a gradual substituição de canvão vegeu.al por 

carvão mineral (an:i::racito) ilustra - a despeito das previ~Ões pes­

simistas dos aHeptos do livre comércio( 24 ). 

(22) Vaja.North e Thomas (1968: 209). 

(23) Warren (1973: 12) observa que a despeíto das tarífas de 1816? importações 
atendiam a cerca de 58% do consumo americano de produtos siderúrgicos po:r 
volta de 1817. 

( 24.) E difícil avaliar ó impacto do prdt.ecíonismo sobre a taxa de Íni'.!JVação tec 
nolÕgica do setor nos EUA. Contudo 9 ê razoavP.l supor que a modernização -
do setor não seria favorecida por uma competição ext,:emada. Veja W:· rren 
(1973: 13), 
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Um outro aspecto digno de nota diz respeito à papacidade 

de organização demonstrada pelos empresários sic.erúrgicos americE; 

nos. Em 183lu por exemplo 0 foi elaborado um relatório,no contexto 

da Generai Conven:tion of the Friends of Domestic Industry, a favor 

da manutenção de tarifas protecionistas para o setor siderúrgico. 

Tal relatório utilizava não apenas argumentos baseados nas teses 

de auto-suficiência de insumos estratégicos e de indústria infan-

te, mas também sugeria qw'! a proteção desempenhava um papel irnpo.!. 

tan te par.a a es tàbi lida de de preços na economia ( 25) • 

As reações americanas ã questão das importações - quer 

a nível de governo, quer a nível dos empresários do setor - nao 

tem qualquer semelhança com a experiência brasileira. Tal contras 

te não chega a constituir uma surpresa na ~edida em que a indigê~ 

eia do setor siderúrgico no Brasil e as próprias preferências ide 

ológicas da classe dominante brasileira (pró-livre comércio) . nao 

.-1-... ... • d - (26) , -geravam um füu.u1.enté propicio ao mesmo tipo e reaçao • A-1.:.em 

disso, é importante observar a existência de uma restrição exter­

na no caso brasileiro.,no que diz respeito à definição da política 

comercial do país. Os tratados de Comércio e Navegação de 1810 en 

tr.e Pnrtugal e o Reino Unido foram "herdados" pelo Brasil indepe_g 

dente. Os. T.ratados definiara de forma estrita os limites do possí­

vel para a. poiítica comerci.=i.l do país •. Neste contexto, nem mesmo 

a revisão que_ os mesmos sofreram com a introdução das tarifas Al.­

ves Branco (aumentando de 15 para 30% o valor da maioXJia das tari 

fas ad valorem para importações) em 1844 chegou a configurar uma 

ruptura na .postura livre-cambista brasileira. Ali.ás 1 as tarifas 

(25) Veja Broude (1963: 30). 

(2fi) N0 que tange ã questão ideolÕgica veja as observações de Fur.tado (1985: 
101) sobre Alexan.der Hamilton e o Visconde de Cairu. 
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AlvPs Eranco foram introduzidas basicamente por motivos financei­

ros e nao como um mecanismo de incentivo ao setor industria1( 27 ). 

Um outro problema comum enfrentado por produtores no Bra 

sil e nos EUA dizia respeito a dificuldades de transporte. Compa­

rando O!=: ou$tos de transporte terrestr.e nos EUA com os fretes ma-

ritimos para transporte de ferro entre a suécia e Filadélfia, Da-

niel Webster observou que para todo·s os efeitos práticos Estocol. 

mo "could be considered as withi.n 50 miles of Philadelphia" por 

( 28 \ ... - . 
volta de 1824 · • Mesmo apos a construçao do canal do Lago E1te, 

fretes domésticos continuaram a ser bem mais caros do que fretes 

marítimos (relações de 5:1 nao eram incomuns). Para aqueles pro.d~ 

tores siderúrgicos que nao estavam localizados na costa leste dos 

EUA, o problema de transporte ti.nha implicações mistas. Muito em-

bora os custos de transportes propiciassem proteção extr.a: contra a 

competição internacional, eles tamhém lí.rnítavam o mercado em que 

estes produtores eram competitivos. Consequentemente, estes cus,tos 

v-ia i.ndireta impunham limitações à escala das 

usinas americanas. Seria apenas com o gradual desenvolvimento da 

rede de transportes dos EUA que este problema começou a ser ade-

quadamente equacionado. 

No caso brasileiro, os pr,oblemas de transporte eram ain 

da mais dramáticos. O custo de transporte de 1 tonelada de ferro 

fundido de Ipanema a San.tos era de 34$000, enquanto o frete para 

o transporte do mesmo tipo de carga entre Liverpool e Santos era 

de 11$000< 29 >. l\.lém disso, enquanto os EUA por volta de 1830 já 

haviam construido quase 2 .. 000 km de canais para navegação· e inicip. · 

(27) Veja Luz (1961: 18-19). 

(28) Apud Warren (1973: 14). 

(29) Veja Castro (1972: 151). 
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vam a implantação do seu sistema ferroviário - que em 1850 já con 

tava com quase 15. 000 km de linhas em openação - o Brasil nao 

experimentou qualquer melhoria significativa em seu s:i.stema de 

t_ransporte na primeira metade do século XIX. 

No que tange ã questão de. disponibilidade de mão-de-obra 

é possível observar que, em ambos os paísesu capital humano era 

um insumo crucial para o sucesso de atividades siderúrgicas. Nos 

EUA, tal importância se refletia nos salários relativamente ele-

vados que trabalhadores especializados eram capa~es de alcançar 

já no inicio do século XIX. A este re:sp~ito é interessante regi.ê_ 

trar os comentários feitos por Daniel :vebster em 1824 a respeito 

dos elevados custos de mão-de-obra, que- caracterizavam a siderur 

gia americana: 

... If we had more of P?Ve.rty, more. of misery, .and something of 
servítu"de, if· we had an Íl.gnorant, idle, starving populatíon, 

. . f . k . th ld( 30) we mignt sep ut · or ironma ers against e wor . 

Orau no Brasil as condíções·sociais prevalecentes encon:... 

trav:arn-se bem mais. próximas daquilo que Webster considerava nece.ê. 

sário a uma oferta adequada de mão-de-obra do ponto de vista da· 

indústria siderúrgica. Tai:s condições,. no entanto, certamente nao 

favorecerru;n o desenvolvimento da siderurgia no país( 3 l). Na rea 

lidade, a inexistência de mercados de trabalho organizados consti 

tuiu :um dos ms:i.iores obstáculos ã evolução do setor. A presença de 
... 

~peciali.stas esuJ'.!p!lg·eir:os não gerou externalidades duradouX"as em ter.-:' 

mos· de educação técnica e dada a ausência de mercados formais,, n~ 

cessidades localizadas por mão-de-obra especializada não estimul~ 

ram respostas adequadas a nível da oferta. Tais problemas somente 

(30) Apud Warren (1973: 13) 

(31) A este re.sp.eito a descrição do me.stre.-fundidor Schoe.newolf sobre as con­
dições de trabalho na Fabrica do Pilar ilustram os problemas associa 
dos ã baixa qualificação da mão-de-obra bra$Íleira. Veja EsQhwege 
(1979: 208-12). 
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começariam a ser resolvidos no final do sé,,ulo XIX com a funda 

ção da Escola. de Minas em Ouro Preto ( 18 75•') e o gradual desenvo·l-

vimento de mercados regíonois de trabalho. 

Finalmente, é interessante analisar o peso da questão tec 

nolÓgica em cada um destes países no periodo em tela. Apenas seis 

anos se passaram entre o registro da patente do sistema de "sopro 

quenté 11 (ho t b.io.às t) mi_ Escócia em 1828 e a adoção desta técnica 

nos EUA ( 3 2
) • Tal fato sugere que crl ticas a respeito do atraso 

tecnolÕgi.co da siderurqia americana na primeira metade do século 

XIX somente se sustentam se o Reino Unido é tomado como paradigma. 

Em outras palavras, a velocidade na adoção de inovações tecnológi 

cas pelos produtores americanos já era bastante elevada naquela 

época <
33 ). O uso da técnica do ho.t blast nos altos-fornos ameri-

canos permitiu o início da transição da era do carv.ão vegetal pa-

ra a era do carvão mínev.al (antracito e carvao betuminoso) • Cabe 

observar, contudo, que tal transição somente se tornou viável com 

o desenvolvimento de um sistema de transportes adequado ligando as 

usinas às minas de carvão (a localização inicial das usinas nos 

EUA foi determinada pe·la disponibilidade de minério de ferro) . 

Dada a interdependência entre as questões de tecnologia 

e de transport~ nao deve constituir uma surpresa o fato de no Bra­

sil a transição do carvão vegetal para o mineral sarnente ter oco:i::= 

(32) Para um estudo das implicações desta inovação tecnolÕgica veja Hyde (1977: 

(33) 

Capitulo 9). Veja também Warren (1973: 14). 

Isto fica particularmente evidente a partir de 1840 e ê ilustrado pela dis 
puta Kelly-Bessemer a re.spe.íto da prioridade n,a invenção dç, processo pn.e.u-=­
mâ.tico (Hogan., 1971: 32-33). Na segunda metade do. sé'cikh, XIX .. · sidel;'.Urgia 
americana passada a ter um dinàro.ismo tecnolÕgico ·- sup-erior a de sua. co·ngê 
ne.ra britânica. A este respeito veja B.erck (1978}. 
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rido no século xxC34) • De qualquer formae a inexistência de 

uma massa crítica de mão-de-obra especializada condenou a siderur 

gia brasileira a assistir uma dramática ampliação da sua .defasa 

gero tecnológica ao longo do século XIX. 

considerações Finais 

o cotejo das experiências siderúrgicas do Brasil e dos 

EUA no período 1800 a 1850 evidencia que as mesmas tiveram pouco 

em comum. Fatores exógenos ao setor explicam boa parte das dife-· 

renças. Em primeiro lugaru estes dois países chegaram ao S!é<'!ulo 

XIX com estruturas econômicas bastante distintas. Enquanto a eco-

nomia americana derivava o. seu dina...~ismo tanto do mercado interna 

cional (particularmente, através da exportação de algodão)u quanto 

do mercado doméstico, a economia brasileira era tob.almente extro-

vertida. O acalli~amento do mercado interno e a crise do setor ex-

portador nas primeiras décadas do século XIX tornaram extremamen-

te adversas as condições para experi~entos industriais fü'3.quela · 

.-, 

epoca no Brasil. 

A nível do s·etor siderúrgico, o fat,o da indústria ameri-

cana, já em 1800, ter alcançado uma produção·. de cerca de 40.000 

t/ ano de gusa, enquanto a produção brasileira de fe~ro fundido 
;, 

era insignificante, ilustra as diferenças iniciais que ma:ncavarn 

as estruturas de oferta dos dois países. Tais diferenças não di-

minuiram com o passar do tempo dado o dinamismo da econ:óm:L:a ameri 

( 34) A distância e.ntre as re.servas de minério de ferro .das Mi.nas Gerais e as 
mi.nas de carvão no sul do· pa!s era bem superior a que prevalecia nos 
EUA. Alem dissoj o carvão mineral brasileiro era de baixa .quahrudade 
(com um elevad{s:símo teor de cinzas), dificultando a adoção de tecnolo­
gias metalúrgicas desenvolvidas na Europa e nos EUA~ Veja Braga (1980: 
Capítulo 2). 
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cana e a estagnação da el"'!onomia brasileira no período enfocado. 

Por volta de 1850, enquant:o a produção siderúrgiC!a dos EUA já 

superava 500.000 t/ ano, o Brasil prnduzia menos de 2.000 t/ ano. 

Além disso, um verdadeiro a!:)ismo tecnológico separava as d~as in-

dÚstrias. 

A tese de que uma política protecionista adequada pode·-

ria ter alterado significativamente as condições pnra o crescimeg 

to do setor no Brasil é. no mínimo, ingênua. A estreiteza do meE 

c~do local, os problemas de transporte e da falta de mão-de-obra 

qualificada eram as restrições dominantes no caso .brasileiro. Em 

tal cenário, uma política comercial restritiva teria efeitos, na 

melhor à.as hipóteses, tênues no que tange à expansão da oferta do 

méstica( 3S} • 

. O papel do Estado no Brasil áo viabilizar a implantação 

d~s fábricas de Pílar e de Ipane~a serviu apenas para ilustrar as. 

limitações de Lei de Say - sobretudo, em um contexto de oferta er 

rãticra e de má qualídade~ Cabe especular, contudo, sobre a traje­

tória de desenvol.vimento a.o setor caso Pilar - localizada em uma 

regiãn beJn mais propícia do ponto de vista de insumos - ao invés 

de Ipanema tivesse sido mantida em operação através de investirilen 

tos adequado.s. As external.idades de uma operação siderúrgica bem 
. ' ' 

conduzida com base nos ricos minérios das Gerais seriam certá:r.:ten-

te bem maia:t:ies do que aquelas que a operação da usina da região 

de: Sorocaba propiciou (3G) • 

(35) Tais conclusões· se coadunam. com ::t anãiise. macro de Furtado (198,5: ·capí­
tulo 18) sobre as experiências de desenvolvimento do Brasil e dos EUA· 
no século XIX. 

(36} O mine.rio de Ipanema - a. 1D.agnetita - era rico em titânio e de d'ifícil, 
processamento. Os altos cus·tos da operação em Ip)mema :... veja, por exem­
plo ~ Felicíssimo Jr. (1969: 129) - refletiam em parte a baixa qualiàaoe 
do minêrio local. 
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MINAS GERAIS EM 1831: NOTAS S'QBRE A ESTRUTURA 

OCUPACIONAL DE ALGUNS MUNICÍPIOS 

I 

Clotilde Andrade Paiva* 

M.aria do Carmo s. Martins* 

As estimativas do crescimento demográfico da .popula­

çao livre, e especialmente da população escrava, de Minas Gerais 

no período provincial, apontam para taxas de crescimento e leva­

dç1.s considerando-se os padrões da época. Mesmo admitindo-se a pr~ 

cariedade dos métodos e dados usados n~stas estimativas (o que 

colocaria em discussão os níveis · dos valores estimados), parece ig 

discutível que a população da província cresceu no decorrer do sé 

culo XIX. 1 

O. que foi a economia .provincial nesta época, e quais 

.as formas de organização econômica associadas a este crescimento 

populacion~l, são questões ainda não inteiramente resolvidas. 

Na verdade, nos Últimos anos, o debate em torno destas 

questões foi reaceso com a publicação dos trabalhos de Martins e 

a sua tese de que, após o declínio do ouro, Minas Gerais se tran~ 

formou em um conjunto diversificado de subsistemas econômicos, 

com produção voltada para o .consumo local e muito pouco mercant! 

lizada. Mesmo assim> diz ele, a província continuou a ser um gran 

de importador de escravos, pois em razão da grande disponibilide 

de terras formou-se um campesinato independente, que não traba­

lhava para terceiros, e, o escravo continuava a ser a única for-
1 - • 2 

ma de obter pretaçao de serviços. 

Martins argumenta, portanto, que a associ":1çã? entre es 

cravidão e plantation não se sustenta em Minas Gerais, onde o nú 

mero de escravos cresceu,vi_a importação, quando prevalecia u,m ti 

pode organização econômica não voltada para o mercado externo. 

*_As autoras pertencem ao corpo permanente do CEDEPLAR - Centro de Desenvol­
vimento e Planejamento Regional da UFMG. 
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Cano e Luna sugerem outra hipótese para explicar o au­

mento da população escrava: o crescimento vegetativo. Alegam que 

o baixo grau de mercantilização da economia poderia ter criado 

condições de vida mais favoráveis e conseqüentemente conduzido a 

um crescimento natural positivo da escravaria. Segundo estes au­

tores, como se explicaria a geração do capital necessário para a~ 

quirir escravos numa economia com baixo grau de mercantilização? 

Se o plantel de escravos aumentou, as razoes devem ser outras, e 

uma hipótese possível é que o balanço entre nascimentos e mortes 

foi positivo. 3 

Slenes discorda tanto de Martins quanto de Cano e Luna 

e sustenta que, em Minas, na primeira metade do século XIX, ha­

via um conjunto de atividades econômicas diversificadas (ligadas 

direta ou indiretamente ao setor exportador), possuidor de um di 

namismo que permitia e explicava o grande tráfico de escravos p~ 

ra a província. Slenes argumenta, ainda, que Martins subestima a 

importância do setor exportador da economià e seus efeitos inter 

nos. Tanto a pecuária quanto a manufatura têxtil se desenvolve -

raro mui to, no período,, e há evidências de que utilizavam mão.:..de-
4 obra escrava. 

A questão demográfica que permeia as diferentes ,argu­

mentações resumidas anteriormente é extremamente intere.ssante. E~ 

tamos di·ante de uma população que, segundo as evidências disponí 

v~i_s, cresceu no decorrer do sécuio XIX, mas cujos fatores de cre~; 

cimento ainda não ~stão perieitament~ determinados. E IDais ainda, 

há evidências que,na segunda metade do séculor o crescimento de­

mográfico foi diferenciado segundo as várias regiões da provín­

cia, de acordo com as pecul·iaridades da organização econômica ca 

_:i::_~ct:~:i:J_stica de cada região. :!'.\; bem possível que se possa obser­

:Var também,·~éi; pri111;:Lias--d~caã.as--d6 Sécülõ, ó mesmo tipo de di 

versificação interna no crescimento populacional da provínci~. 

É importante compreender o aumento populacional atra­

vés da análise de seus componentes, ou seja, o crescimento natu­

ral resultante do balanço entre nascimentos e mortes e os· efei­

tos diretos e indiretos da migraçãoº são poucos e discutíveis os 

·estudos que existem com estimativas de taxas vi tais para a pr~ 

vincia de Minas Gerai~ na primeira metade do século XIX. 5 

Especialmente no que diz respeito à população escrava, 
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as dificuldades em se conhecer a sua dinâmica demográfiça sao ain 

da maiores. Mui tos estudiosos tendem a aceitar a tese de que a t~ 

xa de crescimento da escravaria estava sempre abaixo do nivel de 

reposição, como resultado da combinação de níveis de mortalidade 

alta e fecundidade baixa. Estudos feitos,com dados de matricula 

de escravos por Slenes, para outras regiÕ~s do Brasil, na segun­

da metade do século XIX, mostram niv~is altos de mortalidade ao 

lado de padrões de fecundidade também altos para a época. Segun­

do o autor se a natalidade era baixa, isto deveria ser explicado 

pela estrutura etária "desfavorável ao casamento" (devido ao de­

sequilíbrio numérico dos sexos) e não por uma fecundidade baixa 

das mulheres cativas. 6 

Qual a participação do crescimento natural e do migra­

tório na dinâm.ica demográfica da província, é uma das questões d~ 

mográficas relevantes. 

Outra questão igualmente importante para as discussões 

do tipo da apresentada anterioimente, diz respeito à estrutura 

ocupacional desta população. Em que se ocupava esta população que 

estava crescendo? Quais as atividades· econômicas desempenhadas :e::_ 

los diferentes grupos desta população? De que forma o contingen­

te escravo se distribuía pelas unidades domiciliares, e quais as 

tarefas que desempenhava? 

O objetivo destas notas é resgatar os dados do censo 

provincial de 1831, realizado em Minas Gerais, apontando suas e­

normes possibilidades como uma fonte de informação histórica ain 

da pouco explorada. 7 

O levantamento completo das informações contidas nas 

listas domiciliares de população, que constituem este censo, faz 

parte de uma pesquisa atualmente em andamento no CEDEPLAR. 8 
À me 

diqa que o levantamento do conjunto de listas referentes a um m~ 

nicípio se completa, inicia-se o estudo de sua população segundo 

vários aspectos. Em geral, temos iniciado o estudo de cada muni­

cípio descrevendo sua estrutura etária por sexo e condição, e a 

distribuição dos domicílios segundo o número de escravos lista­

dos no domicílio. 9 

Neste trabalho vamos apresentar algwnas das carac:terí~ 

ticas da estrutura ocupacional de Ou.ro Preto, Pitangui, Baependi 

e Minas Novas. A parte II consta de um breve comentário sobre o 

censo de 1831, suas potencialidades e limitações como fonte de in 
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formaç·ão histórica. Na parte III apresentamos alguns .dos resulta 

dos encontrados, a nível de município, comparando-os com as in­

formaç6es contidas nos relatos de alguns viajantes. Na parte IV, 

a guisa de conclusão, situamos o resultado do censo provincialf~ 

ce alguns aspectos de debate cujas linhas gerais apresentamos an 

teriormente. 

II 

Conforme já mencionamos anteriormente, os dados usados 

neste trabalho são extraídos do censo provincial de 1831, cujas· 

listas foram preenchidas pelos juízes de paz, atendendo solicit~ 

çao do presidente da província. A nível da província, como um to 

do, estima-se que estas listas representam 53% dos 'distritos e­

xistentes, e 77% dos que efetivamente enviaram as informações so 

licitadas. 

Estas listas sao preenchidas por fogos e apresentam a 

relação dos habitantes, especifi c.àdó . para cada indivíduo, o n~ 

me, a raça, a idade, o estado civil, a condição (com indicação se 

é escravo) e a ocupação. O sexo é identificado pelo nome, sendo 

mínimo o número de casos em que esta identificação é impossível. 

A informação relativa à condição social indica apenas 

os escravos ou cativos e os forros. O ofício do presidente da pr~' 

víncia, que deú origeim ao censo, instruía qúe se indicasse as co~ 

<lições dos que eram libertos ou cativos. Portanto, a população.d~ 

nominada I' livre" inclui, também, os :j:orros e todos aqueles sem con 

dição declarada. 10 

A estrutura etária por sexo e condição social de cada 

- \lin <los municípios objetos- destas rmtas constam a-o Anexo, e nao 

serao comentadas isoladamente neste trabalho. 

Interessa-nos comentar alguns pontos importantes _rela..~ 

vos à informação sobre ocupação, constante deste censo, e de que 

forma ela poderia ser u.tilizada. 

Em geral, a informação que aparece nas listas s.e redu:z 

a uma ou duas palavras cujo sentido pode ser ambíguo, não nos peE 

mitindo localizar, com segurança, aquela pessoa, na estrutura e­

conômica da comunidade a que pertence. A designação de lavrador, 

por exemplo, pode ser usada tanto para o escravo como para o pe-
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queno proprietário ou fazendeiro. 

Roceiro também é uma profissão que pode suscitar dúvi­

das. De acordo com uma "relação secreta dos homens de negócio 

mais abastados que vivem nestas Minas, organizada em 1746, pelo 

Provedor da Fazenda Real constam vários nomes ( ... ) cuja profis-
- • 11 11 l' d sao era roceiro. Nas 1stas o censo tanto aparecem roceiros 

com um grande número de escravos e que, portanto, poderiam ser "~ 

bastados", como roceiros sem nenhum escravo cuidando da roça com 

sua familia. 

Há, além disto, casos de dupla ocupação envolvendo ge­

ralmente ramos diferentes de atividade econômica (comércio e a­

gricultura, por exemplo). 

As informações do censo de 1831 foram classificadas se 

gundo uma listagem com 242 nomes de ocupações, ou de combinações 

de ocupações, elaborada a partir do próprio censo. 

Observando a freqüência de cada um dos 242 itens e ten 

do em vista uma exploração preliminar dos dados agrupamos, para es 

te estudo, as ocupaçoes em 9 grandes grupos: 

1) Fiadeiras e tecedeiras incluindo: fiadeiras, te6e­

deiras e fiadeiras e tecedeiras. 

2) Lavoura e Pecu~ria incluindo: lavT-ador, agricultor, 

boiadeiro, criador de gado, roceiro e criador, peao, hortelão, 

etc. 

3) Serviço doméstico incluindo: serviço doméstico, co­

zinheira, pagem, lavadeira, engomadeira, roceira-fiadeira-costu­

reira e co~inheira, etc. 

4) Diaristas e assalariados incluindo: jornaleiro, alu 

gado, vive de jornal, etc. 

5) Artes e ofícios incluindo: carpinteiro, ferreiro, s~ 

pateiro, alfaiate, rendeira, costureira, oleiro, telheiro, etc. 

6) Comércio incluindo: negociante, venda, estalagem,n~ 

gócio de fazenda seca, arrieiro, ropeiro, mascate, etc. 

7) Mineração incluindo: mineiro, faiscador e empregado 

de fábrica. 

8) Outras 

9) Sem declaração de ocupaçao 
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No.grupo Outras estão incluídas todas as o~upaçoes que 

nao se enquadram nos grupos anteriores, e cuja freqilência (núme­

ro de casos observados) é muito baixa. 12 

Finalmente, o grupo Sem ocupação declarada inclui tan 

to os casos de pessoas. que pela sua idade e/ou condição não te­

riam ocupação a declarar, como os caso~ de não-resposta do pess~ 

al efetivamente ocupado. É uma categoria residual onde estão in­

cluídos todos os casos de não informação. 

Para avaliar a qualidade (em termos de cobertura), da 

informação sobre ocupação destes municípios, eliminamos do grupo 

"sem ocupação declarada" (e também do total) a população abaixo 

de 10 anos de idade 1 pressupondo que os elementos deste grupo et~ 

rio, normalmente, não desempenham atividades econômicàs regula­

res. As tabelas sobre as quais vamos fazer alguns comentários na 

próxima seção .referem-se, portanto, à população acima de 10 anos. 

Ao lado das dificuldades de classificação das ocupa­

çoes temos que considerar, à.inda 1 dois aspectos muito importantes, 

se pretendemos chegar a qualquer tipo de interpretação a partir 

destes dados: 

a) conhecer a representatividade do nosso conjunto de 

listas de população a nível do município estudado; 

b) estimar a incidência de "não informação de ocupa­

ção" nestas listas de população. 

jrnbora não conheçamos exátamente a relação dos distri­

tos de paz que compunham cada município 1 naquela data, há outras 

formas de se avaliar para que área do município não há listas de 

população. 

No caso de Ouro Preto, nao há listas para os distritos 

.. de Nossa Senhora do Pilar e Antônio Dias, que formam o núeleo u-r 

bano da cidade. As listas do município de Ouro Preto cobrem uma 

população, possivelmente, mais rural, o que pode viezar os resul 

tados. Em Pitangui, como em Ouro Preto,há apenas distritos· "ru·­

rais". 

Em Baependi há urna concentração das listas de .popula­

çao no Arraial de Aiuruoca (8 distritos). Os dois distritos de 

·paz do município de Baependi cujas listas também foram utiliaa= 

das são: são José do Favacho (Baependi) e distrito do Carmo (Pou 

.so Alto). 
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Em Minas Novas apenas a região ao norte do Rio Jequiti 
. . -

nhonhau o chamado Sertão, está representado. Fica evidente quep~ 

rase ter uma visão da região este conjunto de listas não é sufi 

cienteº Nenhuma informação temos sobre Formigas ( atual Montes ela 

ros) que era um dos pontos principais da parte oriental do Ser­

tão, verdadeiro entreposto comercialda zona. Nada encontramos so 

bre as forjas do Bom Fim, segundo Saint Hilaire "o mais belo es-

ab 1 . t . t . P .,. . . d M. " 13 
t e ecimen o vis o por mim na rovincia e inas . 

A freguesia de Rio Pardo, que segundo Waldemar Barbosa 

era um dos arraiais mais importante·s da região, em 1831, também 

nao está representada no nosso conjunto de listas. 14 

No que diz respeito à incidência de não-informação de 

ocupaçao nas listas disponíveis, os resultados terão maior signt 

ficado, quanto menor for o percentual de pessoas de 10 anos e 

mais sem ocupação declarada. Há um percentual mínimo esperadoque 

inclui os incapazes para o trabalho. 

Não identificamos a:té o momento ·· nenhuma regularidade 

sugestiva no fornecimento deste tipo de informação, a nao serque 

a incidência de não informação é maior para a população escrava 

'(que certamente estava toda envolvida com algum ou vários tipos 

de ocupação). Costa observou o mesmo fenômeno com relação à pop~ 

lação escrava de Vila Rica, ·em 1804, e observou que em certas á­
reas só se indicava a ocupaçao de escravos que exerciamal<!furn ofi 

. 15 cio. 

Parece-nos, contudo, que o zelo do juiz de paz que pr~ 

encheu cada lista foi o elemento crucial, embora aleatório, no 

fornecimento de listas completas ou não. 

III 

As Tabelas 1, 2, 3 e 4 apresentam a .população de 10 

anos e mais, segundo ocupaçao, sexo e cor, dos municípios de Ou­

ro Preto, Pitangui, Baependi e Minas Novas,respectivamente. 

A qualidade da informação, tendo em vista os comentári 

os anteriores, varia mui to de um município a outro. E'nquanto que, 

para Ouro Preto (Tabela 1) e Minas Novas (Tabe'la 4), .temos info.t 

mação de ocupação para a grande maioria da população listada,t~ 

to para livres quanto para escravos, de ambos os sexos, para Pi-
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tangui e Baependi a situação é inversaº Apenas urna parcela muito 

pequena da população informou sua ocupaçaoº 

Vejamos a seguir corno as informações do censo provinc~ 

al de 1831, se situam frente ao relato de alguns viajantes,que 

visitaram Minas no princípio do século XIXº 

Com relação à região de Ouro Preto há referência, para 

o início da década de 1820, apontando para atividades ligadas a 

agricultura, comércio, mineração e uma pequena atividade irtçlus­

triaL 

Mawe comenta a fertilidade do solo onde sao produzidas 

excelentes hortaliças chamando a atenção para o clima apropriado 

1 t - · 16 S . M t. f 1 d t. . d d d para p an as europeias. p.1x e ar 1.us a am a a 1v1 a e os 

tropeiros carregados com produtos das imediações: artigos de fer 

ro, chapéus de feltro, louça de barro, queijo, milho, feijão, mar 

1 d d t . h 17 me a a, carne e porco e ouc1n o. 

Saint Hilaire cita as fábricas de pólvora e de louça 

corno as únicas existentes na região e aponta o comércio como a 

principal atividade econômica da cidade. 18 

John Luccock admite que "o povo desta região achar-se al 

guns passos à frente do restante de seus conterrâneos no que ta~ 

ge a indústriaº Fiam e tecem lã e algodão, suas manufaturas sao, 

porém, puramente de ordem doméstica 11 º 19 

Na Tabela 1 podemos verificar que, embora uma década 

mais tarde, os habitantes de Ouro Preto ainda se ocupavam com as 

mesmas atividades observadas pelos viajantesº Os homens livres 

se dedicavam principalmente à lavoura e pecuária (24,34%), ao co 

mércio (13,24%) e às artes e ofícios (14,86%) º Nesta Última cate 

goria foram incluídos: carpinteiros, ferreiros, sapateiros, al­

faiates e costureiras, pedreiros, chicoteiros, oleiros, penerei­

ros e telheiros. 

A população escrava masculina se dedicava principalmen 

te à ~gricultura (42,42%) e à mineração (11,92%). 

As mulheres, tanto iivres quanto escrav·as, estavam ocu 

padas com a fiação e tecelagem. 

Ao que tudo indica, pouq:uíssimos viajantes estrangei -

ros passaram por Pitangu'i. ó Barão de Eschwege foi um dos poucos 

que deixou uma descrição da vila em 1812. 11A atual decddência das 

lavras de.ouro tem feito com que os habitantes de .Pitangui se en 

treguem mais ao comércio, sobretudo ao.dos tecidos de algqdão que 

lhes .tem dado maior interesse que suas ricas lavras de ouro". 2º· 
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TABELA 1 

POPULAÇÃO DE--ÍO ANOS E MAIS, SEGUNDO OCUPAÇÃO, SEXO E CONDIÇÃO - OURO PRETO - 1831 

Livres Escravos 
Grupos de Ocupáção 

Homens % Mulheres % Total % Homens % Mulheres % 

Fiadeiras e Tecedeiras •.•.• 16 0,53 2023 55,58 2039 30,82 6 0,27 555 45,68 

Lavoura e Pecuãria ••.•••••. 724 24,34 132. 3,63 856 12,94 957 42,42 24 1,98 

Comércio .... º • º • ·~ • º •• $ º ••• º 394 13,24 20 0,55 414 6,26 66 2, 92 - o 

Diarista.§e Assalariados •••.• 313 1.0 ,52 3 0,08 316 4,78 41 1,82 1 0,08 

Serviço Domestico ••••••••.• 1 0,03 50 1,37 51 o, 77 26 1,15 173 14,24 

Artes e Ofícios ••.•.•••.•.• 442 14,86 365 10,03 807 12,20 136 6,03 54 4,44 

. -M1.neraçao ••••••. º ••• º •••••• 218 7,33 22 0,60 240 3,63 269 11,92 39 3,21 

àutras .. o ••• o ••• o • e o o • o o •• o 373 12,54 104 2,86 477 7,21 67 2,97 17 1,~o 

Sem Ocupação Declarada •••.• 494 16,61 921 25,30 1415 21.,39 688 30,50 352 28 ,9 7 

2975 100,00 3640 100,00 6615 100,00 2256 100,00 1215 100,00 

FONTE:1 Brasil, Arquivo Público Mineiro, Mapas de População de 1831. 

Total % 

561 16,16 

981 28,26 

66 1,90 

42 1,21 

. 199 5,73 

190 5,47 

308 8,88 

84 2,42 

1040 29,97 

3471 100,00 



Encontramos outras referências a Pi tangui no' depoimen,­

to de pessoas chamadas a prestar informações para instruir o pr~ 

cesso de criação de um Juiz de Fora na Vila. Assim o Tenente Co­

ronel João Ribeiro da Fonseca informa" ... que o termo se não PQ 

dia chamar rico por falta de lavras e saída de mantimentos, mas 

que os habitantes viviam em fartura, vendiam alguns gados e por­

cos e eram muito industriosos na fiação e'teçume'de algodão, que 

exportavam para o Rio de Janeiro'~ 21 

No censo provincial de 1831 os dados de ocupaçao para 

a população de Pitangui são mais incompletos que os de Ouro Pre­

to. Conforme fica claro pela análise da Tabela 2, Pitangui apre­

sentou para a população escrava um elevadíssimo percentual de não 

resposta. 

A população livre, no entanto, se concentrou na agri­

cultura e pecuária (34,98% do sexo masculino), e na fiação e te­

celagem (65,22% do sexo feminino). t intere~sante notar que, na 

população escrava feminina, a quase totalidade dos casos com in­

formação de ocupação são de fiadeiras e tecedeiras (20,27%). 

Saint Hilaire visitou a região de Baependi e nos diz 

que "entre são João e Aiuruoca colhem-se principalmente milho e 

feijão, mas os gêneros não saem da região. A criação de gado e 

porcos forma a principal ocupação dos agricultores e quase que 

sua única fonte de renda. Cada qual possui uma tropa de burros e 

envia ao Rio de Janeiro toucinho.e queijos. 22 

A 25 de dezembro de 1825 a Câmara da Vila de Baependi, 

respondendo aos quesitos formulados pelo Conselho do Governo Im­

perial descreveu minuciosamente a situação geral da mesma vila. 

Sua população compreendia 29809 indivíduos, assim divididos: 9439 

h0mens livres-, -9112 mulheres livres, 689_9 escra:sws__e_-435-9 es_cra­

vas. Suas terras então produziam milho, feijão, arroz, tâboas, 

trigo, centeio, cana-de-açúcar e pouco café. Verifica-se notável 

progresso na criação de gado "grosso e moído" e as pastagens eram 

numerosas e excelentes. Os carharistas lastimavam que não fosse ig 

crementada a indústria de tecidos 1 porquanto havia não só apre­

ciável criação de gado lanígero no território da Vila, como ain­

da pequenas manufaturas de chapéus de lã, baetas e algodão gros­

so para vestuário dos escravos. 

A população de Baependi, representada no conjunto delis 

tas do censo provincial de 1831, apresenta semelhanças com a po-
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TABELA 2 

POPULAÇÃO DE 10 ANO E MAIS, SEGUNDO OCUPAÇÃO, SEXO E CONDIÇÃO - PITANGUI - 1831 

Livres Escravos 
Grupos de Ocupação 

1 
, 1 

Homens % Mulheres % Total % Homens % Mulheres % 

Fiadeiras e Tecedeiras .•..• 25 1,27 1333 65,22 1358 33,88 6 0,50 146 20,27 

Lavoura e Pecuária .•••.•.•. 687 34,98 60 2,93 747 18,64 8 0,66 - o 

Comércio º º º • º º º • º •• º º • º •••• 83 4,23 2 0,10 85 2,12 - o - o 

Diaristas e Assalariados ... 264 13,44 2· 0,10 266 6.,6li 5 0,41 1 0,14 

Serviço Domestico •.•••.•... - o 2 o, 10 2 0,0.: - o 2 0,28 

Artes e Ofícios •••.•••.•.•. 164 8,35 37 1,81 201 5,01 7 0,57 2 0,28 

. - o o o M1.ner açao ••••••.•• · •.•••••.• - - - - -

Ou t·r as •. º • º ••••• º ••••.• º •••• 129 6,57 16 0,78 145 3,62 3 0,25 1 0,14 

Sem Ocupação Declarada ••••. 612 31,16 592 28,96 1204 30,04 1188 97,61 568 78,89 

1964 100·~ 90 2044 100,00 4008 100,00 1217 100,00 720 100,00 

FONTE:. Brasil, Arquivo Público Mineiro, Mapas de População de 1831._ 

1 Total % 

152 7,85 

8 0,41 

--
6 0,31 

2 0,10 

9 0,46 

-

4 0,21 

1756 90,66 

1937 100,00 



pulação descrita anteriormente: a proporçao de escravos. na popu­

lação total fica entre 38 e 40%, a razao de sexos da população c~ 

tiva é de 1 1 58 em 1825 e 1,44 em 1831. 

A análise da estrutura ocupacional refletida nos dados 

de 1831 fica prejüdicada pelo alto percentual de não declaração 

de ocupação. Apesar disto, podemos notar que há uma predominân­

cia de pessoal ligado à lavoura e pecuária, sendo, também, rela~ 

tivamente alto a percentagem de população ligada ao comércio. M~ 

rece destacar que entre as:256 pessoas dedicadas às atividades 

comerciais, 98 (cercél:"'"de 38% do setor) são tropeiros. 

A partir do século XIX, Minas Novas torna-se conhecida 

na Europa e nos Estados Unidos pela excelência de seu algodão. 

Os viajantes fazem mesmo referências a pequenas fábricas locais 

que já começavam a manufaturar. 

Entretarito, essa grande região produtora de algodão ou 

nao respondeu ao questionário enviado pelo Presidente da Provín­

cia em 1831, ou suas respostas se perderam com o passar dos anos. 

As listas de população encontradas no Arquivo Público Mineiro r~ 

ferem-se ao grande distrito de Itacambira e aos pequenos distri­

tos de Olhos Dágua, Cabeceira do Rio Verde e Brejo das Almas.
24 

A área relativa a estes 4 distritos acha-se localizada ao norte 

do Rio Jequitinhonha e faz parte da imensa região que, pela sua 

fraca população,se denomina Sertão ou Deserto. 

"Os habitantes desse termo de Minas Novas (região de_! 

tacambira) dedicam-se, quase exclusivamente, a criação de gado. 

As fazendas são raras e miseráveis. Têm, em compensação, currais 

que, de tempos em tempos;o gado é preso. Estes redutos são tão es 

paçosos e numerosos que é forçoso concluir que os rebanhos devam 
. d ... . 25 ser consi eraveis. _ 

D'Orbigny e Saint Hilaire também se referem à criação 

de cavalos e à sua exportação para a Bahia e a exportação de co~ 

ro para o município de Minas Novas. Saint Hilaire ainda menciona 

a pequena produção de algodão da região .de Itacambira, e o culti 

vo de produtos agrícolas como milho, feijão, batatas, bananas e 

· 1 t d' 26 especia men e man ioca. 

Os dados fornecidos para o município de Minas Novas no 

censo de 1831 constam da Tabela 4. A representatividade destecon 

junto de dados, em termos do município corno um todo, é question~ 

vel. Além da falta total de informação sobre as outras três re-
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TABELA 3 

POPULAÇÃO ~E 10 ANOS E MAIS SEGUNDO OCUPAÇÃO, SEXO E CONDIÇÃO - BAEPENDI - 1831 

Livres Escravos 
Grupos de Ocupação 

Homens % Mulheres % Total % Homens % Mulheres % Total % 

Fiadeiras e Tecedeiras •.•.• 1 0,02 546 13,76 547 6,83 2 0,06 189 7,95 191 3,07 

Lavoura e Pecuária •.•••.•.•• 1779 44,11 209 5,27 1988 24,84 919 23,88 22 0~92 941 15, 11 

Comércio º • º ·• º •. e º º • ,i º º • º º º • º 215 5,33 21 0,53 236 2,95 20 0,52 - o 20 0,32 

Diaristas e Assalariados .•. 196 4,86 9 0,21 205 2,56 6 O, 16. - o 6 0,10 
-....J 
-....J Serviço Domestico •.•••..••. 1 0,02 23 0,58 24 0,30 16 0,42 49 2,06 65 1,04 

Artes e Ofícios •••••.••• , , . 268 6,64 328 8,26 596 7,45 54 1,40 64 2,69 118 1,89 

. -
,Mineraçao ... º º º • Q •••• º º • ., º • 3 0,07 2 0,05 5 0,06 - o - o - o 

Out}:'as º • º º º. º •••• º º º º º º º º • º 229 5,68 79 2,00 308 ),85 26 0,67 7 0,29 33 . O ,53 

Sem Ocupação Declarada •••.• 1342 33,27 2752 69,34 4094 51,16 2805 72,89 2048 . 86, 09 , 853 77, 93 

4034 100,00 3969 100,00 8003 100,00 3848 100,00 2379 100,00 6227 100,00 

FONTE: Brasil, Arquivo Publico Mineiro, Mapas de População de 1831. 
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TABELA 4 

POPULAÇÃO DE 10 ANOS E MAIS, SEGUNDO OCUPAÇÃO, SEXO E CONDIÇÃO - MINAS NOVAS - 1831 

Livres Escravos 
Grupos de Ocupação 

Homens % Mulheres % Total % Homens . .% MÜlheres % 

Fiadeiras e Tecedeiras ••.•• - o 131 23,48 131 11, 78 - o 48 36,36 

Lavoura e Pecuária •••••••.• 353 63, 72 26 4,66 379 34,08 130 8.7, 25 2 1,52 

Comércio º ~ ·º •• º º º º ·º ri º º º º •• º º 7 1,26 2 0,36 9 0,81 - o - o 

Diaristas e Assalariados .•• 8 1,44 1 0,18 9 .0,81 - o - o 

Serviço Do·,nêst:í.co . , ..•.•.•. 4 o, 72 225 40,32 229 20,59 3 2,02 66 50,00 

Artes ~ Ofícios , •• , •••••. · •. 30 5,42 84 15,05 114 10,25 8 5,37 10 7,58 

Mineração º º º º º "º • º º º ó" º º º º º - o - o - o - o - o 

Outras o o e o o e Q o o o Q o o O· o Q o e o o o 58 10,47 8 1,43 66 -· 5, 94 4 2,68 1 0,75 

Sem Ocupação Declarada ••••• 94 16, 97 81 14,52 175 15,74 4 2,68 5 3,79 

----
554 100,00 558-_ .100,00 1112 100,00 149 100,00 132 100,óo 

FONTE; Brasil, Arquivo PÚblico'Mineiro, Mapas de População de 1831. 

Total % 

48 17,08 

132 46,98 

- o 

- o 

69 24,56 

18 6,40 

-

5 1,78 

9 3;20 

281 . iüó,Oti 



giões do municipiou provavelmente as mais populo:::as e_produtivas, 

a própria região estudada (o Sertão) está incompleta faltando,por 

exempio, informações para Formigas (Montes Claros), e para a fr~ 

guesia de Rio Pardo que "em 1831 era um dos arraiais mais impor­

tantes da região" 27 -

Apesar disto, os dados da Tabela 4 mostram uma concen­

tração da população masculina, livre e escrava, em atividades li 

gadas à lavoura e pecuáriaº No caso das mulheres, chama a nossa 

atenção o grande percentual dedicado ao Serviço Doméstico, 40,32% 

.das mulheres livres 0 e 50% das escravas. Outro setor que absor­

via parcela significativa do trabalho feminino era o de fiação e 

tecelagem. É possível que parte da produção de algodão do municf 

pio fosse consumida pela população em seus teares domésticos. 

IV 

A questão demográfica que 0 em linhas gerais, foi esbo­

çada na parte I destas notas, pode se beneficiar com os resulta­

dos de levantamentos do tipo do censo provincial de 1831. 

Embora os dados destas listas nominativas domiciliares, 

referentes a um só ano, não nos permitam conhecer a dinâmica dem~ 

gráfica da população a não ser por técnicas indiretas aproxima­

das, ele permite a descrição de aspectos importantes da organiz~: 

çao sócio-econômica do grupo. 

Estamos, neste momento da pesquisa, levantando algumas 

das características dos municípios segundo o tamanho de seus do­

micílios. 

~ importante lembrar que a identificação 

n,as listas de população deP.endeu,fundamentalmente, 
i 

do domicílio 

de que os 

j'uizes de paz e seus auxiliares tenham separado por um traço, e 

em seguida enumerado, os fogos ou famílias cujas informações es­

tavam registrando. O modelo proposto aos então juízes de paz su 

gere que as infor;rnações sejam fornecidas por família dentro das 

unidades de habitação. As relações familj~ares e de parentesco,eg 

tretanto, não são explicitadas na grande maioria dos casos e, se 

algum tipo de n inferência", com base na localização dos nomes nas 

listaspé possível no caso da população branca e livre 1 ela é im­

possível no caso da população escrava. Nos fogos com um número 
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grande de escravos observar-se a tendência de listar os escravos 

do sexo masculino, em seguida as escravas e por Último as crian­

ças de ambos os sexoso 

As Tabelas 5 e· 6 mostram as distribuições dos domicíl!_ 

os segundo o número de pessoas livres e escravos listadas no do­

micílio. 

Em Ouro Preto, Pitangui e Baependi predominam os domi­

cílios muito pequenosº Na verdade, em um quarto dos fogos de Ou­

ro Preto e Pitangui vivem até 2 pessoas. Metade dos fogos destes 

2 municípios tem até 4 habitantes. Em Minas Novas estes valores 

são mais baixos: 6,9% dos fogos têm até 2 habitantes, e em ape­

nas 23,2% dos domicílios vivem até 4 pessoas.~ possível que a 

freqüência de domicílios pequenos esteja ligada às característi­

cas mais ou menos urbanas do distrito de paz. 

Apenas uma parcela dos domicílios listados registrou a 

presença de escravos. A Tabela 6 nos mostra que em Ouro Preto e 

Pitangui o percentual de domicílios sem escravos fica em torno 

de 33%º Nos outros dois municípios observam-se valores diferen­

tes: em Baependi 40,37% dos domicílios não têm escravos, em Mi~ 

nas Novas só não foram encontrados escravos em 26,65% dos fogos. 

Esta informação sobre o tamanho do domicílio deve ser 

associada com a informação sobre o tipo de ocupação. Vimos que, 

em linhas gerais, nos municípios estudados predominam para os ho 

mens a agricultura e a pecuária, alguma atividade comercial e ar 

tese ofícios. Para as mulheres observa-se a fiação e tecelagem 

e o serviço doméstico como atividades mais freqüentes. 

i bem possível que a população feminina exercesse si­

multaneamente ambas as tarefas. Se é verdade que em todo domicí­

lio se fiava e tecia, esta atividade pode ser integrada ao con­

j-unte··de a-ti vidades rea±izadas dentro de· casa pelas mu1he:1;es e d~ 
... 

claiadas in.distintamente. 

Na verdade,neste grupo de fiadeiras e tecedeiras há, em 

todos os municípios, o apsoluto predomínio de fiadeiras, conforme 

mostram os dados abaixo: 

Fiadeiras Te cede iras Fiadeiras Total e Tecedeiràs 

Ouro Preto 2350 177 73 2600 
Pitangui 1434 71 3 1508 
Baependi 671 66 1 738 
Minas Novas 151 19 9 179 

80 



TABELA 5 

DISTRIBUIÇÃO DOS DOMICÍLIOS SEGUNDO O NÚMERO DE PESSOAS LISTADAS, 

OURO PRETO, PITANGUI, BAEPENDI E MINAS NOVAS 1831 

Número Ouro Preto Pitangui Baependi Minas Novas 

de Pessoas 
Nt'Í'mero Número Número Número Listadas de % de % de % de 
Fogos Fogos Fogos Fogos 

1 132 7,2 68 5,2 123 4,9 1 
2 329 18,1 225 17,1 327 13,0 21 
3 260 14,3 188 14,3 320 12,7 52 
4 216 11, 9 188 14,3 278 11, 1 54 

5 - 9 599 32,9 436 33,1 923 36,7 151 
10 - 14 166 9,1 118 8,9 259 10,3 26 
15 - 25 66 3,6 78 5,9 177 7,0 11 
25 + 54 3,0 18 1,4 105 4,2 3 

TOTAL 1822 100,0 1319 100,0 2512 100,0 319 

FONTE: Brasil, Arquivo Publico Mineiro, Mapas de Populaçao de 1831. 

TABELA 6 

DISTRIBUIÇÃO DOS DOMICÍLIOS SEGUNDO O NÚMERO DE ESCRAVOS LISTADOS, 

OURO PRETO, PITANGUI, BAEPENDI E MINAS NOVAS 1831 

: 

% 

0,3 
6,6 

16,3 
16,9 
47,3 

8,2 
3,4 
0,9 

100,0 

Número Ouro Preto Pitangui Baependi Minas Novas 
de 

. Escravos Número Número Numero Número 
Listados de % de % de % de % 

Fogos Fogos Fogos Fogos · 

o 1227 67,35 874 66,26 1498 59,63 234 73 ,35 
1 178 9, 77 117 8,87 218 8,68 26 8,15 
2 89 4,89 63 4,78 151 6,01 16 5,02 
3 62 3,40 47 3,56 106 4,22 10 3,13 
4 56 3,07 48 3,64 81 3,22 10 3,13 

5 - 9 119 6,53 95 7,20 230 9,16 15 4,70 
10 - 14 29 1,59 46 3,49 88 3,50 2 0,63 
15 - 25 33 1,81 22 1,67 83 3,30 6 1,88 
25 + 29 ,1,59 7 0,53 57 2,27 - -

TOTAL 1822 100,00 1319 100,00 2512 100,00 319 100,00 

FONTE: Brasil, Arquivo Publico Mineiro, Mapas de Populaçao de 183L 
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A relação fiadeiras/tecedeiras varia muito de um muni­

cípio a outro. Se pudermos estabelecer uma relação padrão entre 

estas duas ocupações (isto é, cada tecedeira consome o serviço 

de tantas fiadeiras), esta variação na relação pode ser indicado 

ra de uma certa troca interna. 

~ possível realizar o mesmo tipo_de análise, dentro de 

cada um dos grupos de ocupação usados neste trabalho. 

Observamos que os 4 municípios analisados até o momen­

to apresentaram uma estrutura ocupacional que privilegiou as cha 

madas atividades agrícolas e a fiação de tecelagem associada ao 

serviço doméstico. 

Estamos iniciando a investigação do mesmo tipo de reg~ 

laridade a nível de unidades menores como 1 por exemplo,os distr! 

tos de paz, e verificando se houve um certo grau de especializa-
-çao ou nao, o que afetaria as possibilidades de troca comercial. 

O que se propõe é analisar, em seguida a estrutura oc~ 

pacional dos domicílios. Interessa-nos investigar se há alguma r~ 

lação entre os tipos de ocupação e os tamanhos dos domicílios. 

Estas são apenas algumas das possibilidades que os da~ 

dos do censo provincial de 1831 oferecem. À medida que o levant~ 

mento se processa, e os dados de cada município se tornam dispo­

níveis, o mesmo tipo de informação é gerada e comparada com os 

resultados anteriores. A qualidade das listas é heterogênea e e 

possível que, para alguns municípios, não possamos descer ao ní­

vel de desagregação dos dados que seria desejável. Todavia, aos 

estudiosos da história econômica e demográfica de Minas Gerais 

este censo pode oferecer informações que são, certamente, muito 

preciosas. 
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ANEXO 

TABELAS DA POPULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS POR IDADE, 

SEXO E CONDIÇÃO - 1831 

A. l - Ouro Preto 

A. 2 - Pitangui 

A. 3 - Baependi 

A. 4 - Minas Novas 
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TABELA A.l 

POPULAÇÃO POR IDADE, SEXO E CONDIÇÃO: OURO PRETO 

,o Livres Escravos Total 

e H M T H M T H M 

4 372 337 709 llO 95 205 486 434 

9 536 500 1036 123 100 223 659 600 

· 19 840 847 1687 533 352 885 1373 1199 

- 29 630 869 1499 642 342 984 1272 1211 

,- 39 466 646 1112 475 243 718 941 889 

O - 49 392 508 900 278 145 423 670 653 

50 - 59 305 388 693 182 84 266 487 472 

60 - 69 203 240 443 97 38 135 300 278 

70 + 136 140 276. 48 11 59 184 151 

TOTAL 3880* 4475* 8355* 2488** 1410 3898** 6372 5887 

FONTE: Brasil, Arquivo Público Mineiro, Mapas de População de 1831. 

* Exclui 5 casos· de Não Resposta. 
** Exclui 1 caso de Não Resposta. 
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TABELA A.2 

POPULAÇÃO POR IDADE, SEXO E CONDIÇÃO: PITANGUI 

Condição Livres Escravos Total 
Sexo 
Idade H M T H M T H M 

o - 4 384 368 752 114 121 235 498 489 

5 - :9 426 428 854 158 138 296 584 566 

10 - 19 651 664 1315 323 214 537 974 878 

20 - 29 423 510 933 392 223 615 815 733 

30 - 29 303 343 646 255 132 387 558 475 

40 - 49 264 246 510 121 97 218 385 343 

50 - 59 167 14,7 315 58 31 89 225 178 

60 - 69 103 92 195 46 16 62 149 108 

70 + 51 40 91 23 7 30 74 47 

TOTAL 2772 2838 5611* 1490 979 2469 4262 3817 

FONTE: Brasil, Arquivo PÚblico Mineiro, Mapas de População de 1831. 

~·e Excluídos 5 casos de NãQ-Respostª em s~xo e idade, 
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TABELA A.3 

POPULAÇÃO POR IDADE, SEXO E CONDIÇÃO: BAEPENDI, 1831 

Condição Livres Escravos Total 
Sexo 
Idade H M T H M 

1 
T H M T 

: 

o - 4 912 931 1845 44.0 497 942 1361 1429; 2790 

5 - 9 986 906 1892 395 371 766 1381 1277 ! 2658 

10 - 19 1325 1282 2607 1220 913 2133 2545 2195 4740 

20 - 29 913 1021 1934 1286 821 2107 2199 1842 4041 

30 - 39 650 649 1299 739 349 1088 1389 998 2387 

40 - 49 502 472 974 333 188 521 835 660 1,495 

50 - 59 328 278 606 165 66 231 493 344 837 

60 - 69 200 156 356 73 38 111 273 194 467 

70 + 116 111 227 32 4 36 148 115 263 

TOTAL 5932 5806 11738 4688 3247 7935 10624 9054 19678 

1 

FONTE: Brasil, Arquivo Público Mineiro, Mapas de População de 1831. 
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TABELA A.4 

POPULAÇÃO POR IDADE, SEXO E CONDIÇÃO: MINAS NOVAS, 1831 

Condição Livres Escravos Total 
Sexo 

! 
Idade H M T H M T H M T 

•, 

o - 4 130 137 267 15 li 26 145 148 293 

5 - 9 127 130 257 17 19 36 144 149 293 

10 - 19 171 158 329 31 32 63 202 190 392 

20 - 29 123 168 291 43 46 89 166 214 380 

30 - 39 80 74 154 30 31 61 llO 105 215 

40 - 49 69 62 131 15 ll 26 84 73 157 

50 - 59 45 39 84 22 8 30 67 47 114 

60 - 69 39 32 71 6 2 8 45 34 79 

70 + 27 25 52 2 2 4 29 27 56 

TOTAL 8ll 825 1636 181 162 343 992 987 1979 

1 1 

FONTE: Brasil, Arquivo Público Mineiro, Mapas de População de 1831. 
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O SERTÃO NOROESTE DE MINAS GERAIS 

Economia Regional~ sec. XIX e início do sêc. XX 

Bernardo Mata-Machado* 

1 Introdução 

Esse texto resume parte da tese de mestr~do intitulada 

"O Sertão Noroeste de Minas Gerais; Síntese histórica (:L690-1930) ", 

defendida no Departamento de Ciência Política da UFMG em dezem 

bro de 1985. A tese, por sua vez, resultou de pesquisas feitas 

em 1977 na Fundação João Pinheiro quando essa instituição,em con 

vênio com a Fundação Rural Mineira (RURALMINAS) e Centro Tecnoló 

gico de Minas Gerais (CETEC) - financiados pelo Banco Interameri 

cano de Desenvolvimento - realizou o Planoroeste, experiência de 

planejamento que objetivava o desenvolvimento regional. 

Com muita procedência a banca examinadora criticou o tí 

tulo da tese. Noroeste de Minas é antes uma região para planeja 

mento do que uma região mesma, entendido o termo como um conjun 

to homogêneo de natureza e cultura. Nesse sentido, a região de 

fato é o vale médio do rio são Francisco que compreende o setor 

navegável entre Pirapora (MG) e Juazeiro (BA), dominado, até 

1930, pela economia agro-pastoril, organização política baseada 

na ordem privada e estrutura social estratificada, com predomi 

nio. do co.mpadrio. 

A tese também nao pode ser considerada uma "síntese" his 

tórica, como pretendeu o autor, mas, tão-somente, um conjunto 

razoavelmente articulado de assuntos relativos ã história da re 

gtão. Para esse Seminário foram selecionadas as partes que se re 

f~rem ã economia regional no século XIX e início do século XX, 

ficando de fora todo o período colonial e os capítulos que tra 

taro da história social e política. Não se deve estranhar a au 

sência de uma análise mais détida da pecuária, atividade econômi 

ca predominante na região. Como esse assunto havia sido tratado 

nas seções _dedicadas ao período colonial, e pelo fato da pecu~ 

ria ter sofrido poucas mudanças no correr do tempo, o autor ºE 

Ticnico em Pesquisa Bist6rica do Centro de Estudos Culturais 
CEC - da Fundação João Pinheiro (FJP). 
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tou pela descrição-'das atividades ·econômicas paralelas à.criação 

do gado: extrativismo, agricultura, comércio e industrialização 

de Pirapora. 

Tanto a tese quanto este resumo agora apresentado têm 

dois objetivos básicos: despertar o interesse por temas pouco 

abordados na historiografia e criticar os :rressupostos que regem 

o planejamento da regrão desde o período Imperial. 

2 O PANORAMA DA REGIÃO 

A região noroeste de Minas ocupa uma area de 116.982 km 2 

que corresponde a 19% da área total do Estado. Banhada pelo 

rio São Francisco e seus afluentes! Paracatu, Urucuia e Carinha 

nha, ela conta com inúmeros braços secundários, ·além de pequenos 

corregos e riachos perenes. ·oas regiões banhadas pelo rio São 

Francisco, esta é, sem dúvida, a mais favorecida em relação ao 

volume d 1 água. Até a construção ·das grandes barragens, posteri~ 

resa década de 40, a vi<la no grande rio era regulada pelas se 

case pelas enchentei;;. Ã semelhança do Nilo, no Egito, após as 

chuvas e o vazamento das aguas, uma extensa faixa de terra ferti 

lizada pelo húmus era aproveitada pela população ribeirinha para 

a chamada "agricultura de vazante". 

As terras afastadas dos rios principais, conhecidas co 

mo os "Gerais", formam extensos chapadões cobertos por vegetação 

de cerrado e entremeados por veredas. Apesar do solo pouco fér 

til os "Gerais" constituem .campos naturais de pastagem que apr~ 

sentam, em alguns pontos, baixadas salobras onde o sal pode SE;ir 

aproveitado pelo gado. Ma.is ao norte, de Januária para cima, o 

cerrado é substituído pela caatinga com vegetação rasteira e so 

lo arenoso. 

O termo "sertão", segundo o viajante inglês Richard Bur 

ton, 1 é a contração do aumentativo "desertão", muito usado na 

África e na América do sul. No Brasil, o termo é utilizado desde 

os tempos coloniais para designar as regiões semi-áridas do inte 

rior do pais, escassamente povoadas e dominadas pelo regime pa_§_ 

toril. o sertão brasileiro engloba todo o norte de Minas Gerais 

e parte dos Estados. de Goiás e do· Nordeste. O sertão mineiro,ta~ 

l 
BURTON, Rlchard. Viagem de Canoa de Sabari a~ Oceano Atlintico 

Belo Horizonte, Itatiaia, Sao Paulo, USP, 1977. p. 143. 
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to a leste quanto a oeste, apresenta características físicas e 

humanas comuns. Entretanto, a região noroeste se particulariza 

pela presença do rio São Francisco, que atravessa grande parte 

do interior brasileiro fazendo a ligação entre os Estados de Mi 

nas, Bahia, Pernambuco, Alagoas e Sergipe. 

o sertão noroeste de Minas foi ocupado simultaneamente 

pelos vaqueiros que seguiram o curso do rio desde a Bahia e Per 

nambuco, e pelos bandeirantes paulistas que 0 movendo guerra ao 

gentio, fundaram povoados e se ·estabeleceram como grandes criado 

res. 

Na historia da região,.é possível distinguir uma econo 

mia voltada "para fora", via exportação, e outra "para dentro", 

fundada no aproveitamento local dos recursos naturais. No prime! 

ro caso situa-se a pecuária, a atividade econômica predominante 

em todo o período estudado. A pecuária, praticada em regime ex 

tensivo, forneceu o principal produto de exportação da região, 

o gado "em pé". Esse comércio teve especial v-q.lto nos primeiros 

anos da mineração do ouro quando o noroeste, já ocupado por fa­

zendas de gado, tornou-se a principal região abastecedora das mi 

nas. Mesmo tendo perdido o predomínio do intercâmbio com a area 

mineradora, já na segunda metade do século XVIII, a região noró 

este, assim como todo o norte de Minas, nunca deixou de exportar 

gado. 

O couro e as peles de animais foram também produtos co~ 

tantemente enviados para outras regiões e também para o exterior. 

As peles eram mercadorias caras e destinavam-se ã confecção de 

objetos de llixo. Já o couro de boi era empregado como embalagem 

e servia para· a fabricação de sapatos, quando comercializado · em 

solas. Além desses produtos regularmente exportados, a região 

forneceu tambt§m, durante per.lodos çllrtos, o algodão e a b_orra­

cha,: cujo comércio esteve sujeiuo ãs varia_çõ.es do mercado inter 

nacional. O aproveitamento local do algodão nativo destinava-se 

â fabricação artesanal de tecidos rústicos. Entretanto, nos mo 

mentas em que a produção norte-americana deixou de abastecer a 

Inglaterra (Guerra da !ndependência e Guerra da Se.cessão)., o al 

god~o de todo o vale do São Francisco fói exportado via Salvador 

e· Fortale.za. Mais tarde, quando se instalaram as primeiras fábri 

cas têxteis no vale do rio das Velhas a matéria-prima foi adqui 

rida -principalmente no sertão brasileiro. 

A febre da borracha também atingiu a região entre os 
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anos de 1890 e · 1912. Rico em mangabeira. e mani,çoba, árvores das 

quais se extraía o látex, o noroeste se integrou no comércio de 

exportação da borracha brasileira. Esse produto·,destinado ã fa 

bricação de pneumáticos para a nascente indústria automibilisti 

ca, foi logo desbancado pela borrracha oriental (Ceilão e Malásia) 

produzida intensivamente. 

Na economia voltada "para dentro" situamos a agricult~ 

ra, a caça, a pesca e o extrativismo vegetal. Essas atividades , 

embora tenham sido realizadas em função da subsistência da pop~ 

lação, não deixaram de produzir excedentes para comercialização. 

As relações econômicas com o litoral foram pequenas se 

comparadas com as trocas inter-regionais estabelecidas no inte­

rior. A via navegável do rio são Francisco facilitou as relações 

com o estado _da Bahia, sendo Juazeiro, ponto terminal da naveg~ 

ção, um centro comercial que estabelecia relações com os estados 

dO Norte e do Nordeste. O relevo suavemente ondulado dos "gerais", 

possibilitou o contato relativamente fácil com o vizinho estado 

de Goiás e, através do Rio das Velhas, fez-se a ligação com ar~ 

gião central de Minas. 

A organização econômica gerou uma sociedade constituida 

essencialmente de proprietários, vaqueiros, camaradas e agrega 

dos. A principio duas familias, a de Garcia Ávila e a .de Antônio 

Guedes de Brito, obtiveram vastas sesmarias respectivamente. nas 
I· 

margens esquerda e direita.do rio São Francisco. O processo de 

divisão das grandes propriedades ainda é obscuro, sendo necessa 

ria uma minuciosa pesquisa em cartórios para ser esclarecido.Pro 

vavelmente'muitas familias de proprietários se originaram de va 

queiros enriquecidos. Recebendo a quarta parte dos bezerros nas 

cidos, os vaqueiros logo se estabeleceram como grandes criadores. 

Sob a direção do vaqueiro trabalhavam seus filhos e parentes e 

também assalariados por conta do proprietário, os camaradas. Em 

terras adjacentes, consideradas de domínio das fazendas, habita­

vam familias pobres dedica<las à agricultura de subsistência, os 

agregados. o escravo negro praticamente não foi empregado, exce 

tuando-se Paracatu, sede de mineração aurífera, e Januária, onde 

os engenhos de cana empregaram a mão-de-obra africana. No início 

do século XVIII, quando o ouro foi descoberto no centro de Mi 

nas, e na segunda metade do século XIX, ao se desenvolver a la 

voura cafeeira, o rio são Francisco foi utilizado como rota de 

tráfico de escravos negros da zona açucareira nordestina para as 
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regiões do ouro e do café. O escravo indígena, contudo, foi lar 

gamente utilizado nos primeiros anos do povoamento. 

As pequenas. cidades e vilas funcionavam como elementos 

de organização do meio rural, locai~ de um pequeno comércio, do 

minado pelos proprietários das fazendas, e sedes do poder politi 

co. Da Colônia à Repúbl.ica, a organização política fundou-se no 

poder pessoal dos propr~etários sustentados por sua parentela,na 

qual podem ser incluidos .os vaqueiros, camaradas e agregados, a 

trelados aos chefes patriarcais por laços de compadrio. Sob a de 

signação de "potentados", no período colonial e "coronéis'', no 

Imperio e na Primeira República, os grandes proprietários dita 

rama ordem política no sertão. As lutas entre familias rivais, 

pela conquista do mando local,foram uma constante em toda histó 

ria da região. 

A violência poli tica, entretanto, não foi privilégio das 

elites. O fenômeno do banditismo social, contrapartida do corone 

lismo, surgiu com intensidade na Primeira República, e teve na 

pessoa de Antônio Antunes de França, o Antônio Dó, seu mais si~ 

nificativo representante no sertão mineiro. 

Em linhas gerais, são essas as principais caracteristi 

cas da região .noroeste de Minas. Até 1·9 30, e mesmo depois, a r~ 

gião manteve praticamente os mesmos traços: economia agro-past~ 

ril, sociedade estratificada eom predomí..nio do "compadrio", or 

ganização política baseada na ordem privada. Atravessou os secu 

los isolada das regiões mais desenvolvidas do pais e manteve um 

ritmo de crescimento lento e retardatário. 

3 A ECONOMIA REGIONAL: sec. XIX e inicio do sec. XX 

3.1 O Isolamento 4o Vale do São F~ancisco 

Com a decadência da mineração, rompem-se os vínculos 

comerciais entre o sertão e as minas, dando inicio a um longo p~ 

riodo de isolamento daquela região que, sob certos aspectos, peE 

dura até nossos dias. o noroeste voltou-se para dentro, mantendo 

uma economia de subsistência com escas·sa circulação de moeda e 

traca vinculação ao mercado interno e externo. 

Os sinais desse isolamento se fizeram sentir antes da 

decadência das minas. A carta régia de 1701, que proibiu o comê!_ 

cio pelo caminho do sertão,pode ser considerada o marco inicial, 
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porque mesmo nao tendo sido respeitada, demonstrou a preocupaçao 

de isolar a região; comportamento que a Metrópole manteria duran 

te todo o período colonial. Desta maneira, não só incumbiu os 

paulistas de confiscarem os comboios que vinham do norte, como 

estabeleceu "contagens" para a cobrança de impostos sobre as mer 

cadorias que seguiam em direção à zona mineradora. 

Esses postos alfandegários foram estabelecidos em torno 

da area mineradora, de modo que as mercadorias do sertão ficaram 

sujeitas à taxação. O fato do limite norte de Minas Gerais já 

estar fixado, desde 1720, na altura do rio Carinhanha, não imp~ 

diu que as contagens fossem colocadas no interior da Capitania. 
2 Como expôs José Vieira Couto, ocorreram situações nas quais 

os contratadores das contagens requereram a mudança dos postos 

de cobrança mais para interior, na medida em que verificaram e 

xistir fazendas opulentas fora do seu domínio. 

O mesmo autor referiu-se à difícil situação do comércio 

de gado do sertão quando outras regiões se .. especializaram no a 

bastecimento da área mineradora. A Comarca do Rio das Mortes (~ 

tual região de Campos das Vertentes) foi a principal concorrente. 

Mais próxima do mercado consumidor e com uma pecuária organizada 

intensivamente, essa região logo roubou ao sertão a primazia no 

comércio de carne e laticínios. Os paulistas, que a principio 

não produziam o bastante para suprir a região da mineração, est~ 

beleceram currais nos campos de Paranaguá e Curitiba e abriram.· 

caminho para os centros de criação de muares ao sul da Colbnia. 

outra importante fonte de recursos do sertão noroeste, 

a intermediação do comércio de mercadorias européias e de escra 

vos, vindos de Salvador pelo rio São Francisco,foi profundamen­

te afetada pela .abertura do "cam:i,.nho novo" que transformou o Rio 

de Janeiro no principal porto das minas, como era do interesse 

da Metrópole. 

Se a todos esses fatores - a proibição do comércio, a 

distância do mercado consumidor, o estabelecimento de contagens 

2
cOUTO, José Vieira. Memõria sobre as Minas da Capitania de Mi 

nas Gerais. Revista do Arquivo Público Mineiro. Belo Hori 
zonte, Imprensa Oficial~ .!.Q (1-2): 55-166 9 jan/jun. 1904 
p. 117-8. 
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no interior da capitania e a concorrência de outras.regiões -

somar-se a cobrança do imposto da capitação, a repressão exerci­

da pela Coroa e o confisco dos bens dos líderes da Conjuração do 

São Francisco (1736), compreende-se porque não foi possível ao 

sertão acumular riqueza suficiente para fazer frente à decadên 

eia da mineração. 

Em contraponto à situação de isolamento, deve-se colo 

car alguns fatos observados. A comercialização de gado e peles 

de animais continou a ser realizada com a Bahia e, em menor esca 

la, para o Rio de Janeiro. Estabeleceu-se um comércio inter-re 

gional, nada desprezível, entre as localidades do médio São 

Francisco e entre estas e as províncias de Goiás e do Nordeste. 

O isolamento, portanto,não foi absoluto. Contando com os seus 

próprios recursos, a população desenvolveu um estilo de vida qU 

tônomo, fundado na agricultura para subsistência, na utiliza 

ção das riquezas naturais e na comercialização dos excedentes.Es 

sa economia será objeto de análise nos itehs seguintes. 

3.2 Recursos de Origem Vegetal, Animal e Mineral 

A utilização dos recursos naturais foi a alternativa- da 

população sertaneja para obter os produtos necessários à subsis­

tência. Dentre os recursos de origem vegetal, merecem destaque 

os frutos silvestres, as ervas medicinais, as madeiras de lei e 

as palmeiras, em especial 6 buriti, abundante naquela época nas 

veredas do sertão. 

A macieira e a f.ibra do buriti eram utilizadas para va 

rios .fins: balsas ou jangadas, portas,·catres, cercas, pontes,co 

bertas de parede e teto das ca~as, paiol, caixas, cadeiras, .me 

sas, redes,_ j:1a].,g_io_s, _tipiti (F~ensa de e·sprerher a massa de man 
- -·---~ - -- ~ -~ ·-

d i oca), pentes de teares, etc. Dessa palmeira eram também produz1 

dos doces, vinho, vinagre e azeite. O doce de buriti, conhecido 

cano saieta, era um artigo "despachado até a .costa" , como atesta­

ram o viajantes Spix e .Martius. 3 A importânçia dessa palmeira 

era tal que famílias de São Romão costumavam dar em dote. às fi 

lhas um certo número de buritis. 
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· Outras espécies de plantas úteis, como a carn~úba, a ma 

caúba e o pau-pobre eram largamente utilizadas. Da carnaúba fa 

bricava-se a cera, da polpa da fruta da macaúba extraía-se um 

óleo utilizado para iluminação e fabrico de sabão, e da amendôa, 

o óleo extraído era usado na alimentação. O pau-pobre era apr~ 

veitado também na manufatura de sabão e possuía virtudes purgat! 

vas. 

As ervas e plantas medicinais eram inúmeras e largamen­

te utilizadas. Algumas· dessas plantas, especialmente a ipecacua­

nha, eram comercializadas com o Rio de Janeiro .. Joham Emanuel 

Pohl 4 , passando pela fronteira Rio~Minas, anotou a presença des 

ta erva medicinal entre os produtos que pagavam taxas no 

tro de Matias Barbosa, para serem enviadas à Corte. 

regi~ 

ra, 

com 

Entre as madeiras de lei, destacam-se o cedro, a aroei­

o jacarandá, o vinhático, o bálsamo e o tamboril. De acordo 

Richard Burton 5 , que viajou pela região em 1865, as matas ri 

cas nestas espécies se encontravam na foz do rio Pardo e envere­

davam para o norte. 

A madeira foi muito utilizada localmente na fabricação 

de canoas e barcas. Uma observação de Burton 6 , quando passou. pe 

la foz do rio Carinhanha, sugere que os troncos também eram ex 

portados para a Bahia. Provavelmente, as madeiras eram conduzi 

das até os estaleiros localizados na costa baiana e serviam para 

construção de navios. Com o aparecimento dos primeiros vapores,a 

partir de 1870, muita árvore desta natureza foi abatida para ser 

vir como combustível. Noraldino Lima, 7 que viajou em 1925 pel~ 

rio são Francisco, surpreendeu-se com a quantidade de madeira de 

alta qualidade que era queimada nos vapores. Este autor anotou 

também que o cedro e a aroeira eram enviados para Belo Horizonte, 

Ri.o de Janeiro e "até para Havre", segundo informação que receb3 

ra. 

A caça foi intensamente praticada na regia.o. Além de a 

limento, os animais selvagens forneciam suas peles, que serviam 

4
POHL p J oham. Emanue 1. Viagem no Interior do Rras i 1. 

zont e 1 I ta t iaia/USP, 19·7 6. 
5

BURTON9 Richard. op. cit. p. 223. 

6.I . dem, Ib~dem, p. 223. 

Belo Hori 

7
LIMA, Noraldino. No Valle das Msrmvilhas. 

prens~ Oficial, 1925. p. 82. 
Belo.Horizonte, Im 
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para a confecção das vestimentas dos vaqueiros e eram um produto 

de exportação de excelente acei taç·ão no mercado. 

A confecção de roupas com base nas peles de veados ti 

nha em Januária o centro produtor e distribuidor. Essas vestimen 

tas eram de uso local mas as peles de onça, lontra, anta,raposa, 

ariranha, sucuriú, e outros animais, utilizadas na fabricação de 

bolsas, malas, roupas e calçados, eram exportadas para o Rio de 

Janeiro, via Santa Luzia, e para Salvador, via Juazeiro. Essas 

peles eram altamente valorizadas, pois os artigos delas confeccio 

nado.s serviam às faixas privilegiá:das da população. As plumas 

da ema, usadas na fabricação de objetos ornamentais tinham gran­

de aceitação na Europa. 

A pesca, assim como a caça, foi amplamente praticada e, 

dada a alta piscosidad~ dos rios, essa atividade foi a base da 

alimentação dos habitantes locais. 

Entre as diversas espécies que habitam os rios da re 

gião estão as traírasu piranhasQ corvinp.s, .piaus, bagres,piab.as, 

mandins e matrinchãs; o surubim e o dourado, por seu sabor, mere 

cem destaque especial. Após a vazante das águas do rio São Fran 

cisco, formavam-se várias lagoas adjacentes onde os alevinoscre~ 

ciam para, na próxima cheia, tomarem o caminho do rio. Em torno 

desses lagos instalavam-se, na época das pescarias~ verdadeiras 

povoaçoes, e devido à abundância, somente uma parte era consumi­

da pelos pescadores; o restante era posto a secar no sol e vendi 

do localmente. 

A cachoeira de Pirapora (onde o peixe salta) era um lo 

cal particularmente privilegiado para a pesca. Quando por lá. pa~ 

sou,Richard Burton 8 notou enormes redes, grandes peixes, corta­

dos e pendurados em armações de madeira, secando ao sol. Segundo 

o vi9-j ª11,te os moradores não .exportavam -sua ·J:>rodução, ··limitand·o­

se' a vendê-la aos tropeiros que por ali passavam. 

Alguma exportação de peixe deu-se somente a partir. de 

1920 quando·o surú.bim seco, conhecid,o como surubilhau (bacalhau 

do são Francisco). começou a ser VE=ndido pé;l.ra a Bahia, via Juazei 

ro. 

Inf.elizmente., a construção das grandes barragens, alia 

da ao controle das enchentes no rio, vem diminuindo con·sideravei 

8 . . • • . 
BUR'l'ON51 lh.ch·ard. op. cit. p. 169. 
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mente a pesca no grande rio. Com a regularização da vazão; as 

grandes· cheias· não or.::orrem mais e as inúmeras lagoas marginais P 

que funcionavam como criadouros naturais; perderam o contato com 

o rio e secaram. 

Entre os recursos de origem animal, devem ser menciona­

dos ainda o mel e a cera das abelhas. St. Hilaire 9 arrolou as 

div·ersas espécies encontradas no sertão e Spix e Martius
10 

afir­

maram que muitos sertanejos vivam exclusivamente da produção da 

cera e do mel. 

A região noroeste, à exceçao de Paracatu (sede de mine­

ração aurífera no séc. XVIII) , .é na sua quase totalidade, pobre 

em recursos minerais. Referências à exploração do ouro e do dia­

mante nas regiões de Pirapora, São Romão e São José das Pedras 

dos Angicos (São Francisco), encontram-se na obra de Richard Bur 

ton. 11 No entanto, a extração do diamante não chegou a ser uma a 

tividade intensiva nem proporcionou a formação de vilas, sendo 

praticada por um número reduzido de garimpeiros. 

Destaca-se na região a presença do 'salitre que ooorria nas 

grutas de pedra calcárea nas proximidades de Formigas (Montes Cl~ 

ros), Contendas (Brasília de Minas), Coração de Jesus, Porto do 

Salgado (Januária) e Manga. Este mineral, matéria-prima para a 

fabricação de pólvora, foi explorado clandestinamente até o 
. ... 
lnl 

cio do século XIX, quando da instalação da .fábrica da Lagoa de 

Freitas, no Rio de Janeiro, e da fábrica de Vila Rica. Até então, 

conforme Eschewege 12 , toda pólvora era fornecida pelos .armazens 

de Portugal, sendo adquirida em depósitos. Em contraponto ao mo­

nopólio real, existia a exploração do salitre e o fabrico clan. 

destino· da pólvora, realizado pelos caçadores do sertão para o 

seu uso próprio e comercialização. Esta pólvora era vendida pela 

metade do preço estipulado pela Coroa. 

Ao que parece, a extração e comercialização do salitre 

- . d -1 - d . t t 'l · 13 para as fabricas e po vora nao urou mui o empo. St. Hi aire 

9 
SAINT-HILAIRE, Auguste de. 

Janeiro e Minas Gerais. 
USP 9 1975 1 p.332. 

Viagem pelas P~ovíncias do Rio de 
Belo Horizonte, Itatiaia; Sao Paulo, 

lOSPIX, J. B. von &. MARTIUS, C. F. P. von°op. cit. 

11
BUR'.l:0Np Rich,u·cL op. c:i.t. P• 170p 202, 206. 

12 ESCBBWEGE, Wilhelm Ludwig von.Pluto Brasiliensi,. 
Nacionalp 1944, p. 312. 

13
SAIIT-BILAIRE. o~. clt. P• 311. 
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atribuiu o fato ao esgotamento das jazidas, consequ~ncia dos me­

tadas predat6rios de extração. 

3.3 A Agricultura 

O cultivo da terra no sertão mineiro foi uma atividade 

voltada predominantemente para a subsist~ncia, fato que, no en 

tanto, não impediu a intensa comercialização da produção exceden 

te. 

As plantações eram feitas em três terrenos distintos.Na 

epoca das cheias, o sertanejo se instalava no cerrado e, derru 

bando a mata, ali fazia a sua roça; na estiagem, ele se mudava 

para as regiões ribeirinhas, onde a vazante das águas deixava 

terrenos semi-alagados e ilhas (áreas extremamente férteis) .e 

cultivava a sua plantação até que as chuvas reinicias~em, obri 

gando-o a retornar aos gerais. Além da agricultura da vazante e 

do cerrado, o sertanejo plantava também nos brejos, verdadeiros 

oásis que ocorrem esparsamente na região. 

O lavrador da vazante, conhecido como barranqueiro, ou 

era agregado de algum grande proprietário ou arrendava terras 

pe~tencentes às municipalidades. Dedicado à agricultura e a pe~ 

ca e mais vinculado ao meio urbano, o barranqueiro é um tipo me 

nos apegado à terra que o agricultor do cerrado, o geralista, 

que acumulava as atividades de plantador e vaqueiro ou era ap~ 

nas um lavrador agregado à grande propriedade. 

O milho e o feijão são produtos comuns as três áreas a 

gricultáveis. Na vazante destaca-se a produção de melões, melan­

cias e abóboras. No cerrado predomina a mandioca, base da alimen 

tàção do sertanejo, o algodão, matéria-prima da indústria domés-
- -- - ---- - ---- -- --- --- -- . - ~ -- ~---- --·--~--- -

tica de tecidos, e a mamona, de ond.e se extrai Óleo .combustível. 

Nos brejos, a produção é mais. diversificada, aparecendo o arroz, 

acana-de-açúcar, o tabaco e as uva. 
No noroeste,Januária foi o município agricultor por ex 

celência. Beneficiado pela existência de terras calcáreas., ter 

nou-se o centro produtor e distribuidor de alimentos para todo o 

vale médio do rio são Francisco. 

A rapadura e a cachaça de Januária, produzidas a partir 

da cana-de-açúcar, tornaram-se famosas em todo ·o Vale; a primei= 

ra, misturada com farinha de mandioca e água, produz a jacuba, 

prato tradicional dos habitantes pobres da região; a segunda, de 
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alta qualidadef é consumida largamente e apreciada em. todo o pais 

_ "Januária" ficou sendo mesmo sinônimo de boa cachaçaº Os produ 

tos desta cidade foram objeto de importante comércioº 

Na Bahia, entre os povoados de Remanso e Pilão Arcado, 

as duas margens do São Francisco apresentavam terrenos impregna­

dos de sal. Em contrapartida~a caatinga E; as secas tornavam difi­

cultosa a produção agrícola. Os homens dessa região carregavamas 

barcas de sal e subiam o rio até Januária, São Romão e Guaicui 

onde trocavam sua mercadoria por produtos agrícolasº O salu .pr~ 

prio para alimentação do gado,era então distribuído para todo o 

d . arnb- . . - 5 lf 1 14 1 norte e Minas e t em para Goiasº Em 18 3 Ha e d calcu ou 

que as salinas do são Francisco produziam anualmente cerca d~ 

40. 000 a 50. 000 alqueires de saL Januária, uma espécie de oásis 

do sertão, era o município que mais fornecia alimentos para os 

mercadores baianos. 

O algodão~ nativo na região e de boa qualidade, crescia 

mesmo sem cuidados, adaptando-se facilmente ao solo e ao ·clima. 

A área de maior produção concentrava-se na zona limítrofe entre 

o cerrado e a caatinga, especialmente nos municípios de Januâria, 

Manga e Carinhanha. Além do aproveitamento doméstico, fiado e te 

cido grosseiràmente em teares, o algodão foi também produto de 

exportaqão. No século XVIII, durante a Guerra da Independência 

dos Estados Unidos, ele foi exportado em ramas para a Inglaterra, 

via Salvador, até a regularização do comércio entre os dois pai.. 

ses. o mesmo ocorreu quando, na América, a Guerra dé Secessão 

dividiu os Estados do norte e do sul afetando o fornecimento do 

algodão para a Inglaterra. 

A partir de 1872, com a fundação da primeira indústria 

têxtil de características fabris, em Taboleiro Grande (Paraop~ 

ba), o Vale do São Francisco passou a liderar o fornecimento de 

algodão e transformou-se no mercado consumidor dos tecidos fabri 

cados pela "Cedro e Cachoeira"º Entre 1872 e 1899 1 vinte indús­

trias têxteis foram instaladas em Minas Gerais, sendo que as mais 

importantes se localizaram na bacia do rio das Velhas, mais exa 

tamente nos municípios de Santa Luzia, Curvelo e Sete Lagoas. A 

14 HALFELD, Henrique Guilherme Fernando. Atlas e Relmtõrio Con 
cernente a Explor~ção do Rio são Francisco desde a Cacheei 
ra. de Pirepora a.o Oceano Atlântico. Rio de Janeirop L:1to 
gr~fia Imper1al de Eduardo Reasbur1» 1860, p. 27. 
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sobrevivência dessqs indústrias so foi possível devido à abundân 

eia da matéria-prima sanfranciscana e ã existência de um mercado 

consumidor raramente alcançado pelos tecidos ingleses. 

O vapor "Saldanha Marinho", o primeiro a sulcar as 

águas do são Francisco, fazia chegar até .Juazeiro os tecidos da 

Companhia e retornava carregado de algodão. Em 1894Jbuscando fa 

cilitar a comercialização·, a Cedro e Cachoeira 15 montou vários 

depósitos de algodão e tecidos no norte de Minas, entre eles 

o de Pirapora, responsável pelo crescimen~o econômico daquela an 

tigà aldeia de pescadores~· O algodão e o mercado consumidor do 

.vale médio do são Francisco garantiram a sobrevivência da Cedro 

e Cachoeira que só assim pode fazer frente à concorrência dos 

produtos têxteis ingleses. 

3.4 O Comércio 

Embora isolado comercialmente do litoral, excetuando-se 

as vendas de gado e peles, o sertão noroeste de Minas não deixou, 

em momento algum, de realizar intercâmbio com o interior do 

pais. A maior parte deste comércio era feito na base de trocas., 

pois era quase nula a circulação de moe.da. 

Viajantes estrangeiros como James Wells 16 experimenta­

ram na prática a escassez monetária. Quando necessitavam de man­

timentos eram obrigados a desembolsar a quantidade exata de di 

h . b - . 1 7 d 18 b -n eiro ou rece er o troco em especie. Burton e Gar ner o s~r 

varam, o primeiro em Guaicui e o segundo em São Romão,que os ha 

bitantes obtinham muito mais artigos por troca que por dinheiro. 

Mesmo a Cedro e Cachoeira se utilizou do escambo. Freqdentemente 

trocava o algodão por tecidos e em momentos de extrema falta de 

numerário chegou a autorizar o recebimento de dividas em gado,no 

depósito de Pirapora. 

15 -MASCARENHAS, Geraldo Magalhaes. Centenário da Fábrica do C~ 
Belo Horizonte, Cedro e Cacho 

16 

dro; Histórico (1872-1972). 
eTra, 1972. p. 149. 

WELLS, James W. Exploring and Travelling Three Thousand Miles 
through Brazil~ From Rio de Janeiro to Maranhao. Londan , 
Sampson Low, Marston, Searle e Rivington, 1887, p. 296-7. 

17
BURTON, Richard. op. cit. p. 160-1. 

18
GARDNER, George. Viagem ao Interior do Brasil; principalmente 

nas províncias do Norte e nos distritos do ouro e do diaman 
t! durante os anos de 1836-1841. Belo Horizonte, Itatiaia; 
Sao Paulo, USP, 1975, p. 190. 
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o comércio inter-regional utilizava vãrias rotas, mas 

nenhuma excedeu em volume à da via navegável do São Francisco , 

entre Guaicul e Juazeiro. De Januãria e são Romão, existiam cam_:!: 

nhos para Formosa (Goiãs), via ParacatU; estes dois povoados li 

gavam-se por terra a Diamantina, via Brasília de Minas, Coração 

de Jesus e Montes Claros; Guaicul comunicava-se com Pitangui,Cur 

velo, Sabarã e Santa Luzia por via terr'estre e fluvial; Santa~ 

zia era o primeiro entreposto das mert.~dorias que seguiam para 

O Rio de Janeiro, em especial, as peleáde animais selvagens. A 

cidade de Paracatu, além de comercialL~ar com os povoados das 

margens do São Francisco, comunicava-$~ com São João del Rei a 

través da estrada real; são João, por sua vez, funcionava como o 

segundo maior entreposto dos negócios com a Corte. Todas essas 

rotas, à exceção de Paracatu - São João, eram mantidas pelo co 

mércio que se realizava pelo rio são Francisco entre Minas Ge 

rais e Bahia. 

O intercâmbio por via fluvial era feito pelas barcas e 

canoas e, mais tarde, pelos vapores; por via terrestre pelas tro 

pas. 

As barcas apareceram no são Francisco depois da indepe~ 

dência do Brasil, por volta de 1825. Até então o comércio fluvi­

al era feito através de canoas e ajoujas. Como os tropeiros, os 

barqueiros eram autônomos ou estavam a serviço de um fazendeiro., 

proprietãrio de barca. Detalhe interessante, e que demonstra o 

hãbito das trocas em espécie, é o fato destas barcas. calcularem 

sua capacidade de transporte pelo peso das rapaduras. 

Geraldo Rocha 19 , fundamentado em Accioly de Cerqueira e 

Silva, escreveu que, em 1847, trafegavam pelo rio 54 barcas. Fran 

cisco Manoel Álvares de Araújo 20 , encarregado, em 1870, pelo Mi 

nistério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas de explorar o 

rio das Velhas e o são Francisco no vapor II Saldanha i"'.l.arinho 11
, cal:_ 

19
ROCHA, Geraldoº O Rio são Francisco; Factor precípuo da exi~ 

tência do Brasil. Rio de Janeiro, Nacional. 1940. p. 6. 

20 - • - -ARAUJO, Francisco Manoel Alvares de. Relatorio da viagem de 
exploração dos rios das Velhas e São Francisco. Revista 
Trimestral do Instituto Histórico Geográfico e Ethnografico 
do Brasil. Rio de Janeiro, Garnier, 39 (1): 77-155; 211-
275, 1876. 
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culou em 250 a 300, o numero dessas barcas. Esses dados sugerem 

um·' aumento significativo do comércio pela via fluvial. 

As barcas eram verdadeiras casas comerciais ambulantes. 

Subiam o rio carregadas de broacas de sal e, em menor escala, l~ 

vavam tecidos importados e querosene. Regressavam trazendo rap~ 

duras,cachaça, couro e peles de animais. 

Por volta de 1940 havia se reduzido a 50 o numero de 

barcas que trafegavam no rio. A concorrência dos navios a vapor 

foi a causa determinante dessa diminuição mas Geraldo Rocha 21 

a atribuiu às exigências legais que passaram a vigorar 

1930. 

apos 

Forçados a se matricularem no porto de· Juazeiro e a rea 

lizarem uma viagem redon.da no máximo em três meses, os remeiros 

ficarem impedidos de permanecer em um porto retalhando a sua car 

ga e aguardando as sobras das pequenas lavouras. Acrescente~se a 

isso a perseguição movida pelos coletores que postavam-se nas 

curvas do rio e autuavam os barqueiros quando as mercadorias nao 

estavam seladas. 

Wilson Lins 22 , entretanto, destacou a continuidade do 

pàpel comercial das barcas nos pequenos lugarejos onde os vap~ 

res nao aportavam. 

Durante o período imperial, as transações comerciais da 

região noroeste de Minas se faziam, predominantemente, com a 

Bahia. Importava-se o sal, ferragens e produtos de fabricação e~ 

ropéia. Exportava-se o algodão, gado vacum e calavar, couros, p~ 

les, cereais, rapadura e aguardente. 

O valor das importações era maior que o das exportações 

devido ao alto preço das mercadorias de origem européia. A des 

vantagem da província de Minas Gerais no s~ldo comercial mante­

.. ve-se durante todo o períoqo imperiaL 
{ 

Francisco Manoel Álvares de Araújo, em 1870, deu o va 

lor das importações e exportações dos municípios. ribeirinhos: 

op. cit. p. 57. 

22
LINS~ Wilson. O Midio Sici Francisco; uma sociedade de Pa~to­

res e Guerreirus. 2a ed., Salvador 9 Livr~r1s Progresso 
1960. p. 123. -
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MUNICÍPIO VALOR DAS EXPORTAÇÕES VALOR DAS IMPORTAÇÕES 

Guaicuí 124:500$000 48:000$000 

são Romão 86:400$000 63:000$000 

são Francisco 62:750$000 51:000$000 

Januária 144:500$000 265:000$000 

carinhanha 68:500$000 80:000$000 

TOTAL 3"86:650$000 507:000$000 

Fonte: ARAÚJO, Francisco Manoel Álvares de. Relatório de via­
gem de exploração dos rios das Velhas e São Francisco. 
Revista Trimestral do Instituto Histórico-Geográfico e 
Ethnográfico do Brasil. Rio de Janeiro, Garnier, 39 
(1):77-155; 211-275, 1876. 

Através desta tabela vê-se que os municípios de Guaicui, 

são Romão e são Francisco apresentavam um saldo positivo nas ex­

portações enquanto os de Januária e Carinhanha, apresentavam um 

saldo negativo. Na conta final persi~tia o d~ficit comercial. 

Deve-se levar em consideração que Guaicuí e são Romão, 

além de tra~arem relações comerciais com as localidades ao longo 

do rio São Francisco, faziam também intercâmbio com Paracatu,Di~ 

mantina, Pitangui e com o Rio de Janeiro, através de Curvelo e 

Santa Luzia. Por isso, essas localidades concentravam as mercado 

rias dos outros municípios ribeirinhos. 

Embora também apresentasse um saldo negativo na sua ba 

lança, Januária registrava no volume de comércio, os mais altos 

índices de exportação e importação. Todos os municípios export~ 

vam gado vacum, cavalar e couros. Guaicui e são Romão exportavam 

também diamante e meios de sola. Januária, uma expressiva quanti 

dade de gêneros alimentícios, sendo o único município no quales 

ses produtos ultrapassam o valor da exportação do gado vacum. e~ 
rinhanha tinha no algodão em rama um produto específico de comeE 

cialização. Todos os municípios importavam as mesmas mercadorias: 

fazendas secas, molhados, ferragens e sal. 

3.5 O Ciclo da Borracha 

Assim como na Àmazônia, onde a exploração da seringeir.a 

provocou um surto migratório sem precedentes, no vale do São 
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Francisco, entre Januária e Remanso, a extração do látex da man­

gabeira e da maniçoba inscreveu uma história em tudo semelhante: 

pequena duração do ciclo econômico, extração predatória e explo­

ração da mão-de-obra nordestina. 

A primeira referência à exploração da mangabeira no seE 

tão mineiro com o objetivo de comercializar a borracha,encontra-

se na obra de James Wells, 

d d - . 23 Em nota e pe e pagina 

"Três mil milhas através do Brasil". 

o autor indicou o ano de 1885 como 

marco inicial da exportação do produto através da Bahia. A PªE 

tir dessa época, com a introdução do pneumático e ampla difus.ão 

do automóvel, o Brasil passou a ser um dos principais exportado­

res mundiais de borracha. 

O Anuário de Minas .Gerais, de 1918, organizado por Nel 

sonde Senna, traz informações valiosas sobre o ciclo da borra 

cha em Minas. O autor 24 publicou entrevistas com comerciantes 

de Januáría, extraídas do ·jornal "A Luz", que fornecem dados so 

bre a produção e a comercialização do látex. Theodomiro Pimenta, 

negociante, informou que Januária exportou, entre 1902 e 1907, 

cerca de 300.000 quilos de borracha sendo que apenas 8% deste t~ 

tal tinha sido produzida no município. Januária comercializava a 

p~odução de Goiás e dos municípios mineiros de Paracatu, Rio PaE 

do, Montes Claros, Tremedal, Brasília de Minas e São Francisco. 

O ápice da produção e exportação se deu entre os anos 

de 1909 e 1912 sendo que neste Último, a exportação brasileira-:-· 

42. 000 toneladas - foi a maior registrada e jamais ·superada. Em 

1911, Januária exportou 8.000 toneladas para o Rio de Janeiro e 

4~000 toneladas para a Bahia, ou sej·a, 12.000 toneladas, sendo a 

maior parte procedente do Estado de Goiás. Se os dados fornecidos 

pelo comerciante estão corretos, Januária chegou a comercializar 

cerca de 1/4 da produção brasileira. 

Até 1909, o comércio era feito com a Bahia, via Juazei­

ro; a partir de 1911 passou a ser feito predominantemente com o 

Rio de Janeiro, via Pirapora. · 

A demanda do produto nesses anos estimulou os fazendei­

ros locais a plantarem a maniçoba, pois até então só a planta na 

23 wELLS, James. op. cit. p. 254. 

24
sENNAP Nelson de. Annuirio de Minas Gerais. 

Imprensa Oficial, 1918, p~ 806-13. 
Belo Horizónte, 
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tiva era explorada. Entretanto, os plantadores e comerciantes v~ 

riam suas iniciativas frustradas por causa da concorrência dapr~ 

dução oriental (Ceilão e Malásia) que, organizada metodicamente, 

superou a borracha brasileira em quantidade e qualidade. Apesar 

de vários decretos governamentais objetivando a defesa e a valo­

rização .do produto, os resultados foram nulos. As medidas ofici­

ais redundaram, no máximo, em órgãos e agências especializadas que 

nada realizaram de prático. 

Maria Ligia 25 
Coelho Prado e Maria Helena Rolim Capelato 

sugerem que e preciso buscar, além das causas externas, as ra 

zões internas da queda da borracha brasileira. De acordo com as 

autoras,o café, nesse periodo,atraia todas as atenções. Os esta 

dos cafeeiros, politicamente mais fortes,faziam com que os "favo 

res da União para eles convergissem, deixando de lado as necessi 

dades dos distantes e inexpressivos estados do norte". 

A produção da borracha de maniçoba ·e da mangabeira no 

vale do São Francisco provocou o êxodo nordestino para área.Como 

relata Moraes Rêgo 26 , esses imigrantes sofreram as mesmas pen~ 

rias que seus irmãos na Amazônia. Trabalhando individualmente,co~ 

traiam dividas com os patrões que lhes forneciam ferramentas e 

alimentação. Os altos preços dos gêneros impediam qualquer lucro 

na venda da borracha e os empregados ficavam obrigados a traba 

lhar para saldar dividas injustas. "Aos que tentavam a evasao co 

minavam a morte", escreveu o autor. 

Trabalhadores explorados, comerciantes desiludidos e 

plantadores frustrados foi o saldo da fugaz febre da borracha.Mi 

nas Gerais, embora em escala menor, também participou deste ci 

elo. 
" Esse curto período de exploração correspondeu no tempo 

ao declínio da cidade de ~anuária, antes o grande empório comer­

cial do sertão noroeste de Minas. O comerciante Theodomiro Pimen 

ta, ao ser inquirido das causas desse declínio, respondeu que Ja 

nuária havia sofrido um corte de 60% no movimento geral de seu 
/ 

comércio, entre 1890 e 1910. Atribuía esse corte ao prolongamen-

25 PRADO, M. L, C. & CAPELAT0 9 M. H. R. A Borracha na Economia 
Brasileira da Primeira Rep~blica, ln: FAUSTO, B. Hist~ 
ria Geral da Civilização Brasileira. são Paulo, DIFEL 
1977. t. 3, v. 1 9 p. 305. 

26
RÊGO, Luís Flores de Morais. 

de monografia geográfica. 
193-4. 

O Vale do são Francisco; Ensaio 
Sao Paulo, Renascença, 1945, P• 
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to da Estrad~ de Ferro Central do Brasil até o porto de Pirapo­

ra. 

A partir de 1911, Pirapora, através do desenvolvimento 

do comércio e da indústria, tomou definitivamente o lugar de Ja 

nuária como cidade pólo da região noroeste de Minas. 

3.6 O Crescimento de Pirapora 

Por volta de 1875, James Wells passou por Pirapora e 

vislumbrou um pequeno conjunto de 36 casinhas cobertas de palha 

de buriti e em ruínas. Teve do lugar uma impressão pior do que a 

do seu conterrâneo, o inglês Richard Burton que ali estivera dez 

anos antes. Julgou o povoado mais decadente que antes, pois não 

viu, como seu antecessor, nem diamantes, nem tropas, nem peixes 

secando ao.sol. Naquela época, Guaicui funcionava como entrepo~ 

to comercial das mercadorias que vinham do norte em direção ao 

centro de Minas e ao porto do Rio de Janeiro. Também as mercado­

rias provenientes da Corte eram ali comercializadas. Wells notou, 

na pequena cidade, duas lojas comerciais onde se encontravam te 

cidos estampados de Manchester, vinhos portugueses, cerveja in 

glesa, gim holandês, fósforos suecos, além de produtos locais co 

mo carne seca, feijão, farinha, etc. 

Em 1894, a Companhia."Cedro e·cachoeira" decidiu insta­

lar um depóstio de algodão e tecidos naquela região e optou pelo 

pequeno povoado de Pirapora, apesar de ser Guaiçui o centro co 

mercial. 

Barra do Guaicui era um lugar afamado por sua insalubri 

dade. Entre os meses de janeiro e junho, ~ue correspondiam ãs 

cheias e ã vazante do rio, os habitantes eram atacados pela malária 

que dizimava todos anos parte da população. Por outro lado, as 

condições do terreno faziam de Pirapora o lugar mais adequado p~ 

receber a ponta dos trilhos da Central que então se achava em Sa 

bará. 

A instalação do depósito da "Cedro e Cachoeira" em Pira 

pora deu inicio ao crescimento desse vilarejo que, m:ais tarde"c~ 

mo previram os diretores da Companhia, seria o local escolhido~ 

mo ponto terminal da "Central do Brasil" na junção como o rio são 

Francisco. Quando a estrada de ferro chegou, a localidade já era 

uma cidade próspera, com ruas traçadas a régua e.compasso, a e 

xemplo de Belo Horizonte, de acordo com uma planta encomendada~ 
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la "Cedro e Cachoeira" e que previa uma população.de 10.000 habi 

tantes. 

Nelson de Senna 27 publicou no Anuário de 1918 um artigo 

do "Minas Gerais", escrito por A. Ramos César, datado de outubro 

de 1910, que se refere a Pirapora. 

O autor relata o crescimento populacional da cidade, r~ 

sultado da chegada diária de familias imigrantes. Não se encontra 

vam mais casas vagas e inúmeros prédios estavam em construção na 

margem direita do são Francisco. 

Em 1911, quando foi inaugurada a estação férrea, Pirap~ 

ra passou a centralizar o comércio de todo o sertão noroeste de 

Minas e logo transformou-se no maior centro industrial da região. 

Em 1912 foi criada pela empresa de navegação baiana, a linha de 

Januária a Piraporá e foi elevada para quatro o número de viagens 

entre Juazeiro e a nova cidade. Em 1918, rompendo um monopólio~ 

xercido desde 1888 pela empresa baiana, formou-se a Companhia In 

dústria e Viação de Pirapora qüe, além da navegação, atuava em 

outros ramos de negócios. Por ocasião da visita de Mello Viana, 

Presidente do Estado de Minas Gerais, ao sertão do São Francisco 

(1925), a Companhia já atuava em várias frentes. Segundo inforrn~ 

- d ' t d S'l . 28 1 ~ d . d d çoes e Vic or a i veira , e a possuia ois escaroça ores e 

prensa de fardos de algodão com ligação férrea até a estação da 

Central; uma fábrica de óleos vegetais de algodão, coco de baba-

çu e mamona com aproveitamento do bagaço da semente do algodão 

na fabricação de farinha para o gado leiteiro; urna fábrica desa 

bão, com equipamentos franceses, para aproveitamento dos óleos 

vegetais;d~pla instalação elétrica, térmica e hidráulica,que fo~ 

necia energia para a fábrica e toda a cidade; e serviço de abas­

tecimento d'água, com carneiros hidráulicos importados do E.D.A, 

q~e serviam também, à população urbana. 

A ligação ferroviária com Belo Horizonte e Rio de Janei 

ro, além de transformar Pirapora em centro comercial e industrial~ 

alterou os tradicionais vínculos da região noroeste de Minas com 

a Bahia. As merc<?-dorias provenientes do Rio e da capital mineira 

27
SENNA, Nelson de. op. cit. p. 1152. 

28 
SILVEIRA, Victor. Minas Ger~is em 1925. Belo Horizonte, Im 

prensa Oficial, 1926. 
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passaram a entrar com maior velocidade e quantidade, utilizando 

a estrada de ferro e a navegaçao a vapor. 

A mudança na direção do comércio é um dos fatos mais ex 

pressivos da história econômica da região. A partir de então p~ 

de-se até mesmo falar em "noroeste de Minas Ge·rais" porque a re 

gião passou a ser polarizada por Belo Horizonte e Rio e não mais 

por Juazeiro e Salvador. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo da história do vale do São Francisco sugere in 

teressantes reflexões sobreº· o.· modo. pelo que se deve planejar a 

região. Euclides da Cunha 29 ,. na ma~ipt.ral obra "Os Sertões" ,afiE_ 

mou que a sociedade sertaneja, gerada no vale do são Francisco, 

"era o cerne vigoroso da nossa nacionalidade".. Ali se reuniramas 

correntes de povoamento que partiram do norte e do sul do pais, 

da costa para o interior .. -Antes dele r Joãq Ribeiro 30 .:..escreveu que 

"o grande caminho da civilização brasileira é o rio São Francis 

cO", por ter sido o teatro das atividades mineradora e pecuária, 

os dois grandes fatores de povoamento do Brasil. 

Sintomaticamente, todas as vezes que, na história do 

Brasil, a questão do São Francisco veio a baila, o pais vivia mo 

mentas de busca de unidade, integridade e identidade nacional. 

Nas décadas de 1850 a 1890, quando firmou-se a estrutu 

ra do Estado Brasileiro independente, o Império promoveu viagens 

e expedições cientificas ao vale a fim de estudar sua ligação com 

o litoral através da combinação dos transportes ferroviário e 

fluvial. As viagens de Halfeld (1852-54) , Lia:is (1865), Krauss 

1868), Álvares de Araújo (1870) e Milnor Roberts (1879) tiveram 

essa preocupação. 

Nos períodos pós-guerras mundiais, o mesmo fenômeno se 

repetiu. O afloramento da consciência nacionalista conduziu os 

governos e as elites intelectuais do p:ais a pensar a questão do 

São Francisco, todos clamando pela necessidade de. desenvolver os 

potenciais do vale através de sua modernização e integração com 

o litoral. 

29 cUNRA 0 Euclides da. O.s Sertões. São Paulo, Abril Cult:ural,1982 9 

p. 81. 

JORIBEIRO, Joio. Hist~ria do Brasil. 13! ed, Rio de Janeiro,.Sio 
Jos;, 1954, p.(37. 
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Na Segunda Guerr~, a questão adquiriu maiores dimensões 

porque o vale do São Francisco e o Nordeste passaram a desemp~ 

nhar uma importante função estratégica na defesa das Américas.Es 

tando a costa brasileira vigiada por submarinos alemães e sendo 

necessária a locação de tropas no Nordeste para a defesa do A 

tlântico, a via navegável do São Francis~o foi o recurso utiliza 

do pelo Exército para transportar armas e soldados para o norte. 

Daí em diante medidas de planejamento governamental foram cons­

tantes no vale. 

Desde o Império a política econômica dos governos tem 

tido uma única meta: integrar o vale do são Francisco às econo­

mias desenvolvidas do país, para unificar o ~ercado interno e g~ 

rantir a integridade nacional. Esse conceito "integracionista"s~ 

põe que a nação brasileira está locada nas regiões desenvolvidas 

e que essa mesma naçao se vera fortalecida quanto for o vale do 

são Francisco integrado a ela. 

Ora, se Euclides da Cunha e João Ribeiro têm razao, se 

o sertão brasileiro é, realmente, o cerne da nossa nacionalidade, 

as medidas, planos e projetos deveriam então ter um enfoque · in 

verso, ou seja, buscar a integração das regiões desenvolvidas ao 

vale do são Francisco. 

Se investigamos a história do vale, especialmente da se 

çao média entre Pirapora e Juazeiro, verificamos que a região vi 

veu praticamente dos seus próprios recursos, de 1750 a 1947. Os 

habitantes se alimentavam da carne bovina, da mandioca e dos ce 

reais que plantavam, da rapadura que produziam e do óleo que ex 

traiam das plantas; dos frutos, animais e mel silvestres; dope_:!:. 

xe abundante nos rios e lagoas. Do barro construiam suas casas 

cobertas de palha de buriti; do cüuro de animais e do algodão por 

eles cultivado confeccionavam suas roupas; de couro eram também 

os móveis e utensílios. Do salitre fabricavam a pói.vora com a 

qual caçavam e se defendiam; se faziam transportar em cavalos que 

criavam ou em canoas, ajoujos, balsas e barcas que fabricavamcom 

as melhores madeiras de lei. 

O setor médio inferior da bacia, de solo semi-ãrido po~ 

co propício ao plantio, produzia o sal da terra que era trocado, no 

porto de Januária, por produtos agrícolas çlas terras mais fér 

t~is dos vales dos rios Urucuia, Paracatu e das Velhas. 

Exportavam, para outras regiões do país e para o exte 

rior, gado, peles, algodão em rama, ervas medicinais e o · lâtex 
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extraÍdQ da maniçoba e da mangabeira. Importavam ferragens e pro 

dutos supérfluos. 

Não se quer dizer com isso que o vale nao teve ou não 

tenha distorções, ou que deveríamos regredir a uma sociedade pri 

mitiva. Problemas como o latifúndio, as secas, o saneamento,a e 

ducação, a navegação fluvial e as comunicações em geral devemser 

resolvidos. A modernização da agriculturá, a utilização científi 

ca dos recursos naturais, a instalação de agro-indústrias, a ir 

rigação das terras, a dinamização das administraçõ.es .municipais 

são também urgentes. Os governos, os órgãos de planejamento de 

vem,entretanto, inverter o enfoque que até então tiveram. 

Uma análise histórica do planejamento da bacia do São 

Francisco, a partir da Comissão do Vale do são Francisco (CVSF), 

e especialmente nos Últimos vinte anos, mostrará que a política 

econômica tem beneficiado mais ao governo e às empresas privadas, 

nacionais e estrangeiras, do que à população mesma do lugar. O 

capital de empresas do centro-sul e de grupos multinacionais ex 

plora a mão-de-obra barata do sertanejo e o expulsa de suas ter 

ras. Na região só foram beneficiadas as elites locais e, mesmo 

essas, perderam muito do campo de manobra política que tinham no 

_passado. 

Aos pobres restou o êxodo, a vida miserável nas favelas 

e periferias dos grandes e médios centros urbanos, a condição de 

"bóias-frias", a irreversível mutilação dos hábitos e crenças. 

Apesar disso, e por causa disso, os problemas das re 

giões metropolitanas de são Paulo, Rio de Janeiro,. Belo Horizon 

te, Recife e Salvador podem, hoje, ser considerados mais graves 

do que aqueles vividos pela população sanfranciscana. A urbaniza 

ção desorientada, a poluição ambiental,.a violência e a pobreza 

.. urbanas,_a carestia, os problemas de transporte 1 abél.St~çiinent9F ~ 
,·, 

ducação e saúde atingem milhões de habitantes das grandes cida 

des. 

Ao contrário de ver no vale do São Francisco uma região 

problemática, seria mais produtivo analisar aquilo de positivo 

que lá deve ser mantido e aquilo que precisa ser introduzido pa 

ra beneficiar os habitantes do lugar. Em vez de ditar 11 soluções 11 

para o vale, produzidas nos frios laboratórios da tecnocracia 6 é 

preciso ouvir a população. Acostumados a sobreviver em condições 

rudes, os habitantes do vale devem saber melhor aquilo que neces 

sitam. 
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A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO LIVRE NA ZONA DA. 

MATA MINEIRA: 1870-1920* 

Ana La:nna 

Na formação do mercado de trabalho na Zona da Mata des­

tacamos três tipos de relações de traba1:ho: a meaçao, que encon­

tra no parceiro, enquanto trabalhador fixo das fazendas, a sua 

expressão mais marcante; o trabalho assalariado temporário, que 

tem nas ·migrações sazonais interna~ o seu canal de suprimento de 

mão-de-obra; e, por fim, os colonos, proprietários de pequenos 

lotes reunidos em núcleos de colonização, na sua ma·ioria ofi­

ciais. 

Como veremos, as relações de trabalho assim estrutura­

das, organizando a população existente como mão-de-obra dispo­

nível para a cultura cafeeira, contribulram para que a região da 

Mata mineira fizesse, sem grandes choques, a transição para o 

trabalho livre em condições bastante distintas daquelas encontra­

das, e analisadas pela bibliografia, em são Paulo. 

Antes de nos determos na análise das formas que, inte­

gradas, constituíram o mercado de trabalho livre na Zona da Mata, 

vale ressaltar a questão dos limites impostos pela documentação 

à percepção do negro, ex-escravo, como. elemento deste processo 

de transição. 

A documentação pesquisada, em sua maioria oficial ou 

oficiosa, possibilitou-nos mapear a forma pela qua·1 se deu a 

transição para a região cafeicultora da Mata mineira. 

;Entretanto, as referências ao escravo, a::mo mão-de..,obra, 

após a abolição são esparsas e apenas fornecem indícios de seu 

aproveitamento na produção cafeeiraº De certa forma, para as au­

tç,ridades apagar a "mancha negra da nos$a história" significa 

simplesmente esquecer o problema social representado pelo ex-es­

cravoº 
-. A partir de 1888 os trabalhadores sao nacionais ou es-

trangeirosº Isto reflete tanto a preocupação com o branqueamento 

da Nação como a própria forma como foi feita a aboliçãoº Michael 

* - Este artigo foi escritq originalmente como capítulo da dissertação de 
Mestrado "A transformação do trabalho: a passagem para o trabalho livre 
na Zona da Mata mineira: 1870-1920" apresentada no Departamento de ·His­
tória da UNICAMP em dezembro de 1985. 

121 



Hall, ao analisar a relação dos cafeicultores do Oeste Paulista 

com o governo central, sugere que a forma como se deu a abolição 

atendia aos interesses deste grupo. A imigração já supria as ne­

Ce$sidades da lavoura paulista e as fugas e crimes de escravos 

agitavam e perturbavam a ordem produtiva e social. Abandona-se 

tanto a idéia de um trabalho compulsório por tempo determinado 

como pagamento pela liberdade, quanto à indenização para os pro-

prietários. Isto porque, "em grande parte quase todos 

Paulo já tinham libertado seus escravos ao tempo da Lei 

em são 
Áurea e 

conseqüentemente não era provável que recebessem i.ndenização se 

alguma fosse votada 111• 

O Estado brasileiro nao revela nenhuma preocupaçao so­

cial já que estas questões resumem-se a "casos de policia". Ex­

plica-se portanto a quase tot?l ausência de informações específ! 

cas sobre esta parcela da população que, durante séculos, foi a . 
maior fonte de riqueza neste pais. 

A realização de pesquisas utilizando documentação car­

torial, policial em particular, certamente possibilitará a am­

pliação do conhecimento dos caminhos percorridos por ·estes ho­

mens. 

Anteriormente a maio de 1888 o maior volume de infor­

mações sobre escravos advém das listagens de matrículas, manu­

missões e populações por município, .elaboradas no cumprimento da 

Lei de 1871. Não localizamos nas fontes referências a fugas., 

crimes e rebeliões. Mas o temor a estes eventos está presente 

seja pela necessidade explicita de controle dos· escravos, seja 

pelas referências às revoltas paulistas ou ainda pelas disrussões 

sobre o uso do liberto nas atividades produtivas. A não submis­

são do liberto e sua resistência a permanecer nas fazendas, onde 

ai.nda ontem era escravo, aparece nos documentos como recusa ao 

trabalho em nome da liberdade~ Como dizia um jornal da época: 

"Compreendemos que o liberto do Brasil mostre tendência na.tural 

para os povoados, e procure carregar móveis na cab'eça a empunhar 
2 a enxada que a escravidão entorpeceu tanto" . 

1 

2 

HALL, MichaeL The origins of mass immigration in Brazil, 1871-1914. Tese 
de Phd na Universidade de Columbia, 1969·, p. 114-115, mimeografado. 

- A Actualidade. Ouro Preto, 20 de julho de 1878 n9 49, ano I. 

122 



Entretanto, esta resistência do liberto a. permanecer 

trabalhador agrícola parece possível apenas até 88. As cidades 

mineiras não comportariam 300.000 "carregadores de móveis na ca­

beça". A agricultura é a maior indústria nacional. A par disto 

a abolição, "lei redentora", não trouxe consigo nenhum e1?quema al:_ 

terna ti vo para a sobrevivência dos ex--escravos e aparentemente 

nao estava preoc 11pada com is to. 

Se nos jornais e livros de memórias existem referências 

ao abandono das plantações pelos libertos 3 , tais ocorrências não 

foram suficientemente marcantes para promover a desestruturação 

da atividade produtiva mineira. A abolição acontece em maio e a 

colheita do café inicia-se e realiza-se logo depois. Como afirma 

o então Presidente da Província: "a solução radical de um probl~ 

ma tão urgente não trouxe alteração alguma à ordem pública; e se 

durante os primeiros tempos .o trabalho recebe alguma perturbação, 

não é esta tão grave que deva interferir no geral contentamento 

e inspirar-vos excessivo rece1o de temerosa crise ( ... ) o ser­

viço de vossos estabelecimentos agrícolas se vai restabelecendo 

sobre bases mais largas, sólidas e não há de faltar o útil con­

tingente que podem e hão de fornecer aqueles mesmos, escravos OQ 

tem, sentem-se de hoje para todo o tempo~ homens livres na pá­

tria livre" 
4

. 

Da parte dos escravos houve sem dúvida.uma euforia com 

a liberdade conseguida; mas rapidamente se revelaram 

condições de sobrevivência a que estavam submetidos. 

as duras 

No que se refere às migrações sazonais dos trabalhado-

res do Norte do estado para a região do café, fato destacado pe~ 

las fontes já nos a:nos 80, não conseguimos nenhum indício sobre 

sua origem escrava. 

3 

4 

- A principal causa do atraso da lavoura ê apontada como sendo a falta de 
braços ocorrida depois da lei de 88 que simplesmente converteu o escravo 
em cidadão livre "antes acostumado ao trabalho deb-a:ixo do mando e severa 
disciplina do senhor, destituído completamente de educação, tendo nutri­
do como Única aspiração, no duro decorrer de toda a sua existência, a li 
ber.dade, hoje abusa naturalmente desta e iimita-se a produzir apenas tan 
to quanto seja estritamente suficiente para sua subsistência" Jornal O 
Serro de 13 de novembro de 1892. 

A Câmara Municipal de. Cataguases menciona "baderna·s" e batuques pro­
movidas na praça da cidade pelos libertos em 88. 

- Relatório do Presidente da Província de 1888. Ouro Preto, 1888, p. 51. 
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Tendo em vis ta as limitações impostas· pelo tipo de do­

cumentação pesquisada foi-nos possível caracterizar o trabalha-· 

dor; basicamente em função de sua nacionalidade. Fica patente que 

o trabalho livre organiza-se na região cafeicultora aproveitando 

a mão-de-obra internamente disponível. Ou seja: o trabalhador 

nacional, categoria ampla que a nosso v~r inclüi o ex-·escravo, 

será a força de trabalho fundamental na constituição do mercado 

de trabalho. 

As Políticas de Imigração 

As discussões sobre a política de imigração para Minas 

Gerais são bastante reveladoras das condiç6es e características 

da constituição do mercado de trabalho livre. Nelas estão embu­

tidas a problemática do uso do trabalhador' nacional, as necessi­

dades mais prementes dos agricultores e toda a diversidade eco­

nômica e política de Minas Gerais. 

No que se refere à introdução de imigrantes, a questão 

da organização do trabalho livre, tendeu mais para uma política 

de colonizaç·ão do que de imigração de trabalhadores para "empre­

gar-se livremente nas lavouras particulares 115• 

Data de 1848 a primeira tentativa de colonização com o· 

uso do imigrante estrangeiro. Já foi destacado no trabalho de 

Norma G. Monteiro que "Não obstante a preocupaçao do govern0 pr9. 

vincial, a política de povoamento em Minas, através de colônias, 

foi excessivamente modesta 116• 

A política imigrantista em Minas Gerais durante 

culo XIX é marcada por revezes. Em 1879, tendo em vista as 

-o se-

pre-

cárias condições financeiras do país. O Governo Central suspende 

qualquer sistema de imigração oficial subvencionado. A criação de 

associações imigrantistas particulares é apenas incipiente e só 

na década de 80 é "que se tenta encaminhar alguns imigrantes pa-
- 7 ra as fazendas ~e cafe" . 

5 - Idem. p. 59 a 61. 
6 

- MONTEIRO, Norma de GÕes. Imigração e colonização em Minas 1889-1930. Belo 
Horizonte, 1973, p. 11. 

7 
- Idem. p. 15. 
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A entrada de imigrantes é bastante reduzida para todo 

O periodo. De 1884 a 1901 entram em Minas Gerais 52.582 imigran­

tes sendo que 75,6% nos anos de 1896 e 1897
8

. 

Até as vésperas da abolição muito pouco se tinha feito 

no sentido de introduzir trabalhadores estrangeiros ou mesmo de 

realizar experiências com trabalho livre nas fazendas. Apesar di.§_ 

to, o final da escravidão era tido como ínevitável dado o proce.§_ 

so de desescravização instaurado com a Lei de 1871. O gradualis~ 

mo deste projeto faz com que as preocupações centrem--se na obte_!! 

çao de capitais e no incremento dos lucros com a lavoura cafeei­

ra. 
As referências à necessidade de desenvolvimento de uma 

política de imigração, compreendida corno colonização para povoar 

e desenvolver o território provincial, centram-se até os anos 80 

na necessidade premente de incrementar um sistema de transportes 

capaz de integrar os colonos e permitir o desenvolvimento de s:uas 

propriedades. 

Nos Anais da ·A:s·s·emhléi·a Legislativa, no ano de ~1887, 

ainda discute-se o que se deve fazer face ao iminente fim da es­

cravidão.Debate-se sobre o aproveitamento do trabalhador nacio­

nalr visto corno ocioso e nômade, discute-se a questão irnigrantis­

ta como da maior relevância para a questão premente de braços p~ 

ra a lavoura. 

Prevalece nos debates parlamentares a necessidade de se 

introduzir co·lonos para povoar, moralizar e aperfeiçoar as rudi­

mentares técnicas da lavoura. Na sessão de 12 de agosto de 1887, 

durante a discussão de um projeto sobre imigração, pode-se per­

ceber clarámente a incipiência das tentativas imigratórias para 

I"linas Gerais. Assim compreende--se a preocupação do deputado:: "Tr~ 

tando-se de substituir o trabalho escravo pelo livre, nenhuma me 

d.Ída de maior importância se impõe ao nosso estudo,. reclamando 

toda a atenção do que aquela de que se ocupa hoje esta Assem-· 

bléia. O desfecho se encaminha rápido e seriamos .i:mprevidentes, se 

8 -- Idew. Anexo A p. 169. Esta concentraçao na entrada de imigrantes paLa os 
os anos de 1896 e 1897 pode ser explicada, a nosso ver, tanto pela deman­
da d·e braços especializados exercida por Belo Horizonte na sua fase de 
construção quanto pela alocação na Europa de um representante do Estado 
de Minas Gerais responsável pelo incremento da propaganda e atração dire­
ta de imigrantes. B~.RRETÓ~ Abílio. Belo Horizonte: memoria h_istô:dca e 
descritiva (hist6ria :média). Belo Horízonte, 1936, p. 395-397. 
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nao procurássemos remediar ou tornar menos sensível o desequili 

brio e abalo que produzirá ( •.. ) 

Para prevenir males, de que nos arreceiamos, com a 

transformação cumpre volver nossas vistas para a colonização ou 

introdução de imigrantes, tendo neste intuito dois caminhos a se 
... . 

guir: ~ primeiro, estudar os meios de atrair para a provLnci~ a 

imigração; - segundo, atender na conveniente colocação de colo­

nos n
9 . 

Da parte dos agricultores percebe-se uma resis.-tênc;i..a à 
introdução de imigrantes. Nenhuma medída concreta é tomada. Nem 

mesmo as casas de morada que deviam ser construídas para abrigar 

os colonos são edificadas. Não são encaminhados ao governo os pe 

didos de imigrantes. Nas respostas ao questionário elaborado pela 

Secretaria de Agricultura em 1893 fica patente o desinteresse-por 

este tipo de trabalhador, pois poucos fazendeiros requisitaram 
. 10 

imigrantes para suas fazendas • 

O Clube de Agricultores de Além Paraíba, fre-:guesi.a D'An 

gusturav promove uma reunião em dezembro de 1887 para iniciar 

as discussões sobre uma política conjunta para a questão do tra­

balho, face a imin~ncia da abolição. As propostas visando a atra 

ção de imigrantes baseiam-se na experiência paulista,._ rejeitada 

porque a remuneração dos colonos é considerada muito alta e as 

relações contratuais, insatisfatórias. Apenas uma fazenda ~a Zona 

da Mata, tratada como pioneira na introdução de imigrantes, é to­

mada como exemplo e referência sobre o uso deste tipo de traba­

lhador. 

Cqncretamente, a política imigrantista em Minas Gerais 

resultou em uma tímida poll.tica de colonização - assentamento 

de estrangeiros na condição de pequenos proprietários ou de 

alqcação de mão de obra qualificada basicamen~e para as cidades 
i 

e centros fabris. 

A política de colonização via assentamento de imigran­

tes em núcleos oficiais é reconhecidamente mais onerosa, mas 

9 

10 

- An~is da Assembléia Legislativa de 12 de agosto de 1887. p. 177-178. 

- Num total de 108 respostas 85 afirmam que não hã abundância de trabalha 
dores mas apenas 48 afirmam ter praticado algum meio de obtê-los, sendo 
que sô um cita especificamente a presença de estrangeiros. M,q.is signifi­
cativo ainda e o fato de 88 terem obtido resultados negativos no intento 
de atração de mão de obra cf. MONTEIRO, Norma de GÕes. op. cit., p .53. 

126 



também é vista·como a Única capaz de criar um fluxo de. imigração 

Eegular e espontâneo e fixar definitivamente o estrangeiro que 

tomaria a nova terra como sua verdadeira pátria. A esta perspec­

tiva da política imigrantista está associada a idéia da competê~ 

eia técnica, ou seja, a possibilidade de com esses colonos de­

senvolv~rem-se e ampliarem-se o uso de máquinas e técnicas agrí­

colas. Trata-se de com o mesmo número de trabalhadores obter-se 

um maior rendimento dàs atividades agrícolas
11 

A compreensao da política de atração de imigrantes se 

dá em dois níveis. O primeiro trata a relação da província minei 

ra com o governo central. O outro analisa a repercussão interna 

desta política. 

No primeiro nível a persistência em implementar proje­

tos imigrantistas parece-nos ser explicada pela centralização 

éconômica e política durante o Império e pela crescente influên­

cia dos cafeicultores do Oeste Paulista na polltica nacional. O 

Governo Imperial tentou implementar ao longo do século XIX uma 

política de desenvolvimento da imigração voltada para a coloniza 

ção e povoamento do território brasileiro. Mas em 1885, quando 

da aprovação da Lei dos Sexagenários, estabelece-se uma clá~sula 

segundo a qual parte do dinheiro arrecadado para o Fundo de Eman 

cipação deveria ser obrigatoriamente destinado a fortalece~ a 

imigração. Este item é parte do acordo realizado com as elites 

cafeeiras paulistas que util.izarão este recurso nacional para 
'" subvencionar a atração de braços para a lavoura em são Paulo. A 

partir deste momento, que marca a ascensão dos paulistas na ad­

ministração central, várias medidas voltadas para a constituição 

de uma política de imigração subsidiada serão implementadas na­

cionalmente privilegiando são Paulo e s.endo contestadas pelas 

d 
·, ., . 12 

~;mais prov1nc1as 
·, 

Minas Gerais vê no imigrante, basicamente europeu, o 

elemento colonizador capaz de qualificar e dignificar o trabalho 

manual. Isto se reflete na insistente elaboração de políticas co 

lonizadoras que tinham por objetivo a constituição de uma classe 

de pequenos proprietários urbanos e rurais. 

11 

12 

-
110 problema cons.iste em aumentar o serviço, diminuindo o pessoar'. THIRS,_ 
Arthur. "Asstimptos Agriçolas" in;.Revísta Industrial de .Minas Gerais. 
Ano I, Ouro Preto 1 15 de agosto de .1894, p. 284. 

- E:ALL, Michael. op. cit., p. 103 a 115. 
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Entretanto, os cafeicultores mineiros. fortemente repre 

sentados no governo provincial apresentam relutâncias à introdu­

ção destes trabalhadores. Estas podem ser detectadas seja pelo 

pequeno número de estrangeiros introduzidos na província, seja 

pelo privilegiamento de uma política de colonização e mais ainda 

pela introdução do tema do trabalhador. nacional neste debate par 

lamentar. 

Os lavradores reclamam por braçosr dos clariões que a 

escravidão vai deixando em fazendas e regiões de Minas, da falta 

de mão-de-obra que dificulta a continuidade da produção, da va­

gabundagem e ócio dos trabalhadores. Ao mesmo tempo, reconhecem 

no imigrante uma mão-de-obra qualificada que, se corretamente in­

troduzida, poderia trazer grandes benefícios para o país. Mas os 

homens pÚblicos nao se cansam de registrar um certo acanhamento 

dos fazendeiros em requisitar trabalhadores estrangeiros e mesmo 

de criarem condições para que possam ser colocados em suas fazen 

das 13 . Pode-se inferir ~obre esta postu~a a respeito da imigra­

çao que a questão da solução de braços para a lavoura, na região 

da Mata mineira, passa por outros caminhos que não o estabeleci­

mento de um fluxo imigratório. A questão central é a do ·crédito 

e de melhores condições de transporte. A reivindicação de braços 

para a lavoura não implica, no geral, uma associação ao imigran­

te, mas a possibilidade de controle da força de trabalho ex±sten 

.te, na qual se incluem os ex-escravos. 
~· t neste quadro que devemos entender o desinteresse dos 

agricultores na introdução de estrangeiros como trabalhadores p~ 

ra suas . lavouras. Parece-nos que são duas as p_rincipais razoes 

da "desconfiança" em relação à introdução de imigrantes que im­

plfcaram-nas sucessivas falêncd.as dos pro:je-tos-taraiã.mente esta-
~~ 

belecidos. 

,Em primeiro lugar, destaca-se a impossibilidade de con 

correr com são Paulo na atração de estrangeiros. Nos Relatórios 

da Inspetoria de Terras e Colonização é facilmente detectãvel· a 

evasão para são Paulo dos poucos imigrantes introduzidosemM:inas: 

13 - "Os lavradores mineiros parecem ter-se mostrado um pouco hesitantes, re-
traídos, tímidos, acanhados relativamente a esta questão da imigração( ••• ) 

Contrastando como clamor geral de falta de braços, o pequeno ni1mero 
de pedidos formulados pelos fazendeiros tem,-naturalmente, causado certa 
impressão na Repartiçã"o de Terras e Colonização". TRIRÊ, Arthur. op.cit. 
p. 286. -·-
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de 771 imigrantes introduzidos em janeiro de 1896, "16_ ficaram 

nas Ilhas das Flores e Grande e 340 instigados por assessores de 

sio Paulo para ali foram 1114• Nos regulamentos sobre introdução 

de trabalhadores europeus pode-se caracterizar uma série de me­

didas que tentam garantir a permanência de imigrantes contrata­

dos em Minas. Assim, por exemplo, de acordo com essas determina­

ções, os pedidos só seriam encaminhados aos cont;i:-atantes do tran.§_ 

porte na medida em que apresentados por proprietários que se com 

prometessem a ter condiçÕ'es de receber este trabalhador, cria-se 

uma hospedaria em Juiz de Fora e toda uma série de providências 

burocráticas que tentam obrigar as partes a cumprirem seus com-
. 15 

promissos • 

A formulação de contratos para a introdução de imigran 

tese a preocupação com a criação de hospedarias são tentativas 

de evitar que o trabalhador estabeleça livremente contratos de 

trabalho pois sendo ele colocado no Rio de Janeiro a espera de 

agricultores mineiros, o resultado seria trazer.,...se "porção somen 

te que não achasse outra colocaçâo por quaisquer circunstâncias. 

o que evidentemente nijo. convinha". Ou por outro lado o sistema 

de lei que prevalec"e "é fornecer aos lavradores o colono gratui­

to até ser-lhes entregue nas respectivas estações ou na hospeda­

ria de Juiz de Fora 1116 Com isto o lavrador teria o imigrante 

sem que fosse necessário endividar-se e o governo proy:i:ncial mais 

garantias de não dispender recursos monetários na introdução de 

trabalhadores que não pefmaneceriam em Minas. 

Além disto, um dos impecilhos ao desenvolvimento da 

imigração consiste no receio dos produtores em se empenharem na 

introdução destes trabalhadores. Isto se deve tanto ao desconhe­

cimento da capacitação desta força de trabalho (conhecimento do 

trabalho agrlcola, opções pollticas, "Índole") quanto à necessi-
;. 

dade de adaptações às relações de trabalho livre. Os trabalhado-

res chineses;'·são eventualmente vistos como solução imigrantista 

14 - ";Mapa geral do movimento de imigrantes· do Estado de M;i.nas Gerais relati­
vo ao ano de 1896''~ i.n: BeJa 65ti o _da Inspetoria de Iertas e Coloriiza~~o 
.de 1897". 

15 
- 'f'HIR.E, Arthur • .2.R.· ci.t ~, p. 285...:286. 

16 
- Relatório do Presidente-de Província de.1888. ~· cit., p. 63. 
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dada sua docilidade e semelh.ança no trato com o negrol 7 º 

Em segundo lugar, é necessário examinar a, possibilidade 

de formação do mercado de trabalho livre com a mão de obra inter 

namente disponívelº Para avaliar a viabilidade deste caminho de­

ve-se considerar a população existente na província de Minas Ge­

rais, a maior de todo o Brasil, e a inexi·stê:nc:ia de ·fronteira a­

grícola em e-xpans-ão º 

O povoamento de Minas Gerais vem com o desenvolvimento 

da minera_ção que traz consigo a interiorização da colonização, 

o desenvolvimento urbano e o surgimento de caminhos e comércio 

na provínciaº O desenvolvime.nto da Zona da Mata é realizado tar-· 

diamente, dado as proibições portuguesas de ocupação desta região 

com o intento de dificultar o contrabando do ouroº O povoamento 

desta região data do início do século XIXº 

O desenvolvimento do café ocorre simultaneamente ao 

surto expansionista do Vale do Paraí.baº Já em 1890 não existia 

fronteira a ser expandida pelo desenvolvim~nto do café na Zona 

da Mataº A Serra da Mantiqueira era o limite à possibilidade de 

expansao da cafeicultura, pois separava a região de terras pro-­

pícias à lavoura das áreas mineratórias º Desta forma a regi.ão 

cafeicultora da Mata mineira não tinha as possibilid,ade.s de cres 

cimento presentes no Oeste Paulista, onde a existência de ·"terras 

roxas" permitiu uma expansão permanente da fronteira. 

A par da questão da existência ou não de terras a se­

rem incorporadas na produção cafeeira, as técnicas _fundamentais· 

de cultivo, beneficiamento e comercialização do produto nao se 

alteram com a abolição e nem são muito distintas entre as regiões 

cafe·icult~ras 18 . Isto significa dizer que a derna:nda por trab.a­

lhadores é, para a Zona da Mata, ·pr-evi·ament:e dada· e conhecida. 

Não existe, como em São Paulo, a necessidade de derrubada de ma-
... 

tas e formação de novos cafezais que impliquem numa produção cres 

cente com uni incremento de demanda pór força de trabalhoº O su­

pr.imento de mão-de-obra não é, para Minas Gerais, .fator de es-

17 - O Serro. Serro, 13 de novembro de 1892. 
Sobre a introdução de italianos ver BLASENHEIX, ~eter L, A regional 

history 0f th.e Zona da ~ta in Minás G~rais, Bt'à:d.H 187Q·q~Q6 .• Stanford, 
1982, p. 176. 

18 - GONÇALVES, Francisco de Paula Lázaro. R.él.a.t3tto apresen.tàdo ~-AS'so~i:ação . 
Promotera·da Imigrai;io em Mirtas. juiz de Fora, 1888 e PR,ATES, Carlos. A 
lavoura e a indÜsttia: dà · Zófl.à: da Mata. Belo Horizonte,' 1906 ~ 
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trangulàmento da produçãou nào existe a questão da fronteira,nem, 

por conseguinte, a sede por mais e mais trabalhadores. Na Zona 

da Mata a eventual plantação de novos cafezais é realizada no 

interior das fazendas, ocupando gradativamente as terras ali dis 

ponív~is. Os elevados· custos monetários da formação de novos ca­

fezais desestimula sua expansâo fazendo da cafeicultura matense 

uma atividade 11 autofág;i:.ca 1119• 

O desenvolvimento da economia cafeeira mineira é cons.­

tante e suas necessidades conhecidas~ No· ·Relatór:i:o do Dr. Carlos 

Prates percebe-se uma não alteração das condiçôes e·necessidades 

da atividade produtiva. Os informantes são claros ao dizer que não 

ocorreram modificações nos S·istemas de piantio e custeio das la­

vouras. Se compararmos os dados existentes para 1893 e 1906 não 

existem grandes variações nem salariais, nem nas atividades de 
. - d f . 20 manutençao os ca ezais • 

As discuss.Ões sobre a política de imigração e coloniza 

ção encontradas· nos documentos tratam de estabelecer se a priori 

dade é povoar o território ou trazer braços para a lávouraº Nas 

discussões realizadas na As·semblêia Mineira e existem tensões c'ia 

db 1 d t d . . l 21 ramente expressas s · re qua os pon os · eve preva ecer . 

Para o que nos interessa mais de perto, ou seja, a ine 

ficiência da imigração como solução para a ques·tâo política de 

braços para a lavoura, é fundamental destacar a questão do apro­

veitamento do trabalhador nacional livre ou liberto como um tema 
22·· 

recorrente neste debate . 

19 - LIMA, João Heraldo. Café e Indústria em Minas Gerais 1870-1920. Petró­
polis, 1891. p. 39-43. 

20 
- Dados na sinopse do que·st:i:.onárío de 1893 e em PRATES, Carlos. op. cit., 

tabela n9 2. 
21 - "Nenhuma dás questões que ora agitão o espírito pÚb+ic,o em nosso país 

se me afigura ma.is grave do que a ilhigràção, ou por. bem dizer, a do po.­
voamento do nosso territÕ:do" (grifo nosso) irt Ana.is dà · Asse:niblgii:I. Le-. 
gislativa de 24 de à.gesto de 1887. p. ·257. "Resta-me sénh.or presidente? 
por parte da comissao, da qual tenho a honra de ser ~en:ib.re, dar a raz~o 
porque ela tratou de preferência de favoree~t a imigração para ,as fa~ 
zendas particulares para depois ate.nàer ao que se pode j;>ropriamP~""- 1.e_, 
nominar de. .eelc:>nizaçã°oç. º 11 (grifo nosso) in: Anab da Assembleia_ LegT'S'= 
lativa de'28. de julho de 1887. p. 123. 

22 
- "A seu turno, o trabalhador livre., seja ou ·não exs-escravo, é em geral 

de muito pouca ou nenhuma sujeiçâ:o, exigindo e.levado salário e qtimo 
tra. ta.menta em completo antagonismo com o que ant:e s' se· davaº º • 11 O · Serre ;, 
Serro~ 28 de junho de 1879. -
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li que não tenhamos abundância de braços no paísp te-

mo-los de sobra, mas infelizmente, domina neles o espírito da 

vadiação e a míngua de leis e meios que conciliem nossos conci­

dadãos ao trabalho e os faça afeiçoados ao solo nada podemos con 

seguir ( ..• ). Havemos de procurar no estrangeiro este elemento 

de riqueza do trabalhei que, infelizment.e, nós não podemos encon-
23 trar nó país pelas razões· que espuz II 

"Para organizar porém o trabalho livre, de modo a evi­

tar que a extinção do elemento servil não ocasione u,ma grande ca 

tástrofe econômica é mister atrair braços. Os braços nos devem 

vir não só do estrangei~o, como do próprio país; precisamos nao 
- d . . - d l . .... · 1 1124 so e 1m1graçao, como· eco· onizaçao nac1ona 

A preocupação com elaboraçào de leis eficazes de loca~ 

ção de serviços por parte dos· cafeicultores mineiros Vell\ no sen­

tido de qriação de instrumentos capazes de coagir ao trabalho 

aqueles que seriam aproveitados nas lides agrícolas com o fim da 
.d- 25 escravi ao . 

Em todas as discussões sobre o estabelecimento de um 
fluxo regular de imigrantes para Minas Gerais existem vozes, nem 

sempre isoladas ou minoritárias, que atentam para a necessidade 

de se utilizar o braço nacional: "Entendo ser um dever desta As­

sembléia decretar medidas tendentes a chamar os nossos conterrâ­

neos para a vida laboriosa e estável, tirando-os da vida mais ou 
• ,,26. 

menos nomade que levam ·. Se o problema com o trabalhador nacio 

nal é o Ócio e à vadiagen(, com o estrangeiro os temores centram­

-se na sua Índole, nas suas tradições políticas, na atração exer 

cida por são Paulo que dificulta sua fixação. 

23
r - Anais da Assembleia Legislativa de 12 de agosto de 1887. p. 188. 

24 
- A Províncíâ de Minas. Ouro Preto, 28 de junlio de 1879. 

25 
- "A Câmara Municipal da e.idade de Juiz de Fora. julga que, depois da 

lei de 13 de maio do corrente ano, tornou-se imprescindÍ'.vel e. urgente 
uma lei de locação de serviços, quer domésticos, quer agrícolas, afim .de 
tornar claros os deveres e ol,rigaçbes ~0 sõ dos locadores como dos lo.,.. 
catários, evitando-s·e dúvidas f.uturas, cujo desenlace possa dar..-.se nos 
tribunais do pais". Representação da Cáma.ra Municipal de Juiz de Fora 
nos Anais da Câmara dos Deputados de 11 de julho de 1888. Ver tamhem a 
representaç~o da Camara Municipal de Barbacenà nos Anais.da câmara dos 
Deputados de 10 de junho de 1887. p. 74. 

26 
- Anaes da Assembleia Legislativa de 24. de a.gosto de 1887. p. 258. 
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Apesar das polêmicas em torno da utilização do traba­

lhador nacional, ele é visto como uma solução para a organização 

do mercado de trabalho livre. Como já dissemos, .a ausência de 

fronteira agrícola em expansão, o que significa um conhecimento 

prévio do número de trabalhadores necessários para as lides agrí 

colas, e o significativo contingente pop~lacional mineiro sao 

elementos centrais nas tentativas e uso desta mão-de-obra. 

Os grandes impecilhos para a regular utilização deste 

trabalhador seja como colono, parceiro ou assalariado são atri­

puídos a tradição escravocrata do país, que denegriu o trabalho 
... 1 27 . d . ' d d' f... 'l ' . ~ 28' manual e agrico a e a vi a ociosa e · e 1 1c1 suJ eiçao a que 

estão habituados. Para o~ homens de então são.estes os males 

que cabem ser corrigidos para que esta mão de obra possa ser a­

proveitada em benefício da grande lavoura. Tendo como justifica­

tiva este discurso moralizador serão tomadas uma série demedidas 

de compulsão e regularização do trabalho. 

Antes de nos determos na caracterização propriamente 

dita da organiza9ão do mercado de trabalho livre na Zona da Mata 

mineira vale destacar alguns elementos, já apontados, 

parecem essenciais para a compreensão deste momento 

que estamos analisando. 

que nos 

histÔrico 

I - Quando se elabora a política de imigração deba-

tem-se fundamentalmente as suas características: colonização ou 

brç:1ços para a lavoura. Na prática, apesar de tímida, o que se 

viu foi um predomínio da"política.de colonização. Para além-des­

ta discussão está em jogo o aproveitamento do trabalhador nacio­

nal. Daí a importância fundamental dada à necessidade de regula­

rizar o trabalho, de reprimir o Ócio e a vagabundagem.Parece-nos 

que as formas constitutivas do mercado de trabalho pautam-se por 

esi,,ta questão básica que irá delimitar as possibilidades concre­

t~s da instauração de tal ou qual relação de trabalho. 

II
1

- A compreensão do universo agrícola como um elemen 

to do todo social que deve ser intregrado à noção do progresso 

determina a importância dada ao desenvolvimento da técnica e. da 

niaquinaria, da instrução agrícola e, mais uma vez, à qualif.i~.ão 

da mão de obra para bem servir o capital. 

27 
- A Actualidade. Ouro Preto, 28 de junho de 1879. 

28 
- Relatório do Presidente de Província de. 1873. Ouro Preto, 18V3, p •. 19 e 

O Serro. Serro, _13· de novembro de 1892. 
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O Trahalhador F·i-xo: o Parceiro 

A parceria, basicamente na forma de meação, foi adota­

da na quase totalidade dos municípios da Zona da Mata após a abo 

lição. Se as condições de cultivo e beneficiamento do café nao 

sofreram grandes alterações em 88, as relações de trabalho muda­

ram radicalmente com a abolição. 

A presença quase absoluta das relações escravistas·até 

88 inviabilizaram o estabelecimento da parceria ou de quaisquer 

outras relações de trabálho livre de forma dominante. O desconhe 

cimento das formas da transição em Minas Gerais e as limitações 

do nos-so trabalho não nos permitem precisar com clareza a exis­

tência de trabalho produtivo livre e escravo simultâne.o nas fa..-. 

zendas para o período de 1870 a 1888. 

A documentação indica que a escravidão permanece como 

relação de trabalho dominante até 88. Isto pode ser percebido, 

pelas discussões parlamentares sobre' a imigração e a neces­

sidade de se pensarem formas alternativas de trabalho; pela. nao 

evidência de uso de trabalhadores livres nas fazendas; pela fra­

gilidade do movimento abolicionista; pela débil e tardia organi­

zação dos fazendeiros em sociedades promotoras da imigração ou 

ainda pela ausência <de referências à desorganização do trc.'1balho nos 

anos finais da escravidão. 

Em 1888, Frarícisco de Paula Lázaro Gonçalves, cafeicui 

toi.L de Juiz de Fora e membro da Associação Promotora da ])m.iigra­

ção, vis~.ta vários municípios cafeicultores do Oeste Paulista a 

fim de obter subsídios para a elaboração de uma política imigran 

tista para a Mata mineira. - Este cafeicultor indica que--os escra­

vos sao na Zona da Mata m~o-de~obra dominante e que é urgente a 
;, 
1 

'elaboração de· al±ernati vas p..reventi vas contra uma possível desoE, 

ganização áo trabalho escravo··-dado o fi~ imimente da escravidão. 

A tese de Norma de Góes Monteiro mostra claramente a 

ineficiência das políticas imigrantistas para este período que 

resultam num pequeno número de imigrantes introduzidos em Minas 

Gerais. O relatório do Dr. Carlos Prates, em 1906, mostra que a 

presença de colonos estrangeiros é reduzida em toda a Zona da 

Mata 29 • A existência de uma grande população escrava nos municí-

29 - LANNA, .Ana. A transformação do trabalho. Dissertação de Mestrado~UNICAMP~ 
1985, mimeografado. Anexo I, p. 147-149. 

134 



pios cafeicultores e em toda a província30 e a inexistência de 

um fluxo imigratório conforme demonstrado,indicam que asrelações 

de trabalho livre se estruturaram utilizando os trabalhadores 

existentes internamente. Esta mão-de-obra é indicada na documen­

tação, como trabalhador nacional, sem disériminação quanto a sua 

origem escrava ou livre. 

Entretanto, outros dois elementos permitem-nos aventar 

a origem escrava deste trabalhador· fixo. De um lado, inexistem 

indícios de recusas sistemáticas dos negros aos trabalhos agric~ 

las. O que existe são reclamações a respeito da mobilidade desta 

população, que em geral se recusa a permanecer nas fazendas· :onde 

tinha sido escravizada. Isto implica numa mobilidade desta popu­

lação que se refletia nas reivindicações dos cafeicultores por 

leis de repressão à ociosidade. De outro lado, é elevada a inci­

dência de trabalhadores negros nas fazendas de Cataguazes após 

88. Pudemos constatar este fato através de uma prospecçao reali­

zada nos processos-crime deste município para os anos de 1891 a 

1899 31 . 

Estes indícios coadunam-se com a nos.sa perspectiva 

de que a transição encaminhada' em Minas Gerais centra·-se nas· pro 

postas elaboradas em 1871. 

A descrição das diversas relações de trabalho encon-

tradas na região da Mata são minucios.amente relatadas por Carlos 

Prates em seu relatório de 1906 e coincidem com as repostas mu­

nicipais ao questionário-~e 1893. 

A relação de trabalho fixo predominante nas fazendas da 

Mata mineira é a parceria sob a forma de meação, estando também 

presentes a empreitada e o contrato. Estas formas implicam are~ 

lização de tarefas previamente definidas e remuneradas ao fim de 

su,a execução. Estão em geral associadas à formação de cafezais 

ori presentes em fazendas com grandes percentagens de cafezais 
- f,. -novos. Sao relaçoes bastante semelhantes àquelas encontradas de 

forma dominante no Oeste Paulista. 

30 

31 

- GONÇALVES, Francisco P.L. op. cit., p. 12-13 e nota 41 capítulo I. 

Para a região do Sul de.Minas existe um trabalho de CARVALHO, Antonio 
de. Uma fazenda mineira, monografia estudo de uma,fazenda modelo. Be­
lêm.~ 1899. que à.firma que ate 1894 o trabalho era feito por ex.:..escravos 
e trabalhadores do município, p. 45. 
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Na Zona da Mata, o trabalhador fixo, designado pelos 

fazendeiros por "colonos", morava na fazenda e cuidava das plan­

tações. Na maioria dos casos, podia plantar cereais entre as fi­

leiras de café ou em terrenos previamente demarcados, em geral 

já abandonados pela grande lavoura. O parceiro devi·a fazer o cu,! 

tivo e a colheita do cafezal sob sua responsabilidade. O produto 

podia ser entregue ao proprietário da fazenda "na mesa do carro" 

(café em grãos retirado do pé sem beneficiamento) ou beneficiado. 

Nestes casos, o parceiro tinha um dispêndio monetário que varia­

va de 250 a 400 réis por arroba beneficiada. O lucro da comercia 

lização, realizada pelo fazendeiro, era dividido, ~m geral, em 

partes iguais. Todo o produto da cultura de cereais pertencia ao 

"colono". A cultura de cereais, a qualidade da terra e as casas 

de moradia eram os atrativos com os quais os fazendeiros acena­

vam para os trabalhadores. 

O grande problema da parceria, segundo os proprietários 

da lavoura, é o maior. interesse que o "colono". ·tem em desenvol-· 

ver a cultura de cereais em detrimento dos cafezais. Por exemplo, 

plantava-se milho intercalar mesmo quando isto dificultava o 

desenvolvimento do cafezal, seja pela diminuição da insolação,. 

seja pela idade avançada dos cafeeiros, seja pelo cansaço da ter 

ra ou ainda pela carga mal feita 32 . Este procedimento diminuia 

ainda mais as taxas de lucro já comprometidas pela queda do pre­

ço do.produto e pela baixa produtividade dos cafezais. Entretan­

to, a cultura de cereais era uma forma de garantir a permanência 

do parceiro. Sem que esta reivindicação fosse atendida, ficava 

mais difícil ~inda ao fazendeiro fixar o trabalhador em sua pro­

priedade. 

A parceria, -cómo relação- cte t:tabalhõ que fixava· o tra-- --­

balhador na propriedade, tinha outro atrativo para os fazendei­

ros: a redução dos gastos monetários. É sabido que um dos maio­

res problemas da cafeicultura mineira era a carência d.e capitais. 

Esta relação permitia a continuidade da produção cafeeira na 

Zona da Mata ainda que de forma 11autofágica 1133. A formação de n9. 

vos cafezais nas fazendas era comprometida tanto pela crise dos 

32 
- As várias dificuldades de compulsão ao trabalho existe.nte.s no sistema 

de parceria são descritos no artigo de STOLCKE, V. e HALL1 M. op. cit., 
p. 82-94. 

33 
- LIMA, João Heraldo. op. cit., p. 43. 
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preços internacionais do produto, como pela baixa prod_uti vidade. 

Mas um outro fator também se impunha como limitante desta expan­

sao da produção: os elevados gastos monetários implícitos na for 

mação de cafezais. 

Para o trabalhador, a parceria apresentava-se como uma 

relação de trabalho mais recompensadora; tendo em vista a possi­

bilidade de cultivo de cereais. O maior interesse do parceiro 

por esta atividade em relação aos ganhos monetários oriundos da 

comercialização do café pode ser explicada pelo tempo que demor~ 

va o retorno da atividade cafeeira. ·o lucro liquido era dividido 

após a venda do produto; era necessário pagar o beneficiamento; o 

controle do preço de mercado era pequeno ou nulo; o fazendeiro 

responsável pela comercialização de todo o produto, poderia lu­

dibriá-lo. Além disso,a garantia de sobrevivência dada pela cul­

tura de cereais e a possibilidade de comercializar os excedentes 

dessas atividades constituiam outros fatores favoráveis à parce­

ria. Muitas vezes o próprio proprietário da. fazenda comprava o 

produto obtido na lavoura de cereais do 11colono". 

Com o boom cafeeiro dos anos 70 e com a ausência de 

fronteira em expansão, ocupam-se gradativamente todas as terras 

no interior dás fazendas com a cultura cafeeira. Abandonam-se as 

demais atividades produtivas (como a pecuária e a indústria de 

laticínios), e o café assume ares de monocultura de exportação. Os 

efeitos imediatos são sensí~eis: o aumento do custo de vida e a 

necessidade de importar produtos básicos tradicionalmente produ­

ztdos na região 34 . Este processo aumenta a importância da pro­

dução de cereais realizada pelos parceiros como uma forma de mi.,... 

nimizar a carestia dos gêneros alimentícios. 

A dificuldade em se organizar um mercado regular e mi­

nimamente qualificado de mão-de-obra é fator fundamental na ex-

piicação da constituição da parceria como relação .de trabalho 

fixo dominan'te. 

A difusão do trabalho assalariado encontrava muitas di 

ficuldades. Num sent'ido estritamente econômico, o pagamento de 

salários implicava um maior lucro para os proprietários. João 

Heraldo Lima, analisando os diferentes custos de pro~ução cafeei 

ra, demonstra que isto ocorria tendo em vista os haixos salários 

34 LA NHEIM P - B SE • _9 - • L. op. cit., p. 47-48º 
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e a redução do número de carpas a duas por ano 35 

Mas o salário não era mecanismo capaz de fixar a mag 

de-obra e nem instrumento efetivo de obtenção de força de traba­

lho. Isto porque,de um lado,os valores pagos eram bastante infe-

.riores aos oferecidos no mercado paulista que funcionava como pó 

lo de atração para estes trabalhadores. De outro lado, a inci­

piente organização do mercado de trabalho, a nao regularidade do 

trabalhador, ou seja, a não interiorização dos padrões capita­

listas de exploração do trabalho e a dificuldade de repressão e 

controle desta mão de obra exclusivamente através de incentivos 

econômicos, inviabilizavam a adoção generalizada da relação de 

trabalho assalariada. Além destes fatores, a pequena base mone­

tária da economia mineira, que tinha na obtençâo de dinheiro e 

crédito um de seus mais punjentes problemas, e as condições de 

produção do café (pequena produtividade, grande quantidade de ca 

fezais velhos) faziam da parceria a relação de trabalho mais ade 

quada para esta realidade. Para além da questão propriamente eco 

nômica existia a urgência da efetivação do controle sobre o tra­

balhador. Sem que fosse dado este primeiro passo,toqa a explora­

çao cafeeira com base no trabalho livre ficaria inviabilizada. 

É neste sentido que podemos entender no discurso dos 

proprietários a necessidade de controle e repressão aos trab.a­

lhadores, taxados de ociosos e vagabundos. A questão não é uma 

ausênci.a quantitativa de braç,os para a lavoura. É antes de tudo 

uma questão política de transformação destes trabalhadores em mãQ 

de-obra adequada para a exploração da terra. "Por toda a parte 

a lavoura. se queixa da falta de braços e alta dos salários ( .•. ) . 

o principal inconveniente de qu$ se q:ueixa a lavoura 

estabilidade do trabalhador nacional, de sorte que o 

.. 
e a pouca 

lavrador 

não tem bases segu.ras para alargar ou restringir siuas planta­

çoes, pela incerteza de conservar o trabalhador 1136 

Outras relações de trabalho tàis como a formação de nú 

cléos coloniais particulares, através da divisão das proprieda­

des, foram tentadas sem grande repercussão. Duvida-se da perti-

nência da criação de uma legião de pequenos proprietários 

sendo a melhor solução para a lavoura. 

35 -LIMA~ João Heraldo.~· cit., p. 29-35. 

36 
~ Mensagem do Presidente do Estado de 1893. ·P· 22. 
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O colonato, relação de trabalho livre dominante no Oes 

te Paulista, poderia ter funcionado corno alternativa para o sis­

tema de rneação~ Brasllio Sallurn mostra que, no Oeste Paulista, o 

colonato além de garantir a fixação do trabalhador e a regulari­

dade de seus serviços era mais barato para o proprietário, que 

tinha menores gastos monetários, e era mais lucrativo para oco­

lonoº· 

Entretanto, se atentarmos para as características des-
37 te regime de trabalho perceberemos que condições essencias de 

seu sucesso estão ausentes na região cafeicultora mineira: fron~ 

teira em expansão, alta produtividade dos cafezais e do solo au­

mentando as possibilidades de altos ganhos com o café e cultura 

de subsistência,e salários competitivos. Por exemplo, em 1899 o 

preço da carpa em são Paulo oscilava entre 50 e 120$000. Minas 

Gerais pagava, em 1905, de 20 a 30$000 38 º Corno afirmava Francis­

co P.L. Gonçalves em 1888, o colonato só é compatível instaurado 

em cafezais com menos de 18 anos. Para os rnàis velhos soa pare~ 

ria se apresenta corno reiação aceitável. Isto tendo em mente a 

produtividade dos cafezais 39 . Em algumas fazendas da Zona da Ma­

ta estabelecern-Be relações de trabalho semelhantes à do colonato 

paulista. Mas nunca assumiram o papel de relação de trabalho pr~ 

dominante na região da Mata mineira. 

o que queremos aqui demonstrar é que o pagamento desa 

lários era, do ponto de vist.a econômico, mais lucrativo para os 
·" 

fazendeiros da Zona da Mata dado seu reduzido valor. Mas ·este 

37 - Subsunção formal do trabalho ao capital produtivo cafeeiro; subsunção 
esta que associa ao assalariamento o arrendamento não capitalista da 
terra. SALLUM, Brasílio. Capitalismo e cafeicultura no Oeste Paulista, 
1889-1930. são Paulo, 1982, p. 229-258. 

38 - Warren Deah dâ um valor de 2$500 no ano de 1894 para trabalho diário de 
10 a 12 horas na fazenda Santa Gertrudes. As respostas ao Relatório da 
Secretaria da Agricultura de 1893 indicam um salário mêdio para Minas 
Gerais de 1$600. Para o ano de 1907 o Brasil: suas riquezas naturais e 
suas indústrias·do Centro Industrial do Bra13il apresenta dados compara­
tivos para a Zona de são Paulo e a do Rio de Janeiro (que inclui neste 
estudo Minas Gerais). cf. DEAN, Warren. Rio Claro: um.sistema brasilei­
ro de grandé lavoura, 1820-1920. trad. Rio de Janeiro, 1977, ·p. T\.63;i 
Relatorio da Secretaria de Agricultura de 1893. p. 9-19 e Centro Indus­
trial do Brasil. O Brasil suas riquezas naturais e suas indústrias.vol. 
II. Rio de Janeiro, 1908, p. 91-92. 

39 
GONÇALVES, Francisco P.L. op. cit., p. 42-43º 
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era, ao mesmo tempo, o grande empecilho à sua generalização. O 

pagamento dos baixos salários vigentes na Mata impossibilitavam a 

criação de uma oferta regular de mão-de-obra. Os trabalhadores 

prefeririam imigrar para a região cafeicultora paulista onde· os 

salários eram bem mais elevados. 
-A parceria, basicamente o sistema de meaçao, aparece 

então como relação de trabalho capaz de f ix.ar no interior da f a­

zenda a mão de obra minimamente necessária para a realização da 

produção. Na época da colheita, como veremos no proximo item, o 

trabalhador migrante complementará o trabalho realizado. pelo par 

ceiro. 

O Trabalhador Temporário e Assalariado: o Migrante Sazonal 

"Sem dúvida é preciso encher o vazia que todos os dias 

vai deixando o desaparecimento dos braços escravos; mas eu penso 

que não é a colonização estrangeira o Único meio de suprir a la­

voura de trabalhadores livres e fazê-la prosperar. Vós não igno­

rais que dois males afligem a nossa lavoura - a :totina e a emi­

gração de nossa população laboriosa para os sertões desta provi~ 

eia e para os de Goiás e Mato Grosso. 

A imigração é uma consequência necessária da.destruição 

abusiva das matas, pois que·"as terras se cançam, se esteriliz.am 
40 por falta de meios para renovar-lhes as forças" 

Este documento manifesta com clareza a preocupaçao 

existente desde os anos 70 com as migrações, vistas como fator 

fundamental para a---diminurção-·da of-erta--d-e-lSraçõs para·-a lavoura 

mineira. As Minas Gerais sempre foram conhecidas pelo-seu expre~ 
,· 

sivo ·contingente populacional. Desconhece-se qualquer desiquili-

brio de porte a ,:fundamentar a suposição de expressiva também nao 

ser a população em condições físicas de atender aos reclamos dos 

proprietários contemplados na fala do Presidente da Pr?vÍncia. 

Apesar de numerosas epidemias em todo este período, antes, duran 

te e após os anos 70, Minas mantém sua importância demográfica 

40 
- Relatôrio do Vice-Presidente da Província de 1870. p. 10-11. 
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no cenário nacional em termos relativos e absolutos41. 

Há que se buscar em outros elementos a explicação para 

esta carência. Minas, como as demais regiões do pais, atravessa­

va a última fase de um longo período histórico em que a produção 

apoiava-se no trabalho escravo. O Império ocupava-se em formular 

legislação competente para resolver o mes~o problema: como rea­

lizar a transição para o trabalho livre no projeto de urna aboli­

çao lenta, gradual e segura? 

Apesar do número de habitantes ser uma variável a se 

considerar, o que está em jogo, no ca:s~ concreto, é um projeto 

político econômico de transformar esta grande e instável popula­

ção em trabalhadores livres, vendedores de força de trabalho.Nes­

te sentido,o Relatório aponta a solução do progresso econômico 

apoiado em transformações técnicas do processo produtivo. 

"Dai a dispersão da populaçãó que contraria a divul9a­

çao das ciências e das artes, a dificuldade.da boa administração 

da justiça, a falta de esplritó pÚblico, o que importa um sem nú 

mero de inconvenientes, que seria longo referir. 

Esta mobilidade da população é fato antiqüíssimo, mal 

observado e mui to menos atendido. A rotina seguida até hoje, além 

de exaurir as forças do solo sem reparaçao possível, repele toda 

a tentativa de melhoramento, o emprego de instrumentos arat§rios 

e torna inúteis e ociosas todas as descobertas da ciência que a 

ela de certo não tem aplicação. 

Parece-me pois acertado, sem desdenhar a imigração es­

trangeira, procuremos por um paradeiro à emigração de nossa po­

pulação laboriosa para os sertões e colonizar, por assim dizer, 

os nacionais e o único meio é iniciar a prática da cultura dos 
42 campos pelo arado" . 

41 

Minas Gerais 
Rio de Janeiro·. 
Bahia 
Brasil 

População do Brasil por regiões 

Ano de 1874 

1.953.753 
456.850 

1.120 .846 
9. 761.449 

Ano de 1908 

3.960.000 
968.000 

2.287.000 
19.657.000 

Cf. CONRAD, Robert. op. cit., p. 345 e JACOB, Rodolfo. Minas Gerais no 
XX:9 século. Rio de Janeiro, 1911~ quadro 96. 

42 
- Relatório do Vice-Presidente da Província de is10. op. cit., p. 9. 
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Mas este· homem livre e pobre nao se fixa em sua· terra 

como assim o desejava o entâo Presidente da Província. A moder­

nização agrícola não aconteceu, as novas técnica$ e o arado não 

sao implementados nas diversas regiões mineiras e por decorrên­

cia continuam as dificuldades para fixar o trabalhador. 

O café vinha ganhando crescente importância no conjun­

to da economia de Minas Gerais e a partir dos anos 70, marcada­

mente na primeira metade dos anos 80, assume importância decisi­

va na vida mineira. É neste momento responsável pela quase tota­

lidade da receita provincial. Apesar de bastante circunscrito na 

geografia da província, o café representa o.grande setor mercan­

til. Atrai, em quantidades cada vez maiores, o homem livre. As 

expectativas de remunerações mais elevadas e a certeza da oferta 

de emprego fazem com que este contingente populacional migre para 

a Zona da Mata. Não mais se abandonam as terras cansadas da pro­

víncia para os distantes sertões do país. 

A partir dos anos 80, a migração de trabalhadores para 

a região do café aparece com crescente destaque na documentação. 

Nos jornais do Norte do estado, região fornecedora da maior par­

te dos migrantes, as reclamações são intensas e veementes contra 

este deslocamento que impediria o desenvolvimento da economia e 

afrouxaria os laços da moral. 

"Essa emigração de nossos braços de serviço em direção 

aos municípios do Sul, redu2,;indo os nossos lavradores a um quase 

desespero, continua ainda e cada vez mais acrescida. 

Não se passa semana sem que vejamos levas numerosíssi­

mas dei~ando-nos, em auxílio aos que contam com outros recursos 
~ 11 43 

que nao nos... . 

de. Os 
Este deslocamento assume agora o caráter de sazonalida 

trabalhadores dirigem-se para as regiões cafeeiras, nem 

mineiras.;_ nos momentos da colheita (3 a 4 meses ao -ano) 44. sempre 

Este é o momento de pico de 

balho é muito grande. Finda 

uso da mão-de-obra, a oferta de tra­

a colheita retornam esses homens a 

seus locais de origem. O cultivo do cafezal será realizado ao 

longo do ano pelo trabalhador.fixo. As tensões e dificuldades ge 

radas por este deslocamento sazonal são muitas. 

43 O Serro. Serro, 7 de maio de 1893, p. 1. 

44 
- As ·respostas manuscritas ao questionário de 1893 destacam esses desloca 

mentos como um dos problemas da lavoura. 
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Para as regiões que oferecem este contingente de força 

de trabalho, isto significa a impossibilidade de contar com uma 

mão-de~obra estável. Um exemplo é a companhia colonizadora encar 

regada de desenvolver um projeto de colonização no Serro, ·cidade 

do Norte do estado, que desiste em razão da fluidez da popula­

ção45. Os fazendeiros destas regiões tinham dificuldade em obri­

gar os trabalhadores a aceitar as condições de trabalho porque 

eles possuíam reserva financeira, renovável ano a ano, que lhes 

dava as condições mínimas de subsistência. Retornando aos seus 

locais originários esses trabalhadores passam o resto do ano cui 

dando de suas pequenas roças ou fazendo expedientes urbanos e ru 

rais. Os salários recebidos pela colheita do café complementam a 

renda destes trabalhadores garantindo sua sobrevivência mas nao 

se efetivando em possibilidade de realização de poupança. 

" ... à procura de melhores salários, os auxiliares úni 

cos de nossa lavoura, dirigi.rido-se para a Mata onde se ocupam 

da safra do café não atendem a que estes di~s gastos na viagem 

de ida e vinda, bastante numerosos, juntos aos de descanso, cons 

tituem perda considerável e, descontando-se esta do pequeno sa­

lário obtido, bem pequena seria a diferença relativamente ao que 

poderiam conseguir aqui onde não falta trabalho nem ocupaçao lu-

.crativa constante e remunerada. 

A razão maior do salário pois, nao a podem invocar 1146. 

Para os lavradores da região cafeeira este fluxo regu­

lar de milhares de trabalhadores para os momentos de maior neces 

sidade de mão-de-obra é solução para a realização da produção. 

O deslocamento desta população ultrapassa os limites de. Minas 

Gerais dirigindo-se para são Paulo, Espírito Santo e Rio de Ja­

neiro. No município de Itajubá, a ida de imigrantes para o Oeste 

Paulista é compensada pela atração exercida sobre os trabalhado­

rés dos municípios vizinhos. Trabalhadores de Minas Novas diri-
." •t S t 47 gem-se para 0 .. Espiri o an o . 

45 - O Jornal. Edição comemorativa de 1927. 

46 - O Serro. Serro, 7 de maio de 1893, p~ 1. 

47 11não se aumentou a cultura de gêneros alimentícios e cerca de .três anos 
seus preços tem;..se aumentado, o que-,:parece ser ocasionado pela .emigr:a­
ção de operários para a lavoura da mata do rio~ para outros municípios 
e distritos". Respostas ao questionário de 1893 do distrito de S. Seba::; 
tião do Rio Preto~ município de Conceição. 
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0$ cafeicultores tem papel ativo neste movimento popu­

lacional. Este movimento, que envolve milhares de trabalhadores 

não é espontâneo. Os aliciadores arregimentam ano a ano esta rnao 

de-obra necessária para a realização da colheita~ 

A necessidade de trabalhadores temporários se impõe 

porque o parceiro garante o cultivo do cafezal, mas não a colhei 

ta, que demanda mais braços. Também não é possível a instauração 

da relação assalariada para a realização de todas as tarefas dis 

tribuidas ao longo do ano, seja pela impossibilidade de contro­

lar e regularizar o suprimento de trabalhadores, seja pela fraca 

disponibilidade monetária dos fazendeiros. A migração sazonal é 
a possibilidade existente de realização da colheita e da produ­

ção em geral. Ela desonera o proprietário de manter no interior 

da fazenda todo o pessoal necessário às atividades de produção. 

Outra vantagem deste sistema é o fato dos trabalhadores migran­

tes não terem outro interesse que não a colheita de graos ou a 

tarefa específica que lhes é atribuída. O mesrno,não acontece com 

os "colonos", que vêem na cultura de cereais possibilidades de 

maiores ganhos. 

Para as regiões da província, nas discussões sobre es­

te movimento sazonal voltam as reclamações sobre "o ócio e ava-

diagern" dos trabalhadores nacionais. A questão mais geral da 

repressão aos trabalhadores, sempre vinculada à necessidade co­

mum de regularizar o trabalho e impor um ritmo à atividade produ 

tiva, passa aqui também pelo··objetivo de impedir a evasão destes 

trabalhadores para além das regiões colonizadas, corno aparece no 

citado Relatório do Pre-sidente da Província de 1870. 

Os jornais do Norte do estado destacam o papel "deses­

truturador da moral e da família" que estes deslocamentos origi­

nam. 

"Mas por motivos sociais muito mais e-levados 

nos esforçar para que cesse tal deslocação. 

devemos 

A familia sem o chefe nao se sente tranqüila e confor-

tada no lar, fica condenada geralmente pelo emigrante a faltas, 

privações, a tropeçar na desonra e entregar-se sem remate à pros 

tituição, falemos claro. 

Para os âmbitos refletidos a base da moral é a honesti 

dade na sociedade doméstica; e uma causa eficiente de males ta­

manhos e de tão funestas conseqüências deve ainda à custa dos 

mais ingentes sacríficos merecer especial atenção ( ... ). 
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A solução para tal mal seria lançar os alici_adores irn.­

posto capaz de dissuadi-los da danosa especulação. 

Como complemento ou antes como medida de igual alcanceF 

i.ncumbe às autoridades reprimir ·por todos os. meios a ociosidade 

e a vagabundagem: f·orça é conf·essar que, aproveitados, esses mi­

lhares de indivíduos, presa do vício e onerosos à sociedade, se­

riam de não pequeno valimento na situaçã; impossíve1 1148 

Para os cafeicultores.o que· está em jogo é a qualidade 

e a regularidade do trabalho. Cabe reprimir para cessar com as 

violências, badernas e crimes nos quais se envolvem os trabalha-

ª ' 1 . . t 4 9 Q t . . t- 1 ores, seJam e es parceiros ou migran es . uan o mais ins ave 

é o fluxo e o serviço prestado pela mão-de-obra, menores astaxas 

de lucro, a produtividade dos cafezais. Daí a importância dada 

pelos proprietários à elaboração de leis de "repressão a vadia­

gem" e à obtenção de mais capitais que, permitindo o desenvolvi­

mento intensivo da lavoura, diminuiriam a dependência de grandes· 

levas de trabalhadores. 

Para as regiões nao cafeeiras o sangramento de traba­

lhadores dificulta seu desenvolvimento econômico, mas naosepode 

menosprezar o fluxo de moeda por ele gerado, que reforça a inte­

gração destas regiões à economia de mercado. A atração exercida 

pela economia cafeeira da Zona da Mata, frágil se comparada a 

paulista, mostra que, apesar da diversidade econômica e das ten­

sões geradas pelo "privilegi?tmento" dado pelo governo a região 

do café, as atividades mercantis são elemento fundamental para 

explicar o movimento da população de Minas. 

48 

49 

- O Serro. Serro, 7 de maio de 1893, p. 1. 

A pre~ença de parceiros e jornaleiros ê constante nos processos-crimes 
por nos pro~pectados. Talvez a análise destes docu:mentos p,ossiliilíte 
uma avaliaçao mais precisa do controle sobre â mâo-dé-obra exercido no 
interior das fazendas. 
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~ 1 . ,..,. Os Nuc-1-eos de Co on:i:.·za·ç·ao 

Apesar da aparente falência da política· imigrantista 

mineira, a constituição dos núcleos de colonização também contri 

buiu na organização do mercado de trabalho. Em 1912, de acordo 

com as informações da Diretoria Geral de Estatística,a população 

colonial dos diversos ~stados brasileiros tinha evoluído da se-
. t . 50 guine maneira : 

Ano 

1908 

1912 

Estado 

Minas Gerais 

Paraná 

Rio de Janeiro 

Santa Catarina 

são Paulo 

Minas Gerais 

Paraná 

Rio de Janeiro 

Santa Catarina 

são Paulo 

POPULAÇÃO 

Brasileiros 

1113 

351 

1924 

1393 

2052 

434 

203 

3505 

Estrangeiros 

2713 

4072 

66 

55 

2456 

4662 

14850 

392 

1552 

8688 

Total 

3826 

4423 

66 

55 

4380 

6055 

16902 

826 

1755 

12193 

A formação e desenvolvimento dos núcleos coloniais po~ 

de ser detalhadamente acompanhada, a partir de 1896, através dos 

relatórios da ~nspetoria de Terras e Colonização. Não existem r~ 

latórios -para todos os anos, mas eles permitem uma análise muito 

precisa do desenvolvimento desta forma de colonização e p0v0ame_g 

to do.território mineiro. As informações que mais de perto nos 

interessam aparecem nos quadros estatísticos sobre a população 

de cada núcleo s·~gundo a nacionalidade, sexo, idade, estado ci­

vil, instrução, religião e profissão. Os relatórios informam tam 

bém sobre a natureza d@ título de ocupação e o valor dos lotes, 

as espécies produzidas, a quantidade de terras aproveitadas, as 

fábricas e oficinas existentes, com seus respectivos valores. 

50 
- Núcleos colonic:).is. e naturalisaçÕes. Diretoria Geral de Estatística. 

p. 176-·182. 
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Até 1908, nao existiam núcleos coloniais oficiais na 

Zona da Mata. Nos relatórios de Presidente de Província, a par­

tir de 187 3, há referências sobre tenta ti va·s de colonização dire 

tamente associadas ao povoamento do solo. Neste .:momento' são três 

os núcleos· coloniais existentes: a colônia militar de Urucu, o 

núcleo de Mucury, em Minas Novas (no norte do Estado), e o núcleo 

D. Pedro II, a cargo da Companhia União e IrtdÚstria "sobre o qual 
51 

nenhuma noticia vos posso ministrar por falta de dados" . Em 

1878 os núcleos de Urucu e Mucury são emancipados. 

A principal causa apontada para o fracasso destes nú­

cleos é a dificuldade de transportes e isolamento dos mercados 

consumidores, que dificultava o intercâmbio de mercadorias. Estes 

são elementos que sem dúvida contribuíram para o j_nsucesso destas 

tentativas de. colonização. Mas pens·ava-se a imigração para suprir 

as. necessidades da grande lavoura. Isto é também um dos elementos 

explicativos da inadequação e fragilidade na implementação de p~ 

líticas colonizadoras. 

A partir de 1897 criam-se novos núcleos de colonização 

oficial por todo o Estado. São eles inicialmente concentrados. ao 

redor da nova capital, fornecendo trabalhá.dores para a sua cons­

trução e produzindo gêneros alimentares para serem aí consumidos. 

Até 1908, emancipa-se o Último destes núcleos. Eles incorpora­

ram-se a Belo Horizonte como bairros de população pobre com ocu­

paçao nos pequenos negócios.do comércio. 

são fundados nncleos esparsos nas demais regiões de Mi 

nas Gerais: Sabará, são João Del Rey, Itabamcury, TheÔphilo Oto­

ni, Lambat:'i. O mais bem sucedido de todos os núcleos ·é o de Ro­

drigo Silva localizado em Barbacena, região limitrofe à Zona da 

Mata. Este núcleo caracteriza-se por uma ,.ampla variedade de ge­

neros produzidos e por tentativas de desenvolvimento da indústria 

dê seda e vi_nho. 

As::discussões em torno da criação dos núcleos é acirra 

da e controvertida. O mais forte argumento a justificar a imple­

mentação de uma política de colonização desta natureza é ela ser 

· vista como uma forma onerosa, mas a Única eficiente, de estabel~ 

cimento de um fluxo de imigração regular e espontânea parct ,·,.1..nas 

Gerais. 

51 - Relatório do Presidente de Província de 1873. p. 19. 
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Blase.nheim afirma 1 com base em informações para o ~no 

ie 1901, que seis dos sete núcleos coloniais existentes encon­

:ravam-se na região do Campo (centro de Minas) . e que a Zona da 
-· 

vlata foi derrotada na elaboração da política de colonização re-

b d 1 . f ~ . ~ . t d - d · · t 52 :e en o em troca eis avoraveis a in ro uçao e imigran es 

E;ntretanto, dentro dos limites da f:rágil coloni~ação mineira, a 

l?artir de 1908, a Zona da Mata concentrou a quase totalidade dos 

núcleos coloniais oficiais existentes. De acordo com os relató­

rios da Inspetoria de Terras e Colonização desde o final do sé­

culo XIX os cafeicultores são constantemente instigados a inte­

ressarem-se por este tipo de política de colonização. 

Examinemos com mais detalhe os núcleos coloniais, em 

sua esmagadora maioria oficiais, criados na Zona da Mata. Acre­

ditamos que estes núcleos fizeram parte das soluções locais para 

a crise do café acirrada a partir. de 1907 53 

Temos notícias de apenas três núcleos fundados.por ini 

ciativa particular nesta região. O de Ferreira Alves, em São João 

Nepomuceno, fundado pela associação particular "Centro Munici­

pal de Imigração de são João de Nepomuceno"; e as colônias de 

Juiz de Fora, "Chacara" e "Liberdade", esta Última fundada pelo 

Banco Colonizador Agrícola. 

Os núcleos da Zona da Mata, 12 num total de 27 existen 

tes em Minas Gerais ao longo do período de 1870-1920, localiza­

vam-se próximos às ferrovias e tinham por objetivo explícito a . ~ 

produção de gêneros alimentares. A localização, juntamente·com a 

qualidade da terra, é considerada fundamental para o sucesso de~ 

tes núcleos. Estes localizavam-se, na quase totalidade dos casos, 

às m~rgens das ferrovias. Existem referências ao fato de colonos 

trabalharem na manutenção dos ramais ferroviários. 

t O que marca, a nosso ver, a constituição de um núcleo 

colonial é a possiRilidade de comercialização da produção. Vale 

destacar que apesar de insistentes tentativas do governo estadual 

52 
- BLASENHEIM, P. ~· cit., p. 187-190. 

53 - AE. crises do café na Mata mineira não diferem daquelas vividas. pela ca­
feicultura a nível nacional e analisadas na periodização proposta por 
Delfim Neto 1857/68; 1869/85; 1886/1906. A partir de 1907, que marca 
a intervenção estatal na política cafeeira, a Zona da Mata vai perdendo 
gradativamente sua importância como região produtora de café. Implemen­
tava-se neste momento a pecuária e a indústria de. laticínios como alter 
nativa ã crise da cafeicultura. 
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para estimular a construção de núcleos na Zona da Mata, os fazen 

deiros só tomam atitudes visando a concretização desta política 

apôs a crise do café, por volta de 1907. 

Em fins do século XIX, a cultura do café se revigora na 

Zona da Mata, tendo em vista a alta dos preços alcançada no mer­

cado inte:rnacional. Com isto abandonam-se muitas lavouras de ce­

reais e as atividades pecuárias. A diversificação das atividades 

produtivas c.ede lugar ao monopólio da cultura do café·. Com a im­

possibilidade de expansão da fronteira dada pelos limites natu­

rais já explicitados, ocupam-se gradàtivamente todas as terras 

no interior das fazendas. São destruídas as matas, e mesmo terras 

anteriormen~e plantadas são reaproveitadas ainda que isto impli­

que em queda da produtividade. Em conseqüência, são .abandonadas 

as outras atividades econômicas que conviviam com a expansão da 

cafeicultura até então, exceção feita à cultura de cereais desen 

volvida pelos parcei.ros. Desta forma Minas Gerais passa a impor-· 

tar produtos básicos de alimentação que tradicionalmente exporta 

va ou produzia em quantidade suficiente para atender às suas ne­

cessidades. 

Na primeira década do século. XX, "a prolongada crise 

do café e sua decrescente produção no sul da Mata estimularam a 

pecuária e a indústria de gêneros alimentares, particularmente na 

~ata 1154• Dentro desta perspectiva de retorno à policultura e in­

centivo à diversidade de atiyidades econômicas é que sao funda­

dos os núcleos coloniais aa Zona da Mata. 

Os atrativos e incentivos concedidos pelo estado aos 

fazendeiros são vários. "Poder-se-ia adiantar sob hipoteca parte 

de suas terras, a importância necessária para a colonização des­

ta mesma parte" mas só para medição e demarcação de terrenos, já 
55 qu~ a introdução de imigrantes se faz às expensas do estado . "A 

vantagem que o Estado detém com estas providências é a fixação 

dos imigrante% que com tanto sacrifício introduz em seu territó­

ri.o, e aos fazendeiros é que poderiam dar conveniente destino a 

parte de suas terras que por falta de recursos nao se pode uti­

lizar além de ficarem com o trabalhàdor à porta, o que nao cons-
. , TI56 t1tu1 menor vantagem . 

54 - BLASENHEIM, P. op. cit., p. 190. 

55 - Relatório da Inspetoria de Terras e Colonização de 1903. p. 38L 

56 - Relatório da Inspetoria de Terras e Colonização de 1902. p. 426. 
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No momento da constitUição dos núcleos, as terras já 

estão em grande parte exauridas pelo cultivo predatório do café, 

os cafezais estão com produtividade decrescente, as fazendas es­

tão em muitos e muitos casos hipotecadas. 

Na formação dos núcleos, assim como na elaboração da 

poli tica imigrantista, o esquema empresarial montado garante grc3!!: 

des lucros para as sociedades de imigração, ·independentemente do 

sucesso dos projetos contratados. Este esquema empresarial, asso 

ciado à péssima imagem que se tinha do Brasil na Europa, difi­

cultou o desenvolvimento e sucesso dos projetos de có.1oniz.aç.ão. 

"A causa do malogro da imigração está unicamente no sistema do 

Estado se tornar empresário da colonização, e para cons:egui-la 

lançar mão de contratos com particulares, que, tratando apenas 

de seus interesses pessoais, não fazem no estrangeiro senão en­

ganar os imigrantes que desejam prometendo vantagens que o Esta­

do não pode proporcionar-lhes, fazendo-os alimentar esperanças 

irrealizáveis, e ainda assim importando-nos a escória da popula-
~ ... 57 çao europeia 

Os fazendeiros aceitam neste momento de crise, a idéia 

de repartir e vender parte de suas propriedades. Fundam-se os nú 

cleos coloniais da Zona da Mata~ A produção de cereais desenvol­

ve-se sem que sejam abandonados os cafezais existentes nos lotes 

coloniais. Os núcleos, parecem-nos, seriam urna das soluções en­

campadas pelos cafeicultores face à prolongada crise advinda da 

exaustão das ter:i:;-as. Cafeicultores do Vale do Paraíba fluminen:­

se, já durante o Congresso Agrícola de 1878, propunham a consti­

tuição de núcleos coloniais nos mesmos moldes destes implantados 

na Zona da Mata a partir de 1907 58 . 

A cGnstitu-ição Elos núeiees visava a atender fundamen-· ·· · 

talmente a necessidade de atrair e fixar 6 elemento estrangeiro. 

Era e~plÍcito nos regulamentos a proibição da população nacional 

d - l . 59 ultrapassar 10% do total a populaçao co onial . Entretanto, a 

percentagem de nacionais é sempre superior a este valor, consti-

57 - Província de Minas. Ouro Preto, 11 de dezembro de 1880. 

58 
- Atas do Congresso Agrícola. Rio de Janeiro, 1878, discurso proferido 

por Ma.noel Ribeiro do Val, Paraíba do Sul, p. 161-162. 

59 
- Decreto de 8 de·junho de 1907 que reorganiza a Diretoria de Agricultura 

e estabelece sobre colonização. 
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tuindo em alguns casos parcela significativa da população colo~ 

ni.àl. Os núcleos são pensados como de colonização e·s trangeira 

para o. desenvolvimento da produção de alimentos e de outras in­

dústrias agrícolas. Mas o seu desenvolvimento mostra terem eles 

funcionado também como forma de assentamento da população nacio­

nal e como prováveis fornecedores de mão-de-obra assalariada pa­

ra as fazendas. 

Um dos motivos de tão marcada presença dos nacionais 

nestes núcleos é a forma pela qual eles são constituídos. Quando 

os fazendeiros vendem suas terras, os meeiros, que têm nestas par 

tes seus contratos, são incorporados aos núcleos. Nos Relatórios 

da Inspetoria de Terras e Colonização eles são denominados de 

"população não tipicamente colonial" ou "agregados". 

Carlos Prates, ao visitar o núcleo de Ferreira Alves, 

mostra qu~ o café é aí produzido apenas por parte dos colonos 

(em princípio antigos trabalhadores da fazenda loteada) que ain­

da obtém bons lucros com sua comercializaç~o apesar de velhos e 

pouco produtivos. Estes são os Únicos colonos dos núcleos a pos-
~ ' d 1 1- . 60 suirem mais e um ote naco onia . 

Para finalizar, compreendemos que os núcleos. coloniais 

funcionaram de maneiras diferentes dependendo do local e epoca 

de sua constituição. Na Zona da Mata, foram criados no momento 

de crise do café, permitindo tanto a fixação do trabalhador pró­

ximo às fazendas quanto o desenvolvimento de cultura de cereais 

e a continuidade da exploração de cafeeiros velhos em regiões de 

cadentes. Aqueles construí.dos ao redor de Belo Horizonte foram 

fundados "no intui to de abastecer de verdura e produtos de pe­

quena lavoura aos habitantes da nova capital e, ao mesmo tempo, 

fixar grande número de operários que trabalham em s.ua constru­

ção"6 l. 
i· 

* 

* * 

Estas nao eram as três Únicas relações de trabalho e­

xistentes na região que estamos aqui analisando. O agregado, na-

60 - pnA'TES 1 • 98 = , Caros. op. ci:t., p. • 

61 1 .... . . . "" 19 - Re atorio da Inspetoria de Terras e Colonizaçao de 10. p. 77. 
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cional livre residente nas fazendas,era um elemento imp~rtante 

e ativo na vida política e social deste período. 

Estes homens livres relacionavam-se com os lavradores 

através de laços pessoais. Eram dependentes do proprietário que 

cedia a eles terra para ocuparem no interior das fazendas. As 

atividades desempenhadas por este grupo não _foram por nós preci­

sadas. Entretanto eles tinham um papel impostante na estrutura 

política vigente. Eram eleitores potenciais (o chamado voto de 

cabresto) que através de seu voto davam legitimidade ao poder lo 

cal destes fazendeiros. A presença dos agregados como fonte de 

poder decis6rio nas eleições é ricamente descrita por Ferreira 

d d 1 . . nh . d - 62 e Rezen e no ivro Mi as Recor açoes 

"Temos porém o trabalho livre organizado? O aproveita­

mento em benefício da lavoura, de milhares de indivíduos ociosos, 

dos quais muitos vivem em nossos estabelecimentos rurais como 

simples agregados, s6 prestáveis em ocasião de forças eleitorais, 

nao pouco afastados de todo contato com a população agrícola, e 

entregues unicamente à aquisição de produtos espontâneos ·da na­

tureza como a pesca e a caça, seus alimentos Únicos; o aproveit~ 

mento de tais braços, pergunto, é por ventura medida de que já 

cogitassem devidamente nossos legisladores? ( ... ) 

Estes (os agregados) todos sabemos por qualquer servi­

ço exigem grandes salários .adiantados, e se a mui ta instância 

chegam a começar o serviço ajustado por preço exorbitante nao 

poucas vezes e precisamente.quando o lavrador mais necessita de­

les, despedem-se sob qualquer pretexto, ou iludem-nos solicitan­

do-lhe permissão para uma pequena viagem de que devem regressar. 

Além disso convém observar que a gente a que nos re-fer-imos, quan~ 
"N 

do por exceçao se presta a servir em estabelecimentos rurais, mui-

to dificilmente se sujeita a lavrar a terra, mister agrícola que 

julga desprezível, isto é, aviltado'pel.o braço escravo" (grifo 

nosso) 63 . 

Além destes trabalhadores é relativamente comum nas fa· 

zendas a presença de estrangeiros como mão-de-obra qualificada. 

Ofélia de Rezende, atual· proprietária de uma das grandes fazendas 

62 

63 

- REZENDE, Ferreira de. Minhas Recordações. Rio de Janeiro, 1944. 

CARNEIRO, Moraes. "Mar de Hespanha 1880" in: A Província.de Minas. Ouro 
Preto, 27 de novembro de 1880, p. 2-3. 
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de café deste período, lembra da presença comum de instrutores 

franceses que educaram várias gerações da familia. Além destes 

mestres existiam também colonos italianos que ensinavam técnicas 

de trabalho agrícola. Estrangeiros são também encontrados· nas 

cidades exercendo ofícios urbanos qualificados 64
• 

Mas foi principalmente com o parceiro e o trabalhador 

temporãrio, vindo de outras regi6es para·a colheita, que se or­

ganizou o mercado de trabalho livre na Zona da Mata e o café se 

desenvolveu dentro dos limites do capital de que dispunha oca­

feicultor mineiro. 

64 
O Pharol. Juiz de Fora, 21 e 22 de fevereiro de 1896. 
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VISÕES DE MINAS: O TEMA DA MINEIRIDADE 

Os momentos de transição politica no Brasil trazem sem­

pre à baila o fenômeno da conciliação (l). Travestida, em roupa-

gens várias, tal concepçao, como sói acontecer, consiste em te 

cer um novo pacto político-social, no qual as elites mineiras 

sempre foram parceiras poderosas. Nessas ocasiões surge, com fre 

qüência, o reconhecimento de que a sub-cultura mineira,que se con­

vencionou denominar ~or mineiridade <2 >, conteria os principias 

fundamentais do "entendimento nacional". Reconhece-se nos minei-

ros qualidades essenciais de bom-senso, de moderação e de equilí­

brio, virtudes estas consideradas fundamentais à confecção do acor 

do. Recentemente, a imprensa brasileira dedicou um espaço conside 

rãvel a esses atributos, personalizados na figura de Tancredo Ne-

ves, tido como peça fundamental e insubstituível no processo de mu 

dança do regime. Não foi casual que a sua morte tenha criado tan-

to temor, tanta incerteza e tanto impasse. Se deixarmos de lado 

(1) "A conciliação foi uma arte finõria da minoria dominante e visou sempre ao 
compromisso de interesses divergentes dos seus próprios grupos. Nesta arte 
distinguiram-se a liderança mineira, que sempre participou do comando nacio 
nal desde a Independência, a minoria fluminense, com seus grandes interes-= 
ses da terra e do cafê, e a baiana". RODRIGUES, José Honório. Conciliação e 
Reforma no Brasil. 2~ edição. Rio de Janeiro, Editora Nova Fronteira, 1982, 
p. 121. 

(2) :Estamos de acordo c.om ai:; críticas ãs formulações que se fundam em traços sõ 
cio-culturais, inerentes a um determinado caráter, definidos a~historicamen 
te. Cabe considerar, no entanto, que as construções ideolÕgicas trabalham -
sobre fenômenos presentes na realidade e se reduzem" ••• o a una concépciôn 
tergiversada de esta historia o a una abstracción total de ella. La propia 
ideologia .es tan solo uno de los aspectos de esta historia". MARX, Karl & 
ENGELS, Friedrich. Là ideologia alemana. . Tràdução espanhola. 4·~ edi'çãci • 
Buenos Aires, Pueblos Unidos, 1973, p. 676. 

Por isso, a compreensão dessas construções e os móveis que levam .ã sua uti­
lização, parece-nos essencial. Sobre as críticas ao c.arãter.·nacional ver: 

. - . . . a . - -LEITE, Dante Moreira. O Carater Nacional Brasileiro"" 3- ediçao.. Sao Pau-:-
lo, Editora Pioneira, 1976. MOTA, Carlos Guilherme. Ideologia· da Cultura 
Brasileira. São Paulo, Editora Ãtica, 1977. 
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o problema.da excessiva personalização, traço fundante da cultura 

política brasileira e expressão de instituições políticas frágei~ 

cabe perguntar-se sobre a necessidade de apelar"'."se ao "caráter re 

gional 11
, ao "espirita particular dos mineiros", tidos e reconheci 

dos como a própria encarnação da temperança~~ nesse cenário que 

essa comunicação se aloja. 

o regionalismo enquanto tema de pesquisa foi parcamen­

te contemplada na literatura acadêmica brasileira, aparecendo pon 

tualmente na historio_grafia( 3 ). Talvez as condições peculiares em 

que se procéssou o movimento da independência, a necessidade de 

preservação da unidade territorial, o privilegiamento do conjunto 

em detrimento das diferenças (4 ) e o período de construção do Es 

tado Nacional que adentra o século XX {S) estejam na base dessa 

lacuna. De qualquer forma a concepção globalizante da sociedade 

brasileira imprimiu sua marca nas diferentes interpretações .do 

(3) Sobre a temática regional: WIRTH, John. O·fiel da balança. Minas Gerais na 
formação brasileira(1889-1937). Rio de Janeiro, Paz e Terra,1982; LEVINE, 
Robert. Pernambuco na Federação.Brasileira(1889-1937). Rio de Janeiro, Paz 
e Terra, 1982; LOVE,Joseph~ A locomotiva. S~o Paulo na Federação Brasilei­
ra(l889-1937). Rio de Janeiro; Paz e Terra, 1983; SILVEIRA, Rosa Maria _Go­
doi. O regionalismo nordestino. Existência e consciência da desigualdade 
regional. são Paulo, Editora Moderna, 1984; MELO, Evaldo Cabral de. O Nor­
te Agrario,e_o Império '(1871-1889). Rio de Janeiro, Editora Novà Fronteir~ 
1984; KEINERT, Rubem Cêsar. Regionalismo e.anti-regionalismo no Paranã.são 
Paulo, Exemplar Mimeografàdo, 1978. 

(4) Para uma análise das diversas formas de ruptura da condição colonial ver: 

(5) 

NOYAIS, Fernando A. "Passagens para o Novo Mundo". Novos Estudos Cebrap,n9 
9,· São Paulo, pp. 2-8. 

Sobre a manutenção da integridade territorial no processo da independência 
ver CARVALHO, Josê Murilo de. ~A~c_o_n_s_t_r~u~ç~ã~o~d_a~o_r_d_em~·~A~e_l_i_t_e_p~o~l_í_t_i_ca~i-·m_·P~~~ 
rial. Rio de Janeiro, Editora Campus, 1980. = 

Parece-nos que o problema da consolidação do Estado não estâ desconectada 
da questão da inexistência de uma Revolução Burguesa no Brasil e,como de­
corrência, da prÕpria dificuldade da bur.guesia em impor a sua hegemonia 
Nesses termos, se concordarmos com Florestan Fernandes para quem a Revolu­
ção Burguesa no Brasil diz respeito ao processo pelo qual as classes so­
ciais se constituem, ou com Fernando Henrique Cardoso que a pensa num sen­
tido limitado, consistindo na integração da burguesia ao capitalismo inter 
nacional pós 1964, a discussão sobre o Estado deve, ·hoje, adquirir outras­
nuances. FERNANDES,. Florestan. A Revolução Burguesa no Brasil. .. Rio de Ja 
neiro, Zahar Editores. 1975. 
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país. No entanto, nos últimos anos, a preocupaçao com o estudo das 

particularidades acabou por resgatar do limbo os temas ditos meno­

res. Provavelmente porque as linhas mestras de interpretação da 

realidade brasileira já estejam fixadas e, por isso, caiba agora 

olhar com maior acuidade para os fenômen9s mais singulares(G), ou 

mesmo, tal movimento pode significar um descontentamento com os 

grandes ângulos de visão até aqui oferecidos.~ curioso perceber 

que as preocupações com as chamadas particularidades emergem nos 

momentos em que a homogeneização capitalista gangliona e integra o 

conjunto do pais(?). Nestes termos, os estudos como este podem si51. 

nificar uma busca de possíveis resistências, um reconhecimento das 

permanências. Ganha realce, nesse passo, a determinação social do 

conhecimento. 

A temática da mineiridade adquire significàdo com o fim 

do Império e, mais particularmente, com o advento da República(B). 

E: a partir de então, que se percebe como uma subcultura regional 

transforma-se em objeto de reflexão consciente e torna-se parte in 

tegrante das práticas sociais dos agentes, especificamente das 

elites políticas mineiras. A questão da identidade regional· serviu 

(6) 

(7) 

(8) 

Cf. ARRUDA, Josê Jobso.n de A. "A prática econômica setecentista no seu di­
mensionamento regional".Revista Brasileira de História, n9 10, no prelo. 

O problema da homogeneização cultural capitalista permeia a obra da Escola 
de Frankfurt, manifesta na tendência ã socialização total. Especialmente: 
MARCUSE, Herbert. Ideologia da Sociedade Industrial.Tradução portuguesa.Rio 
de Janeiro/-Zahar Editores, 1969. ADORNO, T.W. & HORKHEIMER, .M. "Cultura e 
Admini_stración'.'.In Socioloaica. 22 edição. Tradução espanhola-. Madrid, Edi 
torial Taurus, 1971. ADORNO,T.W. & HO.RKHEIMER, M. Dialectica del Iluminismo, 
Tradução espanhola. Buenos Aires, Editorial Sur, 1971. 

"A estrutura republicana implantada em 1891 modificou profundam.ente o forma 
to institucional do Império. O federalismo então adotado remetia a uma.des=­
centralização radical. Os Estados começaram a existir efetivamente e a defi 
nir suas identidades. As elites estaduais nesse passo, buscaram consolidar­
-se através da afirmação das peculiaridades regionais". DULCI, Otávio Soa~ 
res. "As elites mineiras e a conciliação: a mineiridade como ideologia" 
Ciências Sociais Hoje, são Paulo, Editora Cortez, 1984, p. 17. 
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para dar coesao à bancada legislativa mineira durante a República 

Velha, além de oferecer parâmetros para a preservação da autono­

-mia estadual <
9

) Já os viajantes (lO) haviam realçado os mati-

zes, as gradações, as cores que compõem as particularidades dos 

mineiros. Sobre Minas Gerais, Auguste de Saint-Hilaire afirma 

"do ponto de vista da unidade brasileira, sua importância é pri­

mordial. Atraindo do sul, do norte, de são Paulo e da Bahia, as­

sim como de Portugal toda uma população estável e urbanizada, que 

se ftxava no próprio centro do povoamento, a descoberta do ouro 

contrabalançou as forças de dispersão: de certo modo, deu ao Bra­

sil colonial seu centro de gravidade" (ll). 

Dentre as inúmeras caracterizações.elaboradas pelos 

viajantes sobre as especificidades das Gerais, 'o trecho, ora sele 

cionado, chama a atenção para um aspecto recorrente da mineirida­

de: o caráter de epicentro e de equilíbrio que lhe seria inerén-

te. A concepção de equilíbrio, tão cara à cena política brasilei 

ra, encontra na mineiridade um forte polo de justificação. Equilí 

brio e ordem marcam a história brasileira desde a Independência 

(9) A relação entre a identidade regional e a atuação da bancada mineira apa­
rece em WIRTH,John.Obra citada, especialmente cap. IV. Para uma análise 
da atuação da elite politica mineira no período da República Velha ver 
MARTINS FILHO, Amílcar Viana. A economia política do café com leite (1900 
1930}. Belo Horizonte, UFMG/PROED,-1981. 

(10) S~INT-HILAIRE,Auguste. Segunda viagem do Rio de Janeiro a Minas Gerais e 
a:· são Paulo(1822) .Belo Horizonte/São Paulo, Itatiaia/EDUSP,1974; SAINT~ 
HILAIRE,Augus~~.Viagem ãs nascentes do Rio são Francisco.Belo Horizonte t 
são Paulo,Itat'.laia/EDUSP,1975; SAINT-HILAIRE,Auguste. Viagem ao Espírito 
Santo e Rio Doce. Belo Horizonte/São Paulo, Itatiaia/EDUSP,1974;D 1 0RBIGNY; 
Alcide. Viagem pitoresca atraves do Brasil. Belo Horizonte/São Paulo, Ita 
tiaia/EDUSP,1976. BURTON,Richard. Viagem do Rio de Janeiro a Morro Velho-:­
Belo Horizonte/São Paulo,Itatiaia/EDUSP,1976. MAWE,John. Viagens ao inte­
rior do Brasil. Belo Horizonte/São Paulo, Itatiaia/EDUSP,1978. LUCCOCK , 
John. Notas sobre o Rio de Janeiro e par·tes meridionais do Brasil. são 
Paulo, Livraria Martins Editora, 1951. BURTON, Richard. Viagens de canoa 
de Sabará ao Oceano Atlântico. Tradução portuguesa. Belo Horizonte/S~o 
Paulo, Itatiaia/EDUSP, 1977. 

(11) SAINT-HILAIRE. Viagem pela Província do Rio de Janeiro e Minas Gerais 
Obra citada, p. 55. 
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Em seu nome muitos acordos de cúpulas foram legitimados, por sua 

causa desculpa-se o· constante alijamento das classes populares da 

esfera do poder. 

Na verdade, o ouro criou na região das Minas um panora­

ma social. diversificado. A economia da mineração propiciou a cons- · 

tituição de um mercado e de um embrião de capital mercantil inter­

nos <12 >. Com um processo de urbanização desconhecido ao restante 

da colônia, as minas gestaram um padrão de sociabilidade específi­

co, no qual a efervescência cultural é um subproduto (lJ). O qua­

dro da estratificação social mineiro é muito menos rígido, atesta­

do pelo número significativo de homens livres (l 4), pela presença 

de homens letrados e-de profissionais liberais, pela emergência de 

sentimentos emancipacionistas inspirados no ideário da ilustração 
(15) • Em suma, a realidade da zona mineradora não é a plantation, 

mas a cidade. 

Porém, a tendência ao esgotamento dos· veios auríferos 

empurra a sociedade mineira rumo à ruralização. Apesar disso, os 

traços de originalidade da região permaneceram. Se o século XIX; 

mineiro não possui o esplendor do ouro, também não reproduziu as 

relações sociais que se constituiam em são Paulo e que permanece-

(12) A criação de um mercado interno na região das Minas aparece em FURTADO,Cel 
so. Formação .econômica do Brasil. 5~ edição. Rio de Janeiro, Ed.Fundo de 
Cultura, 1963, Terceira parte. 

(13) Para uma análise da cultura no período ver MELLO E SOUZA,A.ntônio Cândido. 
Formação da literatura brasileira. 5ê edição. Belo Horizonte/São Paulo,Ita · 
tiaia/EDUSP, 1975, vol.I; MACHADO, Lourival Gomes. Ba~roco mineiro. sãõ 
Paulo, Editora Perspectiva, 1978. 

(14) Para um dimensionamento dos homens livres no período do ouro ver MELLO E 
SOUZA, Laura de. Os desclassificados do ouro. Rio de Janeiro? ~ ..... tora 
Graal, 1982. 

(15) Sobre este assunto ver MAXWELL, Kenneth. A devassa da devassa. A Inconfi~ 
dênC:ia mineira:Brasil e Portugal.1750-1808. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
19~8; ·l-;OTA~ Carlos Guilherme. A idéia de Revolução no Brasil,1789-1801-. Pe 
tropolLs, Vozes, 1979. 
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ram no nord·este de.cadente. A ruralização da economia e da socieda­

de mineiras encontra na fazenda de produção escravista mista a sua 

realidade. Dessa forma, recria-se em Minas Gerais uma especificida 

de de outro tipo: um quadro escravista original voltado para a pr~ 

dução destinada ao mercado internoº Uma produção mercantil escra~ 

. t d b ' t• . <16 > - b b vis a e su sis encia º Nao o stante, certos traços ur anos 

ainda estejam presentes na vida da fazendaº Em 1817 John Luccock 

observou que "as terras das imediações eram cultivadas de forma 

que agradavam mesmo a um agricultor inglês e a zona lhe pareceu 

nao só mais rica e agradável que as comumente encontradas, como 

também os habitantes se mostravam em mais alto grau sociãveisº De 

outra feita, aconteceu de falharem numa fazenda, onde a noite lhes 

foi servida a ceia -coisa suntuosa -com talheres de prata, finda 

a qual surgiram escravos com água quente e fria para que pudessem 

fazer as suas abluções confortavelmente. Nas proximidades de. São 

João del-Rei foi melhor ainda.º. Ao jantar, viam-se à mesa inúme~ 

ras provisões sólidas e até artigos de luxo, tudo muito para lou-

var, não só pelo seu valor intrínseco, como por se levar em conta 
.,,. 

a dificuldade de os obter em tão distante paragemº Além· de muita 

prata e louça inglesa, havia rosca da cidade, cerveja inglesa en­

garrafada e bom vinho do Porto servido em cangirÕes de cristal lapi 

dado" ( 17) 

Nessa passagem, evidencia-se o estilo de vida dos fazen 

deiros descendentes dos mineradores: um particular amálgama entre 

rusticidade e sofisticação; uma interpenetração do mundo rural e 

(16) MARTINS,Roberto & MARTINS,Amilcar. "Slavery in a nonexport economy". Hispa 
nic American Historical Review, 63:537-568,1983: MARTINS,Roberto & MARTINS, 
Amílcar. "Slavery in a nonexport economy: a reply". Hispanic American His­
torical Review, 64:135-146, 1984. 

(17) FRIEIRO, Eduardo. Feiião. angu e couve. 2~ edição. Belo Horizonte/São Pau­
lo, Itatiaia/EDUSP, 1982, p. 93. 
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do mundo urbano. Contrariamente aos cafeicultores paultstas que 

desenvolveram um estilo de vida crescentemente urbano, o univer-

so úl túno da elite mineira foi sempre a fazenda ou o peque·no muni 

cípio (lS). A cidade natal é o ponto de referência necessário. Os 

políticos· mineiros cultivam com capricho -as suas bases eleitorais 

interioranas. Segundo John Wirth a elite política mineira caract~ 

' t . ' 1 ; d d . ( 19 ) N t 't riza-se por uma ex rema singu ari a e • esses ermos, o mi o 

da mineiridade emerge (ZO}. Fundado numa realidade singular que o 

nutre, alimenta, reversivamente, esse próprio real. Serve como 

força catalizadora das diversas frações que compõem o todo. Forne 

ce às elites políticas coesao no plano nacional, necessária a uma 

região qüe carece de um fluxo constante de verbas federa.is para a 

implementação de seus projetos·. Se essa estratégia de sobrevivên­

cia frutificou, a tentativa de resolução dos impasses econômicos 

parece ser um fenômeno dos Ültimos anos. No entrécurs9, a prostr~ 

ção imperante cinzelou os seres sociais. 

Minas Gerais conv~rteu-se em celeiro de políticos ao 

viver a sua própria densidade histórica, composta não da morte, 
-~ 

mas de um sono letárgico. Tal fenômeno, na nossa opinião, está na 

(18) 

(19) 

Diversamente de São Paulo a produção cafeeira não criou em Minas uma arti 
culação econômica capaz de impulsionar um d~senvolvimento industrial e, 
nessa medida, criar espaços urbanos que não fossem um prolongamento da 
zona rural. Para uma análise da lavoura do cafê e as suas relações com a 
indiistria ver LIMA,João Heraldo. Café e Indústria em Minas Gerais (1870 -
1920). Petrópolis~ Editora Vozes, 1981. 
John Wirth·,)~hama-nos a atenção para as dií;erenças ent:i;e a ~lite políti.ca 
mineira, quando comparada ã pernambucana e ·ã ·paulista~ Ness·a canja,da so­
cial praticamente não havia e,s trangeiro s; ·tambêni. não tinha o háb.ite> de 
manter contatos com. o exterior, como· às outtas ·duas.Obra citada,ppq204 a 
207. . 

(.20) 11 
••• a função do mito ê transformar uma intenção histórica em natux-eza , . 

uma contingência em ete.rnldade.,. O que o mundo fornece ao mito·é um reai 
histórico, definido, por mais longe que se recue no t~po •• ~ e o que o mi 
to restitui é uma imagem natural desse real ••• Nele, as coisas perdem ã 
lembrança da sua produção ••• ". BARTHES v Roland. Mitolosias •· Tradução por­
tuguesa. são Paulo~ Difusão Europeia do tivrop l972p ~P· 162-163. 
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base desse processo. A própria expressao literária tem raízes fun 

das nessa realidade. Em Drumond ou em Guimarães Rosa emerge a de­

licadeza do tosco e, por meio dessa especial combinação, as suas 

obras ganham universalidade. O desvairio de O Grande Mentecapto 

revela a máxima acentuação de um dos lados. A desrazão por expri-

mir emoções não sublimadas, remete ao caráter incontido e 

contrapondo, desse modo, o eros à civilização. 

rude, 

As visões sobre a mineiridade manifestam os traços fun 

damentais dessa sociabilidade enfatizando, predominantemente, a 

contenção <21 >. Revelar o porquê de tal construção parece-nos fun 

damental. Para além·disso, cabe investigar os motivos subjacentes 

à apropriação desse discurso, no âmbito da política brasileira 

Nesse passo, a análise extravasaria a matriz sdcial geradora de 

tais noções e buscaria compreender a sua força catalizadora. Ex-

plicitando: que contextos históricos transformaram a mineiridad~ 

(21) Os traços da mineiridade encontram-se presentes em obras de natureza di­
versa. As mais características são as seguintes: 

- Alceu_Amoroso Lima: Voz de Minas. Ensaio de Sociologia Regi.anal Brasilei~ 
g. Sao Paulo, Abril Cultura!, 1983. . 

- Carlos Drummond de Andrade(org.). Brasil, Terra e Alma: Minas Gerais. Rio 
de Janeiro, Editora do Autor, 1967. 

- Fernando Correa Dias. A imagem de Minas. Sociologia regional. Belo Hori-­
zonte, Imprensa Oficial, 1971. 

- Guilhermj.no_Cesar(org.). Minas Ger.ais. Terra e Povo. Porto Alegre, Edito-
ra Globo, 1970. - - - -- - - -- --- - -

- Jpão Camillo de Oliveira Torres. O Homem e a Montanha. Belo Horizonte, Li 
vraria Cultura Brasileira, 1944. 

- Miran de Barro.s. Latif. As Minas Gerais.Rio de Janeiro, Livr.Agir:,, 1960. 

- Nelson Coelho de Sena. A Terra Mineira.Cronographia do Estado de Minas Ge 
rais. Belo Horizonte, Imprensa Official, 1926. = 

- Oliveira Viana. Pequenos estudos de psicologia social. São Paulo, Edito_ra 
Nacional, 1921 (Coleçao Brasiliana). 

- Sylvio da Vasconcelos. Mineiridade. Ensaio de caracterização. Belo Hori­
zonte, Imprensa Oficial, 1969. 

- Wellington Brandão. Caminhos de Minas. Cousas· e vultos. Belo Horizonte llLi 
vraria Oscar Nicolau Editora, 1958. 
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num princípio norteador de certas práticas politi~o-ideoló­

gicas? O que há de específico nesse discurso capaz de torná­

-lo apropriável? De que maneirá· se dá essa incorporação?· Nou­

tro patamar de considerações, poder-se-ia conjecturar das pos­

sibilidades da temática de conciliação...,... fulcro político da mi 

neir idade - , nao ser, na verdade, urna expressão mais geral 

da própria formação.social e política brasileira que encontra 

ria em Minas suas formas mais candentes de manifestação? 

Nesse passo, sobrelevam-se os problemas teóricos • 

Ficam patentes as duas orientações básicas: de um lado, buscar 

as conexões entre a produção de um certo tipo de discurso e o 

contexto específico no qual foi gerado; de outro lado, enten-

der os motivos que o tornam assimilável. Dessa forma, a anã-

lise não ficaria restrita ao que se convenciona denominar por 

abordagens regionais, ainda que sem um estudo aprofundado do 

particular não seja possível se dar conta dos . ... . principios 

produtores de certas idéias. Consideramos que "a formação re-

gional nao se explica por si mesma, ou seja sem urna referên-
., . 

eia 
... 

formação social de que faça parte, -a necessaria para ex-

plicar condições de reprodução da formação" (22) 

Além disso, os estudos voltados para a compreensão 

d~ fenômenos culturais envolvem aspectos teóricos de difícil 

equacionamento. O campo simbólico t 23
> se não é fechado em si 

mesmo, também não se constitui num mero sub-produto das rela-

(22) KEINERT, Rubem César. Obra citada, p. 22. 

(23) Sobre a noção de campo simbólico ver BORDIEU, Pierre. A economia das 
trocas simbólicas. Organização e introdução de Sérgio Miceli.. são 

Paulo, Editora Perspectiva 9 1974. 
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çoes materi.ais. Vale dizer, se não se trata de reduzí-,-lo sim­

plesmente à sua individualidade, impedidora de qualquer genera­

lização, também não se pode referi-lo, mecanicamente, às leis 

gerais de movimento da sociedade. Assim, evitamos "enxergar as 

relações de classe como o confronto entre entidades coletivas mo 

vidas por um destino inescapável" <24 >. Ao contrário, a per-

cepção das relações sociais e, como decorrência, das práticas 

dos ajustes responsáveis por determinadas concepções, parece­

-nos fundamental. Em outras palavras, as análises de ideolo-

gia devem fugir de esquemas 
,.. 

simplificadores que ora veem os 

sujeitos como impressões maquiavélicas da classe dominante , 

ora como simples desdobramentos de relações de produção. No pri 

meiro caso, a ideologia transforma-se numa dimensão conscien-

te onde certos agentes tudo podem e outros nada sabem; no segu~ 

do caso, todos os atores são reduzidos a parceiros impotentes 

de um jogo, cujas regras nao se domina. 

Pensamos ser o quadro de sociabilidade especifico 

constituído em Minas Gerais, o motor do mito da mineiridade. A 

ruralização, enquanto filha da própria decadência dos veios au­

ríferos, poderia significar um processo de retomada, de ex­

pansao dos no'[os se'l:::..9r~s. Tal não ªcon1:eceu. Minas Gerais, a 

partir do século XIX, perde significado gradativo e cons~ 

tante, frente ao crescimento de são Paulo. Se não vive, pro­

priamente, uma situação de estagnação, convive com uma econo­

mia modorrenta e sem condições de absorver os seres sociais num 

(24) MICELI, Sérgio. Intelectuais e classe dirigente no Brasil (1920.-1945). 

São Paulo, DIFEL, 1979, p. 196. 
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padrão .societário dinâmico. Assim, dada uma certa fragilidade 

da·camada dominante, as conexões entre ela e·os políticos são 

bastante- me:diatizadas. O político mine·iro,·típico ·-é o pro'rissio 

nal liberal e não O fazendeiro · (ZS). Este pode- "possuir" os 

seus representantes, no entanto, não tem força suficiente 

para se afastar dos seus afazeres e cuidar diretamente dos 

seus interesses. Essa singularidade mineira fabrica um polí­

tico de corte "profissional" (261 • Uma figura que mantém uma 

certa independência diante da camada dominante e cuja expre~ 

-sao passa, necessariamente, pelo Estado nacional ainda quan-

do, nas suas diligências, visa ao regional. Dai ser inescapã 

vel uma perspectiva do conjunto do pais. Nos momentos de 

crise e de transição, tais.políticos tornam-se peças essen­

ciais a uma sociedade na qual a conciliação conservadora é a 

contrapartida da inexistência da cidadania. 

Dessa forma, para nossa perspectiva, a "mineirida 

de" nao se restringe apenas a "um bom exemplo da ideologia 

da classe dominante" 
(27) 

~ certo o seu papel uniticador de 

interesses díspares, -ainda que nao totalmente conflitantes , 

porém, os.mecanismos produtores dessas idéias pareceu ultra 

(21;) A esse respeito ver: WIRTH, John. Obra citada 11 

~ ~ 
capitulo V .. 

(26) Utilizamo-iios dessa categoria no sentido Weberiano, isto ê, a partir 
da noção de "vocação" política. WEBER, Max. "A política como vocação". 
In Ensaios de Sociologia, H. H. GERTH e C. Wright MILLS (org.). Tradu-

ção portuguesa. 2ª edição. Rio de Janeirop Zahar Editores, 1971. 

(27) DULCI, Otávio Soares. "As elites mineiras e a conciliação: a.mineirida.­

de como ideologia". Obra citada, p. 13. 
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passar-o espaço exclusivo, no interior do qual a classe domi­

nante _se move. Resgatar essa dimensão é, . portanto, imprescin...­

dí-vel. ·· Tal tarefa não se émpreende, contudo, . sem-·um amplo co­

nhecimento das condições históricas que pré-figuram e mode­

lam OS! agentes sociais. Recuperar as diversas situações de elas 

se e a tela relacional onde os sujeitos se alojam, se defron-

tam e se definem, significa dar conta do universo simbólico en 

quanto o lugar das práticas sociais. Em suma, trata-se de recu-

perar o caráter da prática ideológica. 
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A EXPLORAÇÃO EMPRESARIAL DOS CERRADOS (*) 

Áureo Eduardo M. Ribeiro 

1 O Projeto 

o Programa de Assentamento Dirigido do Alto Paranaíba -

PADAP - foi um projeto articulado pelo governo estadual mineiro e 

a·cooperativa Agrícola de Cotia - CAC - em 1973/74 para quatro mu 

nicípios do noroeste mineiro (Campos Altos, Ibiá, são Gotardo e 

Rio Paranaíba). Este programa assentou em uma area previamente 

desapropriada 90 colonos vindos do sul do.pais e selecionados pe­

la CAC, em áreas médias de 250 hectaresl. 

Com a infra-estrutura (viária, eletrificação, etc.) for 

necida pelo Estado, armazenamento e comercialização bancados pela 

Cooperativa e crédito rural of~recido pelo Polocentro, os colonos· 

deslancharam a produção agrícola da região em curto espaço de tem 

po. Cresceram em número (em· 19'84 eram 18 O o total de cooperados no 

PADAP), em capitalização e em tamanho de propriedades. Por ·estas 

e algumas outras razões o PADAP foi eleito o programa-modelo de 

exploração da região dos cerrados. Seu esquema de esforço concen­

trado em infra-estrutura, assistência técnica, cooperativism~ cré 

dito rural subsidiado e colonos selecionados em número re~trito, 

serviu de base para diversos outros projetos2. 

Na elaboração deste programa (e de outros), é qesenvol­

vido um pr~ssuposto, articulado em três momentos distintos, que 

exclui a participação de outros colonos que não aqueles seleciona 

dos. Consta, primeiro, da negação da existência de uma potencial 

(*) O pr·esente texto ê um extrato d.o 19 C'apítulo d.a Dissertação de Mestrado 1.n 
titulada "Os Fazendeiros da Cultura", elaborada em 84/85 para o Curso de 
Mestrado em Historia do IFICH-UNICAMP, sob orientação da professora Dêa Ri 
beiro Fenelon. 

1 - Sobre o PADAP consultar: SEAGRI-MG. "PADAP: Documento Bãsico". BH, 1973, 
mimeo; SAN MARTIN, P. e PELEGRINI, B.: "Cerrados: uma ocupação_japonesa no 
campo". R.J., CODE.CRI, 1984 e FRANÇA, M. "O Cerrado e a evoluçao recente 
da agricultura capitalista - a experiência de Minas Gerais". BH, 1985, Dis 
sertação de Mestrado apresentada ao CEDEPLAR-UFMG, mimeo. 

2 - Inspirados no PADAP foram criados os PRODECERs, o PADSA e o PADVALE. 
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clien.tela local;'. segundo, da criação de um modelo 'básico de explo 

ração e, por último, da exigência de um agricultor-modelo; cons­

truído pela própria síntese da argumentação. 

2 Os Pressupostos 

A partir do PADAP nasce a exploração efetivamente moder 

na dos cerrados. Além de aspectos de carãter econ6rnico e locacio­

nal, merecem ser discutidos alguns elementos que cornpoern o perfil 

ideoiógico do projeto, que ao mesmo tempo precedem e subsidiam a 

expansao empresarial na região. 

Em primeiro lugar, existe a idéia de que essa área era 

desocupada. Isto talvez não seja muito claro em todos os estudos 

oficiais, onde ós dados demográficos e outros quantitativos nao 

podem ser completamente escamoteados. Eles costumam no entanto en 

fatizar os aspectos das baixas produtividades e retornos dos em­

preendimentos de tipo "tradicional" no cerrado. 

Mas, _quando se trata de exposições técnicas, discursos 

políticos ou de avaliações para objetivos diversos, o cerrado é 

tido corno o grande "vazio" nacional. Isto pode ser notado em di­

versos.trabalhos, em discursos, artigos e relatórios3, mas, vamos 

citar aqui o ·registro mais nobre, retirado do documento da JICA, 

de 1979, sobre o cerrado: 

"Hã na região centro-oeste do Brasil uma extensa área inexplorada, 
com cerca de 1.300.000 km2 de superfície (aproximadamente 3,5 ve­
zes maior que todo o território japonês), estendendo-se pelos Esta 
dos de Goiás e Minas Gerais. 114 -

Desse ponto de vista, que não é exclusivo dos técnicos 

da JICA, o cerrado aparece corno área "vazia" de população, de ca-
-- . .,. --- -- ~ - ------·~----·--------~ --- ---- - -

pital, ·de exploração e produção ... Por essa razao se explica o fato 

de se falar.geralmente em "ocupaçã0 11 dos cerrados,. na "nova ter­

ra" que represe1;-ta o qerrado. Assumindo tal perspectiva, qualquer 

"ocupaçãolf que ~e faça é melhor qUe a vigente, ou seja, melhor 

que o "nada" existente.· 

3 - Ver por exemplo os diversos relatôrios da Ruralminas, entre 1973 e 1979, 
os· relatórios da CAMPO, de 1981 e 1982, e uma énormidade de artigos do "Di 
ri.gente Rural'i (1976), do ''Ú1forme Agropecuário" e inúmeros outros. que se­
rii ocioso listar. 

4 - JICA - JAPAN.INTERNATION.AL COOPERATION AGENCY. "Estudo de desenvolvimento 
. regional de três ·Estados: Espírit;::o Santo, Minas Gerais e Goiâs, República 
·Federativa.do_ .Brasil". 1979, Relatório Final,' mimeo. · 
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É por essa razao também que as avaliações do desempenho 

dos programas do cerrado enfatizam não um crescimento qa produti­

vidade, mas o nascimento de uma nova produtividade; não o cresci­

mento do emprego (quando há), mas a geração do emprego. Por esse 
· .. 

mecanismo, os resultados pouco lisonjeiros sobre a população há 

muito estabelecida na região desaparecem, ou deixam de ser comen­

tados. De.qualquer forma, partindo daquele suposto "vazio", a po­

pulação local só pode ser beneficiária dos projetos, pois há uma 

troca do "nada" pela "ocupação". Mas esse é um caso limite na li­

teratura técnica sobre o cerrado. 

Em geral e colocada desta forma, a concepçao é absolu 

tamente hegemônica o cerrado é tido como o grande vazio de capi 

tal. Isto é exposto com muita clareza pelo ex-ministro Paulinell~ 

"O cerrado era a 'terra de fazer longe'S. A não ser uma pecuãria 
extrativa muito incipiente ele não tinha outra atividade. Se você 
procurou analisar bem o cerrado, pode olhar que isso. ainda existe 
hoje. A.população era muito rarefeita no cerrado e vivia quase sem 
pre em torno dos cursos d'água, levando uma vida muito precária-; 
típica da agricultura de· subsistê1;1cia sõ. Plantava uma mandiocazi­
nha, perto da nascente um arroz, e vivia da exploração do gado,mui 
to irracionalmente. Então era um vazio, era uma expectativa. Bom-;­
ª proximidade dos grandes centros consumidoces, a infra-estrutura 
jã existente, e principalmente a confiança de que o Brasil jã dis­
punha de uma tecnologia para isso, nos levou a fazer projetos de 
ocupação do cerrado. 116 

Exposta dessa fo.rma, fica mais clara a noçao de 

de capital. O caráter de subsistência serã contraposto em 

vazio 

quase 

todas as formulações ao caráter empresarial moderno. Mas, o capi­

tal não estava completamente ausente daquele.meio, apenas apare­

cia em outras esferas, principalmente na comercialização?. Na rea 

lidade, trata-se não de propor o "enchimento" de um "vazio", mas 

a substituição de uma forma de capital - tida por ineficiente e a 

trasada por outra mais eficaz. 

O segundo aspecto notável, no discurso da expansão do 

cerrado, ·é que a região deve ser explorada com capitalização acen 

5 - Expressão atribuída aos mineiros do interior, em particular do Oeste, que­
rendo dizer com isso que as planuras do cerrado sõ serviam para fazer lon­
juras, aumentar as distâncias. 

6 - Alysson Paulinelli, em entrevista ao autor, em outubro de 1984. 

7 - O capital, mesmo estando ausente do processo direto de produção, pode para 
sitâ-lo através da intermediação, venda de insumos, etc. Ver GRAZIANO DA 
SILVA, J.F. et alli. "Tecnologia e Campesinato: O caso brasileiro". Rev_is­
ta da Economia Política. S.P. 3(4), out/dez 1983. 
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tuada da atividade produtiva. Da forma como o assunto e exposto, 

parece ser esta a única forma possível de explorar a agricultura 

na região. 

Desde o estudo coordenado pelo IPEA8, a pesquisa do cer 

rado sai do plano da pesquisa botânica e pedológica para ingres­

sar no rol da,s cOnsiderações econômicas. Naquele estudo foi feita 

uma observação sobre .classes de solos e aptid_Ões de manejo, e no­

ta-se que sob mç1.nejo ."primitivo" o potencial dos solos de cerrado 

era extremamente baixo. Ao contrário, sob manejo "desenvolvido", 

a capacidade de produção melhorava significativamente. E conclui: 

"A observação dos vârio_s manejos propostos indica que, de modo ge­
ral, a melhoria no sistema de manejo faz com que· ãreas de classe 
inferior sejam classificadas com melhor aptidão agrícola, de onde 
se conclui que, somente com nível mais elevado de tecnologia gran­
des extensões de terra poderiam ser incorporadas ao processo produ 
tivo. 

A este respeito parece não existirem mais dúvidas de que para ex­
ploração agropecuária nas áreas de cerrado não se pode mais valer 
de métodos tradicionais." (IPEA, 1973) 

A partir de considerações como essa foi surgindo uma o­

rientação política para a "ocupação" da região. A pesquisa agrope 

cuária para os cerrados privilegia (talvez mais que as outras p~~ 

quisas para regiões específicas) apenas os aspectos produtivos e 

os bens dinâmicos - média e grande propriedade, alto investimen­

to, alta tecnologia quí_mica, mecânica e biológica. O ponto de par 

tida é: sendo as terras de cerrado menos férteis, apenas com um 

grande uso de insumos e máq,í'inas será possível agregar produtivi­

dade suficiente para torná-las competitivas com as demais regiões 

agrícolas, privilegiadas pela fertilidade natural. A diferença da 

renda gera.da pela terra mais fértil seria compensada, no cerrado, 

por um grande aumento da produtividade·e da escala de operaçoes, 

E?Uficientes para diluir os custos dife:renciais de produção. 

Esse ~ado técnico, aparentemente inquestionãvel9, passa 

8 - IPEA/INP;ES. 11Aproveita~ento Atual e Poten.cial dos Cerrados. Estudos para o 
Planejamento. R.J., 1(2), 1973. 

9 - Existem alguns experimentos (não~oficiais) que procuram resgatar a fertili 
dade através da captura dos nutrientes lixiviadbs, e não "fabrícàr'i a fer­
tilidade pela agregação de insumos químicos. São tent'ªtivas de adequar 
plan~a e solo sem ruptura do ecossistema do cerrado: as raízes profundas 
de algumas espécies e variedades trazeJ:D. ã superfície os nutrientes "rouba­
dos", que passam a ficar disponíveis. Este método~ no entanto, não traz re 
tornos econômicos tão rápidos quanto o pacote da EMBRAPA/EMBRATER l Agroin:-c 
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,. ..... _ 

a ser depenvolvido e fundamentar todas as propostas de_ "ocupação 

racional" do cerrado. O trabalho de RibeirolO, uma tentativa de e 

quacionar do ponto de vista econômico as potencialidades da re­

giao, afirma em certa altura: 

"A questão da competitividade do cerrado com outras áreas pode ser 
. respondida com um sim, desde que algumas condições sejam preenchi­
das. A exploração racional das áreas âe cerrado envolve a utiliza­
ção de mecanização e insumos modernos~ tais como: sementes fiscali 
zadas, fertilizantes, fungicidas e herbicidas. Tal procedimento e 
bastante desejável, visto que o uso de mecanização aumenta a produ 
tividade do homem e o uso de insumos modernos aumenta a produtivi­
dade da terra." (Ribeiro, 1980) 

Por essas :r::àzões, a "exploração" da região será sempre 

considerada um empreendimento intensivo em capital. Daí cr:istali­

zar-se na areado cerrado, em sua forma mais _plena, a proposta de 

modernizar a agricultura; ê a construção de uma.nova agricultura. 

E a depender da forma como é orientada a pesquisa a9,rícola, é a 

única forma rentável de realizar essa exploração. 

De fato, colocados os dados como foram .dispostos desde 

o início da década de 70, a agricult~ra, na maioria: das terras de 

cerrado (excetuadas as "culturas" e os cerradões) surge, desde o 

princípio, ligada à indústria de fertilizantes e adubos, de máqui 

nas, sementes e defensivos. Exclui fases intermediárias de acumu­

lação de capital e exige, por deficiências historicamente consta­

tadas de capitalização do setor agrícola forte participação do 

crédito rural. 

Por último, para levar à frente o projeto dessa 111.iova a 

gricultura", é preciso um também "novo agricultor", melhor·se vin 

do de fora da região,. _despido dos sestros do man·ejo ·"tradicional·~ 

conhecedor dos mecanismos de· tecnologia e crédito~. Na forma·çã_o ·do 

PADAP a ênfase foi· dada ao agricultor do sul e sudeste do Brasil, 
Í'. 

tido por colono experiente e habilitado para tocar um projeto da-

quelas dimens5es. Segundo diz um dos formuladores d0 Programall: 

"NÕs procuramos buscar o indivíduo que tivesse· um deter~i~ado ní­
vel tecnolÕgicà e atê, eu te diria, gerencial. Porque você fazer 
um PADAP sem essas qualidades não daria certo, isso eu tenho certe 
za." 

Assim, a educação formal e qualidades de gerenciamento 

10 - RIBEIRO, J.L. "Os Cerrados e a Produção Agrícola". Informe Agropecuário. 
BH, 6(61):63-8, jan 1980. 

11 - Alys~on Paulinelli., idem. 
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do colono passaram a ser pré-condições para seu aproveitamento na 

agricultura~ O ressalto desse aspecto não é privilégio do .caso PA 

DAP, nem de seus formuladores, mas compõe o amplo espectro ideol§_ 

gico do projeto modernizador do cerrado, expresso por exemplo em 

Ribeiro (op-cit) que relaciona diretamente os resultados dos pro­

jetos ao grau de educação formal dos colonos, e Silval2 que chega 

a definir com muita precisão os predicados e. até as fontes desse 

novo agricultor; 

"Hã no momento em disponibilidade elemento capaz de realizar o 
plantio de trigo mecanizado na região dos cerrados e hâ fortes es­
tímulos governamentais e financeiro's para que esse potencial seja 
utilizado. Essa disponibilidade ê constituída de numerosos produto 
res de soja e trigo mecanizado nos Estados do Rio Grande do Sul e 
Paraná( ••. ). São pessoas qualificadas e capazes de executarem mui 
tas tarefas de uma lavoura mecanizada com suas próprias mãos, es=­
tão habituados ao uso do credito, familiarizados com a cultora de 
soja e trigo, alem do milho e são capazes de aceitar se adaptarem 
às condições de uma nova região com facilidade." (Silva, 1977, pg. 
385) 

Segundo esta forma de ver as coisas, quem serve para o 

cerrado é o gaúcho, o paranaense, o nissei, o japonês e o empres-ª. 

rio rural de formação urbana, pois apenas eles estão aptos para 

gerenciar o pacote agrícola do cerrado. Forma-se um círculo vicio 

so, onde o ponto de partida é a q1.pi tali·zação do agricultor, que 

obrigatoriamente realizará alto investimento, com uma taxa razoá­

vel de riscos, que só podem ser superados através de um hábil ge~ 

renciamento, que só é possível de ser feito por agricultores cap! 

talizàdos e assim por diantel3. Assim os cerrados encarnam, do 

ponto de vista técnico e oficial, uma dema·nda de exploração moder 

na. 

Não pode ser negada a eficácia desse modelo. A tecnolo­

gia desenvolvida para exploração empresarial do cerrado não é di­

visíyel de :çorma a permitir, com margens de lucros satisfatórios, 

o uso de pequenas glebas de terra. Hã um pacote compacto e.defini 

do que exige pa·~a sua aplicação um nível consideravelmente alto 

de investimento (dado o grau méáio de aplicação de çapital ~ata 

xa de retorno que os agricultores costumam obter), que de forma 

12 - SILVA, A.R. "Trigo no Cerrado". In Ferri, M.G., coord. "IV Simpósio sobre 
o cerrado: bases para utilizaçãoagropecuãria". B.H., Itatiaü.; S.P., E­
DUSP, 1977, p. 381-86. 

13 - Obviamente nem todos os agricul tore!3 capitalizados são h.âbeis gerentes; 
alguns são "tradicionais", mas estes estão excluídos. Também alguns bons 
gerentes não eram capitalizados, mas para esses o credito rural deu um 
jeito. 
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alguma está isento de riscos, corno de resto todo o setor agríco­

la. Desta forma, sujeito ãs eventualidades de clima e .preço (pelo 

menos) o agricultor moderno deve ser atento e criterioso, se qui­

ser sobreviver: 

"O cerrado exige uma predisposição de mudança. Essa predisposição 
é fazer-se uma agricultura de troca e não de extração. O cerrado, 
se você não der, ele não te devo1ve. Isso infelizmente esse nosso 
agricultor d·e subsistên~ia, aqui de Minas, não faz, ele sõ extrai 
(; •. ). O cerrado não perdoa não. Meio termo não da para o cerrado, 
o sujeito se machuca. 1114 

Surgiu na região dos cerrados, a partir do PADAP, uma a 

gricultura que contraria, por seus métodos, o sistema "tradicio­

nal" de manejo da agropecuária. Esta baseia-se na fertilidade na­

tural, por pouca que seja, e o agricultor, explora os recursosque 

a Natureza e a propriedade privada da terra põem ã sua disposi­

ção. A nova agricultura dos cerrados converte o produtor num agen 

te de transformação da terra, onde ele fabrica a fertilidade e re 

gula, a partir dos instrumentos que a pesquisa agropecuária colo­

ca no mercado, produção e produtividade. 

Por todas essas razões expostas, sao justificadas as 

propostas de ação moderna, e apenas nesse sentido vem sendo conce 

bida a possibilidade de "exploração" do cerrado. A aplicação do 

pacote agrícola, atualmente pré-requisito essencial para a produ­

ç~o, vincula a produção desde o nascedouro ã indústria e ao crédi 

to. A propriedade ~o cerrado, conforme diz o presidente da CAMPO, 

"já nasce moderna", realizando de forma plena os objetivos que du.:-.. 
rante anos foram perseguidos pelos técnicos, governos e agroindús 

tria. 

3 Algumas Considerações sobre o Modelo PAD 

Os Prog~arnas de Assentamento Dirigido vêm sendo vistos 

por grande i:;arte dos técnicos do setor agrícola e da burocracia 

estatal como a .salvação - original - da lavoura mineira. Por cer­

to os aspectos produtivos de tais empreendimentos não podem ser 

desprezados. Mas, é ilusório supor que apenas por este carninhopos 

sa ser construída urna política eficiente para a agricultura. 

Em primeiro lugar deve ser considerado que existe nas ã 
reas do cerrado (seja do noroeste, do norte ou do Jequitinhonha) 

uma agricultura estabelecida há décadas, de feiç'ão e recursos cul 

14 ~ Alysson Paulinelli, idem. 
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turais próprios. Baseia-se na propriedade familiar, na produção 

diversificada e no uso de métodos simples de exploração agrícola. 

são conhecidos .no jargão técnico-oficial como "produtores tradi­

cionais". 

A expansão dos modelos PAD traz como resultado inicial 

a desqualificação desta forma de organizar a ·produção (em face dos 

descompassos tecnológicos e produtivos). Estes agricultores ten­

dem a tornar-se trabalhadores diaristas volantes, empregados nos 

picos de safra, expropriados do saber agrícola e por fim da pro­

priedade da terra. 

Em segundo lugar, a opçao por culturas especializadas no 

modelo PAD (soja, trigo, milho, por exemplo)., definida em grande 

parte por um·padrão tecnológico estreito, amplia a margem de ris­

co da atividade. Um agricultor especializado está muito mais su­

jeito às flutuações de mercado que um produtor de pauta diversifi 

cada. 

Em terceiro lugar, nao há qualquer evidência que aponte 

a possibilidade de ipsucesso do emprego de tecnologias intermediá · 

rias em lavouras diversificadas. Pelo contrário, a inovação intro 

duzida com tração animal, novas sementes e manejas de custo razoá 

vel, encontram larga receptividade em agricultores de baixa capi­

taJi.za9ão. 

Em resumo, o modelq, PAD tend_e a ampliar a expropriação 

no campo, gerar focos de conflito e miséria junto com o forneci-

·mento de benefícios concentrados com uso de capital público. Are 

versão deste modelo e~ige repensar lado a lado as questõeé agríc6 

la ~ ag~ária, a questão tecnológica, creditícia e de assistê.ncia 

técnica.rural. 
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· A ROTA DO CAPITAL AGRÍCOLA EM MINAS GERAIS NA 

DÉCADA DE OITENTA 

Maria Regina Nabuco* 

Mauro Borges Lemos* 

1 - O PERFIL ATUAL DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA MINEIRA 

A tendência mais geral da agricultura mineira nos pri-. 

meiros anos da década de oitenta reiterou o movimento da segunda 

metade da década anterior, isto é, registrou o avanço das cultu­

ras de mercado externo em detrimento das culturas de mercado in-. 
1 terno. Enquanto a área colhida dos três principais produtos de 

exportação no Estado cresce 20%, os alimentos básicos de mercado 

interno decrescem em torno de 12, 0%. Com isso, ocorre um,:::. redis­

tribuição na área agrícola do estado que, nestes · cinco anos se 

manteve constante, por volta de 4 milhões e 'trezentos mil hecta­

res, sendo que a estimativa para a safra 85/86 já aponta para µma 

participação de mais de 30% na área total, para as culturas de ex 

portação. 

TABELA 1 

EVOLUÇÃO DAS CULTURAS DE MERCADO INTERNOl E EXTERN02 NO 

PERÍODO 1981/86 (área colhida em ha) 

Mercado Interno Mercado Externo 
Safra 

ha % ha % 

1981 3.240.676 78,1 908.322 21,9 
1982 3.095.357 73,5 l.11;3.976 26,5 
1983 2.627.331 72,8 979.763 27,2 

... 1984 2.847.673 69,0 1. 280. 454 31., O 
1985 2.795.522 67,6 1. 339. 044 32,4 
19863 

·f' ... 
2.866.191 68,2 1.338.709 31,8 

FONTE: GCEA/MG - SEI/SEPLAN, fevereiro de 1986. 

1 - Arroz, Batatinhà, feijão, mandioca e milho. 
2 - Cana de açúcar, soja e café. 
3 Estimativa de fevereiro de 1986. 

* - Do Departamento de Ciências Econômicas e do CEDEPLAR/UFMG. 

Total 

ha 

4.148.998 
4.209.333 
3.607.094 
4.128.127 
4.134.566 
4.204.900 

% 

100 
100 
100 
100 
100 
100 

1 
- Mercado interno: arroz, batatinha, feijão, mandioca e milho; mercado exter 

no: cafe, cana e soja. 
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Ao mesmo tempo, a agricultura mineira dos anos oitenta 

aponta também para outra tendência, que já vinha se verificando 

desde a aceleração do processo de modernização, na segunda meta­

de da década de setenta: a crescente participação da produção es 

tadual na produção brasileira de grãos.
1 

TABELA 2 

EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DA PRODUÇÃO MINEIRA DE GRÃOSl NA 

PRODUÇÃO BRASILEIRA - PERÍODO 1981/86 

Ano Produção Brasileira (A) Produç.ão Mineira 

1981 48.884.000 4.265.178 

1982 50.402.000 4.509.388 

1983 44.890.128 3-.221.067 

1984 50.301.795 4.009.969 

1985 54.791.800 . 4.999.443 

19862 44.308.000 5 .. 311.372 

FONTE: GCEA/MG - SEi/SEPLAN, fevereiro de 1986. 

1 Arroz, feijão, milho, soja e trigo. 

2 - Estimativa de fevereiro de 1986. 

(B) B/A 

8,7 

8,9 

7,2 

8,0 

9,1 

12,0 

· A maior partiqipação de Minas na produção nacional de 

cereais faz parte de um proéesso de recuperação da agriculturam~ 

neira no cenário nacional, cuja ori-gem remonta à retomada da prQ_ 

dução cafeeira ocorrida na década passada. 

Esta superaç.ão da longa e tortuosa crise vivida pela- a­

gricultura mineira na década de ses·senta, marcada pela dispersão 

espaçial da produção, retração da área plantada e decrés.cimo do 

valor real do J?fOduto agrícola, vai se dar em duas etapas tempo­

ralmente distintas. 

1 - Grãos: soia, arroz, feijão, milho e trigo. O salto de participação da pro-· 
dução mineira de grãos na produção nacional:; entre as safras 84/85 e 85/86 
(estimada), que foi de ordem de 9,1% para 12,0%.~ deveu-se ã estiagem do se 
gurtdo semestre de 1985, .que at:ingiu duramente a .Região Sul. 
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A primeira etapa teve como centro motor da recuperação 

a cultura cafeeira, veiculo principal da penetração do capital na 

agricultura mineira no inéio dos anos setenta. Com o Plano deRe 

nevação e Revigoramento de Cafezais (PRRC), acionado a partir de 

1969/70, Minas Gerais foi o Estado que mais se beneficiou da cha 

mada "nova cafeicultura" brasileira (dotap.a de melhor tecnologia 

e deslocada das áreas mais sujeitas às geadas), superando o Para 

ná como maior produtor nacional, já no final dos anos setenta. 

Por esta época, as condiç.ões para o "take off" tinham sido. já ges 

tadas para o setor agrícola, quando a economia mineira embalada 

pelo "milagre", experimentou uín acelerado processo de industria­

lização, dominado, em especial, pelo capital monopolista forâneo. 

Assim, tanto a política do governo federal direcionada 

para o café, como a política estadual de investimentos, 

ciam a capitalizàção do setor: infra-estrutura básica de 

(como transporte e sistema de seleção e armazenamento), 

favore­

apoio 

crédito 

para investimento, custeio e comercialização, assistência técni­

ca, etc. O café vai liderar a arrancada da agricultura estadual 

da estagnação, saltando a taxa anual média .de crescimento do PIB a­

grícola, de 1,6% ao ano no qüinqüênio 1962/67, para 5,9% no se­

guinte (1967/73) v e para 6,6% no período 1973/80. 

A segunda rota de superação da c~ise agrícola mineira 

é a expansao da agricultura capitalista no cerrado, gestadaa par 

tir do plano pioneiro de colonização do PADAP (Plano de Assenta­

mento Dirigido do Alto Paranaiba) 1 criado em 1973, sucedida depla 

nos estaduais, tais como, o Plano Noroeste, PCI (Programa de Co,... 

lonização Integrada) e federais (POLOCENTRO - Programa de Desen-

. volvimento dos Cerrados e PRODECER - Programa de Desenvolvimento 

do Cerrado). Apesar do fracasso da maioria d~sses planos quanto 

às'. metas previstas, e das distorções na distribuição do crédito 

farto e abundante a um número reduzido de beneficiados, foram cria 

das, mesmo assim, as condições tecnológicas e infra-estruturais 

para a evolução do processo de desenvolvimento da exploraçãoagrí 

cola intensiva no cerrado. 

1 
A respeito do PADAP e dos planos federais para o cerrado, ver FRANÇA, MÚ­
cio. O Cerrado e a Evolução Recente de Agricultura Capitalista: aEx.periê~ 
eia de Minas Gerais. Belo Horizonte, 1984. Tese de Mestrado, CEDEPLAR. -
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A·concepçao da gestão empresarial da exploração .agríco 

la subjacente a estes programas "casa" com as novas funções para 

a p.gricultura brasileira formuladas pela tecnocracia oficial, no 

bojo do ufanismo do "milagre'': a idéia da agricultura voltada pa 

ra fora, apoiada na infra-estrutura específica dos corredores de 

exportação. 

O primeiro qüinqüênio dos anos oitenta vai se consti­

tuir no momento de consolidação da ocupação do cerrado mineiro., 

onde o processo de maturação dos investimentos no final da déca­

da anterior cria as condições para a utilização da capacidade de 

produção recém instalada. É a soja que vai corporificar apenetra 

ção do capital nesta segunda fase de sua expansão no estado (se­

gunda metade da década de setenta), conjugando suas vantagenstéc 

nico-biológicas de fácil adaptação às terras ácidas do cerrado, 

com a boa aceituação do produto no mercado externo. Como nos mo~ 

tra .a Tabela 3, a expansão da soja nos Últimos cinco anos foi de 

215,9% em termos de área colhida, permitindo o crescimento de20% 

da área colhida agregada das culturas de exportação. Neste perío 

do a produção dos demais cereais é estável ou negativa. 

A Tabela 4, a seguir, mostra como no período intermediá 

rio entre as safras 1980/81 e 1984/85, as regiões de planejamen­

to, características do cerrado mineiro - Triângulo Mineiro e Al­

to Paranaíba (IV), Alto São Francisco (V) e Noroeste (VI) - avan 

çam sua posição relativa na produção de algumas culturas. selecio 

nadas, com relação à produção de outras regiões e do total do Es 

tado. 
TABELA 3 

VARIAÇÃO DA SAFRA MINEIRA DE GRÃOS N0 AGREGADO SEGUNB0 AS 

PRINCIPAIS CULTURAS - 1981/86 

Culturas 1984/81 1985/81 1986/81 1 
,,,. ,..·., 

Arroz - 14,1 0,0 + 36,1 
Fe.ijão - 26,3 - 38,9 + 24,9 
Milho - 11,8 + 3,8 + 12,8 
Soja + 98,4 +215,9 +190,0 
Trigo (. .. ) - 53,1 (." . ) 
FONTE: GCEA/MG. - SEI/SEELAN, fevereiro de 1986. 

1 - Estimativa -fevere·iro de 1986. 
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··, 

TABELA 4 

PRODUCAO DE CULTURAS SE~~CIONADAS EM MINAS GERAIS, SEGUNDO REGIOES DE PLANEJAMENTO - SAFRAS 1980/81 E 1984/85 (Em%) 
' . 

----=--,---=--= ---==----------------,--------------r------- -------,------- -------r------- -------1--------------
Arroz t Batata. t Mandioca t Milho J Feijão J · Cana t Soja 

Re9iiesi;;;;;;;1;;;;;;; ;;;;;;;1;;;;;;;; ;;;;;;;r;;;;;;;; ;;;;;;;1;;~;;;1;;;;;;;1;;;;;;;1;;;;;;;1;;;;;;; ;;;;;;;r;;;;;;; 

I 3v2 3,0 5,3 9,4 7.,7' 5,8 8,7 8,9 7,6 10,6 3,(l 2,2 0.,5 6, l 
II 22,9 16,6 0,9 0,5 l~l 1.,4 13,8 l.l ,6 13,3 13.,3 21.,6 16v8 0v0 0,0 

....r,. IU 21,6 19,9 89vl 86,4 6,3 11,5 26,2 26,2 · 2119 21vl · 32.,l 26v2 l0v5 0,3 
00 IV 18,4 16,8 3,5 2,8 3,8 6,3 · 14, 1 16,5 4,0 5, l 7,t/i 30,6 60,7 (/J.v 9 ......... 

V 8,3 10,6 lul 0,7 13,3 7 ,1 11,8 13,0 8,4 H,2 10,3 6v3 25,3 16,2 
VI 10,3 17,8 fv0 0,1 37,2 35,0 9,4 11,5 12,0 15,9 15v4 10v4 3,0 29,2 

VII lv6 1,8 0,0 0, 1 2418 23,6 2,3 2,7 12,8 8,9 5,5 3,2 0,0 0,3 
VIII 13v7 13,5 0, l 0vl 618 9v3 13,7 9,6 20,0 13,9 5, l 4,3 0,0 0110 ______ ....., -------=-------------------=------------------------------------------------------------------- -------
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100.,0 10010 100,0 100,0 100'10 100v0 100v0 100,0 100'10 
---------~-------------------------- --------------_..,.. ______ -------------------------------------------------
FONTEg GCEA - SEI/SEPLAN, Fevereiro de i986a 



Nó caso do arroz, por exemplo, as três regiões foram 

responsáveis por 45,2% da produção mineira em 1984/85, superando 

sua contribuição pa safra 1980/81, de 37, 0%. Como contraponto de§_ 

ta expansão, as duas regiões maiores produtoras no iníci.o desta 

década" Zona da Mata (II) e Sul de Minas (III), perdem posição re 

lativa no período, de 44,5% para 36,5%. 

No caso da soja, já referida, onde a região do Triâng~ 

lo (IV) comanda a produção mineira (quase 2/3 da produção total), 

é surpreendente notar que a produção do .cerrado também se expan­

de, no início desta década, via incorporação da região do Norbes 

te de Minas (VI'), responsável, na safra 1984/85, pela expressiva 

participação de 20,2% de produção colhida em Minas Gerais. 

Também surpreendente é a expansão da cana de açúcar no 

cerrado mineiro. Novamente aqui, regiões produtoras co.nvencio­

nais perdem posição relativa para o cerrado: o Sul de Minas (lII) 

e a Mata (II) passam de uma posiç~o de 53,7% da produção, paraa­

penas 43,0%, n.o período 1981/85. Em contrapartida, o Triângulo e 

Alto Paranaíba (IV) atingem a expressiva posição de 30,6%·da pro 

dução total em 1985, contrastando com uma produção insignifican­

te no início da década (7,0%). 

Dos alimentos considerados essenciais à ali:mentaç.ão bra 

sileira - além do arroz já mencionado, o feijão, a batata ea man 

dioca - só a última parece ser importante em terras do cerrado. 

A expiicação para. este fato .reside na cultura de mandioca que con · 

vive com o cultivo comercial do algodão., especialmente em.regiõés 

próximas a Montes Claros (Região Noroeste (VI), com cerca de 1/3 

da produção de mandioca no Estado). Quanto às culturas restantes 

- batata e feijã0 -· continuam tendo sua base _p:i:9dutiv~ nas Zo­

nas da Mata e dó Sul de Minas (II e III), mantendo sua particip~ 

çao no período em torno de 90, 0%, e 35, 0%, ·respectivamente. No ca 

so específico de::1 milho, as regiões convencionais (II, III, e VIII) 

declinam a sua participação também em favor do cerrado (passa e§_ 

te a produzir mais de 40% da produção mineira). Aqui a t~~nsição 

parece menos abrupta, possivelmente pela queda de preços no peri'2, 
do. 

Não tão visível quanto a expansao da soja e da cana de 

,~ açúcar, mas também seguindo a rota do cerradou podemos citar uma 

lista de outros produtos que se adaptaram às zonas geqgráficasdo 

Triângulo Mineiro, Alto Paranaíba, Paracat.uv Alto e.Médio são Fra:rt 
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ciscor ~te. são eles, desde o café (que penetra tambémmaisrece~ 

temente a região do Jequitinhonha), passando pelo algodão, trigo, 

sorgo,: amendoim, até frutas como o abacaxi e a laranja. 

No caso das frutas, por exemplo, em 1985, o Triângulo 

Mineiro e o Alto Paranaíba, regiões típicas de cerrado, partici­

param com 93,7% da produção mineira de abacaxi e 24,0% da produ­

ção de laranja. Estes dois produtos foram os únicos que apresen­

taram no período uma expansão de área colhida apreciável (62,0% 

o abacaxi e 16,1% a laranja), entre os hortifrutigrangeiros. Os 

demais produtos, ligados· à alimentação convencional dapopulação, 

como a batatinha e o alho, tiveram suas áreas colhidas declin.an ... 

tes (Tabela 5 ) . 

TABELA 5 

AREA COLHIDA E PRODUCAO OBTIDA DE ALGUNS HORTIFRUTIGRANJEIROS EM MINAS GERAIS 
SAFRAS 1980/81 A 1984/85 

1980/81 1981/82 1982/83 1983/84 1984/85 . . ---------------------------------------------------------------------------
Area Produção Área Produ~ão Area Produ~ão Area Produ~ão Area Produ~ão 

Colhida Colhida Colhida Colhida Colhida 
(ha) (t) (ha) (t) (ha) Ct) (ha) · (t) (ha) (t) 

Abacaxi (1000 frutos). 7411 110954 7937 125235 9739 167229 10436 182463 12009 229294 
Alhoªªªªªªªªªªªªªªªªª 3680 15760 5002 21939 4348 19284 3046 11939 2700 10788 
Banana (1000 cachos) • 32574 35751 33131 34504 33889 35318 34369 36332 34263 35365 
Batatinha (la. Safra). 19867 304946 19579 322797 16969 285988 18355 319302 17308 295197 
Batatinha (2a. Safra>. 13951 187242 12496 219939 10518 176084 8689 146593 7333 125395 
Batatinha C3a. Safra). 6084 130465 5941 118980 
Cebo] a .. li' ª • D'.ª •••• ª 11. ª 1572 9519 1195 7437 

" 
( ... ) ( ... ) ( ... ) ( ... ) ( ... ) ( ... ) 

Laranha (1000 frutos). 27356 2113839 28993 2005955 30427 1964688 31133 2048782 31758 1947380 
Tomateªªªªªªªºªªªªªªª 3949 131737 4397 159457 4135 151384 4377 169785 4156 157846 
Uvaªªªªªªªªªªªªªªªªªª 523 2378 607 2609 ( ... ) ( ... )· .( ... ) ( ... ) ( ... ) ( ... ) 

-------------------------------------------------------------------------------------------------
Total •••••••••••••••• 110883 113337 110025 116489 115468 

FONTE: GCEA/MG - SEI/SEPLAN 

Nesse sentido, pode-se dizer que na produção mineira 

hortifrutigrangeira sB se destacam neste início de década aque­

les produtos que se adaptaram ao cerrado, ligando-se à exportação 

do produto "in natura" (caso do abacaxi) para o exterior e outros 

estados, assim como servindo de matéria-prima para a industriali 

zação local. Tal é a importância da produção do abacaxi nu ..;erra 

do que, no período que estamos considerando, sua produção cres­

ceu 106,6%, sendo que sua produtividade em 1984/85 foi superior 

em 45% a produtividade da média das três safras anteriores. Mi­

nas, no entanto, apresenta uma área colhida de hortifrutigrangei 
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ros estacionária neste principio de década, o que nos leva a crer, 

sabendo que muitos dos produtos mostrar.am rendimentos médios de­

crescentes, que o abastecimento de sua populaç_ão fica cada vez 

mais dependente de outros centros, como Sâb Paulo e Paraná. 

Foi também .a expansão da agricultura no cerrado no iní 

cio da década de oi tenta que sustentou a crescente participação 

de Minas na produção nacional de grãos. A Tabela 3 nos indica que 

até a safra 85, os grãos voltados para o mercado interno viveraI!l 

um período de retração da área cultivada, combinada, ou com de­

créscimo ou com a estagnação da produção. 

A variação negativa de - 38, 9% na produção de feijão de 

ve-se à queda de produtividade de 513 para 383 kg/ha, com a ace­

leração da desintegração das regiões decadentes (Sul de Minas e 

a Mata são os maiores produtores), onde a persistência dos méto­

dos rudimentares de produção intensificou os rendimentos decres­

centes das terras envelhecidas (Tabela 6). 

TABELA 6 

EVOLUÇÃO DA PRODUTIVIDADE (kg/ha) DAS 

CULTURAS TRADICIONAIS EM MINAS .GERA.IS - 1981/86 

Culturas 1981 1982 1983 1984 1985 

Arroz 1.088 1. 297 1. 968 1. 082 1.577 

Feijão 513 451 447 429 383 

Milho 1.729 1. 845 1.888 1.666 2.001 

Mandioca 14.908 13.436 13.365 11.998 12.929 

FONTE: GCEA/MG - SEI/S~PLAN, fevereiro de 1986. 

1 - Estimativa fevereiro de 1986. 

19861 

1.630 

-
2. 0.98 

12.777 

O milho, ao contrário, aumenta os níveis de produtivi­

dade em 15, 7% fa729 para 2001 (k.g/ha) ,. o que permite.amariutenç~o. 

qo nível de produção, mesmo com a redução da área plantada. O que 

vai explicar este fenômeno é o desloqamento parcial da produç~o 

das áreas 'decad~:mtes I para as novas· "terras :Éabriçadas" do cer-' 

rado, estando, portanto, embutida·nesta mudança espacüil, a rup­

tura ·gradativa da cultura com as formas tradicionais e familia-

- .res I que secularmente a tornaram símbolo' da . pequ~na- produção. Agq- . 

ra o milho.inicia sua era c6mo·cuitura capitalista no Estado~ 
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2 - A NOVA ROTA DA IRRIGAÇÃO - TEND~NCIAS 

De acordo com O que vimos, esta primeira metade da dé­

cada mostra a reiteração do movimento mais geral, já observado, 

da expansão capitalista da agricultura mineira no cerrado. Esta 

seria a última novidade em termos de tendência na agricultura mi 

neira, não fôra a observação de alguns dados sobre a expansão do 

sistema de irrigação no Estado (Tabela 7). 

O arroz representou no Estado a precoce incorporaçãodo 

_cerrado pelo capital; que se viabilizou pelas vantagens compara­

tivas de localização do Triângulo Mineiro, por situar-se num pog 

to estratégico como centro de abastecimento de centros urbanosin 

dustriais emergentes nos anos cinqüenta. 1 

TABELA 7 

EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL E DA PRODUTIVIDADE DOS 

SISTEMAS DE CULTIVO NA PRODUÇÃO DE ARROZ EM MINAS GERAIS 

1983/86 

Ano Arroz de Sequeiro Arroz de Varzea Omida Arroz Irrigado 
9-, kg/ha 9-, kg/ha % kg/ha o o 

1983 1 66,2 1.236 - - 33,8 2.324 

1984 1 57,8 795 - - 42,2 2.140 

1985' 48,0 1.201 33,1 1. 870 18,9 3.305 

1986
2 46,3 1.217 33,7 1.922 20 .,o 3.470 ,, 

FONTE: GCEA/MG. Fevereiro de 1986. 

;, 

1- - Várzea Úmida agregada com irrigado. 

2 - Estimativa de fevereiro de 1986. 

O novo dC!SSa cultura em Minas é sua expansão recente pe 

lo sistema de várzea úmida e irrigado, através do sistema de irri 

gação por in:tmdação, tradicionalmente aplicado com exclusividade 

no sul do país at'é os anos setenta, 
2 

foi desde fins da década pas_ 

sada sendo introduzido nos vales úmidos de regiões topograftca­

mente propícias a este sistema (em especial na Zona daMata e Sul 

de Minas). 

1 

2 

- ver a respeito, NABÚCO, M. Regina. Capital 
3 

Dabour and the State in Rega~d 
to Brazilian Agriculture: the case of the Triângulo Mineiro. Universidade 
de Manchester Tese de Doutorado, 1982. 

- LEMOS, Maurício B. Um Estudo comparativo das Formas de Organização da Produ 
ção de Arroz no Brasil - 1950/70, Canipinas, 1977, Tese de Mestrado UNICAMP. 
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A- introdµção da irrigação, quer por várzeas úmida~, quer 

por irrigação (inundação) se fez basicamente através de dois pr~ 

gramas estaduais - O PRODEMATA (Programa de Desenvolvimento Int~ 

grado da Zona da Mata) e o PROVARZEAS (Programa de Aproveitamen­

to de Várzeas). 

O PRODEMATA, criado em meados da à.~cada passada, era fr~ 

to da idéia reinante então, de que o crescimento daprodução agrJ 

cola mineira só poderia se dar através de programas integrados, 

isto é, de estímulos ao produtor rural que incluíssem apoios se­

toriais, como educação, saúde, técnica~ extensão agrícolas, etc. 

A Zona da Mata foi a região escolhida para levar oprograma adia~ 

te, pois sabidamente se tratava de uma área de pequenos produto­

re~ e em período de relativa estagnação produtiva. Como programa 

integrado, o PRODEMATA estimulava o cultivo de vários produtos, 

mas a existência na região de uma quantidade considerável de vár 

zeas naturais apontou rapidamente para a proeminência do arroz. 

O trabalho conjunto da EMATER com outros orgãos execu­

tores do programa, como a Ruralrninas, propiciou o desenvolvimen­

to de urna tecnologia apropriada, extremamente valiosa para a dre · 

nagern, nivelação e tratamento das várzeas, chegando este Órgão ·a 

desenvolver e criar projetos de novos maquinários, mais accessí­

veis aos investimentos locais. Daí nasceu o PROVARZEAS,em meados 

da década de setenta, móçulo para o futuro PROVARZEAS NACIONAL 

poucos anos depois. O PROVARZEAS, ao contrário do PRODEMATA (que 

já se extinguiu), não é regional, nem integrado. Corno o PRODEMATA, 

porém, estimula o plantio de culturas (arroz, feijão, milho, er­

vilha, etc.) e,m regiões onde existem nascentes, água corrente ou 

várzeas naturais, sem a existência de grandes declives do terre­

no. Mesmo sendo este sistema aplicado. em condições tecnológicas 

infer;.Lores às do Sul do país, 1 com menor utilização de máquinas 

e uso quase exclusivo de força manual, o nível de produtividade 

é de 60% acima da obtida para o arroz de sequeiro, no caso do ar 

roz de várzeas naturais, e 175%, no caso de várzea por inundação 

(Tabela 7). 

1 
A adequação envolve a abertura manual de drenes e/ou canais, a confecção 
de taipas e o nivelamento dos tabuleiros. 
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-Como sempre acontece em Minas Gerais, os programas pu-

blicas que testam soluções técnicas e "dão certoi' do ponto de vis 

ta da'. produtividade e rentabilidade, atraem o capital de maior 

·porte e vitalizam ou revitalizam as regiões.- objeto dos·progra­

mas. Assim foi, entre outros inúmeros exemplos que poderiam ser 

lembrados, o caso da sub-região do Alto Paranaíba, onde se loca­

lizou o PADAP, a princípio um programa ae assentamento de médios 

e pequenos proprietários (100 ha/propriedade") mas. propiciando, 

com os bons resultados de seu funcionamento, um modelo para a ex 

pansao capitalista no cerrado, produzind6 basicamente para a ex­

portação. 

É a elevada rentabilidade da irrigação (várzea úmida e 

por inundação) que explica seu avanço, passando de uma participa 

ção irrisória na produção rizícola mineira no final da década de 

setenta (em torno de 10%) para uma participação estimada em 53,7% 

da produção total para a safra 85/86. 

A irrigação de arroz representa, neste sentido, uma mu 

dança tecnológica expressiva na agricultura estadual na década de 

oitenta, ampliando rapidamente sua produção no total estadual e 

a participação na oferta nacional (de 7,5% da produção brasilei­

ra em 1982 para 10,1% em 1986). 

3 - A PERSPECTIVA FRACASSADA DE REVITALIZAÇÃO DAS ÁREAS ANTIGAS 

Os planos oficiais de utilização produtiva das várzeas 

por um momento suscitaram a expectativa de revitalização das. an 

tigas áreas agrícolas do Estado, que remontam o ciclo do café an 

tes de 1~30. Poderia assim indicar uma nova rota para o movimen 

to do capital na agricultura mineira, reincorporando produtiva­

mente estas áreas ao capital. 

Além das vantagens comparativas naturais para a expa~ 

sao de um sistema de irrigação a baixo custo, somar-se-iam as van 

tagens locacionais para a atração do capital, como a existência 

de uma bem desenvolvida rede para o escoamento e comercialização 

dos produtos, maquinários e insumos agrícolas, serviços urbanos 

modernos, além de uma posição privilegiada c9m relação aos .1.ner­

cados consumidores. 

A razão básica para a reiteração da expansão capitaliS 

ta no cerrado representou assim uma opção política, uma visão da moder 

nização agrícola calcada na grande produção, mesmo que sejam ele 
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vados os c:ustos financeiros e sociais que tal opçao acarrete. 

Efetivamenteu os programas governamentais de fomento.à 

pequena produção e reincorporação das regiõe_s agrícolas decaden­

tes fracassaram. A não ser a revitalização do arroz através do 

sistema de utilização de várzeas, os demais produtos alimentares 

que compõem a policultura dessas regiões, ri~o apenas perdem posi 

çao em produção e area para. as regiÔes de cerrado (ver Tabela 4) , 

como reduzem ou mantêm estagnados seus baixos índices de produti 

vidade. 

Observe-se na Tabela 8, a seguir, que a produtividade na 

Zona da Mata e no . Rio Doce fica bem abaixo das regiões dinâmicas, 

como o Sul de Minas e as regiões de cerrado (Triângulo, Noroeste 

e Alto são Francisco). Culturas corno o feijão, que se concentram 

na pequena produção familiar das regiões decadentes ou das re ... 

giões dinâmicas, apresentam uma evolução negativa da produtivida 

de, indicando um quadro de desintegração das formas primitivas de 

organização da produção de alimentos no Estado·. 

A manutenção da tendência aos rendimentos decrescentes 

nas regiões antigas, com exceção do arroz, é o melhor indicador 

do fracasso dos planos oficiais de fomento a pequena produção, 

que certamente permanece descapitalizada. Isto é, os planos não 

objetivaram a .modificação do padrão tecnológico da pequena prod_}! 

ção , visando à sua modernizaçãô. Por certo, o baixo volume de re 

cursos destinados a estes programas (se comparados aos do cerra­

do) não pressupunha um novo"padrão tecnológico para a produção, 

representando, na verdade, investimentos marginais e a baixo cus 

to para o Est~do. 

o fracasso da revitalização das áreas antigas nao modi 

ficou, porém, a performance da agricultura estadual na primeira 

metaçl.e dessa década, na medida em que seu dinamismo passava por 

fora dessas áreas. A não incorporação destas áreas, no entanto, 

evidencia os ri~cos que o modelo de expansão capitalista ho cer-· 

rado tem trazido,· isto é, uma produção a custos elevados, tendo 

em vista principalmente os altos preços dos. insumos corretivos da 

acidez do solo e os custos de sua conservação (a cada três ou qua 

tro anos). 

Além destes, outros fatores sugeriram a perd_a de fôlego 

do dinamismo do cerrado, quando desapareceram os maiores estímu­

los ao seu prosseguimento, como o crédtto abundante a juros nega 

tivos, os recursos para o prosseguimento da rápida ampliação da 
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TABELA 8 

EVOLUÇÃO DA PRODUTIVIDADE (kg/ha) NAS CULTURAS SELECIONADAS EM MINAS GERAIS SEGUNDO AS 

MAIORES REGIÕES PRODUTORAS - MtDIA DAS SAFRAS1No PERÍODO 1981/86 

Arroz Milho Feijão Cana Soja 
Regiões 

81/82 85/86 % 81/82 85/86 % 81/82 8'5/86 % 81/82 85/86 % 81/82 85/86 

I - - - - - - - - -· - - - - -
II 2.105 2.354 11,8 1.878 1.925 2,5 432 326 - 24,5 45.281 54.305 19,9 - -

III 1.375 1.575 14,5 1.385 2.256 62,9 ·493 444 - 9,9 64.648 68.967 6,7 - -
IV 821 1.211 47,5 2.003 2.355 17,6 - - - 52.898 72.440 36,9 1.737 1.878 

V - - - - - - - - - - - .-- 1 .. 696 2.322 

VI 825 1.625 97,0 1.416 2.095 47,9 419 397 - 5,2 50.371 49.201 - 2,3 1.237 1.934 

VII - - - - - - - - - - - - - ...; 

VIII - - - - - - · 556 404 - 27,3 - - - -

FONTE:- GCEA/MG - SEI/SEPLAN, fevereiro · de 19 86. 

1 - Média das safras: 80/81 e 81/82; 84/85 e 85/86. 

% 

-
-

-
8,1 

36,9 

56,6 

-
-



infra"'."'estrutura viária (cujos dias de glória .foram os últimos 

anos da década de setenta). Tanto isto é verdade que os programas 

regionais e setoriais que beneficiaram o cerrado já estão desatl 

vados, com o esfriamento dos gastós federais na Nova Rep.úblicà. pa · 

ra com o cerrado, ampliando-se os custos financeiros daprodução, 

na m~dida em que os juros reais pagos pelos produtores cresce­

ram significativamente com o fim das linhas esp~ciais de crédito. 
1 

A 

outra componente inflacionária dos custos foi o encarecimento das 

terras de cerrado, pois sua ocupação produtiva e o conseqüente a~ 

mento da renda capitali;z:ada modificaram o patamar dos preços. 

Acreditamos que, até agora, a ocupaçao capitalista do 

cerrado foi parcialmente consolidada, tendendo a reduzir seu di­

namismo enquanto não for reequacionada a questão do financiamen­

to para os investimentos, ponto nevrálgico deste modelo de agri­

cultura. Ou seja., a grande dependência financeira para a expansão 

dessa agricultura subordina seu dinamismo aos estímulos do Esta­

do, como por exemplo, a reativação do Prodecer II (;Programa de D~ 

senvolvimento dos Cerrados II), por ora em compasso de espera. 

No momento em que é lançada a nova "safra" dos progra­

mas governamentais até o ano 2000, centrados na difusão da irri.­

gação, tudo indica que a opção política de estímulo à grande prQ 

dução capitalista no cerrado se mantém, o que certamente agrava­

rá o desequilíbrio da produção agrícola e da renda regionais em 

Minas.. O programa agrícola em maior evidência atualmente é o Pla 

no i"1ineiro de Irrigação e Drenagem (PMID) cuja meta é irrig.ar 

427.000 ha, de 1986 a 1990, sendo 178.500 ha na área mineira do 

Nordeste. 2 En.tre 1990 e 2000, a meta é irrigar mais 1.020.000ha, 

totalizàndo, no início do próximo século, 1.447.000 ha irrigados 
·•· 3 

em Minas Gerais. 

:!!: fácil perceber pelas metas regionais · do PMID que o 

cerrado será o maior beneficiário dos financiamentos à irrigação~ 

1 

2 

3 

Ver, a respeito dos altos custos de produção no cerrado relativamente a ou 
tras âreas, LEMOS., Mauro B. Evolução das formas de organização da produçao 
de milho no Brasil - 1960/80. Tese de Mestr~do, CEDEPLAR, 1986. 

- Estes ha a serem irrigados jâ estâ:o inseridos no Programa de Irrigação 
do Nordeste (PROINE), programa federal, lançado este ano pelo governo SaE_· 
ney. 

Dados extraídos de: Síntese - Plano Mineiro de -J:rrigação e Drenagem -.PMID­
Minü1têrio do Interior, Secretaria da Agricultura/Minas· Getais e SEPLAN/ 
MG, jan. 1986. · 
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Descontada a irrigação da area mineira do Nordeste . (PROINE) , 

98.500 ha serão irrigados de 1986 a 2000, utilizando-se das ba­

cias de rios pertencentes em especial às regiões .de cerrado (Ta-
,·. 1 

bela 9). 

TABELA 9 

PMID - METAS DE IRRIGAÇÃO PARA MINAS GERAIS, EXCLUINDO A ÁREA MINEIRA DO 

NORDESTE, POR MACRORREGIÃO DE PLANEJAMENTO (Em ha e %) 

Públicos * ** Projetos Projetos Privados Total 
Regiões de Planejamento ,,_....--

ha % ha % ha % 

Noroeste(VI) 11.000 51,2 16.300 21,2 27.300 27,7 

Triângulo (IV) 2.000 9,3 20.100 26,1 22.100 22,4 

Sul Minas (III) 5.000 23,2 9.000 11,6 14.000 14,2 

Mata (II) o o )o 3.000 3,9 3.000 3,0 

Doce (VIII) 2.500 11,6 9.000 11, 7 11.500 11, 7 

Jequitinhonha (VII) 1.000 4,7 5·~ 000 6,5 6.000 6,1 

Alto são Francisco (V) o o,o 12.600 16 !14 12.600 12 .,7 

Metalúrgica ( I) o 0,0 2.000 2,6 2.000 2,0 

Total 21.500 100,0 77 .000 100,0 98.500 100,0 

FONTE: Síntese do PMID. Belo Horizonte, jan./86. 

* Dizem respeito a investime~tos diretos do governo para 

projetos de assentamento e desenvolvimento agrícola. 

** -Excluídos projetos avulsos de micro bacias, cujas· infor-

mações não foram discriminadas por regiões. 

Se se efetivarem as metas de irrigação do PMID, apoiado 

por vultuosos recursos externos e pelo aval do governo federal, 

que criou um ministério específico para a expansão deste sistema 

no Brasil, captando ainda com a intermediação e apoio do Ministé­

rio do Interior no repasse destes recursos, Minas darámaisum sal 

to na produção agrícola, reiterando os movimentos de modernização 

já verificados com o café e as culturas de sequeiro no cerrado. 

1 
- As bacias são: Rio Preto, Rio Urucuia, Rio Paracatu, Rio Paranaíba, Rio 

Grande, Lago Furnas, Rio .. Sapucaí, Rio Paranaiba do Sul, Rio Doce, Rio Mu..., 
curi, Rio Jequitinhonha, Alto são Franciscd, Alto Rio das Velhas, Lago 
Três Marias. 
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Com a pr6xima expansao da irrigação em Minas, presenci~ 

remos um terceiro ciclo da modernização que, na transição para o 

esgotamento do cultivo de sequeiro, aproveita-se de experiências 

de programas de curto alcance, em termos de área e número de bene 

ficiários atendidos. 

Desta forma, mais uma vez o grande _capital, quer sob a 

forma de cooperativas forâneas, quer sob a forma de conglomerados 

agroindustriais1 aproveita~se de projetos pilotos desenvolvidos 

por orgaos, como a Secretaria da Agricultura e a EMATER, secunda­

dos por outros do Sistema Operacional de Política Agrícola does­

tado, e os utiliza para cultivas em escala empresarial. 

Além da eliminação do risco da.fase de testes e adapta­

çoes tecnológicas, a empresa capitalista também garante taxas mais 

altas de r~ntabilidade financeira, através do apoio do estado, a 

nível federal e estadual, sob forma de crédito ao investimento e 

assistência técnica (estudos básicos de aerofotogrametria/ carto­

grafia, pedologia, pesquisas de ágúas subterrânéas , hidrologia, mo 

delo de simulações e moni toramente, elaboração de projetos, etc.). 

Com o programa de irrigação, a via 'modernizante' de am 

pliação da produção agrícola parece vencer a opçao reformista, da 

redistribuição de terras agricultáveisu como forma de fazer justi 

ça social e gerar mais alimentos para a população.~ inegável que 

o salto produtivo da irrigaçao terá o e~eito de servir de respos~ 

ta às criticas da baixa p~odutividade e da ociosidade das terras 

agrícolas de Minas Gerais, reduzindo a importância e a urgência da 

implantação dos planos regionais de reforma agrária. 

Resta lembrar que uma coisa não exclui a outra e que, c~ 

so se adie a redistribuição de terras, corremos o risco de repe­

tir-se tãrribéin aqui., a velha experiência, nacfonaf e mineira, dé 

prover de recursos a a~ricultura capitalista se~ o adequado reter 

no em alimentos e em emprego para a população. 
·::: .. 
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A AGRICULTURA MINEIRA E A REFORMA MONETÁRIA 

A sociedade brasileira vive hoje momentos de grande 

participação e ao mesmo tempo de uma expectativa ainda maior 

quanto aos resultados da reforma monetâ:tia do dia 27 de feverei 

ro Último. 

O Decreto-Lei n9 2.284 substituiu o cruzeiro pelo cru 

zado, extinguiu a correção monetária! congelou os preços por pra 

zo indeterminado e obteve um grande apoio popularº A população 

a se julgar pelas pesquisas de opinião pública, parece acreditar 

que o demônio da inflação e da· remarcação de preços foi efetiva 

mente exorcizado pela.reforma de fevereiro. Uma grande parcela 

da soceidade acredita (ou mais que isso quer continuar acredi­

tando) que se caminha para uma sLtuação de inflação praticamen­

te nula · ( zero) . 

Sem sombra de dúvida, em momento algum no passado re­

cente observamos tamanho apoio· popular a qualquer outra medida 

de política econômica do Estado brasileiro. No entanto,paraque 

este namoro entre a sociedade e o governo não se transforme em 

mero caso de verão, e sim em algo mais duradouro, a reforma ·mo­

netária de fevereiro deve ser encarada apenas como umcomeço. Se 

o Estado, como deseja, pretende sepultar a velha economia dos úl 

timos vinte anos e fazer nascer em seu lugar a economia da Nova 

República, ainda hã muito a fazer. Há ainda portas e muros para 

serem arrombados. 

Mui tas são as coisas que estão por serem refeitas e re 

construídas na economia brasileira. Entre elas por exemplo: em­

preender uma.nova negociação externa envolvendo tanto o perfil 

da dívida quanto os spreads da dívida a vencer de 1988 em dian­

te,; reconstruir o atual Sistema Financeiro da Habitação falido 

ainda que sem atestado de Óbito; refazer o sistema financeiro co 

mo um todo, p1

ássando inclusive por uma reforma bancária, para 

que se possa chegar aos níveis de taxas de juros necessários aô 

sepultamento do esquema financeiro especulativo; e reconstr~ir 

a política agrícola. 

Se a reforma de fevereiro, pelas suas próprias carac­

terísticas necessitou ser implementada de surpresa através de 

,.._ decreto-· lei, o mesmo não se pode dizer dos demais passos da re­

forma econômica que complementam o decreto. Estes, muito pelo 

contrário, necessitam da participação da sociedade. 
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'E é dentro deste espírito de discussão da possível rn~ 

dificação da política agrícola e de seus reflexos sobre a agri­

cultura mineira que estamos escrevendo este artigo, esperando 

que quando formos discuti-lo as alterações na política agrícola 

já tenham acontecido. Talvez, as modificações tornem direçõesbas 

tante diferentes das que imaginamos, mas é. o risco que ternos que 

correr ao nos dispormos a fazer especulações. 

Até agora a maior parte das discussões sobre o ajust~ 

mento dos preços no atacado e na produção aos preços tabelados 

no varejo, tem se concentrado no ajustamento do setor industrial, 

com as discussões sobre qs descontos a serem dados nas tabelas pa­

ra as vendas a prazo. Coincidentemente, as discussões tem se ce!!. 

trado nos setores que foram os mais dinâmicos nos tempos passa­

dos. Há no entanto setores que, além de terem que se ajustar a e~ 

ses preços congelados, têm urna tarefa ainda mais difícil porque, 

independente dessa reforma, já necessitavam de reformas anterio­

res, pois já padeciam de défici ts esperados e 'como tal necessi -

tarn,portanto,de grandes planos para que sejam dinamizados a cur 

to, médio e longo prazos. Entre esses setores, o mais importan­

te deles talves seja o setor agrícola. 

Alguns membros do governo e mesmo alguns economistas 

têm vindo a público para af i·rmar que o movimento altista nos pre 

ços de alguns proo.utos agrícolas não comprometerá a meta de inflação 

zero. O primeiro argumento!, nesse sentido, é de que, alguns pr~ 

dutos terão seus preços aumentados e outros cairão.O exemplo ·d~ 

do é ó da queda nos preços do arroz, do feijão e do milho. 

O segundo argumento tem sido o da situação da balança 

de pagamentos em 1986. Não há nd momento escassez de divisas, urna 
~ 

vez que o país tem cerca de US$ 9 bilhões de reservas; a situa-

çao: das exportações brasileiras é estável no momento; as impor­

tações tendem i: apresentar urna ligeira queda em razao dos meno­

res gastos com petróleo cujos preços internacionais estão hoje 

.bem menores; os juros no mercado financeiro internacional estão. 

em baixa e o Brasil conseguiu reduzir os spreads dos financia­

mentos vencíveis em 1986 e 1987. Há portando urna relativa folga 

cambial que permitirá eliminar a escassez de alimentos através 

de importações. 

O terceiro argumento é o de que o~ preços agrícolas 

estariam num momento de pico em razão dos aumentos· havidos pri~ 

cipalmente em janeiro como decorrência da estiagem verificada 

na região centro-sUl do pa~s. 
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-Os três argumentos contêm uma boa dose de razao e ser 

vem em grande medida para reduzir as possibilidades de impactos 

agrícolas sobre os preços. Concordamos com Fernando Homem· _de Me 

lo, quando ele nos diz que "de modo geral, o .quadro revisto pa­

ra preços agrícolas a curto prazo favorece a execução da refor­

ma econômica brasileira. Os-efeitos desfavoráveis do choque a­

grícola claramente foram ultrapassados e o panorama internacio­

nal de preços agrícolas é de tranqui.lidade. Enfatizamos, entre­

tanto, o crucial aspecto de uma necessária flexipilidade e agi­

lidade na administração do artigo 35 do Decreto-Lei 2.284, isto 

é, parcial descongelamento de preços justificado pela estabili­

dade da nova moeda e por fenômenos conjunturais. Em especial,pe 

la diminuição da produção física em 1986, procurar conciliar a 

man.utenção da renda agrícola com uma relativa estabilidade de 

preços 11
•

1 

A afirmação anterior contém duas observações que mere 

cem ser enfatizadas. A primeira é a de que o nao comprometime~ 

to da meta de inflação zero só pode ser pensado no curto prazo. 

Isto porque, por exemplo, não se pode pensar numa permanente uti­

lização de recursos cambiais para compensar as reduções na ofer 

ta e os movimentos altistas nos preços agrícolas. A segunda ob­

servação se refere a flexibilidade e agilidade na administração 

e acompanhamento dos preç.os. Tal flexibilidade é extremamente ne 

cessária, para todos os ~~odutos agrícolàs,mais particularmente 

para dois grupos: os dos produtos exportáveis, que óiante de mo 

vimentos nos preços internacionais podem ter reflexos imediatos, 

seja na renda dos agricultores, no caso de baixa, seja nos pre­

ços internos no caso de alta, e para os hortifrutigranjeiros,o~ 

de os tabelamentos são bastantes complexos porque tendem a le­

var constantemente a rápidgs ajustes na produção inclusive com 

possíveis req.?ções drásticas na oferta. Para estes Últimos a 

questão é complexa, pois não há possibilidades nem de manuten­

ção de estoques, nem de importações reguladoras. Em princípio, 

o governo vem tendo essa flexibilidade, como se podeobservarpe 

lo seu comportamento em relação aos hortifrutigranjeiros. 

Em suma, a situação atual não aponta na direção de si.9: 

nificativos movimentos altistas dos preços agrícolas que venham 

1 
- Homem de Melo, Fernando. "O Ajustamento do Setor Agrícola ã Reforma Mo-

netâria" in Gazeta Mercantil, de 22, 24 e 25 de março de 1986, p. 4. 
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a comprome·ter no .curto prazo a atual poli tica de estabil.i,zação. 

A questão que se coloca para a agrtcultura, no entan­

to, nao se refere ao curto prazo e sim ao médio e longo prazos, 

ou seja, como garantir a redução de maneira permanente da pres­

são agricola sobre os preços e a eliminação do mecanismo de com 

pensação, via importação de gêneros alimenti.cios. Para isso, a ex 

pansão da agricultura nos próximos anos terá que ser superior à 

verificada nestes anos anteriores de recessao. Isto por dois mo 

tivos, no mínimo: em primeiro lugar, pela fase expansionista da 

economia iniciada em 1985; em segundo lugar, se se quer enfren­

tar realmente a pobreza e a fome, pois enfrentá-las significa 

trazer a inflação a níveis supotáveis, significa melhoria na di.s 

tribuição de renda, e significa também crescimento agrícola. 

Um dos grandes desafios do momento em termos de polí­

tica agrícola será o de se pensar uma estratégia de financiame~ 

to adequado a essa expansão, estratégia que não chegue a pres­

sionar os preços e ao mesmo tempo garantir umà remuneração ade­

quada aos produtores rurais. Discutiremos a seguir as alternati 

vas possíveis para esse financiamento com a utilização de recur 

sos próprios e de terceiros. 

Os recursos próprios dos produtores rurais sao em Úl­

tima instância determinados pelas condições de rentabilidadep~ 

sente e passada. À primeira vista,a rentabilidade agrícola pare 

ce ser adequada em razao dí; elevação dos preços propiciada pelo 

choque agrícola recente. Uma análise mais acurada do mecanismo 

de preços relativos nos Últimos anos nos mostra, no entanto,que 

a situação não é tão tranq~ila assim. Analisando essa questão 

Itlaá,s cl.§_talhadamen_te, veremos que o movimento altista dos preços 
-~- -- ~ -- ·- - ----- --

agrícolas nao teve origem na estiagem do final de 1985 e iiií ..::.-
cio: de 1986. A estiagem simplesmente acelerou o movimento de as 

censao dos pre.Qos que já se verificava desde a metade do ano pa.§_ 

sado. Tal movimento foi de recuperaçao dos preços,propiciada pe 

la retomada do crescimento econômico. 

Durante a .fase recessiva da economia brasileira que se 

prolongou de 1974 a 1984 a rentabilidade agrícola foi declinan­

te. Nesse periodo~os preços relativos dos produtos se apresenta 

ram em queda. Mesmo a ligeira recomposição de 1978 a 1980 e a ex 

pansão de 1983, motivada pelas enchentes no centro-sul, foram 

sufic1entes para fazer os preços relativos voltarem aos patama­

res ante.riores. Essa tendência ã queda dos preços relativos es 
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tá diretamente relacionada à recessao e é a que se esperariai:.eo 

ricamente em função do comportamento dos preços em mercados oli 

gopólicos (industriais) e competitivos (agrícolas). 

Nos períodos recessivos a redução no ritmo de cresci­

mento da demanda tende a restringir as elevações de preços dos 

setores competitivos como o agrícola. Em contrapartida, nos se­

tores oligopólicos a redução na demanda leva a um aumento na ca 

pacidade que se traduz na elevação dos custos médios. Dado seu 

poder de determinação dos preços no mercado, isso resulta no 

crescimento dos preços relativos a seu favor. O movimento de 

crescimento dos preços relativos a favor da indústria foi,no ca 

so brasileiro, pressionado ainda mais pela existência de três fe 

nômenos adicionais. Primeiro, pelo aumento nos preços das maté­

rias-primas importadas, pois os preços industriais passavam a 

ser elevados, na tentativa de recompor os seus lucros que eram 

deteriorados com a transferência de recursos para o exterior. Em alguns 

momentos,as maxidesvalorizações ainda que recompusessem a renda 

do setor agrícola exportador, levavam també~ a uma deterioração 

nas relações de troca entre .o setor agrícola de mercado interno 

e o setor industrial. Em segundo lugar, em alguns momentos,as.ele 

vações de salário, decorrentes das pressões dos trabalhadores, 

eram repassadas aos preços industriais devido à inexistência de 

uma política de controle de preços. E em terceiro lugar, os pre 

ç'os industriais foram pressionados para cima pelas taxas exorbi 

tantes de juros.Yvigen.tes I].a economia brasileira, que decorriam 

do movimento especulativo financeiro. 

Daí, os choques na oferta decorrentes de condições cli 

máticas adversas como as de 1978, 1979 e 1983 proporcionavam a-
-penas uma recuperaçao dos preços relativos a favor da agricultu 

ra. O nefasto nisso tudo é que a agricultura brasileira,pelocom 

portamente da estrutura de mercado, não conseguia reter os ga­

nhos de preços. re.lativos acontecidos nesses mome.ntos. É que a 

elevação dos preços relativos para a agricultura é imediatamente 

· contrarrestada pelo setor industrial que repassa esse aumento pa 

ra os preços,revertendo a relação de trocas. O mecanismo de in­

dexação existente na economia levava,portanto,a uma recow~ 0 ~i­

ção dos preços relativos a favor da indústria, deixando como cOn· 

sequência a elevação do patamar inflacionário, uma vez que a me· 

lhor expectativa para a inflação imediatamente futura é a ime­

diatamente passada. Esse fenômeno pode ser, por exemplo, clara~ 

mente observado no final dos anos setenta e início dos oitenta. 
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Enquanto que as quebras das safras de 19 7 8 e 19 79 redU1.1daram nu 

ma melhora· de 24 1 5% nos preços recebidos pelos agricultores de 

Minas Gerais em relação aos preços pagos entre 1977 e 19801 so­

mente no ano de 1981, a mesma relação de troca se d.<=teriorou em 

2 7, 6 % • Em suma em 19 81 o índice de relação de trocas para a agri 

cultura mineira era i,0% inferior ao do ano de 1977. 

Do exposto anteriormente pode-se apreender que a es­

trutura dos mercados agrícolas e industriais levou a uma tendên 

eia ascendente na relação entre os custos de produção e os pre­

ços para a agricultura brasileira ness~s anos de recessão. Como 

para a maioria das culturas não se observou no período uma me­

lhoria de produtividade que compensasse o aumento dos custos em 

relação aos preços, a tendência deve ter sido a de queda da ren 

tabilidade com a conseq&ente redução da capacidade de inversão 

da.agricultura através de recursos próprios. 

Resta analisarmos o comportamento dos recursos de ter 

ceiros. Durante os anos setent~ estes recursos de terceiros ( o 

crédito rural subsidiado) atuaram como um mecànismo de expansao 

agrícol~ compensando a queda da rentabilidade agrícola colocada 

anteriormente. Nos anos oitenta, no entantota política de crédi · 

to sofre uma profunda modificação com o objetivo de retirar os 

subsídios agrícolas,contidos nas taxas de juros fixas em perío­

do de aceleração inflacionária. A modificação da política de cré 

dito se sustentava em duas medidas fundamentais. Em primeiro lu 

gar, na queda do valor real _.do crédito rural, que foi conseguida 

em grande parte pela redução da parcela do valor básico de cus­

teio (VBC) que era financiada a juros subsidiados. Em segundo lu 

gar, no aumento da taxa de juros do crédito agrícola. 

_p quE3 SE:! pode concluir dessa rápida abordagem sobre a 

política de crédito rural é que durante os anos setenta ela atuou 

comd um mecanismo de compensação das perdas que a agricúl.tura 

sofria com o mgvimento dos preços relativos. Nos anos oitenta ela 

deixa de ter essa função e, mui to pelo· contrári.o, passa a atuar co 

mo um mecanismo a mais de transferência de renda para fora do se 

tor agrlcola. Os custos da produção agrícola passaram a se ele­

var não apenas pela atuação da deterioração das suas relaçõesde 

troca, mas também pelo crescimento dos custos financeiros decoE_ 

rentes da mudança da política creditíc.ia. Ou seja, a política 

creditícia acentuouainda mais a tendência de declínio da renta­

bilidade agrícola. Estão aí, inclusi ve 1 no movimento dos preços re 

lativos e na política de financiament~ as explicações para o de 
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-sempenho da agricultura brasileira que nao apresentou aumento 

na área.colhida nos anos oitenta. 

Do exposto anteriormente, observa~se que as reservas 

liquidas acumuladas pela lucratividade da agricultura nos anos 

oitenta não foram satisfatórias, o que reduz muito o potencial 

de financiamento próprio para a expansão atual e futura próxima 

Tal fato nos indica,portanto, que as decisões de plantio conti­

nuarao a depender ainda 'de um montante significativo de crédito 

de curto pràzo (custeio e comercialização). A questão que se CQ 

loca no momento é saber como fixar a taxa de juros, uma vez que 

não existe a possibilidade de indexação como a existente até o 

inicio do ano. Como a taxa terá de ser definida em termos nomi­

nais e fixa, torna-se difícil a manutenção generalizada para a 

agricultura da taxa de 3% ao ano. 

Provavelmente,ela nffo deverá ser mantida nesse nível, 

mas ao mesmo tempo ela não deverá comprometer a capacidade de pa 

gamento do setor agrícola. Não cabe à política de crédito ser 

usada como mecanismo de garantia de rentabilidade do setor agrí 

cola, mas sim como uma política crue garanta a liquidez· necessá­

ria às decisões de plantio em uma agricultura com níveis ainda 

baixos de capacidade de financiamento próprio. Nesse sentido~ a 

política de crédito tem que garantir a existência dos recursos 

necessários ao plantio. Quanto às taxas de juros,elas deveriam 

ser diferenciadas em função do porte do agricultor. Para os pe­

quenos, que têm menor pr<?duti vidade, não deveriam exceder ao pa­

tamar de 3 a 5% ao ano, mas para os grandes deveriam ser fixa­

das em algo como 10%. Isso evitaria a existência de baixissíma 

rentabilidade aos bancos e ao mesmo tempo eliminaria o enorme di 

ferencial que se teria entre as taxas de juros agrícolas e as 

aplicações financeiras. 

Do contrário, a atratividade e o acesso dos empresá­

rios rurais a mercados financeiros com maior rentabílidade aca-
·:· .. 

barão por funcionar como um canal de evasão de fundos e de li­

quidez agrícola para o setor financeiro. Mesmo que o contr:iole e 

fiscalização não possibilitem o desvio dos recursos tomados jun 

to ao crédito agrícola para aplicações financeiras, nada impede 

que o empresário rural tome recursos do crédito rural para fi~ 

nanciar ·a atividade agrícola e ao mesmo tempo encaminhe suas·re 

servas líquidas acumuladas para essas aplicações. o produto úl­

timo desse processo acaba, mesmo que por caminhos diferentes,le 

vando a uma drenagem dos· recursos potenciais para o financiamen 

207 -



to qgricola. No caso dos pequenos produtores a diferenciação da 

taxa não levaria _à evasão, pois estes produtores na. sua quase to 

talidade não têm acesso a outros mercados que não o agrícola. 

Como estamos ent~ndendo a política de crédito rural 

nao como garantia de rentabilidade e sim como garantia de liqui 

dez, deve-se manter os mecanismos compulsórios de aplicação de 

parcelas dos depósitos à v-ista nos bancos comerciais em finan -

ciamentos rurais. Isso implica na consideração desse mecanismo 

quando da elaboração da reforma bancária que achamos ser neces­

sária. Nesse sentido,tem-se que rever decisões como as tomadas 

no mês de março quando,na tentativa de compensar o sistema ban­

cário pelas perdas decorrentes do decreto n9 2.284, se permitiu 

aos bancos que congelassem essas aplicações compulsórias pelos 

volumes dos depósitos à vista existentes em 27 de fevereiro úl­

timo. Se tal medida não for tomada, o financiamento agrícola a 

níveis adequados levaria a uma crescente estatização do crédit~ 

o que não seria desejável. Além da manutenção desses mecanismos 

compulsórios, a distribuição dos financiamentos segundo o tama­

nho do estabelecimento deve também ser regulamentada adequeda­

mente. Ao contrário,o financiamento aos pequenos agricultores a 
taxas subsidiadas acabaria sobrando para o Banco do Brasil que 

tem agora que operar como qualquer banco comercial. 

A especulação que fizemos sobre um possível funciona~ 

mento da política de crédito rural se restringiu à política de 

funcionamento do crédito d~ curto prazo. Mais importante que es 

ta,no entanto,é a política de financiamento de médio prazo que 

afeta a capacidade futura de crescimento da agricultura, via i~ 

vestimentas. Tal impo~tância é bastante significativa, pois nos 

anos oitenta assistirrtos não apenas à queda da~ condi_ç§e_s de re_~ _ 

tabilidade com a redução da capacidade de reinversão da agricul 

turá, como também ã queda substancial no volume real de crédito 

para investime.;r:i.tos. Com isso a queda no nível dos investimentos 

agrícolas nos últimos anos foi dramática, e sendo mantida deve­

rá comprometer a modernização e capitalização que sustentariam 

o crescimento futuro. Tais investimentos são inclusive fundamen 

tais para a melhoria da produtividade, que é necessária para que 

não tenhamos que conviver com pressões dos preços agrícolas, c~ 

mo aquelas do segundo semestre de 1985 já discutidas anterior­

mente. 

No caso do crédito para irivestimento,as taxas de ju­

ros teriam que ser mais baixas que as do crSa L to de curto prazo, 
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mas .elas teriam que ser em termos reais, talvez mesmo sujei tas a 

variações futuras com base na evolução dos preços recebidos pe­

los agricultores,ponderada pelas variações nos preços pagos. Mas 

o problema mais sério nesse caso dos investimentos está na fon­

te de recursos, com a utilização de algum esquema de captação, 

que inclua os bancos privados, fontes externas e recursos do Te 

souro. Essa questão é mais complexa,pois um programa de inves­

timentos agrícolas teria que contemplar também os recursos do 

programa de irrigação já pensado pelo governo. Talvez· fosse oca 

so de retomar um debate,,.. havido nos anos sessenta, sobre a cria -
-çao de um banco de desenvolvimento agrícola que centralizasse es 

sas fontes de recursos e.,ao mesmo tempo, outras 0 como por exemplo, 

os recursos dos impostos sobre a propriedade rural. Aliás, esse 

empoato deveria ser mais progressivo seja quanto ao tamanho da 

propriedade, seja quanto a sua utilização produtiva ou não. O 

banco de desenvolvimento, se criado,poderia central~zar também 

os recursos para a implementaç.ão da reforma agrária. 

Apesar de termos discutido a questão do crédito agrí­

cola, o que fica claro em nossa análise é que ela nao deve ser 

entendida como o principal mecanismo de rentabilidade agrícola. 

Diànte disso,há a necessidade de uma verdadeira política de es­

tabilização de renda, que deverá passar por uma política de es­

toques reguladores que realmente cumpra esse papel. Tal políti­

ca nao deve ser atrelada, como no passado, quase que exclusiva­

mente aos compromissos do Estado com a garantia de preços míni­

mos. Deve ser, pelo contrário, uma política que possa oferecer 

garantias de preços estáveis ao produtor e ao mesmo tempo 

que atenda aos interesses da política de abastecimento. Para 

tal, os estoques reguladores oficiais deverão ser substancial -

mente superiores aos atuais, garantindo a demanda integral por 

ur:n período de dois meses por exemplo. A existência desse esto­

que levaria a uma menor variação dos preços entre os períodos de 

safra e enf.r~ssafra,fato que beneficiaria tanto aos consumido­

res quanto produtores, ao mesmo tempo em que conteria um grande 

desestimulo ao comportamento especulativo na intermediação agrí 

cola. 

Além das modificações que já abordamos,gostaríamos de 

chamar a · atenção para outra, que será da maior importância na ob 

tenção futura de melhorias na produtividade agrícola. A políti­

ca de pesquisas agrícolas no Brasil.deveria ser revitalizadabem 

mais que atualmente. Isso é perfeitamente possíve~ dado que as 

condições orçamentárias do Estado tendem a melhorar ainda mais 
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como decor·rência da monetarização que a reforma já propiçiou e 

com a perspectiva de uma possivel queda na taxa de juros que re 

duzirá em muito os custos financeiros embutidos no orçamento fe 

deral. Tal fato possibilita um orçamento mais voltado tanto pa­

ra investimentos em pesquisas agrícola, quanto para os vitais in 

vestimentas sociais. 

Até agora, realizamos especulações sobre uma possí­

vel política agrícola nacional a ser implementada como decorrên 

eia das mudanças adv~ndas do Decreto-Lei n9 2.284. O que foi 

discutido até aqui pode ser resumido com a colocação de que a 

reforma de fevereiro representa um novo alento àagricultura,uma 

vez que neutralizou parte dos mecanismos que levavam corro já abo~ 

damos a uma progressiva transferência de reoursos da agricuitu­

ra para fora da mesma. A reforma representa, no entanto, apenas 

a possibilidade potencial de uma expansão agrícola suste.ntada. 

O que procuramos enfatizar foi que a transformação desse poten 

cial em realidade implica em uma série de mudanças .adicio.nais: 

numa queda na taxa de juros geral na economia que reduza a pos­

sibilidade de se carrear recursos acumulados no setor agrícola 

para fora das atividades produtivas e que promova o descongela­

mento dos recursos outrora aplicados no segmento financeiro pa­

ra a exploração agrícola; numa nova política de financiamento,. 

que garanta a liquidez necessária às decisões de plantio no cur 

to prazo e os novos investimentos, necessários à expansão da área 

cultivada e à melhoria na produtividade;e numa política de esta 

bilização de renda que garanta uma remuneração adequada ao pro­

dutor e uma estabilização no abastecimento. 

Diante de possíveis mudanças na política agrÍicola na­

cional, resta-nos,como indica o título do trabalho, esboçarquais 

sertam os seus reflexos sobre a agricultura mineira. 

Ainda que não seja objeto de nosso trabalho abordar a 
·r:, 

questão das modificações na estrutura produtiva agrícola em Mi-

nas Gerais, pois esta será objeto do trabalho a ser apresentado 

neste seminário por Maria Regina Nabuco e por Mauro Borges Le 

mos, gostaríamos de enfatizar uma característica observada no 

período recente em nosso estado. A estrutura produtiva da agri­

cultura no estado se alterou razoavelmente nos Últimos anos,com 

a composição percentual das diversas culturas na área totál co­

lhida, modificando-se a favor daqueles produtos que aprese.ntaram 

ou melhores preços ou maior produtividade, ou ainda ambos. 
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Nesse sentido, a agricultura mineira, em razao do com­

portamento passado, está numa situação ligeiramente diferente da 

média da agricultura nacional. Enquanto que, para o conjunto do 

pai~ as melhorias na produtividade não têm sido significativas, 

o mesmo não acontece com Minas Gerais, que aprese.nta nos úl times 

anos substantivas elevações na produtividade de culturas como a 

soja, o milho, o café.v a cana-de-açúcar, o arroz, o alho, aba­

tata e o tomate,por exemplov Inclusive, a queda na relação de 

trocas em Minas é menor no final dos anos setenta e início dos 

anos oitenta que a verificada em são Paulo e Paraná. O que se 

pode depreender dessas informações ê que o declínio na rentabi­

lidade da agricultura no estado deve ter sido menor do que a ve­

rificada para o país como um todo. Daí, pode-se também inferir 

que a redução da capacidade de inversão,através de recursos pró 

prios foi menos significativa para Minas Gerais. 

Quanto aos recursos de terceiros, Minas é beneficada 

em termos de crédito ao nível nacional, o que é uma indicação 

de que as transformações ocor·ridas no estado se deram em ritmos 

superiores às verificadas para o conjunto do país. 

Além desses mecanismos já citados,que devem ter propi 

ciado uma. diferenciação na rentabilidade a favor da agricultura 

mineira, o número de projetos de irrigação existentes e pianeja-
-dos propicia a possibilidade de uma expansao na produtividade 

no estado, superior ã que se pode esperar para o restante do país. 

Dessa maneira, apesar da agricultura mineira depender 

como as demais da nova política agrícola a ser traçada pelo go­

verno federal, ela nos parece apresentar algumas vantagens com 

relação ao financiamento da expansão produtiva, o que tende a 

aumentar o seu potencial de aproveitamento das oportunidadesque 

venham a ser efetivamente criadas. 

Os dois senões negativos nessa história ficam por con 

ta, de um lado, da peque.na produção com base no trabalho familiar, 

que apesar de ter conseguido conviver com essa agricultura mai~ 

moderna,vem sendo estrangulada e vem perdendo. terr.eno,cada vez 

maistna produção· agrícola do estado
11

fenômeno que 1 dependendo. da 

política agrícola naciona~poderia ser ainda mais acentuado. In 

clusive a elevação nos preços da terra que deverá acompanhar as 

modificações na agricultura será mais um elemento de desagraga­

ção da pequena produção. Esse fato coloca em discussão,novam~n­

te,,.algo que me parece estar sendo deixado de lado no momento,. que 

é a necessidade da reforma agrária, a qual deve ser rediscutida 
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a partir de seus matizes políticos e sociais e nao da sua impor 

tância para expansão agrícola. De outro lado,o segundo senão fi 

ca por conta, no momento, da pecuâria leiteira, bastante signi­

ficativa em Minas e que mais-do que qualquer segmento da agrope 

cuária teve suas condições de rentabilidade prejudicadas coma po 

lítica de estabilização atual. Para esse setor,medidas devem ser 

tomadas para compensar a sua descapitalização iminente. Tais me 

didas poderiam ser tomadas a nosso verqseja via política fiscal, 

seja via política de financiamento com a diferenciação dos ju 

ros para esse setor, a semelhança do que propusemos para o pe­

queno agricultor. Do contrário a queda desse setor será substan 

cial, o que será um sério problema em Minas, seja pelo seu peso 

no valor da produção agropecuária no estado, seja pelo número de 

pequenos produtores envolvidos nessa atividade. 
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Este trabalho baseou-se no estudo desenvolvido pela Fundação 
João Pinheiro, Centro de Economia Aplicada .(CEA), · em 1985 sobre 
o Imposto único sobre Minerais (IUM) resultante de Convênio fir 
m,ado com a Secretaria de Planejamento de Minas Gerais para a a= 
valiação de alguns aspectos concernentes à política fiscal/tri­
butiria do faís e do Estado. 
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1 INTI:ODUÇÃO 

O estudo do Imposto único sobre Minerais(IUM) justificª 

-se pela sua pouca expressividade enquanto gerador de receita tri 

butária face aos níveis da produção mineral. De fato, a carga tri 

butária incidente sobre o setor mineral, apesar de apresentar um 

considerável potencial de arrecadação, -inscreve-se no conjunto 

das que menos têm contribuído par.a atender as necessidades de re­

cursos dos cofres públicos. No ano de 1983, por exemplo, a rela­

ção IUM arrecadado/valor líquido da.Produção Mineral(exclusive os 

produtos energéticos à exceção do carvão mineral) atingiu apenas 

o percentual ã.e 4, 6 5 % , revelando um.. acentuado decsrlínio quando 

comparada aos anos de 1978/79 quando se situou próxima a 7%. Em. 

termos de sua contribuição para as receitas tributárias estaduais 

que, são os que mais dela se apropr:Lam. ela é, também, tota.lmente 

inexpressiva, tendo atingido 1 ,13% em f979 para nos anos. seguig 

tes declinai para percentuais abaixo de 1 %. 

É tão antiga a preocupação dos representantes das esfe­

ras subnacionais (Estados e Municípios) com o desempenho insatis­

fatório do IUM,enquanto fonte de receita, como o sao as propostas 

por eles apresentadas com o objetivo de aumentar sua produtivida­

de. Estas têm, em geral, Se orientado por duas linhas basilares: 

uma, re°fere-se à transformação do IUM no Imposto Sobre Circulação 

de Mercadorias (ICM) , o que representaria·· inegáveis ganhos esta-· 

duais não somente do ponto de vista da arrecadação'·· como também 

de sua administração e controle~ A outra, diz respeito a modifica 

ções na sua sistemática de incidência com 'o objetivo d.e aumentar 

a sua carga tributária. Neste contexto, propõe-se a eliminação da 

distinção para o estabelecimento das alíquotas entre mercado in­

t~rno e mercado externo, aprimorando o sistema de elaboração e 

correção dos produto·s pau ta dos etc. · 

Assim, com ba.se nesta segunda linha de preocupaçoes, es 

te artigo se propõe a avaliar o grau de produtividade do IUM e 

examinar os principais pontos de estrangulamento da sistemática 

desse imposto que tem contribuído ·para sua inexpressiva represen­

tatividade enquanto fonte de arrecadaçâ,o tributária. :É também ob­

jeto de análise a importância do IUM na estrutura de arrecadação 

tributária do Estado de Minas Gerais e as prováveis consequências 

que ela sofrerá com a implementação do projeto "Carajás". 
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2 LEGISLAÇÃO BÁSICA EM VIGOR 

A legislação básica sobre o IUM estabelece sua incidên­

cia sobre a extração, a circulação, a exportaçãov a distribuição, 

o tratame11,to e/ou consumo de minerais do Pais, determinando seu 

gravame em apenas umadessas etapas e excluin.do a hipótese de in­

cidência de quaisquer outros tributos, exceto o Imposto sobre a 
. 1 -Renda e as taxas federais. Esse campo de incidência e restrito, 

enfretanto, à fase anterior a industrialização da substância mine 

ral, cuja ocorrência permite, então, a imposição de· novos tribu -

tos. 

O fato gerador do IUM é a saida da substância mineral 

ou fóssil das áreas da salina, da jazida, da mina ou de outros de 

pósitos minerais de onde provém ou de áreas.limítrofes ou vizi­

nha onde se situem as suas instalações de tratamento. É excluida 

do valor tributável a parcela adicionada referente ao beneficia­

mento nos casos em que a substância mineral for consumida dentro 

da área de extração. 

Esse procedimento legal abrange todas as categorias mi­

nerais e constitui um ponto sujeito a várias críticas para modifi 

cá-lo, pois abre brechas par.a que as empresas reduzam, através 

de subterfúgios e coligaçõe::; aparentes., o valor do produto, dimi­

nuindo então o potencial do imposto. Entretanto nao e esse o pro­

cedimento adotado para alguns minerais, como é o caso, entre ou­

tros, do minério de ferro e do manganês, cuja ba.se de cálculo pa­

ra a .incidência do imposto é determinada pele;> estabelecimento de 
-·---- -- - ------ - --- - ~ --~~---- -- ~ ___ ._ --~ ~ ---- - -~--

um preço de pauta. 

As al,~quotas do IUM em vigor sao diferenciadas por subs 

tâncias e pelo destino da produção. O Decreto-Lei n9 1 172 de 

02 de junho de 1971 estabelece as seguintes alíquotas, como mos­

tra o quadro 1 • 

Além do estabelecimento das alíquotas a legislação do 

IUM estipula, também, as parcelas desse imposto destinadas a 

1necreto-Lei n9 1038 de 21 de outubro de 1969 
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União, àos Estados e aos Municípios. O Decreto-Lei n<? ·1038 2 deter 

mina que a receita do IUM obedeça à seguint~ relação: 

2 

- 10% (dàz por cento) à União, valor destinado ao Fundo Nâ­

cional de Mineração, criado em 1964; 

- 70% (setenta por cento) aos Estados, Distrito Federal e 

Territórios; 

- 20% (vinte.por cento) para os municípios produtores. 

Quadro 1 

Alíquotas do IUM sobre as Substâncias Mine~ais 

. SUBSTÂNCIAS 

Metais nobres, pedras preciosas e 

semipreciosas lapidáveis e carbo­

nados 

- Minério de ferro e manganes 

Demais substâncias minerais 

Alíquotas 
% 

MERCADO· 
INTERNO 

1 , O 

15,0 

15,0 

MERCADO 
.EXTERNO 

1 , O 

7,5 

4 

Fonte: Brasil. Leis, decretos, etc. Decreto-Lei n<? 1172 de 
junho de 1971. Lex:Coletânea de legislação fede­
ral e marginália, São Paulo. 

Decreto-Lei n9 1038 de 21 de outubro de 1969. 
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3 A PRODUTIVIDADE PO IMPOSTO E SUA REPRESENTATIVIDADE NA ESTRUTU 

RA DA. RECEITA 

O Imposto único sobre Minerais (IUM)incide sobre .a ex­

tração,a circulaçao, a exportação, o tratamento, a distribuição e 

o consumo de substâncias minerais ou fósseis ~riginários do País. 

Sua incidência é restrita à fase anterior à industrialização, e 

ocorrerá somente uma vez sobre uma das operações mencionadas. C0m 

isso, não entram na base de cálculo eventuais beneficiamentos que 

venham a ocorrer com qualquer um dos minerais sujeitos à tributa 

ção. 

Além das diferenciações das alíquotasvale mancionar que 

dos 123 minerais sujeitos ao IUM, apenas o calcário, a água mine­

ral e agua potável de mesa, a gipsita, o sal marinho,cassiterita, 

pirocloro, ferro, manganês, a argila utilizada na fabricação da 

cerâmica vermelha e o carvao miner.al têm o valor tributável pauta 

do fixado pelo Ministério da Fazenda, ouvido o Ministério das Mi­

nas e Energia. Este é um ponto relevante devidc à dificuldade de 

se qbter informações fidedignas sobre os preços de vendas pratica 

.do~ no mercado que seriam sujeitos à tributação. Essa. situação di 

ficulta, sobremaneira, a fiscalização e o preço de pauta surge co 

mo alternativa para se minimizar tais problemas. Por outro lado, 

como será analisado mais à frente, a determinação desse preço tem 

sido feita de forma precária o que tem provocado perdas signific~ 

tivas na arrecadação do IUM. 

Embora o campo de incidência do IUM seja bastante exten 

so, o que se .observa, na prática, é que ·a prôdut.Tvidade--aesse· ·iro· 

posto.é re1ativamente pequena quando comparada com a arrecadação 

dos demais tributos e com a própria receita tributária. O que se 

pretende nesta p~rte é fazer uma avaliação sobre o desempenho do 

IUM como fonte de arrecadação tributária, pr.:ocurando compará-lo 

com a produção minera1 do País e com as receitas tributáriàs dos 

Estados, a1ém de mostrar o comportamento regional da sua 9eração 

e da sua distribuição entre as regiões brasileiras. 
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3.1 Prqdução mineral e a arrecadação do IUM 

A produção mineral brasileira. é composta dos minerais 

não-metálicos, dos metálicos, das gemas e diamantes e dos produ­

tos energéticos. A participação relativa desses produtos tem va­

riado significativamente; enquanto em 1.978 os produtos energéti­

cos correspondiam a, aproximadamente, 30% da produção mineral, em 

1983 sua participação relativa aumentou para 56%. Esta V9-riação 

nao afeta a ·arrecadação do IUM, uma vez que, em termos de prod~ 

tos energéticos, ele incide apenas sobre o carvão mineral. As re~ 

lações entre o valor da produção mineral e a arrecadação do IUM 

é mostrada pelo quadro 2. 

QUADRQ 2 

VALOR DA PRODUÇÃO MINERAL E A ARRECADAÇÃO DO IMPOS­

TO ÚNICO SOBRE· MINERALS (IUM) 

ANO 

1978 

1979 

1980 

1981 

1982 

19.83 

.. 
VALOR 

BRUTO 

1 907 920 

2 116 531 

2 974 920 

2 842 497 

3 228 408 

4 197 705 

1978 - 83 

(Cr$ milhões) 

VALOR 

LÍQUID0(2) 
(A) 

1 ;385 150 

1 460 406 

1 853 375 

1 495 153 

1 685 229 

1 930 944 

I.U .M 

ARRECADAÇÃO 
(B) 

92-502 

101 512 

106 829 

90 132 

94 548 

89 698 

Fonte: ANOÁRIO MINERAL BRASILEIRO. Brasílía, 
v.9, 1980; n.13, 1984 

(1) Inclui os produtos energéticos 

RELAÇÃO 

(B)/(A) 

ó ,:68 

6;95 

5,76 

6,03 

5,61 

4,65 

DNPM, 

(2) Excluídos os produtos energéticos exceto o carvao 
mineral. 

Dois fatores chamam atenção no quadro 2~ Primeiro, e 

evidente a perda relativa dos produtos sujeitos ao IUM ( valor 

liquido);. segundo, a relação IUM arrecadado e produto mineral 

(relação (B)/(A)) com uma tendência decrescente no período anali 
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sado. Essas relações tornam-se mais evidentes quando se .analisa 

as taxas de crescimento dos vaiores da produção mineral e do IUM 

arrecadado (quadro 3). Os índices obtidos para o período de 1978 

-83 mostram, com clareza, a .tend~ncia crescente do valor da prod~ 

ção mineral e o decréscimo ocorrido nos valores líquidos. Chama a 

atenção ainda o fato de que, embora os valo~es líquidos tenham a­

presentado uma taxà de crescimento de quase 35% entre 1978e1983, 

o IUM não acompanhou este ritmo, e mais significante ainda e 

qu.e, em termos reais, houve uma diminuição na sua arrecadação . 

.QUADRO 3 

TAXAS DE.CRESCIMENTO DOS VALORES DA PRODUÇÃO MINERAL 

E. DO IMPOSTO ÚNICO SOBRE MINERAIS (IUM) ARRECADADO 

1978 - 83 

ANO 

79/78 

80/79 

81/80 

82/81 

83/82 

83/79 

VALOR 

BRUTO ( 1) 

1 , 11 

1 , 41 

0,96 

1,14 

1 , 30 

2,20 

VALOR 

LÍQUIDO 

1,05 

1 , 27 

0,81 
• 

1 , 13 

1 , 15 

1, 39 

( 2) 

I.U .M 

ARRECADADO 

í , 09 

1,05 

0,84 

1,05 

0,95 

0,97 

Fonte:' FL!,ndação João Pinheiro (FJP) , Centro de Econo 
mia Apl,tc::é::lªc:t {ÇEA) 

(1) Inclui os produtos energéticos 

· {2) Exclui os produtos energéticos., exceto carvão mi 
neral. 

3 .. 2 o IUM Cómo fonte de a:rrecada~ão trlbutária 

Embora o IUM tenha um campo d.e incidência muito· vasto, 3 

ele não representa, no geral, uma fonte significativa de ·receita 

para os Estadosº O quadro 4 mostra que, até 197:J.., houve um a,c.rés""". 

cimo relativo substancial nesse imposto, mas, mesmo assim, apesar 

desse aumento, sua representativid,ade, .em teir'mos da receita tribu 

3
i2j h~~êfili tiõ tótãi 
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tária, ainda foi insignific.ante. Após 1977 observa-se uma tendên 

eia decrescente na participação desse imposto (exceto·em 1979), 

que volta a ter um peso rel.ativo na receita tribu.tátia inferior 

a 1 %. 

A baixa produtividade de IUM·fica mais evidente ainda 

quando se observa,por exemplo, que o Estado de Minas, sendo o 

responsável por 43,6% da arrecadação do IUM no Brasil em 1983, 

teI,U nesse imposto apenas 5% da sua.rec~ita tributária. 4 

QUADRO 4 

PART-ICIPAÇÃO PERCENTUAL DO IMPOSTO ÚNICO SOBRE MINERAIS 

(IUM) TRANSFERIDO NA RECEITA TRIBUTÃRIA DOS ESTADOS 

1970 - 82 

RECEITAS I.U.M · (B) / (A) 
ANO TRIBUTÁRIAS TRANSFERIDO 

... (A) (B) 

14 996 461 29 121 1970 0,19 

17 702 576 66 585 1971 0,38 

23 251 036 149 705 1972 0,64 

31 368 690 213 182 1973 0,68 

43 546 753 331 957 1974 0,76 

57 871 743 567 251 1975 0,98 
-· 

82 188 174 923 541 1976 1,12 

125 390 508 1 410 960 1977 1,12 

192 017 511 1 989 674 1978 1,04 

298 065 799 3 367 917 1979 1,13 

1 217 093 434 10 463 927 1981 0,86 

2 566 389 000 23 474 452 1982 0,91 

Fontes: ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO BRASIL. Rio .de Janei 
ro, IBGE, v.32, 1971; v.34, 1~731 v. 36, 
1975; v.39, 1978; v.41, 1980;v.44, 1983. 
Transferências de tributos federais· às 
unidades federativas. Revista de Finaças 
Públicas, Rio de Janeiro, 41 (345) :6-28, 
jan/mar, 1981. Informação: p.23. 

4
Veja1 ta.mbem RIANI F. & WEITERSCHAN, H.M. O papel das transferê!!_ 

cias governamentais na receiti pÚbli~a do Estada de Mirias Geraig~ 
Minas Gerais, Secreta~ia de Estado da Faz~nda ~ Fundaçio Joio.Pi­
nheiro, Belo Horizonte. Economia mineira e financiamento do setor 
pÚblico;aspectos recentes da política tributaria.Belo Horizonte , 
1985. p.81-1,07 
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4 FATORES DETERMINANTES DA BAIXA PRODUTIVIDADE DO IUM 

Os fatores que afetam a arrecadação do IUM e determi~ 

nam sua baixa produtividade podem ser agrupados em dois .. blocos 

principais. No primeiro,incluem-se aqueles que influenciam a ger~ 

ção do imposto, contribuindo para que o montante arrecadado seja 

inferior ao seu verdadeiro potencial e faça ~om que este imposto 

se torne pouco expressivo na estrutura das receitas fiscais. Neste 

caso podem ser apontadas a diferenciação de alíquotas para as 

substâncias minerais, a política que igualmente as diferencia con 

forme sua destinação, se para o mercado interno ou externo,e, ain 

da, a política de isenção do imposto para minerais tidos como re­

levantes dentro de uma determinada estratégia econômica. 

No segundo grupo, incluem-se os fatores vinculados as 

características do produto e, muito provavelmente, aos critérios 

estabelecidos para a determinação de sua ba.se de cálculo. Esses 

critérios são amparados em preceitos legais e constituídos sob hi 

póteses polêmicas, o que pode estar contribuindo para reduzir o 

potencial do imposto. 

Uiµ possível terceiro motivo que explicaria a baixa pro­

dutividade deste imposto refere-se à estrutura de fiscalização e­

xistente para o IUM, sabidamente ineficiente, conforme confirmado 

em várias entrevistas com técnicos da área. Todavia, dada a com­

plexidade e especificidade do assunto, não se pretende aqui abor­

dá-lo. 

Dentro do primeiro bloco de fatores que contribuem neg~ 
-

tivamente para a produtividade do IUM a diferenciação das alíquo-

tas ~ntre o mercado externo e o interno aparece como elemento 

principal~ 

As aliquotas do IUM conheceram, após a sua criação, va­

rias alterações até a ocorrência de seu desciplinamento em 196·9, 

quando foram estabelecidas alíquotas diferenciadas para os mine-

rais reunidos em quatro grupos de acordo com suas caracteristi-

cas. Nesse ano, o gravame mínimo estabelecido fi>i de 1% para os 

metais nobres, pedras preciosas etc~, elevando-se a 7% para os mi 

nérios de ferro e manganês e a 17% para as águas minerais. Para 

as demais substâncias minerais fixava-se a alíquota ao nível de 

222 · 



4 % • · Essa modificação implicaria, quando confrontada com a alíquo­

ta anteriormente vigente de 1 O% para todos os minerai.s, um apre 

ciável vazamento de receita do IUM e, consequentemente, uma redu­

ção na produtividade do imposto. A isto se. somava., a partir de 

1910, a concessão de isenr;ão .do IUM sobre o fosfato e o calcário 

para a agricultura. 

As mudanças rêalizadas nas alíquotas em 1971 para entra 

remem vigor a partir do ano seguinte até a sua consolidação em 

1974 teriam dois méritos: a) a elevação da alíquota do IUM inci­

dentes no minério comercializado no·mercado doméstico, a exceção 

dcs metais nobre:; , pedras preciosas, etc., que permaneceram sendo 

gravados com a alíquota de 1%, e das águas minerais, cuja ali.quota 

foi reduzida de 17% para 15%; b) a uniformização do IUM. para to­

das as s ul:s tâncias minerais ao nível de 15%, à exceção de metais 

nobres, pedras preciosas etc. As isenções anteriormente concedi­

das seriam mantidas . 

Apesar das al teraçõe:; realiz.adas, duas questões merecem 

ser destacadas. A primeira refere-se à importância assumida pelo 

grupo de metais nobres e pedras .preciosas entre esses mais espe 

cificamente o ouro - no valor da Produção Mineral Brasileira 

(PMB) , que, gravado com uma alíquota des.prezível de 1%, torna ex-

pressiva a perda de receita f is cal. 
5 

A justificativa das autoridades econômicas para que a. 

alíquota do IUM seja mantida ao nível de 1% é a de que sua eleva­

ção poderia incentivar fortemente a sonegação, e, com isso,sequer 

os registros sobre a produção no Pais poderiam ser feitos. Is to 

pode ser explicado pelo fato de cerca de 80 % da produção do ouro 

originar-se da atividade de garimpagem, para a qual c:s controles 

e~:is tentes e a fiscalização são reconhecidamente prec§.rios, e ap~ 

nas 20 % , de empresas mineradoras legalizadas onde a s onegaçao se 

torna mais d.ffícil. Dessa forma, a imposição de uma ali.quota de 

1% sobre o valor do ouro em estado bruto atua apenas - o que nao 

lhe tira a importância - como forma de permitir que os registros 

sejam realizados e pouca importância. tenha o IUM/ouro como fonte 

5
Estimativa sobre estás perdas m0stram qu~ no caso do ouro com o 

aumento das aliquotas ati 5% elevaria a participação relativa des 
se mineral de menos de 1% para aproximadamente 28,1%.No casd d~ 

fosfato, com imposição de aliquotas de 15%, sua participação no 
total do IUM atingiria aproximadamente 15%.Detalhes sobre ·essas 
estimativas veja Fundação João Pinheiro,CEA,Imposto único sobre 
Minerais (IUM), Belo Horizonte, 1985. 
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de rec~ita tributária. 

Até o ano de 1969, a alíquota do IUM sobre o grupc de 

minerais ao qual pertence o ouro era de 10%, e, somente a partir 

dai, seria ela reduzida para 1%. Ao que parece teria sido o alto 

grau de evasão nestes anos que teria tornado recomendável a sua 

redução para um nível apenas simbólico. Todavia, se se .justifica­

va tão acentuada diminuição à época, há de se convir que, atual­

mente, a estrutura de fiscalização e o controle exercido pelo go­

verno junto ao próprio garimpo permitem·que a alíquota seja elev~ 

da sem grandes riscos de evasão. Mesmo porque, e isto merece uma 

campanha de esclarecimento junto aos garimpeiros, de que os onus 

da tributação sãc do adquirente e não de quem o vende. 

A segunda diz respeito a isenção do IUM concedida ao 

fosfato, cuja importância no valor da PMB, imp],.ica também em per­

da significativa da receita. 6 

O fosfato por ser isento do IUM, e por ter importante 

participação no valor da produção mineral, pode ser apontado como 

um dos minerais que mais provocam perdas de receita do IUM. Na 

verdade, não é somente o fosfato que é contemplado com a isenção 

do IUM. De igual modo, o calcãrio para agricultura e a brita uti 

zada em obras públicas também se beneficiam deste subsídio. Ineg! 

velmente, porém, o fosfato, por ser mais representativo,tem maior 

o seu impacto.sobre a arrecadação do. IUM. 

Dentro dO 'àêgurido bl6co··ae· fc:ft:Ores d·eterminàntes- da bai 

xa d~ produtividade do IUM, a questão da determinação dos preços 
i 

de pauta se apresenta como o mais importante. 

O estabelecimento de preços de pauta, que correspondem 

ã'base de cálculo do IUM, para alguns minerais, tem como objeti -

vo: a) uniformizar a nível nacional o preço do produto e .facili­

tar a atividade. fiscalizadora; b) reduzir o vazé;lmento de receitas 

tributárias que ocorre com a exploração, por parte dos produto~ 

res, de artifícios que o Regulamento do Imposto único sobre Mine­

rais (RIUM) permite que sejam adotados. Como exemplo, pode-se a-:-

6 . . 
Ib1.d. op. c1.t. 
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pontar a sobrestimação dos custos de transportes dos minerais i­

sentos da incidência IUM em face dos seus custos de produção. 

Na sua concepçao original, a fil.osofia ,do preço de pau­

ta apresenta, assim, inümeras vantagens;~ isto explicaria a sua 

gradativa extensão para vários produtos minerais. De fato, apos 

o estabelecimento da primeira pauta em {970 para o sal marinho,no 

ano seguinte seriam elaboraóas as pautas para os minerios de fer­

ro e manganês e também as águas. minerais .. ~odavia, apesar de suas 

ind.iscutíveis vantagens, somente na· década de 1980 novos produ­

tos minerais seriam pautados, como o calcário para cimento e o pi 

ricloro (1980), o estanho (1981)·, a gipsita (1983). Para O· ano 

de 1986 está prevista a implantação do preço de pauta para abri­

ta., e seus estudos já estão concluídos. Estima-se, com isso, que 

este minério salte da quinta pOsição, que atualmente ocupa, em 

termos de geração de IUM, para a terceira ou mesmo a se.gunda. ·Para 

outros minérios COIJLO a bauxita, os estudos.para o estabelecimen­

to do preço de pauta já foram inibiados e a previsãci é de que. o 

mesmo seja implantado ainda em 1986. O quartzo, por outro lado, 

hoje tido como mineral.estratégico, teve sua paútagem solicitada 

.pelo próprio Governo Federal, devendo entrar em vigor em 1986·.· Pa 
1 -ra outros produtos - marmore, diatomita e vermiculita - estao pre 

vistos estudos para o estabelecimento do preço de pauta que deve­

rão ter inicio em 1986. o preço .de·pauta para a areia,entretanto~ 

embora em· estágio avançado, teve postergada a sua.implantação por 

que, em virtude de aprovação do Estatuto da Microempresa, que con 

templa este universo com a isenção de impostos, deixou de ter sen 

tido. o que se observa, assim, é·que, em razão das vantagens apr~ 

sentadas, predomina uma tendência para que sejam pautados todos 

os minerais, à exceção daqueles que, por suas caracteristicas,não 

a~resentam condições para tanto, como é o caso do cromo, do co­

bre, do amianto e do caulim, entre outros. 

Se o preço. de pauta apresenta vantagens indiscutíveis 

do ponto de vista tanto da administração e fiscalização do IUM co 

mo de sua geração de recursos tributários, devendo-se, portanto, 

incentivar a su~ difusão, merecem acurado exame, por outro lado, 

os critérios estabelecidos para a sua determinação e sua corre­

ção, e também sua ad.ministração pelo Departamento Nacional da Pro 

dução Mineral (DNPM-). Isto porque parece residir aí uma das cau-

225 



sas que contribuem para a baixa produtividade do IUM. Assim, que~ 

tões corno a subavaliação de produção de minerais, a periodicidade 

de correçao das pautas e a inexistência de índices utilizados pa­

ra tanto, entre outros problemas, têm contribuído para o vazarnen 

to de receitas tributárias e tornado baixa a produtividade do im­

posto. 

São distintos os critérios utilizados para a determina­

ção e correção dos preços de pauta dos produtos minerais. Sua ba­

se de determinação são, entretanto, os custos de produção, e sua 

orientação, os preços de mercado. Estes são obtidos com a realiza 

ção de urna pesquisa a nível nacional com as inforrnaçõ~s sendo co­

letadas e fornecidas pelos 6rgãos distritais do DNPM para o esta­

belecimento de urna preço médio que representará a pauta. São es­

tes mesmos distritos que fornecem dados para a sua atualização 

realizada numa periodicidade muito variável. Se essas informações 

não forem corretas e nem regulares, é inevitável o desvio do pre­

ço de pauta de mercado. Esta, porem, parece ser a situação na 
. . d 7 maioria os casos. 

7Este fato foi consta.tado no trabalho da Fundação João Pinheiro 
anteriormente citado. 
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5 O IUM EM MINAS GERAIS 

Embora em 1983 o valor da produção mineral de Minas Ge 

rais tenha sido de 30% do valor da produção. total de minerais no 

País e mesmo tendo este Estado absorvido 43% do total do IUM ger~ 

do no Brasil, ainda assim este imposto tem urna importância relati 

varnente pequena na estrutura da arr~ca~ação estadual. 

As informações contidas no quadro 5 nao deixam dúvidas 

sobre a inexpressiva contribuição do IUM para a.receita estadual. 

De fato, entre 1971 e 1984, sua participaçãci no total da receita 

oscilou entre 1,7% e 5,2%, tendo atingido urna média nesse período 

de apenas 3,7%. Chama atenção, porém, o aumento relativo observa~ 

do durante 83/84 cujo percentual variou de 4% para 5,2%. 

Esta modesta participação desse imposto é consequência 

de vários aspectos já abordados anteriormente. Talvez o princi­

pal de todos esteja relacionado com as reduções das alíquotas pa­

ra o minério de ferro. Alia-se a isto, a fórmula de determinação 

do preço de pauta, que,corno se viu,contribui também para a baixa 

arrecadação dos impostos únicos provenientes desse mineral. Este 

é um ponto importante a mencionar haja vista que Minas Gerais pre 

domina até aqui na produção total desse minério. Corno o valor da 

produção exportada é elevado, qualquer vazamento de receita nesta 

atividade acaba tendo urna grande importância relativa na arrecada 

ção do Estado. 
QUADRO 5 

PARTIÇIPAÇJiO DA COTA-PARTE DO IUM NO TOTAL DAS RECEITAS TRif!U'l'! 
RIAS DO ESTAD01 E TRANSFERENCIAS FEDERAIS2 

MINAS GERAIS 
1971 - 1984 (Valo~es correntes em CR$ 1 000) 

ANOS RECEITAS TRIBUTÁRIAS+ 

TRANSFERENCIAS FEDERAIS 

1371 l 633 922 

1375 G 275 881 

·1976 9 740 795 

1977 15 809 321 

197a 24 030 662 

1979 37 852 292 

1980 73 966 581 

1~81 143 661 863 

1?e2 295 446 136 

19ê3 610·055 958 

198~ 2 151 000 539 

IOM I 
COTA - PARTE DO I 

ESTADO 

27 310 

233 652' 

432 605 

637 183 
904 194 

1 385 942 

2 835 161 

4 572 674 
10 918 658 

24 473 298 
,111 138 890 

MÉDIA 

PARTICil?AÇl'iO 
% 

1,7 

3,7 

4,4 

4,0 

3,8 

3, 7· 

3,8 

3,2 

3,7 

4,0 

5 2 
3 7 

Fonte: Balanços Gerais (Mi'nas Gerais), Belo Horizonte, Secretaria 
de Estado da Fazenda, Inspetoria Geral de Finanças 

(1) ICM (Irnposto sobre Circulação de Mercadorias), ITBI ( Imposto 
sobre Transmissão de Bens Imóveis) e trucas. · 

(2) Transferências correntes e de Caoital (participações em tribu 
tos e contribuições federais). ~ -
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5.1 Arrecadaçao por substã-nc;Las e o efeito das isençõei:; na rccei 

ta do imposto 

Historicamente o minério de ferro se destaca como o 

principal gerador do IUM no estado de Minas Gerais. Nos Ültimds 

anos a participação desse mineral na arrecâdação do IUM tem gira­

do numa média de 80%, sendo gue em 1984 ele foi responsável por 

83,76% da reçeita total desse imposto. Em termos de participação 

relativa outros minerais na ordem de importância sao o calcário,o 

manganes e o alumínio porém com percentuais de participação bem 

menos expressivos do que o minério de ferro. 8 

Como foi mencionado anteriormente em 1984, o IUM prove­

niente do. minério de ferro correspondeu a 83,_7% do total arrecada 

do em Minas Gerais, obtido com uma produção comercial de aproxima 

damente t 1 O milhões .de toneiadas. 

Em princípio a receita do IUM so nao·foi superior devi­

do à diferenciação das alíquotas para o mercado interno e o exter 

no. Esse é um fator relevante, haja vista que aproximadamente 80% 

da produção do minério de ferro no Estado destina-se ao mercado 

externo. Esse mercado tem uma carga tributária do IUM reduzida em 

50%. Com isso, a perda de r~ceitas estaduais torna-se bastante 

significativa. O quadro 6 procura avaliar o quanto poderia ser 

acrescido na arrecadação total do IUM se houvesse algumas altera 

çoes nas alíquotas impostas ao mercado externo. 

IUM 

QUADRO 6 

ESTIMATIVA DE ALTERAÇÕES NA ARRECADAÇÃO DO 

IUM COM MUDANÇAS NAS ALÍQUOTAS PARA O 

MARCADO EXTERNO 

FERRO 
1984 

Cr$ milhões 

ALTERAÇÕES ACR~SCIMO 
ARRECADADO ALÍQUOTAS NA 

Cr$(B)-(A) (A) 

156 311 
156 311 

10 
15 

ARRECADAÇÃO(B) 

190 699 
260 518 

Fonte: Convenio DNPM/SEME-MG 

34 388 
104 207 

ACRt:SCIMO 

% (J:) )/ (A) 

22 
66 

8Fm 1984 as participações relativas desses minerais foram;calcã­
rio 3,89%, mang~nis 2,37% e alum!nio l~iO%. ieja Fundaçio Joio 
Pinheiro op. cit. 
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No quad~o anterior foram feitas duas estimativas de al­

terações.na alíquota do IUM para o mercado externo~ major.ando-a 

de 7,5% para 10% e para 15% respectivamente. Para calcular os e­

feitos dessas alterações, tomou-se por base o.valor do IUM arreca 

dado em 1984, extraiu-se a parcela oriunda do mercado externo so­

bre a qual aplicaram-se as alíquotas. Conforme mostra o quadro , 

com a alíquota do IUM de 10% para o mercado externo haveria um 

acréscimo de 22% na arrecadação total do minério de ferro. Este 

aumento seria de 66% se fosse aplicado uma alíquota de 15%. Isto, 

claro, se mantidas as mesmas· relações existentes entre as parce­

las da produção destinada ao mercado interno e.:~xterno.Tomando-se 

por base a relação existente, tem-se que 20% da produção de miné...., 

rio de ferro destina-se ao mercado interno e o restante compõe a 

parcela exportada. Disso extrai-se que: 

IUMMG= 0,2x. 0,15% + 0,8x. 0,075%, ou seja, do total 

do IUM arrecadado em Minas Gera.is (x), 20% é proveniente do merca 

do interno a uma alíquota de 15% e 80% do mercado externo a uma 

alíquota de 7,5%. Da equação acima tem-se que: 

IUMMG= 0,03x. + 0,06x 

IUMMG= 0,09x 

Assim para cada 1 % de aumento na alíquota para o merca- .. 

do externo tem-se que: 

IUM'MG = 0,03x + O ,8x. 0,085 % 

IUM' = MG 
0,03x + 0,068x 

IUM' = MG 0,098x 

Com.isso o aumento o aumento na arrecadação do IUM no 

Estado como consequência do acréscimo de 1% na alíquota para o 

mercado externo é dado por: 

IUM'MG = 0,098= 1 ,088 ou seja, 8,8% 

IUMMG 0,09 

Foi também mencionado nesse trabalho que a alíquota do 

IUM para o ouro é de apenas 1%.Com esse percentual, o Estado teve 
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uma arrecadação de IUM/ouro de Cr$ 1 165 milhões, parttcipando 

com apenas 0,62% do total do IUM no Estado. Essa arrecadação foi 

obtida com uma produção de ouro de 4 584 239 quilos com um valor 

total de produção de Cr$ 149 359 milhões. Comparando o valor da 

produção com o IUM/ouro arrecadado chega-se a uma çarga tributá -

ria efetiva de 0,77%. 

QUADRO 7 

ESTIMATIVA. DE ALTERAÇÕES NA ARRECADAÇÃO DO IUM COM MU 

DANÇAS NAS ALÍQUOTAS 

OURO 

1984 

Cr$ milhões 

IUM ALTERAÇÕES ACRÉSCIMO ACRÉSCIMO 
ALÍQUOTAS NA Cr$ % 

ARRECADADO ARRECADAÇÃO (B)-(A) (B) / (A) 
(B) 

1 165 2 2 330 1 165 100 

1 165 3 3 495 2 330 200 

1 165 4 4 660 3 495 300 

1 165 5 5 825 4 660 400 

Fonte: Convenio DNPM/SEME-MG 

As alterações que poderiam ocorrer com as mudanças nas 

alíquotas do IUM pa,ra o ouro são mostradas no quadro 7. 

Nesse quadro procurou-se estimar quanto seria acrescido 

na arrecadação do IUM/ouro em Minas Gerais caso fossem aplica.dás 

algumas das alíquotas sugeridas num intervalo de 2% e 5%. Tomando 

se por base esses percentuais e o montante do IUM/ouro arrecadado 
'[' ... 

em 1984, obteve-se os resultados listados no referido quadro. Co-

mo não poderia deixar de ser os acréscimos na arrecadação do IUM 

/ouro seria de 100% para cada 1% de acréscimo na alíquota. 

Já foi mencionado neste trabalho alguns aspectos rela -

cionados com a isenção do IUM para o fosfato. Este trabalho posi 

cionou-se favoravelmente à retirada da isenção do IUM para es­

se produto. Assim, nessa parte procurar-se-á avaliar quais se-
., 

riam os montantes de IUM/fosfato arrecadado em Minas Gerais, caso 
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fossem ~plicadas as alíquotas de 5%, 10% ou 15%. Para esse cál­

culo, tomou-se por base o valor da produção total do fosfato em 

1984 e aplicou-se um redutor de 30% correspondente às despesas 

com fretes. Em seguida aplicaram-se as alíquotas do IUM para de­

terminar o potencial desse imposto proveniente do fosfato, cujos 

valores estão listados no quadro 8. 

QUADRO 8 

ESTIMATIVA DE ALTERAÇÕES NA ARRECADAÇÃO DO IUM 

COM A IMPOSIÇÃO DESSE IMPOSTO 

FOSFATO 

1984 

Cr$ milhões 

VALOR DA VALOR 

PRODUÇÃO TRIBUTÁVEL 

268 167 187 717 

268 167 187 717 

268 167 187 717 

Fonte: Convênio DNPM/SEME-MG 

ALÍQUOTAS. 

5 

10 

15 

IUM 

GERADO 

9 386 

18 772 

28 157 

5.2 Impactos globais das alterações propostas na arrecadação to­

tal do IUM 

Essa parte tem por objetivo avaliar quais seriam os im­

pactos na arrecadação total do IUM em Minas Gerais como consequê~ 

eia de combinações das mudanças das alíquotas aqui sugeridas em 

relação ao minério de ferro, o ouro e o fosfato. 

Para efeito de análise foram consideradas apenas 

combinações r~_lac:ionadas no quadro 9. 

três 

A primeira alternativa considera a elevação da alíquo­

ta do ouro de 1 % para 2% e estabelece uma alíquota mínima de 5·% 

para o fosfato, permanecendo inalterada a situação do minério de 

ferro. Isso provocaria um acréscimo na arrecadação total. do IUM 

da ordem de 6 Ç!. o. 

Na segunda alternativa foi considerada.uma elevação de 
2, 515 do IUM para o minério de ferro exportado, uma alíquota d_e 3% 
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para o ouro e uma·de 10% para o fosfato. Com essa combinação nota 

-se que haveria um acréscimo em torno de 30% na arrecadação total 

do IUM em Minas Gerais. 

Finalmente a terceita hipótese considera uma aliquota 

máxima de 15% para o minério de ferro e o fosfato, cqm uma carga 

tributária de 5% para o ouro. Esta.s alterações implicariam .num a­

crescimo de aproximadamente 73% na arrecadação total do IUM no Es 

tado. 

Pelos valores apresentados e pela análises desenvolvi-

das nesta seçao observa-se que os impactos na arrecadação total 

serão naiores quando as mudanças nas alíquotas ocorrem com o miné 

rio de ferro e o fosfato. Isto se deve especialmente a participa­

çao desses dois produtos em termos da produção total e do volume 

de arrecadação do IUM. Especialmente no caso do minério de ferro 

foi visto que o acréscimo de 1% na alíquota para o mercado exter­

no provoca um aumento de aproximadamente 8% do IUM arrecadado no 

.Estado. 

QUADRO 9 

IMPACTOS DAS ALTERAÇÕES NAS ALÍQUOTAS SOBRE A ARRECADAÇÃO TOTAL DO IUM 
MINAS GERAIS 

IUM 

ARRECADADO 
{A) 

186 610 

186 61 O 

186 610 

MINl::RIO DE FERRO 

ALÍQUOTA 

7,5 

10 

15 

Çr$ 

34 388 

104 207 

Fonte: Qu~dro 6, 7 e '8 

1984 

BSTIMATIVA:S DE ACRl::SeIMÕS TOTAL 

OURO 

ALÍQUOTA 

2 

3 

5 

DO 
FOSFATO TOTAL IUM(C) 

Cr$ ALÍQUOTA Cr$ 

1 165 5 

2 230 10 

4 660, 15 

9 386 10 551 197 161 

18 772 53 390 24? 000 

28 157 J37 024 323 634 

5.3 Produção de Carajás e -o IUM em MiI').as Gerais -·-

ACRl::SCIMO 

% 
(C)/(A) 

6 

30 

74 

De acordo com o.cronograma de Càra,jás, pr.evê~se uma P!~ 
dução inicial de minerio de f~rro em torno de 1~ milhões de tone­

lada,s para 1986.Segundo ainda este c:i:onograma,em 1987 a prodqgão 

atingi.rã 25 milhões de toneladas, alcançando uma produção .má:tima 

de 35 milhões em 86. Assumindo que a produção d.e Minas Gerai.s man 

tenha-se nos níveis apresentados 'em 1984 .e consid1=rando q.ue a pr_2 
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dução de. Carajás será totalmente destinada ao mercado externo 

substituindo-se gradativamente as exportações realizadas por Mi­

nas Gerais,. pode-se, então, estimar, a grosso modo, qua.l sera o 

impacto na arrecadação do IUM em Minas Gerais com a implantação 

da Carajás. Isso e feito com a ajuda do quadro 10, onde se desta­

cam a produção e o IUM gerados em Minas Gerais em 1984. 

ANOS 

1984 

1986 

1987 

1988 

QUADRO 1Ó 

ESTIMATIVA DE PERDA DE IUM EM MINAS GERAIS DEVIDO AO 

PROJETO CARAJÂS 

PRODUÇÃO 
.,. 

IUM INDICE DE CRESCI-
EXPORTAÇÃO GERADO MENTO. 
(milhões tonel.) (milhões Cr$) (Preços de 1984) 

90 104 100 

75 87 84 

65 75 72 

55 64 61 

Extraindo-se a exportação de Carajás do total exporta 

do por Minas Gerais, observa-se que quando Carajás atingir seu 

limite máximo de produção, desde que mantidos os atuais níveis 

de produção e de exportação, Minas Gerais terá uma queda do IUM 

de aproximadamente 39%. 
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6 CONCLUSô'ES E RECOMENDAÇÕES 

É inquestionável o baixo nível de arrecadação do IU~ 

face ao potencial existente no País. Foi visto que a relação IUM/ 

valor da produção atingiu em 1983 um índice inferior a 5%,.e mais 

grave ainda~ a tefidênci~ declinante dessa celação entre 1979 e 

1983. Dentre os fatores que contribuem para essa baixa arrecada­

ção pode-se destacar os seguintes: 

a reduzida alíquota incidente sobre os minerais des­

tinados ao exterior em contraposição aos comerciali 

zados no mercado interno; 

as baixas alíquotas incidentes sobre os metais no­

bres, pedras ~reciosas e semipreciosas lapidãveis e 

carbonados; 

isenções do IUM concedidos ao fosfato e ao calcário; 

critãrios de determinação dos preços de pautas no 

que se refere aos componentes desses preços e a pe~ 

riodicidade da atualização das informações bãsica~i 

vulnerabilidade na fiscalização e controle da produ 

ção mineral no País. 

Algumas das sugestões que poderiam ser formuladas ba­

seiam-se sem dúvida nesses problemas citados anteriqrmente. Entre 

elas pode-se destacar as seguintes: 

elevação da alíquota do IUM incid~nt~ s;o~:t;§ .. <::> ouro 

uniformização e elevação das alíquotas incidentes 

sobre as operações de venda de minerais para o exte 

rÚfr; 

eliminação das isenções concedidas ao calcãr~o e ao 

fosfato; 

reestruturação da sistemática de determinação dos 

preços de pauta a fim de que haja uma uniformização 

na periodicidade da correção dessas pautas bem como 

um mecanismo que impeça a deteriorização dos 

preços. 
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No caso específico de Minas Gerais, devido à sua voca­

çao mineradora, há necessidade de que sejam tomadas algumas deci 

sões ao nível do IUM, que permitam ao Estado repor parte dos re­

cursos que lhes vêm sendo retirados gradativamente. Após vários 

anos de exploração mineral no Estado o retorno social tem sido ex 

tremamente questionável. Isto porque, a atividade mineradora nao 

tem gerado recursos tributários que permitam ao Estado e aos Muni 

cípios mineradores recomporem suas atividades produtivas e suas 

estruturas urbanas que possam substituir o inevitável esgotamen­

to das regiões mineradoras no Estado. 
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1 INTRODUÇÃO 

A extraordinária taxa de crescimento de 9,2% registrada 

pela economia -.mineira em 1985 confirma, à semelhança do ocorri 

do para o Brasil, que o seu processo de recuperação iniciacil9 em 

1984 não _somente é mais rigoroso do que inicialmente se pensava 

como se ampara em bases bem mais sólidas do que as que lhes eram 

atribuidêJ.S. 

Com a consolidação do processo de retomada, a preocup!!, 

ção desloca-se, hoje, para o objetivo do crescimento auto-susteu 

tado e para o enfrentamento de determinadas restrições e constran 

gimentos, como os relativos à dívida externa brasileira, que po­

dem dificultá-lG. Todavia, enquanto a nível nacional os obstácu­

los vao sendo gradativamente removidos com as reformas realizadas 

na area econômica e com as que estão por realizar-se - reforma 

do sistema financeiro, por· exemplo - resgatando a eficiência e o 

potencial dos instrumentos de política econé5mica, a nível regio­

nal, e para o que nos interessa ao nível· da economia mineira, sé­

rios pontos de estrangulamento poderão surgir caso não sejam ado­

tadas medidas urgentes para correção de seus problemas. Para com 

preender a razãõ de situações tão dessemelhantes é necessário ana 

lisar a natureza do crescimento dessas economias, a forma de en­

vol·vimento do Estado neste processo, e o raio de manobra que go­

verno federal e estadual possuem para a execução da política eco­

nômica e para o equacionamento de seus problemas. 
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2 1984-85: OS ANOS DA RECUPERAÇÃO ECONÔMICA 

Após três anos de severa recessão, a economia brasilei­

ra conheceu um crescimento de 4,5% em 1984 liderado principalmen 

te pelo espetacular crescimento das exportações que, neste ano, 

mais que duplicou sua participação no PIB, pa,ssando de 6% para 

13%. Tal "performance" do setor ex.terno explica-se, principalmen­

te, pela expressiva taxa de crescimento da economia norte-america 

na que atingiu 6,8% no ano, e que 

das exportações brasileiras para 

são da demanda interna ~ropiciada 

propic.iou um aumento de 26 % 

aquele país. Em 1985, a expan­

pelo aumento do emprego e pelo 

crescimento dos salários reais, aliado à manutenção de elevados 

índices de export;:1.ções, permitiu à economia brasileira, sem a tu­

tela do Fundo Monetário Internacional - FMI,·alcançar a expressi 

va taxa de crescimento de 8,4%. 

Os efeitos positivos do crescimento, a.liados à reorien­

tação da politica ec.onômica para o enfrentamemto dos nos da econo 

mia - déficit público, inflação, dívida externa etc, - na gestão· 

da Nova República, permitiriam que os entraves ao crescimento co~ 

meçassem a ser gradativamente removidos. Assim, através de uma se 

quência de reformas que têm marcado a segunda gestão da política 

econômica da Nova República - pacote tributário, congelamento da 

conta movimento, pacote creditício de janeiro de 1986, Programa 

de Estabilização etc. - procurou-se, por um lado, dar um melhor 

equacionamento à questão do déficit público e, por outro lado, a­

fastar de forma mais definitiva o fantasma inflacionário, ponto 

n~vrálgico na renegociação da dívida externa - que certamente 

constituirá um dos próximos passos a serem dados pelas autorida 

des e;Conômicas - e inibidor da atividade produtiva. 

f .. 

Em Minas Gerais, entretanto, apesar da obtenção de ta-

xas q.e crescimento mais elevadas nos dois anos em análise -5,1. % em 

1984 e 9,2% em 1985 - o que aumentou a participação relativa do 

Estado na geração do produto nacional, estes resultados foram al 

tamente desequilibradores das finanças estaduais, aprofundando as 

dificuldades do Estado e comprometendo a estratégia global de com 

bate.ao déficit público. Isto se explica não somente pela forma 

de envolvimento do Estado no processo de crescimento mas também 

pelo fato de o mesmo - assim como as demais esf.eras subnacionais-
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não possuir au~onomia para a execuçao de uma.política tributária­

con trár iamen te ao gov.erno federal - que minore as suas dif iculda 

des financeiras e viabilize o papel complementar do Estado no pro 

cesso de acumulação. Explica-se a razão. 

· Em 1984, o crescimento de 5,1%,;registrado pela economia 

mineira, foi fortemente liderado pela indústria de transformação 

- que tem na siderurgia seu principal setor - cuja. taxa de expan­

são alcançou 9,5%. Essa "performance", fruto dos altos níveis de 

exportações do País neste ano, irradiou efeitos altamente positi 

vos para os setores da extrativa mineral, dos minerais não-metáli 

cos, da energia elétrica e dos transportes, cujo crescimento con 

junto mais que compensou o declínio da atividade agropec'uária 

(-8,5%) e do setor de construção (-33%). Como resultado desse 

crescimento, a receita do ICM em Minasf.Gerais expandiu-se 7 ,3%,em ;,: .. · 

termos reais, e a sua receita total 16:.,3%. Essa expansão, aliada 

à contenção de gastos do Estado, man~endo-s'e incluse a tendência 

declinante de seus investimentos iniciÍáda em 1982, não. impediu 
,, :. 

o crescimento expressivo de sua dívidaiglobal e o aumento da par-

ticipação das Operações de Crédito na ,;j:ma receita total de 2·2,2% 
:.:·,: 

em 1983 para 28,9% em 1984, nem o agravamento de todos os seus 

indicadores financeiros, conforme quadros 1, 2 e 3. 

Em 1985, a situação se agrav_ou ainda mais. A economia 

conheceu um crescimento de 9;2%, cont~ndo com a expressiva expan­

de 14,8% do setor agrícola, impulsionado pelo crescimento da ca­

feicultura·que chegou a·s4,8% em relação à safra anterior. O se­

tor de extração mineral cresceu· 10% e a indústria de transforma­

ção, sem reéditar·1984, apenas 7,3%. Neste ano o Governo abandona 

riê!, a prudência e a austeriadade mantida nos anos anteriores, e 

se lançaria sofregamente na execução de uma infinidade de obras 

públicas sem t'er equacionado seus problemas financeiros. Com is'.'""' 

so, o setor de construção, conheceria uma expansão de 6,5%, · em 

consequência de um aumento de 40% nos investimentos em obras pu­

blicas. Sobre essa questão e sobre as suas implicações para as fi 

nanças do Estado e as suas consequ.ênciaspara os objetivos de asse 

gurar o crescimento auto-sustentado algumas colocações devem ser· 

,-- feitas. 
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3 AS CONSEQUtNCIAS DO CRESCIMENTO EM MINAS GERAIS SOBRE AS FINAN 

ÇAS PÚBLICAS 

Não constitui novidade o fato de que Estados e Municí­

pios encontram-se, há muito tempo, mergulhados em sérias dificul 

d.ades financeiras. A dívida liqu.ida dessas esferas, em conjunto , 

saltou de Cr·$ 8,4 trilhões em 1983, em valores correntes, para 

Cr$ 97 trilhões em 1985, corresponde~tes a 7~2% do PIB, indicador 

da crescente dificuldade de sua administração. Os tímidos ganhos 

obtidos por essas esferas em termos de recursos fiscais para as~ 

lução de seus problemas à época do regime militar (Emenda Passos 

Porto, especialmente) não conheceram melhorias significativas com 

a Nova República (ver,como exemplo, a esvaziada Emenda Airton San 

doval) devido ao sempre utilizado pretexto de que as finanças do 

governo federal se encontravam, igualmente, deterioradas. Com is­

so, E.stados e Municípios, pressionados por uma demanda crescente­

mente ampliada por infraestrutura econômica e s'ocial e sufocados 

com os crescentes encargos de sua divida, não têm conseguido se 

desfazer, muito pelo contrário, do nó financeiro em que se enreda 

ram, dada a dimensão assumida pelo mesmo e o estreito raio de ma­

nobras que possuem essas esfera.s em re.lação à politica fiscal. 

Minas Gerais constitui, a·este respeito, um exemplo 

conspícuo. Sua dívida relativa à adminsitração direta que em 1980 

representava 72,8% da receita líquida do Estado, aumentou pa·ra 

· 84,8% em.1981 e 99,4% em 1982, conforme se vê no quadro 3 emane­

xo. Em 1983 essa relação foi mais que duplicada passando para 

202,8%, tendo alcançado 208,7% em 1984 e 191,6% em 1985, dada a 
~ _ .. --·-·---

expansão na arrecadação do ICM. Como percentagem deste tributo 

ela s~ltou de 106,1% em 1980 para 305,8% em 1984 declinando em 

1985 para 293,2%. Grave,também, é o fato de que, do seu total, 
·(., 

como mostra o quadro 1, cerca de 35% correspondem à dívida de ori 

getn externa, sujeita, portanto, às vicissitudes da política carri 

bial e a eventuais choques dos j_uros externos. 

Não e por outra razão que os representantes dos Esta­

dos e dos Municípios há muito reivindicam, pouco tendo consegui­

,-.do até o momento, uma reforma do sistema tributário que promova 
.• . 

uma melhor distribuição dos recursos atualmente concentrados no 

,governo federal - .entre as esf.eras da federação. Sem que essa o-
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DESPESA TOTAL 
ANOS 

~ndice de Cr$ rescimento 

1980 9 307 873 100 

1981 9 354 997 101 

1982 10 296 008 111 

1983 8 680 170 93 

1984 9 359 279 101 

198 S 13 407 658 144 

QUADRO 2 

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DIP.ETA 
MINAS GERAIS 

1980 - 85 
(Cr$ milhões - ~reços constantes 19851 

DESPESA COM CUSTEIO ~NCARGOS DA D!VIDA AMORTIZAÇÕES DA D!VIDA 
(61 

Cr$ indice âe 
rescimento C:r$ ~ndice de 

rescimento Cr$ l !ndice de 
crescimento 

3 515 041 100 476 896 100 362 794 100 

3 488 141 99 453 365 95 340 854 94 

4 019 563 114 535 359 112 473 557 131 

3 397 844 97 592 595 124 582 949 161 

2 927 685 83 785 590 165 921 729 254 

3 852 982 110 . 812 569 170 1 855 856 511 

Fonte: Inspetoria Geral de Finanças - SEF/MG 

TOTAL (A + BI INVESTIMENTOS 

Cr$ l l:ndice de 
crescimento Cr$ j 1nd1ce de 

crescimento 

839 690 100 1 250 981 100 

794 219 95 1 395 038 112 

1 008 916 120 1 JOJ 232 104 

1 175 544 140 968 988 78 

1 707 319 203 863 814 69 

2 668 425 318 1,418 019 113 



tão significativo que o Estado necessitaria de 3 anos de arrecada 

ção do ICM para eliminar o seu estoque de dívid.a, ao passo que em 

1980 ICM e divida total praticamente se equiparav,am.Em termos das 

receitas liquidas, que incluem as transferências federais,haveria 

a necessidade de dois anos de arrecadação ao nível de 1985, para 

que a divida do Estado fosse totalmente liquidada, quando em 1980 

o estoque da dívida era bem inferior ao montante de receitas.Isso 

acarreta, como consequência enc~rgos crescentes, conforme se ve 

no quadro 2(anexo), comprometendo crescentemente os níveis de re­

ceitas com o seu pagamento e ampliando d.ramaticamente as opera­

ções de crédito como mecanismo sistemático de captação de recur­

sos, apesar destas terem se reduzido em 1985 em termos relativos, 

dada a expressiva expansão do ICM conforme mestra o quadro 3. 

Esta situação pode tornar-se ainda mais problemática em 

virtude dos efeitos, ainda não totalmente identificados, que o 

Programa de Estabilização, recentemente implantado pelo governo 

federal, poderá ter sobre as finanças governamentais. Alguns. ga­

nhos que o mesmo representa para os Êstados e Minicípios, podem 

ser apontados: 

- .defesa da arrecadação do ICM do processo inflacioná­

rio, evitando-se a eras.ão das receitas que ocorria no período .c.or 

respondente à geração e recolhimento do ·imposto; 

desvalorização da divida não mobiliária na qual este­

ja imbutida uma taxa de juros inferiora 14,4% a.m., que foi o 

índice utilizado no Programa de Estabilização para manter a desva 

lorização do cruzeiro face ao cruzado; 

- defesa, em termos reais, das transferências de recur 

sos db governo federal para as órbitas estadual e municipal, evi­

tando, também, ét. sua corrosão pelo processo inflacionário. 

Em contrapartida, algumas perdas também podem ser apon-

tadas: 

- aumento,em termos reais, da folha de salários do fun 

cionalismo pÚblico, dado o abono de 8% do salário médio real esta 

belecido no Programa; 

maiores dificuldades, especialmente para os EstadGs, 

de rolagem da sua dívida mobiliária, com a extinção da correçao 
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QUADRO 3 
EVOLUÇÃO DOS PRINCIPAIS COMPONENTES DA ARRECADAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

1980-85 

(Cr$ milhões-· precos constantes 1985) 

RECEITA TOTAL (Al OPERACÕES DE CR~DITOlB\ RECEITA LfnuroA IA-B) I.C.M TRANSFERtNCIAS 

ANOS Cr$ I índice de Cr$ !índice de Cr$ índice de Cr$ \índice de Cr$ IIndice de 
crescimento crescimento crescimento crescimento crescimento 

1980 10 110 728 100 1 ·154 643 100 8 956 085 100 6 140 042 100 1 686 247 100 

1981 9 232 414 91 978 ·328 85 8 254 085 92 5 787 159 94 1 483 095 88 

1982 9•644 564 95 1 245 734 108 8 398 830 94 5 989 595 98 1 589 842 94 

1983 8 642 420 86 1 919 530 167 6 722 890 75 4 863 432 79. 1 303 298 77 

1984 11 005 469 109 3 182 852 275 7 822 617 87 5 338 853 87 1 414 884 84 

1985 12 998. 493 129 2 77G 664 240 10 231 829 114 6 687 218 109 1 923 680 114 

Fonte: Inspetoria Geral de Finanças. SEF/MG·: 



monetária. ·rsto porque o mercado de títulos públicos muito prov~ 

velmente deve ter se tornado menos atrativo para os investido­

res, o que poderá dificultar os Estado a contlnuarem rolando-à a 

menos que ofereçam juros ·mais altos, o que não só compromete os 

objetivos do Programa, como eleva os encargos da sua divida. 

Ainda que nao se conheçam os efeitos líquidos do Progr~ 

ma sobre as finanças estaduais e municipais, tudo 'i:ndiça,dado o 

quadro atual, que a alternativa que resta a estas esferas para e­

quacionarem sua.s contas, é o reordenamento do sistema tributá­

rio brasileiro. A esse repeito, pressões devem ser feitas para 

que se promovam ajustes no curto prazo, exigindo que o governo 

federal libere maior volume de recursos para os cofres dessas es­

feras, como devem as mesmas organizar-se para que, no bojo da 

Assembléia · Nacional Constituinte, suas propostas para o novo fOr­

mato tributário do Pais elimine as distorções atuais da discrimi­

nação de rendas entre as esferas dç1. federação,·restitua a sua au­

tonomia no tocante à gestão da política fiscal, e revitalize as 

bases do federalismo fiscal aumentando a sua arrecadação, reduzin 

do a sua ãependência financeira, e recompondo a sua capacidade. de 

financiamentoº Sobre a estratégia a ser adotâda para es4::.e desi­

derato algumas questões devem ser colocadas. 
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4 . A ESTRATÉGIA DE CURTO E MÉDIO 'PRAZO 'PARA .A·s 'FINANÇAS ESTADUAIS 

E' MUNICIPAIS 

O equacionamento das contas pÚblicas fed~rais propicia­

do pela série de roformas realizadas a partir do pacote tributá­

rio de nov~mbro de 1986, retira do governo federal o escudo para 

se negar a aumentar suas transferências Je recursos para os Esta­

dos e Municipi:os. Tornam-se, assim, nra:.is viáveis · de mate:t.ializa­

rem- se as pressões e reivindicações por parte dos representantes 

dessas esferas., para aumentar, no curto prazo, sua participaçãp 

no bólo tributário. Inic.iativas como a. das Emendas Passos Porte e 

Airton Sandoval, devem, portanto, continuar sendo estimuladas, a­

poiadas, e apresentadas como-propostas para amenizar a situação 

dramática em que atualmente se encontrélm essas esferas. 

Para a reforma do sistema tributário,que deverá ocor­

rer com a Con:::ti tuinte, enumeram-se as·. sequiptes questões pelas 

quais devem bater?se os Estado e Municlpios, em geral, e Minas 

Gerais, em particular para que o novo formato fiscal/tributário· 

reflita a existência de um federalismo fortalecido e reso1-va·, em 

termos mais definitivos, os seus problemas de. financiamento: 

retirada do Poder Central de sua liberdade de conce­

der isenções e reduções dos impostos estadua.is e municipais para 

incentivar programas de sua responsabilidade. O exempl.o mais· cons. 

picuo :3obre esta questão refere-se aos incentivos cone;edidos as 

exportações de manufaturados incluindo a isenção do ICM e,durante 

alguns anos·, também o crédito-prêmio deste imposto, sem que o go­

verno federal assumisse o ônus representado pelo programa no to­

cante as perdas de receita do imposto estadual; 

- maior autonorn.ia para os Estados e Mun·icípios legis-

lat:em sobre seus impostos,especialmente sobre· os 'incidentes nas 

a.tividade:s que são especif ícas de sua economia. Um bom exemplo . a 

ser apontado· é o do Imposto sobre Serviços. - ISS, d.e competência 

municipal.. Sujei to à legisl.a.ção federal, tanto no tocante a deter 

minação de suas alíquotas quanto na listagem dos serviços a serem 

tributados, o mesmo tratamento é concedido a ·M.unicípios com estru 

turas econômicas de.ssemelhantes, reduzind<::> o potencial. do impos­

to, seja por desconsiderar serviços específicos daquela região, 

seja por delimitar a adequação das alíquotas às suas característi 
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cas econômica~; 

~ transferências para os Estados da competência tributá 

ria de impostos como o IUM, que,apesar de administrados pelo go­

verno federal, têm seus recursos quase que na totalidade transfe 

ridos para as esferas subnacionais. Isto permitiria que fossem 

realizadas as reformas de sua sistemática de incidência ou sua 

transformação em ICM, o que aumentaria substancialmente as recei­

tas estaduais e municipais; 

revisão do sistema de transferências constitucionais 

do Governo Federal para os Estados e Municípios, visando eliminar 

.sua instabilidade às crises econômicas e os casuísmos que setor­

naram uma prática habitual para reduzi-las, aumentando impostos· que 

não compõem o sistema de transferência, ou criando artifícios para 

reduzi-las.A idéia que tem sido colocada é a de que deveria ser 

estabelecido um percentual sobre .as receitas tributárias globais 

da União, a ser transferido aos Estados e Municípios, abandonan­

do-se o sistema de quotas-partes de impostos específicos. 

revisão da forma de tutela das Autoridades Monetárias 

sobre.o seu endividamento, redefinindo· os limites intra e extra 

dívida ou mesmo eliminando-osº Isto porque esses limites coloc.am 

os Estados numa camisa de força, especialmente em períodos de cri 

se econômica, quando a recei-ca declina e as despesas se 

ou tendem a. aumentar. 

mantêm 

Essas medidas mínimas sao indispensveis para o equacio­

namento das cotas dos governos estaduais e municipais e para dar 

-lhes condições de integrarem-se à estratégia de crescimento auto 

-sustentado da Nova República, com ênfase nos gastos sociais. Sem 
', 

resolvê-la,·o cifescimento poderá ocorrer de forma desequilibrada, 

do ponto de vista econômico e social, e os Estados e Municípios 

c,ontinuarem constituindo um opstáculo também aos objetivos de el_! 

minação de déficit público e d,a inflação, além de nao se avançar 

no rumo de edificação do fec:feralis:mo brasileiro. 
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QUADRO ·1 
INTERRELAÇÕES PERCENTUAIS ENTRE OS COMPONENTES DA ARRECADAr;;:llO E DA AMO,S 

TIZAÇÃO E DOS ENCARGOS DA DÍVIDA COM O ICM E AS .RECEITAS LIQUIDAS 

MINAS GERAIS 
1980 - 85 

Operações de Crédito Operações de Crédito Operações de Crédito I.C.M Transferências ANOS 
Receita Total I.C.M Receita Liquida Receita Liquida Receita Líquida 

1980 11,42 18,81 12,89 68 ,56 18,83 

1981 10,60 16,91 11,85 70,11 17 ,97 

1982 ·12 ,89 20,80 14,82 71,31 18 ,'92 

1983 22,21 39,47 28,55 72,30 19,38 

1984 28,92 59,62 40,68 68, 213 18,08 

1985 21,28 41,37 27,04 65,36 18,80 

Fonte: ,Quadro a 1 e 2 

( 1) Amortizações mais os encargos 

. __J _ 

Total A+B ( 1) ~·otal A+B 

I.C.M Ree:eita Líquida 

13,69 9,38 

13,73 9 ,62 

16 ,85 12,01 

. 24, 17 17,50 

31,98 21,83 

39,90 18, 14 



ANOS 

1980 

1981 

1982 

1983 

1984 

1985 

Fonte: 

QUADRO 2 -INDIÇES DE PARTICIPAÇÃO RELATIVA DOS 

PRINCIPAIS COMPONENTES DE DESPESAS 

MINAS GERAIS 

1980 - 85 

D. CUSTEIO TOTAL A+B ( 1 ) 

D .. TOTAL D. TOTAL 

37g77 9,01 

37,29 8,49 

39,03 9,80 

39,13 13,54 

31 , 'J.7 18, 2·4 

28,74 19,90 

Quadros 1 e 2 
( 1 ) Encargos da divida mais amortizações· 
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INVESTIMENTOS 

D. TOTAL 

13,43 

14,91 

12,66 

11 , 16 

9,22 

10,58 



N) 
o, 
.......... 

ANOS D.Fu.T D,Fu.T 

RL ICM 

1980 62,54 91,22 

1981 71,84 102,47 

1982 82,88 116,21 

1983 16 5,87 229,28 

1984 180,49 264 ,45 

1985 164,33 251, 14 

QUADRO 3 

RELAÇÃO DA D~VIDA DA ADMINSITRAÇÃO DIRETA DO ESTADO COM O IMPOSTO 
SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS (ICMJ E A RECEITA LÍQUIDA 

1980 - 85 

D.Fu,Int. D.Fu.Int D.Fu.Ext. D.Fu.Ext. D,Flut D.Flut 

RL ICM RL ICM RL ICM 

35,91 52,37 26,6.4 38 ,85 10,24 14,94 

44,09 62,89 27,76 35,59 12 ,96 18,49 

53,98 75,69 40,52 16,61 23,29 99,48 

105,05 145,21 60,83 84,08 36,98 S,, 1.2 

109,72 160,76 70,79 103,70 28,25 ,n ,39 

- 99 ,30 151,93 65,04 99,51 27,29 41,76 

Fonte: Quadros 1 e 3 

Obs.: D.Fu.T - divida fundada total 
D.Fu,Int - divida fundada interna 

D.Fu.Ext - dívida fundada externa 

D,Flut. - dívida flutuante 

D.T - dívida total 
R.L - receita líquida (receita total menos ~perações de crédito) 

IC 1. - Imposto sobre Circulação de Me.rcadorias 

'· 

...E!.. DT 

RL ICM 

72,78 106, 1 S 

84 ,80 120 ,95 

99,48 139,49 

202,84 280,39 

208,74 305,84 

191,62 293, 19 
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O IMPACTO DO CRESCIMENTO DEMOGRÃFICO 

NO MERCADO REGIONAL DE TRABALHO 

Léa Melo da Silva* 

Sílvia Menezes Gama Pinheiro* 

Helenice Carvalho Cruz da Silva* 

I - INTRODUÇÃO 

O estado de Minas Gerais sempre se distinguiu por marcan 

tes desequilíbrios regionais com relação ao padrão de distribui­

ção espacial de sua população. Nas últimas décadas, apesar de se 

ter verificado algumas mudanças neste padrão, ocorrendo melhor re 

distribuição da população, grande parte desta ainda se concentra 

na região central do estado. Destaca-se também o êxodo rural em 

todas as regiões do estado sendo que algumas tiveram perda abso-
- . .. 1 

luta de populaçao na decada de·70. Por outro lado, foi neste pe-

ríodo que a economia mineira apresentou melhor desempenho com al­

tas taxas de crescimento do PIB e grandes mudanças na composição 

setorial deste. 

Porém o crescimento acelerado da economia mineira nao 

·foi acompanhado do desenvolvimento no campo.social. Além disso ve 

ríficou-se concentração das atividades econômicas em poucas regi­

ões, destacando-se tanto a concentração espacial e pessoal da ren 

da, quanto a concentração - do capital industrial e da. propriedade 

da terra. o êxodo rural é provocado por processos variados, entre 

os quais citam-se: modernização da agricultura, aliada à situação 

de pobreza e de marginalidade em que vive grande parte da popula­

ção rural destituída dos seus meios de produção e condição de tr~ 

balhos compatíveis com a manutenção de um padrão de existência a­

cima do de subsistência. 

O setor industrial, por sua vez, nao é capaz de absor­

ver a mão-de-obra proveniente do campo, não só por ser intensivo 

* - Do CEDEPLAR/UFMG 

1 - Este trabalho se fundamenta em dados levantados em duas pes­
quisas; "Mobilidade Espacial da População em Minas Gerais" e 
"As Regiões de Atração em Minas Gerais: Crise ou Crescimento"? 
Convênios CEDEPLAR/CNPq/FINEP. 
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de capital Corno também porque exige um grau de qualificação que o 

imigrante rural nao possui. O setor serviço de atividades não bási 

cas é que tem papel preponderante na absorção desta mão-de-obra. 

Contudo, nesse setor tem sido relevante a absorção de mão-de-obra 

em atividades de baixa produtividade e remuneração. 

Os instrumentos de ·política, por sua vez, sempre estive 

ram voltados para setores prioritários da economia e poucos sao os 

mecanismos de apoio aos problemas decorrentes da migração rural-ur 

bana. 

A questão do desenvolvimento espacial concentrado fica 

evidenciada quando se analisam os indicadores demográficos a nível 

desagregado, urna vez que a dinâmica demográfica regional se rela­

ciona. com .. o processo desigual de desenvolvimento sócio -econômico 

predominante no Estado. Essa heterogeneidade é captada através do 

estudo das rniqrorregiÕes homogêneas (MRH) - unidade de análise des 

te trabalho. Essa escolha se justifica pela disponibilidade de da­

dos; desde a década de 1960, através de tabulações especiais dos 

censos demográficos e, também, pela nova estratégia do governo es~ 

t~dual, manifestada no IV Plano de Desenvolvimento Econômico Soci­

al. Neste, o governo se propõe a canalizar esforços para o desen­

volvimento de setores sociais.e para gerar emprego em áreas mais ca 

rentes, priorizando o crescimento sócio-econômico dos municípios e 

interiorizando a política de desenvolvimento. 

Neste sentido, foram calculadas as taxas de crescimento 

demográfico vegetativo e observado de cada microrregião homogênea 

(MRH) para o período de 1970/80 e projetada a sua população até 1990. 

Foi também estimada a oferta de mão-de-obra em cada região, o que 

d - b ~a· ~ · · ~· - ~ t.·1· - b ara su s1·1.os-par-a pos1;;e1::i.or-,.,.1,:1scussao so.L:;)1:e -au-1 1zaça0·e su-u- --

tiliz~ção dos recursos humanos nos diversos contextos regionais. 

II - O PERFIL D.ElV!OGRÃF.ICO DAS MICRORREGIÕES HOMOG~NEAS (MRH) DE MI 

NAS 

A dinâmica demográfica do estado de Minas Gerais é mar­

cada por um comportamento diferenciado entre as suas r~giõ·es: ape­

sar de ter· ocorrido queda de fecundidade e de rnqrtalidade em todas· 

·as rnicrorregiÕes nos Últimos vinte anos, destacam-se as grandes·va 

riações nas taxas de crescimento observado de .população e no vqlu,-

262 



me da migração intra-regional no mesmo periodo. 1 Na década de 70 

um grande número de microrregiões (21% do total) tiveram perda ab-

soluta de suas populações e somente 6 microrregiÕes conseguiramrea 

lizar seu crescimento vegetativo e obter um ganho liquido de popu­
- 2 laçao. O mapa 1 apresenta essas microrregiões em destaque. 

Essa dinâmica demográfica regional tem suas raízes no 

processo hist5rico de ocupação do Estado e nas caracteristicas de 

seu desenvolvimento. O desenvolvimento de Minas, por sua vez, está 

associado ao maior desempenho da economia brasileira nos Últimos 

trinta anos, à base de recursos naturais existentes no Estado e taro 

bém está ligado à vigorosa ação do Governo Estadual na economia a 

partir dos anos 60. Tal ação desdob~ou-senão apenas no aspecto fi~ 

cal, mas também na sustentação financeira de alguns grandes empre­

endimentos industriais e na criação de infra-estrutura para insta­

lação dessas indústrias. Assim o Governo influenciou, em grande par 

te, a alocação dos investimentos e promoveu .a instalação de indús­

trias pesadas, principalmente, na região Central do estado. 

Como resultado, já na década de 60, a Região Metropoli­

tana de Belo Horizonte - a terceira metr5pole do Brasil - passa a 

coexistir com um grande número de pequenas cidades, sem capacidade 

de oferecer as condições básicas de bem-estar para as populações do 

interior do estado. Com a ausência de cidades capazes de dinamizar 

subespaços regionais, passa a existir uma grande dependência do in. 
-: 

terior do Estado em relação à capital e um grande fluxo de popula-

çao se desloca para aquela área que oferece melhores oportunidades 

de emprego relativamente ao resto do Estado. 3 

1 - Veja a pesquisa "Mobilidade espacial da população em Minas Gerais - 19 60 / 
.80". CEDEPLAR/UFMG, Belo Horizonte, 1984. 

2 ·- Dez MRHs perderam população em termos absolutos: 165-Pastoril de Almenara; 
168-TeÕfilo Otoni; 169-Pastoril de Nanuque; 173-Três Marias; 174-Bacia do 
Suaçuí; 176-Mantena; 115-Bacia do Manhuaçu; 188-Mata de Ponte Nova; 196~Ma­
ta de Ubã; e 201-Mata de Cataguazes. 
As seis MRHs com saldo líquido positivo de migr~ção foram: 170-Uberlándia; 
178-Uberaba; 182-Belo Horizonte; 183-SiderÚrgica; 186-DivinÕpolis; e 197-
Planalto de Poços de Caldas. 

3 
- Em 1980 a microrregião de Belo Horizonte apresentou um saldo de imigrantes 

da Última decada equivalente a 749.266 pess~as. Deste total, mais da metade, 
ou seja, 407.084 pessoas encontravam-se no município de Belo Horizonte. A 
microrregião de Belo Horizonte (182), corresponde à Área Metropolitana de 
BH. mais os municípios de: Capim Branco, Jose de Melo, Matozinhos, .esmeraldas, 
Prudente .de Morais, Taquaraçu de Minas. 
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Iv.1.APA 1 

MICRORREGIÕES (MRH's) COM.PERDA ABSOLUTA DE POPULAÇÃO E AS MRH's RECEPTORAS DE POPULAÇÃO 

MINAS GERAIS·- 1970/80 

u 

MRHs receptoras· de 
população - 1970/80 

MRHs com perda abso 
luta de população -
-·1970/80 



O êxodo rural ocorreu em todas as MRHs provocando urna re 
. -

distribuição da população no sentido rural-urbano. A população ur-

bana do estado cresceu a 4,01% a.a. no período 1970/80 enquanto que 

a rural teve um crescimento negativo de 2,08%· a.a. no mesmo perío­

do. A população urbana do estado, em 1980, já representava 67,14% 

da população total. 

Deve-se destacar que embora a tendência crescente de ur 

banização da população tenha se espalhado por todas as áreas,na dé 

cada de 70, ainda persiste a tendência de convergência do fluxo de 

população para poucas regiões do Estado. 

Segundo o recenseamento de 1980, Minas Gerais apresenta 

va uma cidade de porte grande (Belo Horizonte) e oito cidades de 

porte médio. 1 Dessas oito cidades médias, cinco - Contagem, Divi­

nópolis, Ipatinga, Uberaba e Uberlândia - fazem parte daquelas mi-

crorregiões que tiveram um ganho líquido de população, ou seJ' a, .que 
tiveram saldo líquido migratôrio positivo. Todas essas cidades tive 

ram taxas de crescimento urbano superiores ào crescimento urbano das 

microrregiÕes a que pertencem (exceção para a cidade de Div.ihópo­

lis) sugerindo que essas cidades é que estariam atraindo esse con­

tingente populacional. 2 

Os programas governamentais tentando reverter a tendên­

cia concentracionista regional são recentes e ainda não ocorreu um 

intervalo amplo para avaliar tais impactos (se houver algum). As-. 

·sim, projetou-se a população das microrregiÕes para os próximos cin 

co anos mantendo-se as mesmas taxas de crescimento da década passa 
3 da. 

1 - são consideradas cidades de porte médio as cidades com mais de 100 mil habi­
,. tantes que são: Contagem, DivinÕpolis, Governador Valadares, Ipatinga, Juiz 
·de Fora, Montes Claros, Uberaba e Uberlândia. 

2 ·f'. 

- Astaxas de crescimento geométrico anual observadas noperÍodo 1970/80 para as 

3 

cidades medias foram: Contagem 9,92%; DivinÔpolis 4,48%; Ipatinga 12,81%; U­
beraba 5,36%; e Uberlândia 7,59%. 

- Projetou-se a população atê 1990 tendo como ano-base 1980, utilizando-se as 
Taxas de crescimento observado e as Taxas de crescimento vegetacivu ( Taxa 
Bruta de Natalidade - Taxa Bruta de Mortalidade). 
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Foram elaboradas projeções para as populações residen­

tes em zonas rurais e urbanas de cada microrregião, conforme os da 

dos apresentados nas Tabelas 1 e 2. Caso os níveis de crescimento 

da população se mantenham constante:s, a população rural àii:ninuirá 

em termos absolutos, no total de 772.588 pessoas entre 1980/90.Pór 

outro lado, a população urbana será acrescida de 4.757.446 pessoas 

no mesmo período mas, com grandes variações, a .nível de micrar·re 
.- 1 g1.ao. 

A magnitude desse deslocamento da população rural para 

as zonas urbanas é surpreendente e deve gerar grandes impactos tan 

to nas regiões de origem quanto de destino relacionados principal­

mente aos mercados de trabalho regionais. 

Neste sentido, procurou-se também estimar a oferta de 

mão-de-obra em cada microrregião para os próximos anos. 

III - A OFERTA REGIONAL DE MÃO-DE-OBRA 

Na década passada, enquanto a população total do estado 

cresceu a 1,54% a.a. a população economicamente ativa (PEA) atin­

giu 3% a.a. 2 Contudo, tanto as taxas de crescimento da PEA quanto 

seu montante variam muito a nível regional. Essa variação se deve 

à dinâmica demográfica de cada região e também às diferenças nasta 

xas brutas de atividade. Os grandes deslocamentos intra-regionai·s de 

1 

2 

A título de exercício comparativo projetaram-se as populações rurais eurbanas 
das microrregiÕes supondo que o efeito da migração seria .nulo; as populações· 
cresceriam segundo as taxas de crescimento vegetativo. De acordo com esta hi. 
pôtese, o crescimento relativo das populações rurais seria. :.superior ao 
crescimento das populações urbanas. Em termos absolutos, a população rural 
do estado em 1990 estaria acrescida ;de 1.408.925 pe-ssoa:s. :em· :r;.élação a 1980, 
e a população urbana aumentaria em 2.175.827 pessoas. Assim, permanecendo-se 
co:nstantes as taxas de crescimento vegetativo e observado, Minas teria uma· 
perda líquida de população na zona rural na ordem de - 2.181.513 indivíduos 
e um ganho na zona urbana na ordem de 2.581.619 pessoas. Isto significa que 
Minas teria um saldo líquido positivo de aproximadamente 40,0.000 pessoas (A­
nexos I e II). 

- População economicamente ativa (PEA) definida como população de 10 anos e 
mais que exercia alguma atividade econômica nos Últimos _12 meses que precede 
ram ao censo e daqueles que tendo trabalhado ou não, estavam procurando em­
prego. 
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TAB. l ·PROJECAO DA.POPULACAO RESIDENTE NA ZONA RURAL SEGUNDO A TAXA DE CRESCIMENTO oaSERVADO 
HINAS GERAIS E HICRORREGIOES HOMOGENEAS - 1980/90 

---------------------------------------------------------------------------------------------------
(1) (2) 

tticrorregiões r 1980 1985 1986 1987 1988 1989 1990 
-------------------------------------. ------------------------------------------------------------
157 - Sanfranciscana de Januária ••••• -0,73 138373 133396 132422 131455 130495 129543 128597 
158 - Serra Geral de Minas ••••••••••• -0,29 98216 96800 96519 96239 95960 95682 95405 
159 - Alto Rio Pardo·····~··········· -0,99 120874 115008 113869 112742 111626 110521 109427 
160 - Chapadões do. Paracatu ........... -0,56 155858 151543 150694 149850 149011 148176 147347 
161 - Alto Médio sgo Francisco ••• ~ ••• -0,64 22120 21421 21284 21148 21013 20878 20744 
162 - Montes Claros •••••••••••••••••• -0,21 211517 209305 208866 208427 207990 207117 207117 
163 - Mineradora do Alto Jequitinhonha -0,22 36109 35714 35635 35557 35478 35400 35322 
164 - Pastoril de Pedra Azul ••••••••• -0,73 141281 136199 135205 134218 133238 132265 131300 
165 - Pastoril de Alrnenara ••••••••••• -2,64 85472 74770 72796 70874 69003 67181 65408 
166 - Médio Rio das Velhas ••••••••••• -1,44 54191 50400 49674 48959 48254 47559 46874 
167 - Mineradora de Diamantina ••••••• -0,55 156702 152440 151601 150768 149938 149114 148294 
168 - Teófilo Otoni •••••••••••••••••• -2,89 118232 102107 99156 96290 93508 90805 88181 
169 - Pastoril de Nanuque •••••••••••• -4,62 69446 54819 52287 49871 47567 45369 43273 
170 - Uberlfindia ••••• ~ ••••••••••••••• -5,50 65870 49642 46911 44331 41893 39589 37412' 
171 - Alto Paranaíba ••••••••••••••••• -2,87 46684 40358 39200 38075 36982 35921 34890 
172 - Mata da Corda •••••••••••••••••• -3,41 75105 63144 60990 58911 56902 54961 53087 
173 - Três Mariasªªªªªªªªªªºªªªªªºªªª -4,28 33679 27063 25905 24796 23735 22719 21746 
174 - Bacia do Sua~uí •••••••••••••••• -1,67 209250 192352 189139 . 185981 182875 179821 176818 
175 - Governador Valadares ••••••••••• -4,66 81568 64253 61259 58404 55683 5303a 50614 
176 - Mantena ªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªº -4,28 44279 35580 34058 32600 31205. 29869 . 28591 
177 - Pontal do Triângulo Mineiro •••• -2,95 72732 62619 60771 58979 57239 55550 53911 
178 - Uberaba DDDDaaaaaaaaaaaaaaaaaaaa -1,68 30567 28084 27612 27149 26692 26244 . . 25803 
179 - Planalto· de Araxá •••••••••••••• -3,93 34859 28527 27406 26329 25294 24300 23345 
180 - Alto São Francisco •••••••••••• -3,86 80010 65715 63178 60740 58395 56141 53974 
181 - Calcários de Sete Lagoas ••••••• -2,18 51195 45853 44853 43875 42919 41983 41068 
182 - Belo Horizonte ••••••••••••••••• -2,26 101243 90308 88267 86272 84323 82417 · 80554 
183 - Siderúrgica ••••••••••••••.•••••• -2,16 125994 112962 110522 108135 105799 103514 101278 
184 - Mata de Caratinga •••••••••••••• -2,98 143269 123157 119487 115926 112471 109120 105868 
185·-Bacia.do ManhuaGÚ .•••••••••••••• -4,87 111816 87115 82872 78836 74997 71345 67870 
186 - Divinópolis ªªªªªªªªªªªªªªªªªªª* -0,78 44805 43085 42749 42415 42084 41756. 41430 
187 - Espinha~o Meridional ••••••••••• -1,08 107685 101994 100893 99803 98725 97659 96604 
188 - Hata de Ponte Nova ••••••••••••• -2,45 118335 104532 101971 99473 97036 94658 92339 
189 - Vertente Ocidental do Caparaó •• -0,06 130158 129768 129690 129612 129535 129457 129379 
190 - Furnasªªªªªªªªªªªªªªºªªªªªªªªªª -3,78 163995 135256 130144 125224 120491 115936 · 111554 
191 - Formigaªªªªªªªªªªªªªºªªªªªªªªªª -1,69 . 114318 104979 103205 101461 99746 98060 96403 
192 - Mata de Vi~osa ••••••••••••••••• -1,15 125016 117991 116634 115293 113967 112656 111361 
193 - Mata do Muriaé ••••••••••••••••• -2,34 68419 60780 59358 57969 56612 55288 53994 
191 - Mogiana Mineira •••••••••••••••• -0,95 94606 90197 89340 88491 87651 86818 05993 
195 - Campos da Mantiqueira •••••••••• -0,75 105970 102055 101290 100530 99776 '99028 98285 
196 - Mata de Ubá ªªrªªªªªªªªªªªªªª""ª -3,54 75320 62899 60673 58525 56453 54455 52527 
197 - Planalto de Po~os de Caldas •••• -1,70 51517 47284 46481 45690 44914 44150 43.400 
198 - Planalto Mineiro ••••••••••••••• -1,37 161000 150270 148211 146180 144178 142202 140254 
199 - Alto Rio Grande •••••••••••••••• -1,80 78578 71756 70464 69196 67951 66727 65526 
200 - Juiz de Foraª"ªªªªªªªªªªªªªªªªª -3,36 79746 67219 64961 62778 60669 5,8630 56660 
201 - tlata de Cataguazes ••••••••••••• -3,62 49543 41202 39710 ·38273 36887. 35552 34265 
202 - Alta Mantiqueira ••••••••••••••• -2,09 111124 99987 97897 95851 93848 91886 89966 

Minas Gerais (3) ••••••••••••••• 4396646 3981908 3906109 3832501 3761008 3691110 3624058 
, ........ -----------------------------------------------------------------------------------.----------------

t 
(1) - Taxa de crescimento geo9étrico anual 1970/80: Pi= Po (1 t r) 

-' (2) - Dados do Censo Demográfico de Minas Gerais, 1980 • 
. (3) - Somatório das 46 ffRHs. 
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TAB,2 PROJECAO DA POPULACAO RESIDENTE NA ZONA URBANA SEGUNDO A TAXA DE CRESCIMENTO OBSE~VADO 
MINAS GERAIS E MICRORREGIOES HOMOGENEAS - 1980/90 

--------------------------------------~------------ -------------------------------. ----------------
(1) (2) 

MicrorregiÕes r 1980 1985 1986 1987 1988 1989 · 1990 
---------------------------------------------------------- ----------------------------------------
157 - Sanfranciscana de Januária ••••• 6,05 63303 84914 90051 95499 101277 107404 11390~ 
158 - Serra Geral de Minas ••••••••••• 6,97 41301 57846 61877 66190 70804 75739 81018 
159 - Alto Rio Pardo ••••••••••••••••• 6,98 39165 54880 58710 62808 67192 71882 76900 
160 -·ChapàdÕes do Paracatu· •••••••••• 7,34 112181 159855 171589 184183 197702 212214 227790 
161 - Alto Médio São Francisco •••• ." •• 5,61 44638 58645 61935 65409 69079 72954 77047 
162 - Montes Claros •••••••••••••••••• 5,92 279870 373118 395207 418603 443384 469632 497435 
163 - Mineradora do Alto Jequitinhonha 6,77 6673 9259 · 9886 10555 11270 12033 12847 
164 - Pastoril de Pedra Azul ••••••••• 3,00 78065 90499 93214 96010 98890 101857 104913 
165 - Pastoril de Almenara ••••••••••• 1,68 78233 85029 86458 87910 89387 90889 92416 
166 - Médio Rio das Velhas ••••••••••• 2,41 86561 97507 99857 102263 104728 107252 109836 
167 - lti neradora de Diamantina ••••••• 3,61 81792 97661 101186 104839 108624 112545 116608 
168 - Teófilo Otoni •••••••••••••••••• 2,57 113685 129064 132381 135783 139273 142852 146523 
169 - Pastoril de Nanuque •••••••••••• 0,76 86409 89743 90425. 91112 91805 92502 93205 
170 - Uberlândia ••••••••••••••••••••• 5,59 437603 574373 606481 640383 676180 713979 753890 
171 - Alto Paranaíba ••••••••••••••••• 4,02 82307 100235 104265 108456 112816 117351 122069 
172 - Mata da Corda •••••••••••••••••• 3,68 115878 138828 143936 149233 154725 160419 166322 
173 - Tris Mariasªªº~ªªªªªªªªªªªºªªªª 3,10 59200 68963 71101 73305 75577 77920 80336 
17 4 - Bac ia do Sua,;:u í. •••••••••••••••• 1,71 97061 105655 107462 109299 111168 113069 155003 
175 - Governador Valadares···~······· 2,64 222744 253740 260439 267315 274372 281615 289050 
176 - Hantena aaqaaoaaaGDtlQDIIDDD.lilDGGQO 1,25 28665 30502 30883 31269 31660 32056 32457 
177 - Pontal do Triângulo M!n.eiro •••• 4,80 87158 110183 115472 121014 126823 132910 139290 
178 - Uberaba ªªªºªººªªªªªªºªªºªªªªªªª 5,21 199776 257530 270948 285064 299916 315542 331981 
179 - Planalto de Araxá · •••••••••••••• 3,87 96884 117139 121673 126381 131272 136353 141629 
180 - Alto São Francisco •••••••••••• 2,92 180443 208372 214456 220718 227163 233797 2406i3 
181 - Calcários de Sete Lagoas ••••••• 3,63 138293 165283 171283 177500 183943 190621 197540 
182 - Belo Horizonte ••••••••••••••••• 5,06 2487965 3184427 3345559 3514844 3692695 3879545 4075850 
183 - Side.rúrgica •••••••••••••••••••• 5,75 469635 621101 656814 694581 734520 776755 821418 
184 - Mata de Caratinga .•••••••••••••• 2,75 101663 116432 119634 122924 126304 129777 133346 
185 - Bacia do Manhua,;:ú •••••••••••••• 0,87 94987 99191 100054 100925 101803 102689 103582 
186 - Divin6polis •••P•••••••••••••••• 4,70 238028 299476 313551 328288 ~43717 · 359872 376786 
187 - Espinha,;:o Meridional ••••••••••• 3,30 · 217893 256298 264756 273493 282518 291841 301472 
188.:. Hata de Ponte Nova ••••••••••••• 1,52 92485 99731 101247 102786 104348 105934 107544 
189 - Vertente Ocid~ntal do Capara6 •• 3,12 77828 90751 93582 96502 99513 102618 105819 
190 - Furnasªªªªªªªªªªªªªªªªªºª~ªªªªª 6,65 337573 465771 496744 529778 565008 602581 642653 
191 - Formigaºªºªªªºªªªºªªªªªªªªºªªªª 2,80 186960 214642 220652 226830 233181 . 239710 246422 
t92 -,Matã ífe Vi,;:osa ••••••••• -•••••••• . 3~35 7r441- 84236--- -87058 - 89975 92989 96104 99324 ---· -
193 - Mata do.Huriaé ••••••••••••••••• 2,56 103869 117863 120~80 123974 127148 13@403 133741 
~94 f Hogiana Mineira ••• ; •••••••••••• 3,56 122265 145634 150818 156188 161748 167506 173469 
195 - Campos da·Mantiqueira •••••••••• ·2,46 212369 239808 245707 251751 257944 · 264290 270791 
196 - Mata de Ubá •••• r •... ~ .......... 2,'44 111577 125870 128941 132087 135310 138612 141994 
197 - Planalto de Po,;:os de Caldas •••• . 4;54 125848 157130 164264 171721 179517 187667 196187 
198 - Planalto Mineiro· ••••••••••••••• 3,18 280150 327618 338037 348786 359878 371322 383130 

' 199 - Alto Rio· Grande •••••••••• ; ••••• 2,96 113314 131107 134988 138984 143097 147333 151694 
200 - Juiz de·Fora ••••••••••••••••••• 2,70 411734 470402 483103 496146 ·509542 523300 537429 
201 - Mata· de Cataguázes ••••••••••••• . 1,87 128078 140510 143137 . 145814 . 148541 151318 154148 
202 - Alta·Hantiqueira ···•••••.••••••• 2,75 139815 160126 164530 l69054 173703 . 178480 183388 

·Minas Gerais (3) .~ ••••••••••••• 8983371 11066947 11545231 12646532 12572054 13123044 13740817 
----------------------.-----------------------------.--------------·- --------------------------------

t 
(1) - Taxa de crescimento geoaêtrico anual 1970/80 Pi= Po (l + r> 
(2) - Dados do Censo De1ográt'ico de liirias Gerais, 1980. 
(3) - So1at6rio das 46 MRHs. 
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população, aliados às quedas de fecundidade e de mortal±dade têm 

provocado muclanças na estrutura etária da população de cada regiãoº 

Por outro lado, o desenvolvimento tecnológ~co, as mudanças na le-

51islação trabalhista, na distribuição pessoal da renda, na compo 

sição setorial de atividade econômica e no comportamento da socie­

dade a nível regional, tem determinado O _crescimento das taxas bru 

tas de atividade. Neste sentido, torna-se complexa a proj.eção da 

PEA a nível regional. Por isso, adotou-se duas hipóteses simplifi­

caçl:bras: 

19) Supõe-se que as taxas de crescimento da PEA de cada região te­

nham permanecido nos mesmos níveis da década de 70 (colunàs a, 

b, c, d, e, da Tabela 3). 

29) Supõe-se que as proporçoes da população total de cada região que 

está na PEA,per.maneça a mesma de 1980 (colunas a, f, g, h, i, 

da mesma tabela). 

Nesta última hipótese, estiínam-s~ os valores mínimos da 

PEA, supondo-se que esta variará somente em função do tamanhoda·po 

pU:lação total.de cada região. Essa hipótese deve ser vista com res 

salva, uma vez que as taxas brutas de atividade devem ter aumenta· 

do nesta última década. 

Estas dependem das taxas de atividade específicas por i 

dade e sexo e a taxa de atividade feminina tem aumentado muito des 

de a década de 60. 1 Dentro desses limites de crescimento da PEA·. 

dois pontos ·se destacam: a) várias microrregiÕes, principalmente, 

Belo Horizonte·~ Siderúrgica e Uberlândia, terão grande pressão no 

mercado de trabalho, o que provocará a necessidade de gerar grande 

número de empregos; b) seis microrregiÕes: Bacia do Manhuaçu, Mata 

de Caratinga, Teófilo Otoni, Pastoril de Nanuque, Pastoril de Al­

menara e Manten.:::.. perderão parte de sua população economicamente a-
... 

tiva, o que pode~á reforçar os fatores de estagnação já existentes 

de dependên - . naquelas áre~§. Nessas já predominam altas taxas 

1 
- Alem disso, a taxa de atividade feminina varia muito a nível regional entre 

15 a 30%, enquanto a taxa de atividade masculina ê quase constante. Ver~ "A 
mulher no mercado de ti:-abalho em Minas_, trabalho em elaboração. 
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TAB.3 PROJECAO DA POPULACAO ECONOMICAMENTE ATIVA (PEA) 
MINAS GERAIS E MICRORREGIOES HOM06ENEAS - 198~/90 
. . --------------------------------------------------------------------------------------------------

IHcrorreg iões 
1 

PEA 
(a) 

2 
r 

(b) 
1985 
Cc) 

3 3 
1986 

(d) 

3 4 
1990 T.A 

(e) (f) 

5 
1985 

(g) 

5 
1986 

(h) 

5 
1990 
. cn 

157 - Sanfranciscana de Januária ••• 60677 1,306 64743 65588 69081 0,3009 65689 66942 72968 
158 - Serra Geral de Minas •••••• ~.. 53187 3,981 64650 67224 78584 0,3812 58951 60381 67252 
159 - Alto Rio Pardo............... 49226 0,405 50231 50434 5l256 0,3076 52258 53085 57314 
160 - Chapadões do Paracatu •••••••• 87288 ·3,244 102395 105716 120116 0,3257 101422 104968 122182 
161 - Alto Hédio São Francisco..... 20821 4,240 25821 26713 31540 0,3119 24973 25956 30501 
162 - Montes Claros •••••••••••••••• 158282 2,344 177725 181892 199577 0,3221 187598 194572 226936 
163 - Mineradora ~lto Jequitinhonha. 13934 0,811 14853 139.36 15106 0,3257 14648 14826 15689 
164 - Pastoril de Pedra Azul ••••••• 65693 0,286 66639 66830 67599 0,2995 67896 68411 70746 
165 - Pastoril de Almenara ••••••••• 47566 -0,709 45903 45578 44299 0,2906 46438 46279 45864 
166 - Médio Rio das Velhas......... 47305 1,947 .52094 53108 57367 0,3361 49712 50257 52670 
167 - Mineradora de Diamantina..... 72932 0~889 76233 76911 79684 0,3058 76481 77302 81007 
168 - Teófilo Otoni •••••••••••••••• 70753 -0,377 69430 69168 68132 0,3051 70530 70642 71608 
169 - Pastoril de Nanuque •••••••••• 47092 -1,328 44048 43463 41200 0,3022 43687 43128 41244 
170 - Uberlândia ••••••••••••••••••• 201525 5,446 262713 277021 342480 0,4003 249793 261553 316758 
171 - Alto Paranaíba............... 48843 3,361 57621 59558 67977 0,3787 53243 54330 59440 
172 - Mata da Corda •• .............. 69210 2,523 78394 80372 88796 0,3624 73195 74265 7.9514 
173 - Três Mar.ias.................. 32489 1,529 35050 35586 37814 0,3498 33590 33933 35708 
174 - Bacia do SuaGUÍ ···~·········· 89521 -0,819 85913 85210 82451 0,2922 87078 86667 96958 
175 - Governador Valadares ••••••••• 990EÍ8 1,699 107801 109634 117281 0,3256 103539 HM745 110595 
176 - Mantena ••••••••••••••• ~...... 21861 -1,880 19882 19508 18082 0,2997 19805 19463 18296 
177 - Pontal do Triângulo Mineiro.. 59309 1,855 65019 66226 71279 0,3709 64092 65369 71658 
178 - Uberaba •••••••••••••••••••••• 89197 5,463 116373 122730 151828 0,3872 110590 115602 138534. 
179 - Planalto de Araxá • • • • • • • • • • • • 49693 3,023 57671 59414 66930 0,3772 54945 164974 62.228 
180 - Alto São Francisco.......... 96554 2,393 108673 111273 122313 0,3707 101604 102919 109207 
!81 - Calcário de Sete Lagoas...... 66992 3,699 80337 83309 96340 0,3535 74637 76404 84348 
182 - Belo Horizonte••••••••••"••• 1010353 6,659.1394621 1487486 1925038 0,3902 1277802 1339879 1621829 
183 - Siderúrgica ••••••••••• ~ •••••• 194190 5,225 250512 263602 323170 0,3260 239305 250152 300799 
184 - Mata de Caratinga •••••• ~..... 72955 ~0,172 72330 72206 71711 0,2979 71374 71234 71262 
185 - Bacia do ManhuaGÚ •••••••••••• 61155 -l,179 54776 53582 49062 0,2957 55091 54091 50698 
186 - Oivinópolis •••••••••••••••••• 104217 5,989 139393 147741 186442 0,3685 126234 131297 154113 
187 - Esp inhaG:o Meridional • • • • • • • • • 107621 3,417 127311 131662 150603 0,3306 118451 -120884 131.604 
188 - Mata de Ponte Nova ·~· ••••• ~... 72130 0,435 73713 74034 75331 0,3421 69878 69521. 68380 
189 - Vertente Ocidental do Caparaó. 71804 2,675 81934 84125 93492 0,3452 76123 77073 81190 
190 - Furnas ••••••••••••••••••••••• 192033 3,888 232386 241422 281218 0,3829 230133 240035 288786 
191 - Formiga •••••••• · •••••••••••••• 108176 2,664 123374 126661 140707 0,3591 114776 116297 123108 
192 - Mata dé ViGOSa ••••••••••••••• 62944 1,643 68287 69408 74083 0,3204 64794 65263 67503 
193 - Mat-a do Muriaé •••••••• -....... 63939 h-630 69324 -70454--75162 0,-37-ll 66294 66886 - 69668 -
194 - liogiana Mi.neira •••••••••••••• 85351 3,224 100028 103253. 117228 0,3936 92823 94526 102124 
195 - Campos da Mantiqueira •••••••• 104224 2,925 120386 123907 139054 0,3274 111926 113607 120835 
196 - Mata de Ubá ••••••••••••••••• : 64869 0,949 68007 68652 71296 0,3471 65522 65815 67518 
197 - Planalto de Po~os d~. Caldas.. 72054 3,777 86727 90003 104389 0,4062 a3033 85605 97320 
198 - Planalto Mineiro ••••••••••••• 166869 3,520 198386 205371 235857 0,3783 180783 183948 197996 
199 - Alto Rio Grande.............. 66803 2,563 75812 77755 86037 0,3481 70613 71518 75614 
210 - Juiz de Fora ••••••••••••••••• 182542 3,494 216744 224317 257353 0,3714 199672 203551 220645 
201 - Mata de Cataguazes ••••••••••• 64220 1,500 69185 70223 74533 0,3616 65707 66117 68130 
202.- Alta Mantiqueira............. 88703 1,910 97506 99369 107183 0,3535 91950 92768. 96631 

Minas Gerais (6) ••••••••••••• 4736190 5650954 5861633 6826041 0,3540 5358678 5617040 6214978 
-------------------------------------------------------------------------------------------------
(1) -·Dados do obtidos do Censo De;ográfico de 1980. 1@ 
<2> - Taxa de crescimento observado 1970/80 - PEA.89 = PEA 70 (1 + r) 
(3) - ProjeGÕes segundo a taxa de creschilento observado no período 197@/6~ •. 
(4) - Taxa bruta de. atividade em 1980. T .A = PEA/popula,io total. · ' 
(5) - Proje,ões segundo a.taxa de atividade e11988. 
(6) - Dad~s obtidos pelo somatório das oicrorregiies hmgcgineas. 
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eia e o trabalho.será, posteriormente, executado na ·sua maioria 

por velhos e·crianças, dificultando a introdução de novas técni­

cas e aumento da produtividade do trabalho .1 Porém os efeitos do 

crescimento ou decréscimo demográfico sobre a absorção da mão-de-o 

bra não são isolados .. Estes se relacionam à capacidade produtiva da 

área, dos nívei-$ de renda da população, da produtividade. do traba­

lho e do ~odo de utilizaçijo s~torial da PEA em cada região. 

_Na seção anterior, mensurou-se a grande massa de popula 

ção que !iie de~loca:rá. rid s~~tido rur.al-urbano em· todas ~s regiões. 

Assim as .atividades.::nio· agrícolas é qu~ serão responsávei·s pela ·ab 

sorção c:ie grande pâ'rte da mão-de.:..obra ofertada em 1990. _Atualmente., 
' 

verifica..:.se que ap.ê::sàr. de o setor industrial ter· se expandido mui-

to,· ·o montante. da. PEA absorvido. é. pequeno e os outros setores da e 

conomia oferecem, em grande parte-,. atividades de baixa remuneração. 

Por outJ:"o lad0, um gran~e ~úmero. de pes_soas econom_icamente ativas 

nao é absorvido de· forma produtiva. Grande parte dos imigrantes das 

zonas urbanas fica na>espérança de receber algum amparo do setor 

públ.ico ou de su.~§~pregar por.alguns períodos do ano. Neste senti­

do :é. que sempr::e se reJaciona a po~reza urbana. com o _c;r:esc;i.~ento · da 

população urbana· (em função da imigração) subestimando-se o · lado 

da d~manda da 
0

mão-de..:.Õbr'a:'o _. 

No início desta década, verificou-se em tcido-Estado uma 

queda no nível de absorção de mão-de-obra creditada à implantação 

das politicas econômicas recessivas e às· baixastaxae. de crescimen­

to do PIB, com grande redução.no número de empregos ofertadosnó se 

tor organizado da economia,. principalmente o industrial. 

Dados· ·recentes de desemprego aberto não ·são. disponíveis 

a nível de microrregiÕes mas somente para a Área Metropolitana de 

Belo Horizont-e (AMBH) • '·segundo os dados da PME ,2 depois d_e um perío 

do r;ecessivo de baixa· absorção de rnão~de-obra 1981/84, a ~conomia 

vem se recuperando,. cai:r:ido as taxas de d~semprego aberto de 9., 03~ 
'f·. . 

em.janeiro de 1984 para 7,28% em janeiro de 1985 e 6,0% em junho 

1 - Taxa de dependência definida como a relação entre a soma da população de O 
a 14 anos e a população de 65 anos e mais, e o total da.população de 15 a 
64 anos. Nas MR.Hs acima, cada elemento economicamente ativo tem que susten­
tar grande númer? de dependentes. 

2 
- PME - Pesquisa Mensal de Emprego da FIBGE. 
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do mesmo ano (Tabela 4). Esses dados são acalentadores na.medida em 
- 1 que grande parte da PEA estadual se concentra naquela area. 

Meses 

Janeiro ······ 
Fevereiro o o o o 

Março o o O o o o D o 

Abril o o o o o a o o 

Maio • o o o • o • • • 

Junho •••••ººº 

Julho ºººººººº 

Agosto ....... 
Setembro D O a O o 

Outubro O O O D O O 

Novembro O D D 'o O 

De.zembro o D O O O 

TABELA 4 

TAXAS DE DESEMPREGO ABERTO PARA AMBH 

1983/85 

1983 1984 

7,73 9,03 

7,06 9,39 

8,03 8,64 

8,25 9,00 

7,86 7,79 

7,83 8,87 

7,65 - 8, 17 

7,76 8,11 

8,09 7,74 

8,16 7,47. 

7,85 7,52 

7,55 6,46 

FONTE: PME - Ministério do Trabalho e FIBGE. 

198.5 

7,28 

7,46 

7,78 

6,47 

6,18 

6,00 

-
-
-
-
-
-

Por outro lado, é surpreendente o montante de recursos 

humanos nao utilizado, atingindo aproximadamente 83.677 pessoas em 

1985. Se· se mantiver constante a taxa de desemprego aberto, em tor 

no de 6;0%, esse montante será de 115. 502 pessoas em 1990, aproxima 

damente. 2 Esta subutilização dos recursos humanos torna-se uma per ,, 

da ecónômica sensível, refletindo-se individualmente nos cidadãos 

e na sociedade pbr ausência de saúde, estado de es.gotamento nervo­

so, explosões de violência, aumento da criminalidade, do alCO©lismo, 

1 - Em 1980, a AMBH concentrava 21,3%. da PEA estadual. 

-.
2 

- A AMBH e um pouco menor que a miçrorregião de Belo Horizonte. 
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das toxicomanias, da tensão socialr entre outras conseqüências. 1 

Com a instituição legal do auxílio social de desemprego 

haverá uma minorização desses problemas a curto prazo, muito embo­

ra persista a associação entre desemprego e pobreza. Isto porque há 

desigualdade no grau de desemprego (entre sexor idade e ocupação) e 

quanto menor a qualificação dos trabalhadqres tanto maior a parce­

la de desemprego entre ·eles. Soma-se ainda o fato de que o grosso 

da PEA não é absorvido em atividades bem remuneradas. 2 

Essa exposição e dados sugerem uma sé:r-ie de indagações 

(para as quais não temos respostas) e proposições, mui tas das quais 

extravasam o próprio conteúdo deste trabalho, mas que são coloca­

das no final deste trabalho com objetivo de levantar algumas dis­

cussões específicas. 

IV - CONCLUSÃO 

A dinâmica demográfica de Minas Gerais se caracteriza 

pelo intenso fluxo de população rural-urbano, fato este que tem ge 

rado grande pressão no mercado de trabalho urbano. 

A pobrez~ urbana tem aumentado, se nao em termos relati 

vos, seguramente em termos absolutos do número de pessoas. Por ou­

tro lado, persiste a incapacidade da economia de absorver a totali 

dade de recursos humanos disponíveis, tanto no campo quanto na ci­

dade. A população trabalhadora que consegue escapar ao desernpre-; 

go aberto, na realidade exerce atividades de baixa reinuneraç·ão e de 

relações de trabalhos irregulares. 

A urgência de sobreviver impede o uso eficiente de esco 

las e não há rede hospitalar e de saúde capaz de curar doenças ad-

1 

2 

,. 

- Pesquisas de países desenvolvidos indicam que "uma fração não pequena de jo 
vens por não achar aplicação para suas forças e capacidades, se transforma­
ram em geração supérflua" (GAUZNER, 212). 

Em 1980, grande parte da PEA (37,2%) percebia ~enos que 1 salârio minimo e 
77,8%, recebia ate 3 salários mínimos e5,2% da PEA não tinha rendimento • 
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~ - ~ - 1 quiridas devidas a carencia nutricional ou de ma formaçao .. 

Para mudar este contexto não é suficiente o aumento de 

atividades sociais pois_, na verdade, persistem dois grandes desafi 

os para o governo: erradicação da pobreza absoluta e redução das 

disparidades regionais (caso objetive inflúenciar esse grande des­

locamento de população mineira). Neste sentido, devem ser incenti-

. vadas políticas que não penalizem o crescimento do PIB e que obje­

tivem uma maior distribuição espacial e pessoal dos benefícios do 

desenvolvimento. 

Essas políticas, no médio e longo prazos, deve atingir 

"a integração espacial da economia em um sistema coeso e consoli­

dar os níveis de eficiincia - lato sensu - do sistema econ6mico" 

(LODDER, 192). 

Com a integração espacial, todas as regiões do Estado te 

rao possibilidade de acessoàs·técnicas m?dernas e ao seu uso. Tor­

na-se também necessário fortalecer os centros intermediários, valo 

rizar as agriculturas locais melhorando sua produtividade e desen-

1 d . d . 2 vo ven o serviços e apoio. 

Além.disso, há que se melhorar a qualidade de vida 

produtividade do trabalhador mineiro proporcionando-lhe melhor 

vel de instrução, à.e preparação profissional e de saúde. C.abe 

e a 

ao 

E}stado resgatar sua dívida social: seja com a pobreza do campo ou· 

da ~idade, e principalmente com aquela parte da população que nao 

está integrada nem à vida do campo, nem à da cidade. 

Por outro lado, o agravamento da situação do mercado.po 

_de perdurar. Isto porque enquanto a oferta de mão-de-obra aumenta, 

a capacidade relativa da Economia ·de. gerar novos empregos, no mesmo 

ritmo de crescimento da PEA, tende a diminuir. A tendincia é que 

com o maior aperfeiçoamento qualitativo dos meios e da técnica de 

produção haverá ampla utilização de técnicas poupadoras de traba-

1 
-·F~rmaçÕes congênitas em função de problemas nervosos, alcoolismo, -má nutri­

çao etc. 

2 - Dentre estes destacam-se: assistência técnica, credito à comercialização,sis· 
tema de irrigação, estocagem, credito de investimento, incen.tivo.s ao coop·era 
tivismo etc. 
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lho conduzindo a uma maior liberação da força de tr~baiho e profu~ 

das alterações na sua e·strutura (GAUZNER, 274). 

Pesquisas realizadas indicam que com o aumento da auto­

maçao no setor industrial e o uso da microeletrônica no setor ser­

viços haverá uma queda na demanda de mão-de-obra. Este Último per-
. 1 

derá parte do seu papel de absorvedor de força de trabalho. Res-

ta a indagação se hoje percebe-se uma crise na absorção.da força de 

trabalho, como será na próxima década? 

1 

f'·. 

- Nos USA prevê-se que em 1990 a automação afetarâ de 20-30 milhões de empre-
gos de escritório. Na República Federativa Alemã estima-se que com automati 
zação de 40% das operações de escritÕrio .se reçluzirão em 25 a 3.ü'% a necessi 
dade de mão-de-obra naquele setor, Na França calcula-se que 2,5 milhões. de 
empregados em escritÕrio perderão emprego com a introdução da microeletrôni 
ca (GAUZNER, 269). 
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TAB.Al PROJECAO DA POPULAtAO RESIDENTE NA ZONA RURAL SEGUNDO A TAXA OE CRESCIMENTO VEGETATIVO 
MINAS GERAIS E MICRORREGIOES HOMOGENEAS,1980/90 

-----------------------------------·---------------------------------------------------------------
(1) (2) 

l'licrorregiÕes TCV 1980 1985 1986 1987 1988 1989 Í990 
--------------------------------------------------------------------------------------------------
157 - Sanfranciscana de Januária ••••• 3,37 138373 163314 168817 , 174507 180388 186467 192750 
158 - Serra Geral de Minas ••••••••••• 3,H 98216 114469 118029 . 121699 125484 129387 133411 
159 - Alto Rio Pardo ••••••••••••••••• 3,39 120858 142780 147620 152625 157799 163148 168679 
160 - Chapadões do Paracatu •••••••••• 3,35 155858 183773 189929 196292 202868 209664 216688 
161 - Alto Médio Sio Francisco ••••••• 3,65 22120 26463 27428 28429 29467 30543 31658 
162 - Montes Claros •••••••••••••••••• 3,52 211517 251459 260310 269473 278958 288778 298943 
163 - Mineradora do Alto Jequitinhonha 3,50 36109 42886 44387 45941 47549 49213 50935 
16.4 - Pastor i1 de Pedra Azul ••••••••• 3,19 141281 165299 170573 176014 181629 187423 193401 
165 ~ Pastoril de Almenara •••••••••• ~ 3,39 85472 100976 104397 107938 111597 115380 119291 
166 - Médio Rio das Velhas ••••••••••• 3, 10 54191 63127 65085 67103 691~3 71327 73538 
167 - Mineradora de Diamantina ••••••• 3,15 156702 182987 188751 194697 200829 207156 213681 
168 - Teófilo Otoni •••••••••••••••••• 3,09 118232 137663 141917 146302 150823 155483 160288 
169 - Pastoril de Nanuque •••••••••••• 3,26 69446 81528 84186 86930 89764 92691 95712 . 
170 - Uberlândia ªªªªªºªªªªªªºªªªªººªª 2,43 65870 74272 76077 77925 79819 81758 83745 
171 - Alto Paranaíba ••••••••• ; ••••••• 2,50 46684 52819 54139 55493 56879 58302 59759 
172 - Mata da Corda •••••••••••••••••• 2,62 75105 85473 87712 90010 92368 94789 97272 
173 - Três Mariasªªººªªªªººªªºªªººªªº 2,39 33679 . 37901 38806 39734 40684 41656 42651 
174 - Bacia do Suatuí •••••••••••••••• 3, 16 209250 244468 252193 260'163 268384 276865 285614 
175 - Governador Valadares ••••••••••• 2,98 81568 94468 97283 100182 103168 106242 109408. 
176 - Hantena ªªªªª.ªªªªªºªªªªªªªªªºªª 3,34 44279 52184 53928 55728 57589 59513 61501 
·177 - Pontal do Triângulo Mineiro •••• 2,66 72732 82934 85139 87405 89729 92116 94567 
118 - Uberaba ªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªª 2,29 30567 34230 35015 35817 36637 37476 38334 
179 - Planalto.de Araxá •••••••••••••• 2,28 34859 39229 40166 41126 42109 43115 44146 
180. - Alto São Francisco •••••••••••• 2,39 80010 90039 92191 94395 96651 98961 101326 
181 - Calcários de Sete Lagoas ••••••• 2,48 51195 57865 59302 60772 62279 63823 65406 
182 - Belo Horizonte···~············· 3,05 101243 117653 121242 124939 128751 132677 136724 
183 - Siderúrgica· •••••••••••••••••••• 2,42 125994 141995 145431 148951 152555 156247 160028 
184 - Mata de Caratinga •••••••••••••• 3,05 143269 166492 171570 176802 182195 187752 193478 
185 .. Bacia do Manhuaç:ú •••••••••••••• 2,99 111816 129562 133436 137426 141535 145767 150126 
186 - Divinópolis •••••••••••••••••••• 2,19 44805 49931 51024 52142 53284 54451 55643 
187 - Espinhaç:o Meridiónal ••••••••••• 2, 12 107685 119594 122129 124718 127363 130063 132820 
188 - Mata de Ponte Nova ••••••••••••• 2,74 118335 135460 139172 142985 146903 150928 155063 
189 - Vertente Ocidental do Caparaó •• 2,80 130158 149430 1536H 157915 162336 166882 171554 
190 - Furnasªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªª 2,70 163995 187363 192421 197617 202952 208432 214060 
191 - Formigaªªªªªªªªªªª-ªªªªªªªªªªºªª 2,38 114318 128585 131645 13'17Z8 137'286 141221 14i63i 
192 - Mata de Viç:osa ••••••••••••••••• 2,61 125016 142205 145916 149725 153633 157642 161757 
193 - Mata do Muriaé ••••••••••••••••• 2,55 68419 77599 79578 81607 83688 85822 88010 
194 - 'Hogiana Mineira •••••••••••••••• 2,33 94606 106153 · 108627 111158 113748 116398 119110 
195 - Campos da Mantiqu~i_ra •••••••••• 2, 15 105970 117862 120396 122985 125629 128330 131089 
196 - Mata de Ubá •••••••••••••••••••• 2,34 75320 84555 86533 88558 90630 92751 94921 
197 - Planalto de Po(;:os de Caldas •••• 1,93 51517 56684 57778 58893 60030 61188 62369 
198 - Planalto Mineko ••••••••••••••• 2,49 161000 182068 186601 191248 196010 200890 205893 
199 - Alto Rio Grande •••••••••••••••• 2, 11 78578 87225 89066 90945 92864 94823 9~8.24 
200 - Juiz de Fora ••••••••••••••••••• 2,18 79746 88826 90762 92741 94762 96828 · 98939 
201 - Hata de Cataguazes ••••••••••••• 2,35 49543 55644 56952 58290 59660 61062 62497 
202 - Alta tlant iqueira •· •••••••••••••• 2,14 111124 123534 126178 128878 131636 134453 137330 

Hinas Gerais (3) 4396646 5651023 5193451 5340001 5490784 5645932 5805571-
---------------------------------------------------------------------------------·----· ----------------1 

. <1> - TCV = TBN - TBK onde TBN = Taxa Bruta deflatalidade e TBK = Taxa Bruta de Mortalidade. 
TVC = Taxa de crescimento vegetativo. 

(2) - Dados do Censo Demográfico de Hinas Gerais, 1980. 
(3) - Somatório das 46 HwHs. 
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TAB'.A2 PROJECAO DA POPULACAO RESIDENTE NA ZONA URBANA SEGUNDO A TAXA DE CRESCIMENTO VEGETATIVO 
HINAS GERAIS E MICRORREGIOES HOMOGENEAS ~ 1980/90 

--------------------------------------------------~-----------------------------------------------
(1) (2) 

11icrorregiÕes TCV i980 1985 1986 1987 1988 1989 . 1990 
--------------------------------------- ------------------------------------------------------
157 - Sanfranciscana de Januária •••••• 3,58 63303 75475 78177 80976 83875 86878 89988 
158 - Serra Geral de Minas ••••••••••• 2,82 41301 47462 48801 50177 51592 .53047 54543 
159 - Alto Rio. Pardo ••••••••••••••• .-. 3,37 39165 46224 4778 .. 49392 51057 52777 54556 
160 - Chapadões do Paracatu •••••••••• 3,30 112181 131954 136308 14080~ 145453 150253. 155211 
161 - Alto Médio São Fran.c isco ••••••• 2,83 44638 51322 52774 54268 55804 57383 59007 
162 - Montes Claros •••••••••••••••••• 2,89 279870 322714 332044 341640 351513 361672 372124 
163 - Mineradora do Alto Jequitinhonha 2,51 6673 7554 7743 7938 8137 8341 8550 
164 - Pedra Azul ••••••••••••••••••••• 2,72 78065 89275 91704 94198 96760 99392 1020-95 
165 -. Pastor i1 de Almenara ••••••••••• 2,90 78233 90254 92871 95565 98336 101188 · 104122 
166 - Médio Rio das Velhas •• ; •••••••• 2,32 86561 97079 99331 101636 103994 106406 108875 
167 - Mineradora de Diamantina ••••••• 2,73 81792 93583 96138 98762 101459 104228 107074 
168 - Teófilo Otoni •••••••••••••••••• 2,35 113685 127686 130686 133757 136901 140118 143411 
169 - Pastoril de Nanuque •••••••••••• 2,79 86409 99155 101921 104765 107688 110692 113780 
170 - Uberlãndia •••••••• ªªªªºªªªªªªªªª 2,09 437603 485284 495427 505781 516352 527144 538161 
171 - Alto Paranaíba ••••••••••••••••• 2,19 82307 91723 93732 95785 97882 100026 102216 
172 - Mata da Corda •••••••••••••••••• 2,23 115878 129388 132273 135223 138238 141321 144472 
173 - Três Harias ªªªªªªªºªªªªªªªªªªªª 2,35 59200 66491 68053 69652 71289 72965 74679 
174 - Bacia do Suaçuí •••••••••••••••• 2,51 97067 109876 112634 115461 118359 121330 124375. 
175 - Governador Va 1 a dares ••••.••••••• 2,44 222744 251278 257409 263690 270124 276715 283466 
176 - Mantena aaaaa•••······~IIDDODDDDDlt 2,68 28665 32718 33594 34495 35419 36368 37343 
177 - Pontal do Triângulo Mineiro •••• 2,32 87158 97748 100016 102337 104711 107140 109626 
178 - Uberaba ªªªªªªªªªªª.ªªªªªªªªªªªª 2,00 199776 220569 224980 229480 234069 238751 243526 
179 - Planalto de Araxá •••••••••••••• 2,14 96884 107704 110009 112363 114747 117224 119732 
180 - Alto São Francisco ••••••••••••• 2,10 180443 200202 204406 208699 213082 217556 . 222125 
181 - Calcários de Sete Lagoas ••••••• 2,16 138293 153888 157212 160608 164077 167621 171242 
182 - Belo Horizonte ••••••••••••••••• 2,21 2487965 2775308 2836642 2899332 2963407 3028899 3095837 
183 - Siderúrgica ••••••••.•••••••••••• 2,54 469635 532386 545909 559775 573993 588573 60~523 
184 - Mata de Caratinga ••••••••••••••• 2,42 101663 114574 117347 120187 123095 126074 129125 
185 - Bacia do Hanhuatú •••••••••••••• 2,00 94987 104873 106971 109110 111292 113518 115789 
186 - Divinópolis ••••••••• ªªªªªª.ªªªª 2,14 238028 264611 270273 276057 281965 287999 294162 
187 - Espinhaço tter i d i.ona 1 ••••••••••• 2,08 217893 241516 246540 251668 256903 262246 2677~1 
188 - Mata de Ponte Nova ••••••••••••• .l,80 92485 101114 102934 104787 106673 108593 110548 
189 - Vertente Ocidental do Caparaó •• 2,22 77828 86859 88787 90758 92773 94833 96938 
190 - Furnas aaaaaaa•aaa~aaaaaDDDDDDDD 2,05 337573 373622 .381282 389098 397074 405214 413521 
191 - Foraiga •• ~~ªªªªªªªªªªªªªªªªªªªª 1,85 186960 204906 208696 212557 216490 220495 224574 
192 - Kàtà de Vi~osa ••••••••••••••••• 2,16 71441 79497 81214 82969 84761 86592 88462 
193 - Mata do Huriaé ••••••••••••••••• 1,66 103869 112781 114653 116557 118491 120458 122458 
194 - Kogiana Mineira •••••••••••••••• 1,55 122265 132039 134085 136164 138274 140418 142594 
19~ - Campos da Mantiqueira •••••••••• 2,03 212369 234818 . 239584 244448 249410 254473 259631 
196 - Mata de Ubá ~ ••••••••••••••••••• 1,44 111577 119845 121571 123322 125097 126899 123726 
197 - Planalto de Po~os de Caldas •••• 1,76 125848 137319 139736 142196 144698 147245 1498J6 I .. 

1,70 280150 304786 331589 198 - Planalto Mineiro ••••••••••••••• 309968 315237 320596 326046 
199 - Alto Rio Grande •••••••••••••••• 1,92 113314 124618 127011 129449 131935 134468 137050 
200 - Juiz de Fora ••••••••••••••••••• 1,58 411734 455305 452341 459488 466748 474123 481614 
201 - Nata de Cataguazes ••••••••••••• 1-,69 128078 139273 141626 144020 146454 148929 151446 
·202 - Alta Mantiqueira ••••••••.••••••• 1,96 139815 154065 157084 160163 163302 1665~3 169767 

Ninas Gerais (3) ••••••••••••••• 8983371 10010724 10230279 10454796 10684369 10919134 11159198 
--------------------------------------- --------------------------------------------------------
<1> - Tcv·= TBN - TBH onde TBN = Taxa de Natalidade e TBK = Taxa de Mortalidade. 

,~ TCV = Taxa de Crescimento Vegetativoª 
(2) - Dados do Censo Demográfico de Minas Gerais, 1980. 
(3) - Somatório das 46 KRHs. 
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O SISTEMA FINANCEIRO DE .MINAS GERAIS* 

Jacqu~s· Schwartzman 

I - A SITUAÇÃO ATUAL DOS BANCOS MINEIROS 

Até a primeira·metade da década de 60 1 os Bancos Minei 

ros constituiam-se nos mais importante~ estabelecimentos de cré­

dito do país. Em 1964 o· LAVOURA era .o maior Banco privado brasi 

leiro e da América Latina em volume de depósitos, o NACIONAL era 

o segundo, o MOREIRA SALLES o quinto e o CüfIBRCIO E IND0STRIA, o 

oitavo.· 

Em trabalho anterior 1 , examinamos as causas da decadên 

eia do Sistema Bancário de propriedade dos mineiros. As princi­

pais conclusões a que chegamos foram: 

1 - O processo de fusões/incorporações colocado em prá 

tica pelas autoridades monetárias na segunda metade dos anos ses 

senta atingiu em cheio os bancos sediados no Estado. Não nos re 

ferimos aqui apenas à diminu.ição em si do número de "bancos mi­

neiros", mas também ao fato de que no bojo desse processo desapa 

:receram alguns dos mais tradici9nais estabelecimentos do país se 

diados em Minas Gerais, tais como o Comércio e Indústria de Mi­

nas Gerais e o Banco de Minas Gerais. 

2 - Ã exceção dq BANCO NACIONAL, estabelecimento de 

grande porte e que mantém a sua sede jurídica no Estado por fato 

res de natureza política, o sistema bancário mineiro é hoje cons 

ti tuído por· três instituições de pequeno porte (Agrimisa, Progr·es 

so, Interpart) e por .um Único estabelecimento de tamanho médio 

(Mercantil do Brasil). Por outro lado, verifica-se uma forte pre 

serlça do Estado na rede bancária mineira, através do BEMGE, CRE-

·[· .. 

* - Parte deste trabalho baseia-se em Relatório apresentado ã FINEP denomi~a 
do "O Impacto do Processo de Fusões e Incorporações ·na Rede Baricãria do 
Estado de Minas.Gerais", realizado em co-autoria com Ricardo Cançado. Gon 
çalves de Souza e tendo contado com a colaboração de Sergio Éustãq.tiioBas 
tos Lins. 
Para a viabilização das ·novas informações contidas neste texto foiimpres 
cindível a colaboração de Raul Otavio Amaral do Valle, do Dr. Ronan Las= 
mar, de Laerte Isidoro, de Cid W. Dutra, de Joã_o Bosco Assunção Esteves 
e de Paulo Eduardo Rocha Brant •. A todos eles o meu melhor ~graqecíroento. 

1 - SCHWARTZMAN, J. e SOUZA, Ricardo e. G. O esvaziamento bancário de Minas 
Gerais. Fundação JP, março/junho .198411 p.93'-117. 
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DIREAL e Caixa Econômica que, no conjunto, sobrepujam os bancos 

privados mineiros em volume de depósitos. Registre-se inclusive 

o forte crescimento dos depósitos totais da Caixa Econômica que 

ultrapassam os depósitos do Banco Nacional já a partir de 1981. 

3 - O 11esvaziamento bancário mineiro" não pode ser ex­

plicado por uma suposta decadência da economia do Estado no perí 

odo enfocado. De um lado, o crescimento do Produto Interno Bru­

to no Brasil e em Minas Gerais não apresenta diferenças signifi­

cativas seja no p~ríodo 1960/77, seja no período 1967/74, momen­

to de auge das fusões/incorporaçõesº E da mesma maneira campa -

rando-se os dados disponíveis relativos ao desempenho do setor 

industrial, observamos que Minas Gerais apresenta índices decres 

cimento até superiores aos de são Paulo para os períodos 1959/70, 

1970/75 e 1974/79. 

4 - Uma explicação para o declínio dos bancos sediados 

no Estado baseada na "incompetência empresarial dos banqueiros 

mineiros 11 incapazes de adaptarem~se à nova realidade econômico -

financeira que emerge com as reformas do período 1964/66 - deve 

ser vista com ressalvas. Ainda que talvez tenha faltado uma cer 

ta dose de agressividade a determinados estabelecimentos, deve­

mos lembrar que parte dos banqueiros mineiros veio a tornar-se só 

eia de grandes empreendimentos financeiros de porte nacional.Por 

outro lado, essa perda de espaço dos bancos mineiros (em especi­

al para os bancos sediados em são Paulo) correspondem a um esva­

ziamento mais geral dos bancos de caráter regional no pàís e que 

atinge também estabelecimentos de outros Estados como Ba,hia eRio 

Grande do Sul, por exemplo. 

5 - Os dados obtidos nao apontam na direção de. l,l.Ina 

substituição dos bancos comerciais mineiros por outras institui­

ções .. financeiras aqui sediadas ao longo do período analisado,tais 

como bancos de investi~ento e financeiras. Na verdade, a parti-
r.·. 

cipação destas no movimento global de empré$timos das institui -

ções mineiras é pouco significativar situando-se na maior parte 
\ 

do período abaixo dos 10% do totalº 

6 - O ,ponto de partida para o entendimento do 11esvazi.5 

menta bancário mineiro 11 reside, em nossa visão, na hipótese de 

que o processo de fusões e incorporações exerceu aí um papel re­

- ~evante, na medida em que desembocou na formação de um pequeno nú 

mero de grandes conglomerados, liderados por bancos comerciais 

com abrangência nacional, sendo natural que estas novas institui 
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çoes se .localizassem nos grandes centros financeiros dq pais:Rio 

de Janeiro e, em especial, são Paulo. A localização nesses Esta 

dos se faria mais em função do tamanho absoluto de sua economia 

do que de seu crescimento relativo; com efeito, a economia pau­

lista era no final da década de 60 cerca de três vezes e meio o 

tamanho da economia de Minas Gerais e o seu peso financeiro no 

contexto nacional era muito mais do que proporcional ao seu peso 

econômico. 

7 - A importância, hoje (.19.$2)., do Sistema Estadual àe 

Crédito, Financiamento e Investimento, composto pelos conglomera 

dos BEMGE e CREDIREAL, Caixa Econômica é o Banco de Desenvolvi -

mento é marcante na rede bancária mineira. Segundo dados de 31 

de dezembro de 1982, o volume de depósitos totais destas institui 

çoes atingia a cifra de 466 bilhões de cruzeiros e, para este~ 

no, a soma das variações da conta · "Operações de Crédito" de to 

dos eles foi de 60 5 bilhões de cruzeiros, número esse que se cons 

titui num bom indicador da capacidade de empréstimos do sistema. 

Para termos uma ordem de grandeza desses números, podemos compa­

rá-los ao Orçamento Estadual de 1982. O total da receita subiu 

a 363 bilhões e o total da despesa foi de 387 bilhões, verifican 

do-se, portanto, que o volume de recursos movimentado por essas 

· instituições chega mesmo a superar o orçamento. 

Em comparaçao, com os Bancos Comerciais privados,veri­

fica..:.se que a capacidade de émpréstimo do Sistema Financeiro Ofi 

cialcial é cerca de quatro vezes maior, atestando a sua preponde 

rância nos negócios financeiros das instituições mineiras. 

Além disto, o CREDIREAL e o BEMGE tornaram·-se os maio­

res Bancos Comerciais com sede em Minas em volume de depósitos e 

a Caixa Econômica domina o setor de Cadernetas de Poupança, sen­

do,.; também a segunda maior Caixa Estadual do país. 
i 

A situação presente (.final de 1984) dos Bancos Minei -

ros mostra q~~ acentuou-se a tendência anteriormente delineada. 

O Sistema Estadual de Bancos PÚblicos aumenta com a 

compra do Banco Agrimisa pelo Governo Estadual no final de 1985.· 

Este Bànco vinha apresentando sérios problemas de liquidez e o 

governo mineiro resolveu adquiri-lo já que "mais uma perda no se 

tor denotaria os reflexos do esvaziamento econômico do Estado 112-:-

2 - Diário do Comercio, 30.11.1985. 
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De qualquer maneira o Banco nao é de grande porte, possutndo ap~ 

nas 27 agências ( 16 em Minas) e depósitos que correspondem a apro 

xirnadarnente 4, 2% do total do BEMGE e CREDIREAL. 

Ainda- no final de 85 surge mais Um Banco privado minei 

ro, com a compra do INTERPART pelo Grupo BMG .. O novo Banco que 

passa a denominar-se BMG - Banco Comercial S/A é de pequeno por­

te, possuindo apenas 2 agências sendo urna no Rio de Janeiro e ou 

traem são Paulo e um reduzido volume de depósitos. 

Ao rol dos Bancos com controle de capital mineiro pode 

ria ser acrescentado o Banco Rural S/A. Apesar de ter a sua se­

de no Rio de Janeiro, ele faz parte do grupo Rural/Tratex que é 

dominado por empresários mineiros. O Banco Rural é também de pe 

queno porte.. sendo seus depósitos pouco maiores do que um terço 

dos depósitos do Banco Mercantil do Brasil, que é o maior Banco 

privado mineiro. 

Em sínteseu pode-se concluir que o Sistema Bancário de 

propriedade de mineiros concentra-se fortemente em Bancos Esta­

duais. Apenas o Banco Mercantil do Brasil pode ser considerado 

um Banco de médio porte, mas já não se incluía entre os 30 maio­

res Bancos Comerciais Brasileiros no final de 1984 e estava em 

189 lugar entre os vinte maiores bancos privados em Dezembro de 

1985. 

Âlém disto, o Mercantil vem perdendo posição relativa 

se comparado ao BEMGE e CREDIREAL. Em 1975 os depósitosdo Merca~ 

til equivaliam aos dos dois Bancos Estaduais, mas em 1984 tinha 

apenas um quarto dos depósitos do BEMGE e um te·rço do CREDIREAL. 

o crescimento do Progresso tem sido expressivo, mas 

por par-t.ir de uma base diminuta. Atualmente seus depó.sitos re­

presentam apenas 5% dos depósitos do BEMGE . . , 
os restantes Bancos mineiros, PRODUÇÃO E BMG, sao de 

porte muito pequeno. 
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TABELAI 

BANCÔS SEDIADOS EM MINAS GERAIS 

DEPÕSITOS ~M 31/12/84 · - EM CR$ 1.000 

I. PRIVADOS 

Mercantil do Brasil 205.070.268 

Produção 250.892 

Progresso 56.839.989 

B.MõG. Banco Comercial 4.728.005 

Banco Rural 84.245.295 

TOTAL 351.134.449 

II. ESTADUAIS 

Agrimisa 

BEMGE 

Credireal 

Minas Caixa - à vista 

- Poupança 

TOTAL 

78.880.203 

817.451.410 

723.680.800 

182.061,006 

1.814.178.300 

3.616.251.719 

FÜNTE: REVISTA BANCÁRIA BRASILEIRA, vários números e MINASCAIXA 
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II - O SISTEMA FINANCEIRO MINEIRO 

Além dos Bancos Come.reiais, atuam no Estado outras ins 

tituições financeiras, tanto privadas quanto p6blicas. A se~ão 

abaixo recupera alguns traços de sua evolução nos 6ltimos 20 a 

nos. Em seguida, concentramos nossa atençã? no Sistema Estadual 

de Crédito, Financiamento e Investimento, que passa a predominar 

no cenário das instituições financeiras mineiras. 

A) OUTROS SEGMENTOS DO MERCADO FINANCEIRO NÃO BANCÁRIO 

Em relação a outras instituições financeiras mineiras, 

o quadro é bastante similar ao ocorrido com osBancos Comerciais. 

Muitas empresas mineiras foram absorvidas por instituições de fo 
. . -

ra do Estado e também neste segmento o Estado passa apredominar. 

BANCOS-DE INVESTIMENTO MINEIROS 

Acompanhando as reformas financeiras pós-64, surge tam 

bém em Minas uma nova instituição denominada Banco de Investimen 

to, que tinha por finalidade oferecer crédito de longo prazo. Co 

mo se sabe estas instituições deveriam no seu projeto original 

trabalhar com captações de prazo mais longo e através da partici 

paçao acionária em empresas. 

Em Minas Gerais foram criados somente quatro bancos de 

investimento, todos eles ligados a Bancos Comerciais. Os dois 

primeiros a serem criados foram o ICI e o BMG. o primeiro, sur­

gido em 1967,fazia parte do conglomerado do Banco Comércio-e In-

d6stria e o segund0, em 1969, do Banco de Minas Geraisº Ambos 

tiveram suas cartas-patente adquiridas diretamente do Banco Cen­

tral: Em 1971, são criados os Bancos de Investimento Mineiro do 

Oeste e Mercant'i:l do Brasil ligados aos Bancos Comerciais do roes 

mo nome. O Mineiro do Oeste foi resultado da fusão de cinco fi­

nanceiras sediadas em Minas: Alterosa, Capital de Minas, Minas 

Oeste Financeira, Investimig e Economisa. O Mercantil do Brasil 

proveio também da fusão de cinco financeiras, sendo uma de Minas, 

a Mercaminas, e quatro de outros Estados. A importância destes 

- grupos no cenário nacional pode ser examinada na tabela a seguir, 

onde se evidencia a sua colocação no quadro dos Bancos de Inves­

timento Brasileiros. 

288 



TABELA II 

COLOCAÇÃO DOS BANCOS DE INVESTIMENTO SEDIADOS EM MINAS GERAIS 

EM RELAÇÃO AOS BANCOS DE INVESTIMENTO BRASILEIROS 8 

SEGUNDO SEUS FINANCIAMENTOS - 1968/1982 

ICI BMG 
MINEIRO DO .MERCANTIL DO 

OESTE BRASIL 

1968 17 - - -
1969 19 10 - -
1970 18 14 - 25 
1971 23 11 12 26 
1972 26 10 36 15 
1973 32 - - 22 
1974 - - - -
1975 - - - 19 
1976 - - - 22 
1977 - - - 20 
1978 - - - 21 
1979 - - - 28 
1980 - - - 27 
1981· - -

1 

- 28 
1982 - - - 25· 

FONTE: Quem é Quem na Economia Brasileira - Edição especial da 
Revista Visão, vários números. 

O processo de fusões e incorporações ocorriçl.o no final 

da década de 60 e início da década de 70, atinge também os Ban­

cos de Investimento Mineiros. Assim é que em 1974 o ICI foi in­

corporado pelo conglomerado Nacional, que veio a localizar o seu 

próprio Banco de Investimento fora de Minas. O BMG foi incorpo­

rado pelo Banco Maisonnaive do Rio Grande do Sul em 1974 e o Mi­

neiro do Oeste pelo·Bradesco, em 1972. Assim sendo,. o Mercantil. 

do Brasi.l passou a ser o único Banco de Investimento privado com 

sede em Minas Gerais e ocupando em 1982, um modesto 259 lugar en 

tr~ os Bancos Brasileiros deste tipo. A Tabela II também demqns 

tra a pouca i;qiportância deste estabelecimento no contexto estadu 
' (... ' -

al, já que em 1982 respondia por apenas 1,1% dos empréstimos das 

,principais instituições financeiras de Minas Gerais. Em 1984, o 

volume estimado de empréstimos do Mercantil correspondia a ape­

nas 10% do total liberado pelo BDMG naquele ano. 

A EVOLUÇÃO DAS FINANCEIRAS MINEIRAS 

O período de maior importância para as Sociedades de 

. Crédito, Financiamento e Investimento Mineiras, ocorreu no fin2·1 
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da década de 60 qµando estas instituições respondiam por ~proxi­

madamente 10% do volume total dos financiamentos concedidos no 

pais relativos à Conta "Devedores por Responsabilidades Carnbi-

ais". Nesta época, duas financeiras mineiras estavam entre as 

dez maiores do país: a do Mineiro do Oeste e a do BMG (Tabela 

III) . 

Com a formação dos grandes banéos comerciais de atua­

çao nacional entre 1971 e 1974, várias finaneeiras são absorvi­

das juntamente com o processo de fusões e incorporações que tão 

fortemente atingiu os bancos mineiros. Esta situação leva ao rã 

pido declínio relativo das instituições mineiras que passam are~ 

ponder por apenas aproximadamente 4% dos financiamentos concedi­

dos por este tipo de instituição no Brasil nos anos de 1974/1976 

(Tabela XII) . 

Da mesma .forma que ocorre com os Bancos Comerciais, o 

setor estatal deste segmento do mercado passa a ocupar uma posi­

ção relativa cada vez mais destacada. As fin'anceiras ligadas 

aos conglomerados BEMGE e CREDIREAL respondem na atualidade por 

aproximadamente 50% dos financiamentos concedidos por institui -

ções mineiras deste segmento do mercado financeiro (.Tabela IV)·.· 

DISTRIBUIDORAS DE T!TULOS E VALORES MOBILIÁRIOS - DTVJYI. 

Da mesma fo;r:ma que ocorre. com os Bancos. Comerciais e 

com as financeiras, o setor é também dominado pelo Governo Esta­

dual, através do controle da DIMINAS (uma das maiores distribui­

doras do país) e da BEMGE DTVM. As restantes, cerca de trés de­

zenas de DTVMs, são de pequeno porte, com a exceção da PROGRESSO 

da Mil, BMG e H~rcules. No entanto, estas quatro últimas soma­

das não obtiveram em 1984 a metade da Receita Operacional da DI­

MINA~3. 

3 - As informações sobre as DTVM são encontradas nos Bolet.,_,.- · .. ::~formativos da 
AMDIVAL. 
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N 
e.o 
...!,, 

! 

lruNE! 
DOCES BMG CGC 
· TE 

1969 6!! 92 17!! 
1970 79 lQ!l 56!1 
1971 72 
1972 92 
1973 79 
1974 16!! 
1'9?-5 
1976 36!! 
1977 39ll 
1978 212 
1979 2211 
1980 22ll 
1981. 232 
1982 21!1 
1983 34i! 

':!cABEI.A :t-II 

~ .. NACIOWU. DAS SOCn:wIDES DE CHÉDJrro FDWEimJE'.ffl!'O E ImIBST:cmM'ro (SCin[) 

SIDJUIDAS m KmAS GEJU.::IS,, SEGOl!ilOO A COlffA FmA!i!C~ AO lf!'Dl!M., DE cm ..!mo 

1969-l.983 

; 

BRACIN 'ALTE MERCA PREVI HÉRCU CAPI COFIMIGIMINAS INCON ECONO ECO NO CREDI 
VEST ROSA MINAS SA JOIA LES TAL ...... INVES FIDEN MIA MISA ÂMBAR RURAL HINAS 
S/A S/A* DEM! TIMEN TES 

NAS TO 

35!! 39!! 45!! 72!! 
52!! 452 37!! 51!! 54!! 6.4!! 89!! 97!! 
44!! 98!! 43!! 34!! 7Q!l 79!! 

86!! 37!1 802 562 32!! 130!! 
69!! 26!! 83!! 61!! 48!! 138!! J.53.!! 
55!! 4011 88!! 46!! 49!! 114!! 118!! 

45!1 92!1 39!! 58!! 115!! 113!! 
38!! 76!! 40!! 50!! 104!! 99!! 
239 54!1 26!! 42!! 97!! 942 
18!1 442 262 46!! 91!! 86!! 
34!! 50!! 29!! 40!! 862 
332 532 26!! 40!! 93!l 
38!! 68!! 20!! 36!! 78!! 97!! 
43!! 69!l 18!! 56!1 95!! 77!! • 90!! 

FONTE:IQuem é Quem na Economia Brasileira - Anuário da Revista Visão - vários nurneros 

~ - MERCAMINAS S/A - mudou· a denominação social para MERCANTIL DO BRASIL CFI, em 1978 
~~ - COFIMIG - mudou a denominação social para CREDIREAL CFI em 1975. 

. . 

AGRI PR OGRES 
MISA BEMGE so 

43!! 
32!! 
27!! 

84!! 29!! 
67!! 21!! 80!! 
70!! 20!! ;, 79!! 
69!! 27!! 8ô!! 
67!! 42!! 92.!:'. 



f\) 
cc 
N 

'f.AiBlElLA :W 

. , ~ GERUS: FIJN[MC:JEIJR.UtS PJf[[WJl.ID)Jir.S lE lES'fA'filS 

1969-19183 

' 3 Em Cr$ 10 

ACEI~ES CAMBIAIS DEVEDORES POR RESPONSABILIDADES CAMBIAIS 
17-

ES·TATAL* ' 

ANOS 
PRIVADO ESTATAL* 

1969 15949 4,2 363792 95,8 16986 4,0 
1970 19807 2,8 695654 97,2 22050 3,0 
1971 42510 7,6 519687 92,4 47423 8,0 
1972 89240 7,2 1149147 92,0 102967 8,0 
1973 146566 8,0 1690071 92,0 137131 7,1 
1974 302198 18,9 1291409 81,1 339730 19,0 
1975 811515 38,9 1276611 61,1 914116 38,2 
1976 1079379 39,5 1655806 60,5 1214509 38,5 
1977 1487910 34., 1 2882050 65,9 2170429 37,5 
1978 2473549 30,1 5508979 69,0 3679184 33,9 
1979 3312062 34,1 6393001 65,0 4438536 36,5 
1980 4514497 35,0 8367806 65,0 6029633 36., 7 
1981 7289292 34,0 14106716 66,0 10,133838 37,0 
1982 24563387 41,8 34156599 58,2 34600336 45,0 
1983 72957051 57,9 53141984 42,1 80923795 50,4 

. 
FONTE: Boletim da AGREFI - vários números 

* -· De 1969 até 1974 a Única financeira estatal era a 
COFIMIG, tendo sido absorvida pelo CREDIREAL. De 
1975 a 1983, adiciona-se a financeira do BEMGE. 

PRIVADO 

412244 96,0 
717859 97;0 
542065 92,0 

1180299 92,0 
1781176 92,0 
1385722 81,0 
1479286 61,8 
1943963 61,5 
3613565 62,5 
7175302 66,1 
7705984 63., 5 

10414340 · 63 ,3 
1728.78011 63,0 
42297865 55,0 
79498442 49,6 



B) O SISTEMA ESTADUAL DE CR:t!DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

o Sistema é composto atualmente por três Bancos Comer­

ciais, o BEMGE, o CREDIREAL e a partir do final de 1985 o AGRIMI 

SA, um banco de desenvolvimento, o BDMG, a Caixa Econômica Esta­

dual, Financeiras e Seguradoras. 

Os dois grandes Bancos Comerciais, BEMGE e CREDIREAL e 

a Caixa Econômica Estadual têm papel preponderante nas ativida -

des de financiamento, seja nó âmbito dos Bancos sediados em Mi­

nas Gerais, seja dentro do próprio Sistema Estadual. 

Em 1982 estes três Bancos realizaram 60,1% dos emprés­

timos efetuados por todas as instituições financeiras mineiras. 

No âmbito do Sistema Estadual, foram responsáveis por aproximada 

mente 75% de todos os empréstimos em 1984 4 • 

Um quadro mais geral das atividades de empréstimo de 

instituições financeiras mineiras pode ser visualizado na Tabela 

abaixo. Nela incluem-se os Bancos Privados, inclusiv.e o único 

Banco de Investimento, e o BDMG. 

I. 

,· 

II. 

TABELA V 

OPERAÇÕES DE CR:E!DJ:TO oos· BANCOS MINEIROS 

A CURTO E A LONGO PRÁZO EM Cr'$ 1. '00 O 

198.2 1983. 

PRIVADOS 
Mercantil do Brasil 48.866. 265 98.810.825 

Progresso 10.484.524 20.142.382 

Agrimisa 9.818.845 22.684.294 

Rural 5.493.506 12.138.648 

Producão 480.462 54.331 

Total. 75.143.602 153.'830.480 

Mercantil de Investimento 16.750.663 34. 704. 33'8' 

ESTADUAIS 
CREDIREP.L 326.774.000 L086.358.000 

BEMGE 114.388.900 340.060.400 

MINAS CAIXA 342.322.400 901.077 .052' 

BDMG* 99.134.800 150..600.000 

* Libe·rações no ano. 

19.84. 

'191.463.394 

72.833.471 

55.769.075 

61.153.444 

596.971 

381. 816. 355 

87.020.654 

3.356.465.400 

L 121.146 .100 

2. 734.473.480 

412.200.000 

FONTE: Revista Bancária Brasileira, vários números, Relatórios 
anuais do BDMG e MINASCAIXA. 

4 - Ver Relatório da Secretaria da Fazenda. Mina.s. Gerais, 1984, p. 118. 
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Uma vez que os dados sobre empréstimos sao apresenta­

dos sob a forma de saldos da carteira de empréstimos no final do 

período 1 com exceção do BDMG, é necessário utilizar um procedi -

mento que estime o volume de empréstimos realizados no ano. · Pa­

ra tanto, optamos por adotar o fluxo de empréstimos, que é calcu 

lado subtraindo-se o saldo da conta "Operações de Crédito" no fi 

nal de um ano pelo saldo do ano anterior. 

Assim, teremos que o volume de empréstimos estimado é 

o seguinte: 

BANO)S 
MERCANTIL ESTADUAIS BANO)S ANOS 

(BEMGE E MINASCAJXA BDMG PRIVADOS BANCO DE 

CREDIREAL} INVESTIMENTO 

1983 985.256.400 558.754.600 150.600.000 78.686.878 17.953.675 

1984 3.051.192.200 1.833.396.400 412.200.000 227.985.875 52.316.316 

Tanto o crédito de curto prazo fornecido pelos Bancos 

Comerciais, como o de longo prazo oferecido pela MINASCAIXA (.cer 

ca de 80% dos empréstimos são da carteira imobiliária} BDMG e pe 

lo único Banco de Investimento Mineiro, é maciçamente oriundo ·ao 

setor estadual. O setor privado tem uma participação de apenas 

aproximadamente 5,3% do total de empréstimos. Ainda que acres -

centássemos os créditos efetuados pelas financeiras o quadro não 

se alteraria. Em trabalho anterior, estimamos que em 1982 ape­

nas 6,6% dos empréstimos das instituições financeiras mineiras e 

ram feitos por aquele tipo de instituição. Mesmo assim, atual -

mente, com a compra do AGRIMISA, mais de 50% do setor é dominado 

pelas financeiras estatais (Tabela IV}. 

Enquanto o BDMG e-a eaixa Econômica Estadual só-operam 

em território mineiro, os dois grandes conglomerados estaduais 

a tuain em todo o país como verdadeiros Bancos Comercia.is. A sua 

rede de agências foi constituída no período de expansão dos Ban­

cos mineiros, só tendo estancado o seu crescimento a nível nacio 

nal, no início da década de 70, com a proibição·da abertura de 

novas agências fora do âmbito estadual para os bancos pertencen­

tes aos governos estaduais. 

Atualmente, as duas instituições possuem 460 agências, 

-- sendo 279 em Minas e 181 em outros Estados. 

No entanto, o que se verifica é uma progressiva perda 

da importância na captação de recursos em outros Estados. Em 
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1975, o BEMGE tinha 50,1% dos seus depósitos em Minas e em .1984 

passa a ter 73% (BEMGE E CREDIREAL) (Tabela VI). 

Por outro lado, as aplicações concentram-se fortemente 

em território mineiro. Em 1975 o BEMGE àplicava 56,0% d6 total 

dos seus -empréstimos em Minas, mas em 1984 os dois Bancos aplica 

vam 93,5% dos empréstimos no próprio Estado (Tabela VII}ª 

Esta situação contrasta com a de um Banco privado,co 

mo o Mercantil, que tem uma distribuição de depósitos e emprésti 

mos bem mais equilibrada. Aquele Banco, em 1983,tinha em Minas 

31,8% dos seus depósitos e 38,5% de·suas aplicaçõesº 

No conjunto, pode-se afirmar que os Bancos Mineiros per 

deram a característica qúe ostentavam nas décadas de ,40., 50 e 60 

de terem abrangência nacional, fazendo a grande maioria de suas 

captações e aplicações fora do Estado. 

A nível nacional os dois Bancos Estaduais vem perdendo 

sua posição relativ:a no "ranking" dos maiores Bancos Comerciais 

Brasileiros, em volume de depósitos, situándo-se em torno do 209 

lugar nos anos de 1983 e 1984. Esta posição revresenta uma ace~ 

tuada queda em relação aos níveis de.1969/70, quando situaram-se 

entre a 13a. e 14a. colocação entre todos os Bancos Comerciais 

Brasileiros. 

O Sistema Estadual.de Crédito, Financiamento e Investi 

mento, vem apresentando sérios problemas nós últimos anos em vir 

tude de seus fracos resultados operacionais e de sua precária ca 

pitalização se comparada aos maiores Bancos Comerciais Brasilei­

ros. Entre 1980 e 1984 o Patrimônio Líquido do BEMGE decresce 
5 5% em termos reais, e o do CREDIREAL decresce de 31,9% ª 

Alguns esforços vem sendo realizados recentemente para 

capitalizar aqueles Bancos através de empréstimos externos, au­

mentar a integração de serviços comuns, remanejamento de agêncf­

as e aumento da automação dos serviços .bancários. 

Emt•síntese, pode-se dizer que verifica-se: 

a) o enfraquecimento dos dois grandes bancos comerciais estadu -

ais a nível nacional; 

b) uma clara tendência à concentração de todos os seus negócios 

no interior do próprio Estado; 

c) a diminuta participação do setor financeiro privado mineiro 

nas.operaçoes de financiamento. 

·5 - Relatôrio da Secrefaria da Fazenda de Minas Gerais, op. cit., p.120-1. 
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TABELA VI 

DEPÕSITOS POR REGIÕES - 1975/1984 

EM% 

BEMGE E CBEDIREAL 

ANO MINAS GERAIS OUTROS ESTADOS 

1975* 50,l 49,0 

1980 56,0 44,0 

1981 59,l 40,9 

1982 57,0 43,0 

1983 52,4 47,6 

1984 73,0 27,0 

1985 6.6,0 34,0 

*·-Somente BEMGE 

FONTE: Conselho de Política Financeira e BEMGE 

·r::. 
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TABELA VII 

EMPRÉSTIMOS POR REGIÕES~ 1975/1984 

EM% 

BEMGE E CREDIREAL 

ANO MINAS GERAIS OUT.RAS .REGI.ÕES 

1975* 56,0 44,0 

1980 83,.7 16,3 

1981 88,7 11,3 

1982 91,0 9,0 

1983· 90,8 9,2 

1984 93,5 6,5 

1985 90,9 9·, 1 

* - Somente BEMGE 

FONTE: Conselho de Política Financeira e BEMGE 
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III - MINAS NO CONTEXTO FINANCEIRO NACIONAL 

Ao encerrar-se o ciclo de fusões e incorporações bancá 

rias no -início da década de 70, Minas já tinha passado pàra um 

plano bastante secundário no contexto financeiro nacional. Como 

evidência, constata-se que os bancos 

nham 17,4% dos depósitos brasileiros 

8,4% em 1982 (incluside o Nacional). 

sediados em Minas que deti­

em 196.6, passa para apenas 

Além disto, nota-se que a 

praça de Minas Gerais cresce mais lentamente no que se refere a 

captação de depósitos. Entre 1960 e 1980, os depósitos crescem 

no Brasil por um fator de 2.471,. em São Paulo por 2.487 e em Mi-
6 nas por apenas 1.704 • 

Como o processo de fusões e incorporações criou alguns 

grandes conglomerados que vieram a localizar-se no Rio e são Pau 

lo, a preponderância financeira destes dois Estados, mas princi­

palmente a de são Paulo, acentuou-se no cenário nacionaL Estes 

conglomerados passaram a atuar em diferentes ~aixas do mercado 8 

além da tradicional captação de depósitos à vista, atraindo para 

si uma acentuada concentração de atividades financeiras dos mai~ 

diversos tipos. 

:E': fato conhecido que .o peso financeiro de são Paulo e 

do Rio é mais do que proporcional à sua. participação nas ativida 

des produtivas, mesmo antes do processo de concentração bancária. 

Em 1968, são Paulo detinha 28% do PIB brasileiro, mas possuia 

51,6% dos aceites cambiais, 53,8% dos financiamentos concedidos 

por Bancos de Investimento, 67,8% dos depósitos com correção mo­

netária, 38,4% dos empréstimos bancários e detinha 42,5% dos de­

pósitos do sistema bancário brasileiro. 

No final da década de 70 e início da década de 80 es~a 

tendência havia se acentuado. são Paulo detinha 44,7% dos depó-
... 

sitos bancários, concedia 47,2% dos empréstimos bancários, 63,7% 

dos depósitos com correção monetária, concedia 72,6% dos finan -

ciamentos de Financeiras e 60,4% dos Bancos de Investimento, con 

centrava 72,1% dos aceites cambiais, movimentava 63,9% do volume 

negociado em Bolsas de Valores do país e possuia aproximadamente 

39% dos depósitos em poupança .do país. 

6 - Ver SCHWARTZMAN e SOUZA, op. cit. ,. p. 106. 
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Este processo de concentração foi concomitante à.perda 

da importância ·de Minas, mas também a do Rio de Janeiró como im­

portante centro financeiro. Por outro lado, aumenta a importân­

cia relativa· de alguns estados do Sul do p=aís., especialmente .. o 

Paraná e o Rio Grande do Sul, mas com valores absolutos ainda mui 

to baixos quando comparados à são Paulo 

'!.:. 
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TABELA . VIII 

DEPÕSITOS TOTAIS DO SISTEMA. BANCÃRIO NOS PRINCIPAIS ESTADOS E A SUA PARTICIPAÇÃO NO TOTAL DOS 

DEPÓSITOS DO BRASIL - 1966-1980 (SALDOS EM FIM DE PER!ODO) 

Era milhões de. cruzeiros Cr$106 

~ são Paulo % Rio de J 1aneirc % Minas Gerais % Rio Grande do Sul % Par anã % Outros % Brasil % 
-

1966 2.884 4lp4 1.486 2lp3 ' 480 6p9 331 4,8 420 611,0 1.372 19,6 6.973 100 
1967 ·4.795 43 9 9 2.194 20,1 703 6,4 515 4,7 506 4,6 2.215· 20,3 10.928 100 
1968 6.578 42 0 5 3 .523 2298 983 6p4 741 4,8 720 4~7 2.920 18,8 15.465 100 
1969 8.645 43,l 3.1969 19,9 1.209 6,1 1.064 5,3 1.019 5pl .4.093 20,4 19.999 100 

' 
1970 1L670 45 0 2 4.1934 19,l 1.624 6,3 1.367 5,3 1.129 4,4 5.103 19,7 25.827 100 
197i 16.338 46 0 5 6.632 18,9 1.991 5,7 L903 5,4 1.903 5,4 6.394 18,l 35.161 100 
1972 24.139 47»2 9.,389 18,4 2. 791 5,5 2.758 5)4 2.897 5,7 9.124 17,8 51.098 100 
19·73· 34.919 4·896 12.731 17,7 3.784 5,3 3.595 5,0 4.17Z 5,8 . 12.640 17,6 71. 841 100 
1974 47.609 49,7 17.004 17,8 4.982 5,2 4.542 4,7 5.374 5,6 16.274 17,0 95. 785 100 
1975 63.454 46,6 26.088 19,2 7.589 5,6 6.972 5,1 8.177 6,0 23. 783 17,5 136.063 100 
1976 ·87. 595 46,8 34.790 18p6 10.634 5,7 9.462 5,1 11.079 5,9 33.521 17,9 187.081 100 
1977 133.338 47p6 50.388 18,0 16.842 6,0 14.626 5,2 14.192 5pl 51.028 18,l 280, 41.'.1 100 
1978 212.304 48,4 77 .257 17,6 26.468 6i,O 22.375 5,1 23.134 5,3 77.066, 17,6 438.604 100 
1979 352.224 45,5 120.556 15,6 42.834 5,5 41.228 5,3 36.582 4,7 179.920 2-3 ,4 773.344 100 
1980 537.132 449 7 201. 655 16,8 7l.436 6tl 67.999 5,7 57.715 498 262.972 21,9 1. 200 .909 100 

FONTE: Boletim do Banco Central do Brasil - vários números. 

OBS.: Exclusive Banco· do Brasil .• 
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TABELA IX 

EMPRÉSTIMOS DO SI~TEMA BANCÁRIO NOS PRINCIPAIS ESTADOS E A SUA PARTICIPAÇÃO NO'TOTAL DOS 

EMPRÉSTIMOS DO BRASIL - 1966-1980 (SALDOS EM FIM DE PERÍODO) 
,., 

6 
, Em mil11.ões de cruzeiros Cr$10 

% IRio Grande do Sul! % IParanãl % 1 ~Ili 11 11 lll,_ 
São Paulo % Rio de Janeiro % Minas Gerais 8pt:ro 1 % 

1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
19.78 
1979 
1980 

2.076 
3.420 
5.472 
7. 729 

10.495 
16.346 
23.592 
35.381 
53.345 
77.554 

118.064 
191. 485 
305.523 
524.904 
917.711 

39,9 
39p7 
39p4 
39p7 
40,l 
43,3 
43p0 
44p9 
46,5 
44,7 
44,7 
46,7 
46p8 
47~0 
47,2 

1.052 · 
1.582 
2.594 
3. 710 
4. 809 
6.280 
8. 705 

11.110 
14.384 
21. 589 
35.691 
52.312 
82.616 

137.505 
234.483 

20,2 
18,4 
18,7 
l9p0 
18,4 
16,6 
15,9 
14,l 
1295 
12 ,I+ 
13,5 
12,8 
1298 
12,3 
12,1 

466 
736 

1.124 
1.440 
2.005 
2.682 
3.824 
4.689 
7.008 

10. 775 
16.296 
28.189 
44.614 
79.482 

143 .371 

9,0 
8r,5 
8,1 
7,4 
7,6 
7pl 
6p9 
6,0 
6pl 
6,2 
6,2 
6,9 
6,8 
7fl 
795 

283 
456 
790 

1.058 
1.468 
2~252 
3.423 
4.637 
6.962 

11.044 
17.167 
27.161 
43.199 
68-.127 

131.665 

5~5 269 5s2 
5,3 434 5,0 
5,7 605 4,4 
5,4 l.007 5,2 
5,6 1.177 4,5 
6,0 2.249 5,9 
6,2 3.575 695 
5,9 5.639 792 
6,1 8.529 79.4 
6 • i~ 14. 209 8 p 2 
6,5 16.733 6,3 
6,6 22.599 5p5 
6,6 33.660 5,2 
6,1 57.331 5il 

.. 6,8 94.522 4»9 

1.051,20121 
1.988 23.1 
3; 2137 ! 23 9 71 
4.540 23~31 
6.241 23p8 
7.953,2J.pl 

11.7a,sl21,s 
17.311 21,9 
24,Li70 21,4 
38.381 22,1 
60.051 22,8 
88.071 .21,5 

142.560 21,8 
250.217 2294 
418.276 21,3 

Br.asil 1 % 

_. -,110~ 
8.6161100 

13. 872 J.00 
19,484 100 
26.195 100 
.37, 762 100 
.54.904 100 
78.767 100 

H4.698 100 
173.552 100 
264.002 100 
409', 817 100 
652.172 100 

1.117 .566 100 
1.944.028 100 

------1...------1---L-------.L---'------------' ·--~ .. -------.l.--L---..t--..1-----'----'-'-----= 

FONTE: Boletim do Banco Central do Brasil= vários nÚI!lerosº 

OBS.: Exclusive Banco do Brasil. 
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TABELA x· 
DEPÕSITOS D~ POUPANÇA E LETRAS _IMOBILIÃRIAS REFERENTE ÀS PRINCIPAIS REGIÕES DO PAÍS, SEGUNDO O 

CRIT!RIO DO BNH = 1973 A 1983 
· Era mil cruzeiros Crfl03 

·~ 
Sçi Região % · 69 Região % 7rJ. Região % 8~ Região % 

Anos 
. . ,, 

1973 940.000 6,7 3.326.000 23,6 6.032.000 42,8 l. 616 ·ººº lluS 
1974 2.01!7.000 7,0 7.171.000 24,8 12.350.000 42118 . 3.028.000 10115 
1975 

._.; 

3.769.000 6,8 13.838.000 25 8 1 23.628.000 42,8 5.589.000 10,l 
1976 7. 8.0i7 .·000 7 ,1 26.916.000 24,6 47.365.000 43,3 10.759.000 908 
1977 13.62tCOOO 7,7 44.604.000 25,2 74.672.000 42,1 17.081.000 906 
1978 23.320.000 7,8 71.879.000 25,0 120.608.000 42,0 28.404.000 9 u9 
1979 40.232.000 7,7 · 125.093.000 24,1 220.804.000 42,5 52.051.000 10,0 
1980 77.969.000 7,9 231.194.000 23,6 413. 851. 000 42,2 95.823.000 9,8 
1981 203.375.000 8,2 545.886.000 22,l l. 027. 015. 000 41,6 243.423.000 9,9 
1982ª 481 .. 65i7.32l 8,5. l.240.Gl71.124 22,0 2.325.496.203 41,2 573.764.691 10,2 
1983. l.519.72P.l84 9,0 3.577.783.860 21,2 6.630.290.643 39,3 l. 696 .157. 098 10,l 

LETRAS IMOBILIÃRIAS 
Em mil cruzeiros Cr$103 

·~ 
59' Região % 6~ Região % 7~ Região % 8~ Região % 

Anos· 

1973 248.000 3,9 1. 576 D 000 25,1 2.735.000 43,5 · 301. 000 4,8 
1974 45fLOOO 5,7 1.867·.ooo 23,3 3.671.000 45,9 387.000 4,8 
1975 412.000 4~8 1.850.000 21,-5 4.800.000 55,8 483.000 5,6 
1976 572.000 6,1 1. 775. 000 19,0 5.191.000 55,6 570.000 6 8 1 
1977 791. 000 7 6 7 l. 554. 000 15,2 5.802.000 -56, 7 811. 000 7 6 9 
1978 l. 252. 000 12,3 1. 6"99. 000 16u7 5.114.000 50,3 946.000 9,3 
1979 2.1450000 18,0 2.469.000 20,7 5.223.000 43,9 945.000 7,9 
1980 3.845.000 26,5 3.516.000 24,3 5. 101. 000 35,2 949.000 6,6 
1982 13.42i7.371 35,3 7.807.888 20,5 12.229.043 32,1 2.500.682 606 
1983ª 35. 042. 809" 44,3 11. 777. 055 . 14,9 16.554.449 20,9 11. 898. 534 15,l 

FONTE: BMG - Setor de planej~ento econômico e financeiro. 
OBS.& Exclusive Caixa Econômica Federal (CEF). 

Classificação do BNH: 5~ Região - Minas Gerais:. 6~ Região - Espírito Santo, Rio de Janeiro. 79 Re 
gi.ão - são Paulo, Mato Grosso do Sul. 8Q. Região - Rio Grande do Sul. 

a - Dados de novembro de 19 83. , .. · 
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TABELA XIlt 
ACEITES CAMBIAIS DAS FINANCEIRAS POR ES.TADO ·- 1968-1983 (SALDOS EM FIM DE PERÍODO) 

°'Es·tados 
Anos~ 

são Paulo % Rio de Janeiro 

1968 1.695.240 51»6 861.459 
1969 2.445 •. 941 55,8 1.047 .614 
i970 4.124.998 54,6 1.666. 715 
1971 6.676.206 60,l 2.323.261 
1972 11.201.574 56,6 4. 291. 903 
1973 .20.368.003 59,5 7.528.528 
1974 25.908.902 63,4 8.273 .• 757 
1975 36.948.366 6609 9.844.579 
1976 48.138.874 69,1 11.031.417 
1977 56.660.829 67,8 12.651.580 
1978* 84.920.081 66,4 20.439.430 
1979 104.612.442 65,2 25.733.235 
1980 147.360.135 65p7 36.590.431 
1981 242.973.750 64,6 65.227.289 
19.82 854.033.188 64,l 263.851.478 
1983 2. 313 .• 554. 718 72,l 343.405.829 

EONTE: Boletim da ACREFI - vários nGmeros. 

* Dados de 29/12 de 1978. 

% Minas Gerais % 

26,2 417. 730. 12,7 
23,9 379.741 8,7 
20,5 715.461 9,5 
20,9 562.197 5,1 
21,7 1.238. 387 6,3 
22,0 1.836. 637 5,4 
20,2 1.593.607 3,9 
17,8 2.088.126 3,8 
15,8 2.~~5.185 3,9 
15,l 4.369.960 5,2 
15,9 7 :982.528 1 6,2 
16,0 9. 705.063 1 6,1 
16,3 12.882.303 5,7 
17,3 21.393 .008 5,7 
19,8 58.719.986 4,4 
10,7 126.099.03~ 3,9 

Em mil cruzeiros Cr$103 

Rio Grande do Sul % Paraná % Outros Estados % 

152.201 4,6 64. 277 1,9 97.816 3,0 
229.940 5,2 136. 879 3,1 146.683 3a3 
541.211 7,2 227.333 3,0 280.237 5,3 
952.106 8,6 230.344 2,1 358.940 3,2 

l. 645. 725 8,31 576.419 2,9 822.525 4,1 
1.851.540 5,4 1.132.873 3;3 L 516. 718 4,4 
1.805. 727 4.,4 l.483. 808 3 11'6 1.802.575 4,5 
2.266.727 4,1 1. 564 .025 2,8 2.488.109 4,5 
2.627.664 3~8 2.012.827 2,9 3.107.952 4,3 
2.763.564 3,3, 2.401,348 2,9 4.769.400 5,7 
3.879.286 3,0,. 4 •. 059.059 3,2 6.650.004 5,2 
4.769.360 2,9 7.234.620 4,5 8.410.655 5,3 
6.268.581 2,8 9.922.017 4,4 11. 363. 852 5,1 

16.667.398 4,4 11. 626.027 3· l' . . 18.521.445 4,9 
69.328.272 5,2 26.240.343 2,0 59.964,~44.2 4,5 
81.256.542 2;5 187 .411. 435 5,8 157.649'.980 5,0 
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"-....Estados 
Anos""-

1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
'J.977 
1978 
1979 
1980 
198l 
1982 
1983 

TABELA XII 

VOLUME TOTAL DOS FINAN€IAMENTOS CONCEDIDOS PELAS FINANCEIRAS "SEDIADAS" POR ESTADOS = DEVEDORES POR 

RESPONSABILIDADES CAMBIAIS - 1969-1983 (SALDOS EM FIM DE PER'.ÍODO) 

são Paulo % 

2.526.124 55,7 
4.225.286 54,7 
6. 941. 535 60, 5 

11.702.855 56,8 
21. 026. 743 59, 2 
26.827.799 63,1 
38.443.675 66,6 
51.241 .. 403 68,5 
63.252.389 66,7 
95.252.187 65,6 

133 .291 .. 963, 67,,.0 
163.155.328 65,6 
290.405.927 66,1 
967.296.278 65;6 

2.800.223.466 J2,6 

. . a 
Rio d~ Janeiro 

L080.638 
1. 704.340 
2,.362.351 
4~359.362 
71.852.227 
81.659. 884 

101
• 314. 330 

12,.143. 949 
l4í.784.262 
23,.652. 782 
30i. 055,. 0.02 
391• 019 ._833 
66,.167 .034 

250i. 553. 482 
4021. 875. 367 

% 

23,8 
22,11 
20,6' 
21,l 
22,1 
20,4 
17,9 
16,2 
15,6 
16,3 
15-, 1 
15,7 
15,l 
17,0 
10,4 

/ 

Em mil cruzeiros Cr$.103 

Minas Gerais 1 % !Rio Grande do Sul l % Par anã % !Outros Estados! % 

429.230 9,5 
739.909 9,6 
589.488 5,1 

1. 283. 266 6, 2 
1.918.307 5,4 
1. 785.452 4,2 
2.393.402 4,1 
3.208.615 4,3 
5.783.994 6,1 

10.854.686 7,5 
12.144.520 6,i 
16.443.973 6,6 
27. 421. 639 6 ,3 
76.898.201 5,2 

160.422.237 4,2 

231. 916 
545.828 
995.473 

1.826.778 
2.017.478 
1.782.944 
·2.377.313 
2.734.259 
2. 891. 573 
3. 718.512 
5.978.457 
7.930.520 

14.656.~57 
29.174.766 
.99. 507. 501 

5,1 131.970 2,9 
7,1 224.626 2,9 
8,7 222.912 1,9 
8,9 584.441 2,8 
5,7 1.161.421 3,3 
4,2 1.552.626 3,6 
4,1 · 1.691.948 2,9 
3,7 2.116.780 2,8 
3,0 2.862.777 3,0 
2,6 4.761.303 3,3 
3,0 7.S-29.366 3,9 
3,2 10.624.643 4,3 
3,3 20.136.502 4,6 
2,0 83.964.475 5,7' 
2,6 227.011.539 5,9 

134.499 3,0 
280.551 3,6 
368.539 3,2 
855.433 4,2 

1.548.990 4,j 
l.916.173 4,5 
2.557.681 4,4 
3.386.950 4,5 
5.279.396 5,6 
6.824.673 4,7 
9. 668. 49..5 · 4, 9 

ll.4_2-7-.178 4 ,6 
20.343.152 4,6 
66.848.866 4,5 

166.829.111 4,3 

FONTE: Boletim Informativo ACREFIQ · vé.rios núr:1eros. 

OBS.: Financiamentos-Devedores por responsabilidades cambiais: Credito ao consumi<lor P capital de giro, não discriminados. 
Vendas a prestação, consumidor final. 

NO ano de 1971-financiarnentos no Estado do Ric, de Janeiro inclui s-omente os financiamentos da Guanabara, excluindo o 
antigo_ Estado do Rio de Janeiro. 
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TABELA KIII 
FINANCIAMENTOS TOTAIS CONCEDIDOS PELOS BANCOS'DE INVESTIMENTOS SEDIADOS NOS RESPECTIVOS ESTADOS 

1969-1983 (SALDOS EM FIM DE PERlODO) 
"· 

Em mil cruzeiros Cr$io3 -
" Estados Ri,, de Minas Rio Grande Outros 
Anos~ 

são Paulo % Janeiro % Gerais % do Sul % Par anã % Bahia % Estados % 

1969 1.698.478. 53 9 8 818.420 25v9 200.213 6p4 323.255 10,.2 47.347 lvS 46.761 1,5 20.927 0,7 
1970 2.515.757 51,0 l.277.336 25,9 299.562 6,1 588.142 llv9 88.975 1,8 95.924 1,9 69.367 1,4 
1971 3.818.930 4599 2. 138.089 25,7 906.689 10,9 827.466 10,0 228.557 2 9 7 140.553 1,7 255.166 3,1 
19.72 6.490.343 4298 4.283.766 28,3 2.044.504 13 ,5 891. 687 5,9 541.468 3,6 290.185 1,9 604.237 4,0 
1973 11.632.740 50,5 5.799.329 25,2 1. 616. 770 7,0 1.019.492 . 4,4 708. 134 3i>l 1.031.323 4,5 1.222.542 5,3 
1974 14.227.978 48,0 8.473.544 28,6 686.313 2,3 2.071.988 7,0 l. 245.56.J 4,2 1.441.028 4,8 1.515.255 Sul 
1975 20.723.453 43,6 15.453.210 32,5 972. 639 2,0 3.272.777 6,9 1. 755. 104 3,7 3.097.095 6,5 2. 283.~·441 498 
19,76 33 oll0 ... 9,5.l 47 r/l. 22.5-37. 7% 3·2 ,-O l. 219.89-7 !,7 4.003.49"8 5,7 Z.565.646 3,6 3.909.879 5,6 2.998.125 4,2 
1977 58.116.741 52,2 31. 968. 293 28,7 2.090.053 1,9 4.730.456 4,2 5.101. 966 4 ,6. ·6.806.130 6,1 2.585.839 2,3 
1978 89.272.304 57,5 39.312.850 25,3 2.373.192 1,5 5.993.863 3,9 4. 950.311 3,2 9.300.285 6,0 4.022.871 2,6 
1979 161.952.049 53 ,8 92.632.669 30,7 3.480.908 1,2 12.459.474 4,1 11.904.459 4,0 13.878.221 4,6 4.969.662 1.6 
1980 252.812.436 54.5 142. 727. 974 30,7 4.783.063 1,0 15.103.092 3,3 ·19.866.006 4,3 22.462.620 4,8 6.478.364 1,4 
1981 460.216.325 52,7 272.195.329 31.2 8.808.353 1,0 38.454.509 4,4 35.588.900 4,1 47. 213. 197· 5,4 10.903.424 1,2 
1982 850.597.486 54,5 485.714.120 31,1 16.859.906 1,1 64.026.086 4,1 64.162.214 4,1 87 .441.448 5,6 19.913.070 1,3 
1983 2.201.560.648 60,4 873.379.590 23,9 32. 931. 915 0,9 187.404.226 5,1 119.435.232 3,3 198.024.094 5,4 35.933.460 1.0 

FONTEg Boledm. Informativo= ACREFI - vãrios anos. 

OBS.: Financiamentos Totais (Ao Càpital F:ixo e Ao Capital de Giro). 

" 
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TABELA XIV 

TOTAL nós DEPÕSI;os A PRA2;0 COM CORREÇÃO MONETÁRIA CAPTADOS PELOS BANCOS DE INVESTIMENTOS SEDIADOS POR 

ESTADO - 1969-1983 (SALDOS EM FIM DE PERÍODO) 

Emnú.l cruzeiros Cr$10l --.......,_ 

Estados Rio de Minas Rio Grande Outros 
Ano~ 

são Paulo % % % % Par anã % Bahia % % Janeiro Gerais do Sul Estados 

1969 761.989 67,8 252.157 2_2,4 14.826 1,3 89.327 8,0 1.133 0,1 2.403 0,2 1.966 0,2 
1970 1.787.567 63,3 545.952 19,3 163.361 5,8 264.306 9,4 34.128 1,2 ll.848 0,4 15.388 0,6 
1971 3.075.68r 53,0 1.373.627 23,7 460.712 7,9 639.650 11,0 102.306 1,8 58.696 1,0 95.410 1,6 
1972 5.109.246 49,2 2.645.749 25,5 974.751 9,4 690.734 6,6 289.797 2,·s 196.359 1,9 476.454 4,6 
1973 8.992.946 49,4 4.433.238 24,3 1.029 .344 5,7 1.409 .059 7,7 616.243 3,4 749.303 4,1 984.738 5,4 
1974 10.439.894 46,9 6.?82.816 29,5 637.551 2,9 l. 369 .132 6,1 976.891 4,4 1.174. 988 5;3 1.101 •. 883 4,9 
1975 15.908.879 45,1 10.899.365 30,9 912.563 2,6 I. 78T. 195 5,1 l. 477 .560 4,2 2.571.&31 ·i ,:; 1.685.2% 4,8 
1976 '24.932.948 47,9 15.492.307 29,8 1.115. 859 2,1 2.573.479 4,9 2.184.542 4,2 3.472.997 6,7 2.272.123 4,4 
1977 44.154.943 52,6 21. 243 .956 25,3 l.tS16.745 2;2 3.625.644 4,3 4.831.939 5,8 5.711.967 6,a 2.492.311 3,0 
1978 77 .239. 877 58,1 32.169.468 24,2 2.049.781 1,6 5.182.002 3,9 4.556.203 J,4 9.268.949 .7 ,O 2.429.996 1,8 
1979 121. 779. 981 54,4 63.217 .598 28,2 2.940.726 1,3 9.800.526 4,4 9 .121.123 4,1 13.252.477 5,9 3. 893_. 323 1,7 
1980 209.470.073 56,6 103. 661. i170 28,0 3.782.158 l,O 11. 730.358 - 3 ,2 14. 451. 940 3,9 22.053.401 6,0 4. 646.4.60 1,3 
1981 436.133.308 56,6 217.032.!535 28,2 6.286.910 0,8 33~994.270 4,4 24.134.057 3,1 42.266.118 5,5 10.246.210 1,4 
1982 911.998.834 57,9 447.190.206 28,4 10.988.660 0,7 67. 771. 701 4»3 51.009.063 392 70.982.456 4,5 1.5.543.898 1,0 
1983 2.675.540.943 63,7 876.050.929 20,8 20.442.152 0,5 261. 082. 327 6,2 124.599.240 3,0 209.919.827 5,0 34.388.606 0,8 

FONTE: Boletim Informativo - ACREFI - vãrios números. 

OBS.: Outi:os: 1969-1970 Distrito Federal. 1971-1977 Distrito Federal e Pernambuco. 1978-1983 Pernambuco. 
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TABELA XV 

QUANTÍDADE DE AÇÕES"'NEGOCIADAS NAS BOLSAS DE VALORES DO BRASIL= 1973-1983 

Em milhões d 

~ B V S P (l) % B V R J (2) % B O V ME s B (3) % B V E S (4) ~ B V P r % Outros· B V (s) (5) % 
An 

/" 

1973 4.270 669 3 1.928 29,9 138 2,1 53 0,8 26 0,4 20 0·,5 
1974 3.149 57 ,2. 2.114 38,4 145 2p6 53 1,0 19 0,4 19 0p4 
1975 3.973 49,l 3.852 4706 151 1,8 64 0,8 22 . 0p3 33 0p4 
1976 4.796 48p3 4.678 4791 175 lp8 143 1.,4 35 0,4 101 l,O 
1977 7.069 45,6 7 .6.11 49pl 366 294 174 lvl 63 0p4 • 225 1,4 
1978 11.195 47»9 10.971 46,9 606 2,6 291 l,2 125 095 167 0,9 
1979 19 .939 53,9 14.989 40,5 1.146 3,1 398 l,l 128 0p3 358 lol 
1980 34.333 60,5 19.653 3406 1.483 2,6 895 l,6 215 Oi! 117 0,4 
1981 32.528 58,8 19.356 34p9 l. 717 3,1 1.467 2,7 178 Oo3 93 0,2 
1982 56.398 61,8 27.157 29p8 3.371 3,7 3.810 4,2 255 0,3 223 0,2 
l9lll 195.883 67,l 78.360 Z6,8 6.139 2,8' 8.594 2,9 492' o·,z 582 0p2 

FONTE: Relatõrios da CNBV - Bolsas de Valores. 

OBS.: (1) 

(2) 

(3) 

Corresponde à quantidade de ações negociadas nas Bolsas de Valores de são Paulo (BVSP) e Santos (BVST). 

A quantidade de ações negociadas na BVRJ » atê 1979, foi obtida pela soma da quantidade de ações negociadas nas Bol­
sas de Valores da Guanabara e do Rio de Janeiro. - No ano de 1980 as BVGB e BVRJ se fundiram e uassaram a consti-
tuit· a BVRJ. • 

BOVMESB - Bolsa de Valores de Minas Gerais» Espírito Santo e Brasília. - Em 1975 - fusão BVMG com BVES pér,manecen­
do sob a denominação social •Bolsa de Valores de Minas Gerais (BVMG) - Em 1977 - fusão BVMG com a BVBr. 
Nesta coluna os dados referem-se à quantidade de ações negociadas nas BVMG, BVBr e BVESparao período de 
1973 a 1977 º 

(4) Bolsa de Valores do Extremo Sul (BVES)~ - No ano de 1978 ocorreu a fusão da BVRS com a BVSC surgindo a BVES. Nesta 
colunaº ate 19781 encontramos a soma da quantidade de ações negociadas nas Bolsas de Valores do Rio Grande do Sul. e 

· Santa Catarina. 

(5) Outt1s Bolsas. - BVBA - Bolsa de Valores da Bahia que se estende aos est3dos da Bahia, Alagoas e Sergipe. - BVRG = 
Bolsa de Valores Regional - antiga Bolsa de Valores do Cearâ (BVCE) que se estende aos estados: 
RN, CE» AM, PA9 PI, MA. - BVPE - Bols·a de Valores de Pernambuco - antiga Bolsa de Valores de Re­
cife (BVRE). 
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TABELA XVI 

VOLUME NEGOCIADO NAS PRINCIPAIS BOLSAS DE VALORES DO BRASIL - 1973-1983 

Em milhões de cruzeiros Cr$106,. 

~ B V S P (l) % B V R 1J (2) % B O V ME S B (3) % B V E S (4) % B V P r % Outras B V s (5) % 
7 ' SI 

' 
1973 9.675 59,7 6~024 37,2 270 1,7 88. 0,5 111 097 41 0,2 
1974 6.393 51,8 5~596 45,2 237 1,9 50 0,4 26 0,2 44 0;5 
1975 9 .. 373 40,9 12J992 56,7 363 1,6 .86 0,4 32 O,l 60 0,3 
1976 9.451 39, 7 . 13 ~501 56,7 430 l,8 203 0,9 48 0,2 172 0,7 
1977 13.223 39,8 18.419 55,4 863 2»6 293 0,9 75 0,2 381 1,1 
1978 20.759 45,3 23.160 50,5 1.003 2,2 550 1,2 136 0,3 283 0,5 
1979 38.178 55,5 26J939 39,1 1.948 2,8 895 1 1,3 171 0,2 691 1,1 
1980 84.736 57,3 56.608 38,3 3.142 2,1 2.721 i 1,8 434 0,3 276 0,2 
1981 76.150 50,3 67 b38 44,5 4.160 2,7 3.159 2,1 342 0,2 279 0,2 
1982 208.633 53,0 167ó880 42,7 8.811 2,2 6.672 1,7 904 0,2. 603 0,2 
1983 1.003 .484 63,9 486ó0ll 30,9 33.323 2,1 36.941 2,4 9.705 0,6 2.233 0,1 

"'FONTE: -cmw!Bolsas de Valores. 

OBjil.g (l) Corresponde.ao volume negociado nas bolsas de valores de São Paulo (BVsP) e Santos (BVST). 

(2) O volume negociado da BVRJ i atê 1979 foi obtido pela soma do volume negociado nas Bolsas de Valor'es da Guanabara e 
do Rio de Janeiro. No ano de 1980 as Bolsas de Valores do Rio de Janeiro e Guanabara se fundiram e passaram a cons 
tituir a BVRJ. 1 

-

(3) BOVMESB = Em 1975 = fusão da BVMG com a Bolsa de Valores do Es.pirito Santo (BVES) permanecendo sob a denominação so 
cial Bolsa de Valores de Minas Gerais. Em 1977 - fusão BVMG com a BVBr surgindo a BOVMESB. Nesta coluna7 
os dados referemise ao volume negociado nas BVMG9 BVBr e BVES para o período de 1973 a 1977. 

(4) ·solsa de Valores do Extremo Sul (BVES) · ... No ano de 1978 ocorreu a fusão da BVRS com a BVSC surgindo a BVES. Nesta 
coluna atê 19789 encontramos a soma do volume negociado nas Bolsas de Valores do Rio Grande do Sul e Santa Catari­
na. 

(S) As mesmas observações do item (5) da Tabela II. 



1. 

Além de Minas ter perdido importância no co~texto fi­

nanceiro nacional, vem perdento participação nos negócios finan­

ceiros: no seu próprio espaço geográfico. Um bom indicador desta 

tendência seria a diminuição da captação de depósitos por insti­

tuições mineiras em favor .dos grandes bancos nacionais e dos ban 

cos de propriedade do Governo Federal. 

A Tabela XVII apresenta os depósitos das agências dos 

principais Bancos Brasileiros em território mineiro. Embora nao 

tenhamos informação sobre os outros bancos mineiros, pode-se a­

firmar que a sua inclusão não alterária significativamente os re 

sultados aqui apresentados, por serem todos eles de pequeno por­

te. 

Os cinco grandes conglomerados (Bradesco, Real, Itaú, 

Nacional e Unibanco) aumentam paulatinamente sua participação no 

mercado mineiro, passando de 41,5% dos depósitos, em junho de 

1983, para 43,6% e 44,6% nos dois últimos períodos analisados.Eg 

·quanto isto, os bancos mineiros apresentam uma ligeira tendência 

à queda, diminuindo sua participação de 44,8% para 41,6% e 43,7% 

nos mesmos períodos acima considerados. Note-se que a participa 

çao do BEMGE é crescente, enquanto diminui a dos três outros·ban 

cos. A.inclusão do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal 

alteraria substancialmente este quadro. Em junho de 1983, o Ban 

co do Brasil possuía aproximadamente um quarto dos depósitos em 

território mineiro, não incluindo a Caixa Econômica Federal. As 

sim sendo, é certo que a participação dos Bancos mineiros em seu 

próprio território é bastante reduzida, predominando os dois gran 

des bancos federais, Caixa e 

des conglomerados. 

Banco do Brasil e os cinco gran-
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TABELA XVII 

DEPÕSITOS DOS PRINCIPAIS BANCOS EM MINAS GERAIS 

JUNH0/83-DEZEMBR0/85 - EM% 

BANCOS JUNH0/83 -· JUNH0/85 BEZEMBR0/85 

BEMGE 13,3 15,5 18,4 

CREDIREAL 9,1 6,9 7,0 

MERCANTIL 6,0 4,8 4,5 

MINASCAIXA* 16, 4 14,4 13,8 

BRADESCO 11,1 13,8 14,1 

ITAÜ 6,5 7,6 8,0 

REAL 12,8 ll,3 11,0 

UNI BANCO 3,2 2,7 3,0 

NACIONAL 7,0 ·3,2 8,5 

OUTROS** 13, 7 14,8 11,7 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 

* - Exclusive Poupança 

** - ·Exclusive Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal 

FON'L;E: SERASA 
\ 
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IV - RESUMO DAS PRINCIPAIS CONCLUSÕES 

As principais conclusões deste trabalho são: 

1. A tendência ao desaparecimento do sistema bancário 

privado de propriedade de mineiros parece ser irreversível. O ú 

nico banco de porte médio deste tipo vem perdendo importância a 

nível nacional e mesmo em .Minas Gerais. Os outros, de pequeno 

porte, continuam a ser absorvidos por bancos maiores ou pelo pró 

prio Estado, como aconteceu recente~ente com o Agrimisa. 

2. O Sistema Estadual de Crédito, Financiamento e In­

vestimento também tem perdido importância no "ranking" nacional 

e os seus dois bancos líderes vêm apresentando sérios problemas 

de capitalização e fracos resuitados operacionais nos últimos a­

rtes. A sua área de atuação é cada vez mais b próprio Estado, se 

ja para depósitos, seja para empréstimos, perdente assim a sua 

antiga influência nacional (caso do BEMGE e CREDIREAL). O Sis·te 

ma Estadual domina amplamente todos os neg6cios financeiros de 

estabelecimentos sediados em ~tinas Gerais em todos os segmentos 

do mercado, tàis como crédito de curto prazo, bancos de investi­

mento, financiamentos imobi1iár~ios, distribuição de títulos, etc. 

3. O processo de fusões e incorporações que atingiu 

mais fortemente os bancos comerciais, impediu também a manuten­

ção e o posterior surgiment-o de outras importantes instituições 

financeiras mineiras. Ao formarem os grandes conglomerados nac·io 

nais, os grandes bancos nacionais passaram a contar também com 

suas próprias f inance,iras li distribuidoras, companhias de seguro 

e bancos de investimento~ Atualmente, só existe um pequeno banco 

de investimento privado mineiro e as maiores financeiras edis­

tribuidoras de títulos são de propriedade do governo mineiro. 

4. As atividades financeiras privadas do pafs tendem a 

. concentrar-$
1
~ em São Paulo, com a perda da. importância de quase 

todos os outros Estados, inclusive Minas Gerais e Rio de Janeiro. 

5. O Sistema Bancário em Minas Gerais é hoje fortemen­

te influenciado pelos dois grandes bancos federais e pelos cinco 

grandes conglomerados brasileiros, que captam a mai.or parte dos 

depósitos e certamente também realizam a maioria dos negócios fi 

nanceiros. 
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O FUTURO DO SISTEMA BANCÁRIO MINEIRO 

Duas grandes questões devem ser enfrentadas daqui por di 

ante. Em primeiro lugar, indaga-se qual deverá ser o papel dosban 

cos mineiros no contexto da reforma bancária que se anuncia. Em se 

gundo, colocá-se a questão do saneamento financeiro dos dois gran 

des bancos estaduais e o próprio futuro do sistema estadual de ban 

cos comerciais, recentemente acrescido pela compra do Agrimisa. 

A Reforma Bancária tem como seus pontos principais, as 
7 seguintes propostas. 

a) Criação de Multibancos no lugar dos atuais conglome'­

rados. Neste caso, haverá maior intercomunicação dos ativos das 

várias instituições que hora compõem o conglomerado, permitindo 

maior flexibilidade operacional. 

b) Manutenção de apenas cinco ou seis bancos atuando a 

nível nacional e que seriam capazes de mobilizar grandes massas de 

recursos para aplicações de médio e longo prazos. 

c) Regionalização dos demais bancos, pela permuta de 

suas agências atuando fora dos respectivos estados. 

d) Racionalização do Sistema Bancário, especialmente dos 

Sistemas Estaduais com vistas à eliminação dos excessos e estrutu 

ras superpostas. Este é o caso de são Paulo que conta com o Banes 

pa e a Caixa Econômica Estadual e certamente o caso de Minas que 

conta com três bancos comerciais além da sua própria Caixa Econô­

mica Estadual. 

Diante deste quadro, pode-se esperar: 

a) a transformação do único banco privado mineiro de por 

te mé~io, o Mercantil do Brasil, em banco regional; 

b) umat.radical reforma do sistema bancário oficial com 

a possível fusão do Credireal e BEMGE e a venda ou fusão do Agri­

misa com os dois primeiros. No bojo desta fusão, haveria a neces­

sidade de "enxugamento" do sistema, com a eliminação de agências 

superpostas, inclusive com as da Caixa Econômica Estadual, além de 

7 - Revista Senhor, 8/4/86, p. 26-28. 
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uma poli tica de saneamento f inanceirc que implicaria na nece·ssida­

de de maior capitalização dos dois grandes bancos e med.idas visan­

do ao aumento de sua rentabilidade. 

Haveria também ·a necessidade de definir a vocaçao do sis 

tema financeiro estadual. A concorrência com os grandes conglomera 

dos nacionais atuando em território mineiro, apontaria para o aumen 

to das funções de fomento a serem exercidás pelo sistema, como SUl'­

gere o atual presidente do BEMGE. 8 Além disto, é de se prever a 

criação de um único Banco Regional oficial, com a exclusão da Cai­

xa Econômica que se especializaria em atividades de captação-de pou 

pança e financiamentos habitacionais. Como já apontamos anteriormen 

te, os dois grandes Bancos oficiais já fazem a maior parte de suas 

captações e aplicações no território mineiro e a venda de parte de 

suas agências de fora do estado poderia auxiliar no processo de ca 

pital·ização dos referidos Bancos. 

8 - Diârio. do Comercio, 10 / 4 / 86. 
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O PARADOXO MINEIRO: FORTALECIMENTO ECONÔMICO E 

ENFRAQUECIMENTO POLÍTICO 

1 - INTRODUÇÃO 

* Clélio Campolina Diniz 

O presente texto procura explorar alguns aspectos da 

passagem do fraco poder econômico e o forte poder político minei 

rodo passado, para o fortalecimento econômico e o enfraquecimen 

to político recente. Aparentemente, trata-se de um paradoxo. No 

passado, o poder político dos mineiros junto ao governo federal 

baseava-se,em grande medida, na sua dimensão populacional e, con 

seqüentemente no tamanho de sua bancada no Congresso. Dada a pe­

quena dimensão de sua economia, dispersa geograficamente e com 

baixo grau de mercantilização, estabeleceu-se uma política clien 

telista, através da aliança entre a oligarquia burocrática e. ur­

bana e a aristocracia rural. A nível federai, selou-se um pacto 

com São Paulo, conhecido como "política do café com leite",oqual 

conjugava os interesses econômicos de São Paulo, com os interes­

ses clientelistas de Minas Gerais. 

No entanto, as transformações econômicas recentes, sus 

tentadas em grande parte em capitais públicos federais, estran­

geiros ou de outras regiões do país provocaram dois efeitos. Em 

primeiro lugar, Minas vem expandindo e modernizando sua economia, 

aumentando sua participação relativa na produção nacional. Em se 

gundo lugar, o próprio processo de modernização econômica nacio­

nal e de urbanização impõem que a sustentação e a legitimidade po 

lítica se façam, em função dos interesses das classes sociais em 

uma economia capitalista que se moderniza: o capital e o traba­

lhp. Ora, em Minas Gerais a propriedade do capital é forânea,por,.., 

tanto a classe empresarial local é fraca; A classe trabalhadora . r: ... 
não dispõe do mesmo nível de organização e de consciência políti 

cada paulista, além de ser numericamente menor. Somando-se a is 

to, com a abertura democrática, esvazia-se o poder da tecnocra­

cia. Estas seriam pois as razões do enfraquecimento político de 

Minas Gerais. 

* Do Departamento de ~iências Econômicas e do .CEDEPLAR/UFMG. 
Agradeço as críticas e sugestões de Afonso Henriques Borges Ferreira, Mau­
rício Borges Lemos e Alda Ma.ria Palhares Campolina, embora o texto seja de 
minha inteirá ·responsabilidade. 



Trata-se de investigação exploratória, que apesar de 

sua aparente preten$ãO, tem como objetivo, unicamente, suscitar 

o debate é balizar o caminho para futuras investigações. 

2 - O DESEMPENHO DA ECONOMIA MINEIRA APÕS 1970 

Como procuramos analisar em trabaihos anteriores, aper 

da da posição relativa da economia mineira no contexto nacional 

foi invertida, a partir da década de 1970. Vários elementos con­

tribuiram para esta mudança: a disponibilidade de recursos natu­

rais; o preparo da infra-estrutura; a posição geográfica do Esta 

do, próximo aos grandes mercados; o aparato institucional de a­

poio à industrialização, inclusive o sistema de incentivos fis­

cais; a base industrial existente, ligada à mineração e à meta­

lurgia; as mudanças tecnológicas na agricultura, permitindo a ig 

corporaçao produtiva dos cerrados e; por fim, do próprio "lobby" 

mineiro junto ao governo federal-e ao capital ~strangeiro. 1 obvia 

mente estas eram pré-condições que serviram de atração do inves­

timento produtivo, quando o país ingressava em novo ciclo expan­

sivo a partir do final da década de 1960. 

A nível setorial, algumas considerações devem ser fei­

tas. Em primeiro lµgar, na fase expansiva da economia brasileira, 

a partir de 1967/68, quando esgotou-se a capacidade ociosa dopar 

que industrial e ampliaram-se as unidades produtivas existentes, 

até se atingirem escalas técnicas e econômicas compatíveis com o 

atual estágio da economia brasileira, a manutenção do crescimen­

to impunha o lançamento de um novo pacote de projetos, o que ocor 

reu por volta de ·1969/70 º Dadas as condições mineiras, antes apon 

ta-das, o Estado atraiu uma massa de invest:iment:es indúst:r;.i.ais que, 

ao se materializarem e maturarem, sustentariam o crescimento in­

dustrial do estado com elevadíssimas taxas no período 1-9 71-80 (T.ê:_ 

bela 1). Por oU:'tro lado, este crescimento permitira, também, al­

terar a estrutura produtiva da indústria, reforçando a participa 

ção dos ramos produtores de bens intermediários (metalurgia, mi­

nerais não-metálicos), mas também com grande crescimento daindús 

triade bens de capital, articulada com a indústria básica e da 

indústria de bens de consumo durável - no caso, fundamentalmen-

1 - DINIZ, Clelio Campolina. Estado e Capital Estrangeiro na Industriaização 
Mineira, UFMG/PROED, 1981. r .• 
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TABELA 1 

TAXAS DE CRESCIMENTO DO PIB EM MINAS GERAIS, POR CLASSES DE ATIVIDADE ECONÔMICA 

M:t:DIA ANUAL 
" 

Grande Divisão 1970-75 1975-80 1981 1982 1983 1984 

Agropecuária, silvicultura, caça e pesca O O e O O O D O O o 4,3 2,3 28,7 - 21,9 24,1 -15, 1 

Extrativa mineral o o o o o o o o o o o o• o o o o o o·o •o• o o o O o·• o o o o 21,0 10,0 - 4,5 - 7,7 - 4,4 2217 

Indústria de transformação ºººººººººººººªºººººººººº 14,1 12,8 - 12,8 13,2 - 4,7 7,5 

Eletricidade, - - 14,9 16,3 2,2 3,6 4,6 19,4 gas e agua O O O O O O O .o O O O O O O O O O O O O O O D O O O 

Construção oaooooooooooooooooooooooooooo•oo'oooooooo 24,8 8,7 - 6,8 1,5 - 21,7 21,1 

Comércio, restaurantes e hotéis . 17,0 3,2 - 16,0 4,7 - 9,8 - 2,3 ................... 
Transportes, armazenamento e comunicações ......... 20,2. 9,2 - 8,8 - 0,3 - 1,3 5,2 

mstabelecimentos financeiros, seguros, bens imóveis 

e serviços prestados às empresas ················ 12,9 10,6 6,2 5,0 - 0,81 4,5 

Serviços comunitários, sociais e pessoais o • o o o o o o o 13,9 9,5 3,9 8,8 ' 3 f 7 111 

Total 14,2 8,8 - 4,7 3,1 - 1,8 ·2,2 

FONTE: Superintendência de Estatística e informações/SEPLAN/MG. 

1985 

14,8 

10,0 

7,3 

9,7 

6,5 

9,5 

7,8 

7,8 

14,3 

9,2 



te com a instalação da FIAT. Isto reforçaria uma caracteristica 

da indústria mineira: ampliação do DI (Departamento Produtor de 

Bens de Produção). Esta característica estrutural 1 se por um la­

do criticada por se tratar de indústria de bens intermediários e 

de bens de capital a ela ligada, com pequena sofisticação, compa 

rativamente à fronteira da expansão tecnológica ( microeletrôni­

ca, microbiologia por exemplo), por outro lado assegura vanta­

gens a indústria mineira, qualquer que seja a orientação estrutu 

ral da política econômica brasileira, por se tratar de indústria 

básica. Assim, na hipótese de se manter·o padrão de desenvolvi -

mento até então prevalecente o parque industrial mineiro sairia 

beneficiado, como comprova a experiência dos Últimos anos. Porou 

tro lado, na suposição de que a democratização do país privile­

gie o crescimentb, por exemplo, da construção civil, do saneamen 

to e mesmo da infra-estrutura, assim também a indústria mineira 

se beneficiaria, ao contrário do que seria se o parque produtivo 

fosse forte em bens duráveis de consumo. 

No entanto, na década de 1980, nao só ·investimentos fo 

ram drasticamente reduzidos, como houve queda da produção indus­

trial nos anos de 1981 e 1983, coerentemente com o mesmo fenôme­

no que ocorreu a nível nacional. Especialmente em 1981, comacri 

se do setor siderúrgico (a produção.de aço em lingotes caiu de 

5.759 mil tem 1980 para 4.691 mil tem 1981) e de cimento. Hou­

ve, também, queda no volume físico da produção de automóveis, ci 

garras, geração de energia elétrica, produção de minério de fer­

ro, indicando retração econômica. O resultado foi que a produção 

industrial que cresceu a taxas médias anuais de 14,1%, no perío­

do 1970-75, e 12,8%, no período 1975-80, tenha tido uma queda de 

12,8% em 1981, recuperand0...,.se-em 1982.e. voltando a cair em .. 1983 

(Tabela 1) . 

No entanto, a partir de 1984, ocorreu um processo dere 

cuperaçao industrial, liderado pela expansão da produção siderÚE_ 

gica, parte voltada para exportação; das indústrias têxtil e de 

confecções, voltadas para o mercado interno e, também, paraexpor 

tações; da indústria de. material de transporte, tambémvoltadapa 

ra exportação e posteriormente para o mercado interno e; eml985 1 

a indústria de material elétrico 1 articulada com o _programa deex 

pansão da CEMIG, especialmente da eletrificação rural. 

Neste sentido, os indicadores, antes apontados 1 e a ava 

liação quantitativa do desempenho do setor industrial mineiro per 
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mitem concluir que a participação relativadaprodução industrial 

mineira, em relação à produção nacional, que vem crescendo (Tabe 

la 3), tende a ampliar-se nos próximos anos; 

Com relação à produção agrícola, Minas Gerais vinha,his 

toricamente, perdendo posição relativa, desde a decadência da c~ 

feicultura, o que se acelerou com a abertura das grandes fronte! 

ras agrícolas do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Mato· 

Grosso do_ Sul, Goiás e mesmo de vários estados nordestinos, a par 

tir da década de 1930 e 1940. A este respeito a área de lavouras 

em Minas Gerais praticamente estagnou entre 1940 e 1970 e a par­

ticipação relativa de Minas Gerais, no valor da produção agrope­

cuária brasileira, caiu de 15,8%, em 1940, para 8,9% em 1970 (Ta 

bela 3). 

No entanto, a partir de inícios da d~cada de 1970,ocor 

reria uma forte mudança deste quadro., A queda na' produção nacio­

nal de café ao longo da década de 1960, decorrente da política 

oficial de erradicação de cafe·zais (GERCA - . Grupo Executivo de EE_ 

radicação de Cafezais) e o estimulo do mercado externo, levaram 

o governo federal a definir um novo programa de expansão da ca­

feicultura, através do IBC. Considerada a influência climática na 

qualidade do café, o IBC adotou inicialmente, para aquele progra 

ma que somente financiaria a formação de·cafezais em uma cotami 

nima de 6 O O m de al ti tudé. Por outro lado, as geadas _do sul deses 

timularam a expansão da cafeicultura no Paraná e mesmo em são 

Paulo. Simultaneamente, ocorriam grandes transformações tecnoló­

gicas na agricultura, permitindo a incorporação dos cerrados a 

produção agrícola, inclusive para o caf~. Assim, Minas passou a 

liderar o plantio nacional de café, sendo hoje o maior estado pro 

dutor do pais. Este foi pois o elemento mais importante em ter­

mos de recuperação da agricultura mineira, embora a ele tenham- . e 
;: 

sOmado vários outros, conforme adiante se veráº 

A i"hcorporação dos cerrados resultou de um longo pro­

cesso de pesquisas e se conjugou com as transformações tecnológ! 

cas na agricultura brasileira que traziam em seu bojo~ inte~si­

ficação da mecanização e do uso de insumos modernos (quími.cos),co~ 
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rentemente com a ideologia da "Revolução Verde 112• 

Em que pese os custos sociais desta alternativa tecno­

lógica, por ser intensiva em capital, altamente mecanizada e com 

alta exigência de insumos químicos - parte importada - em um 

pais com grandes contingentes populacionais desempregados, com 

baixo nível de renda e que ainda dispõe de amplas reservas de al 

ta fertilid~de ainda não exploradas, o resultado foi uma contí ~ 

nua e bem sucedida (empresarialmente) ampli~ção da área agrícola 

nos cerrados. 3 . Esta ocupação efetiva e sistemática iniciou-se por 

volta de 1971, com o Programa de Crédito Integrado à Agricultura, 

implementado pelo Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais e pos 

teriormente pela PADAP - Programa de Assentamento Dirigido do Al 

to Paranaíba. Para a implementação deste Último, desapropriou-se 

uma área inexplorada na região do Alto Paranaíba, convidou­

se a Cooperativa Agrícola de Cotià e montou-seu~ aparato insti­

tuoional através de Órgãos estaduais que se encarregaram do fi­

nanciamento, da assistência técnica, da construção da infra-es -

trutura, além de superação de obstáculos políticos ou legais.Pos 

teriormente, o governo federal criou o POLOCENTRO, através do 

qual se encarregou da construção da infra-estrutura, numa ampla 

faixa de cerrados na região central do Brasil, e concedeu genero 

sos créditos aos agricultores, que numa economia inflacionária 

significou uma verdadeira doação (juro_s nominais de 0% a 15%, de 

pendendo da aplicação, sem correção monetária e com 12 anos de 

prazo, sendo 6 de carência);; Posteriormente, um "pool" de insti­

tuições, lideradas pelo governo mineiro promoveria um acordo çom 

o governo japonês, através da JICA: Japan International Coopera-

2 
A Ideologia 'da Revolução Verde partiu dos Estados Unidos: .em síntese, ela 
considera que a superação da pobreza somente poderia ser obtida, atravês 
de ütfl. intensivo processo ·de modernização da ·agricultura, através da meca- -
nização e do uso de insumos modernos. Na pratica, ela generalizava a tec­
nologia americana ã escala mundial, atendendo áos interesses dás multina­
cionais produtoras de equipamentos e insumos e induzindo a produção claque 
les produtos, -cujo comercio mundial poderia ser ampliado (a exemplo da so 
ja). Veja, entre outros: -
SCHULTZ, Theodore W. A transformação da agricultura tradicional, Rio de J~ 

neiro, Zahar, 1965. 
3 - O Brasil possui uma ârea de .310 milhões de ha de terras classificadas nas 

classes 1 e 2, com boa aptidão agrícola, enquanto a ârea atual ocupada com. 
lavouras não alcança 60 milhões de ha. Por outro lado, a incorporação de 

· terras de pior qualidade, através de uma sofisticada tecnolog_ia · ou dos 
anunciados programas de irrigação tem sido uma saída política que poster-

,-- ga a verdadeira discussão do problema da posse e do uso da terra no Bra -
sil e da Reforma Agrária. Isto porque a saída socialmente mais lÕgica se­
ria fàzer primeiro agricultura nas melhores terras para depois partir en­
tao para a incorporação de terr.as de menor aptidão para a agricultura. 
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tion Agency, criando a empresa CAMPO para exploração conjuntados 

cerrados, montando o PRODECER - Programa de Cooperação.Nipo-Bra­

sileirá para o Desenvolvimento Agrlcola da Região dos Cerrados. 

Ademais, articulações entre os governos federal e esta 

duais de Minas Gerais, Espírito Santo e Goiás, a Cia. Vale do Rio 

Doce e a .Rede Ferroviária Federal, levaram à criação do Corredor 

de Exportação ES-MG-GO, através da melhoria do sistema de trans­

portes (especialmente da ferrovia) e da adequação portuária, com 

vistas a facilitar as exportações. 4 

O resultado tem sido a cre·scente ampliação da área· cul 

tivada nos cerrados, através de várias cooperativas, parte das 

quais de outros estados (a exemplo da COTIA e da Encantado), dos 

programas de assentamento do PRODECER, de um grande número de 

agricultores e empresas vindas de fora do estado, especialmente 

paulistas, gaúchos e catarinenses e de cooperativas e agriculto­

res mineiros. Neste sentido, agem, por um lado, os incentivos e 

o apoio proporcionados pelos programas de ocupaçao dos cerrados 

e, por outro lado, pela elevação do preço da terra nos estados do 

Sul. Estima-se que, desde o seu início, a área de lavouras em cer 

rados mineiros tenha ultrapassado 1 milhão de hectares. 

Assim, considerado o crescimento do programa, o suces­

so empresarial, a proximidade da região aos mercados nacionais 

e aos portos de exportação, a base de infra-estrutura e.xistente 

e a organização produtiva e empresarial, aliado ao "lobby" dos in 

teresses de exploração dos cerrados, e a avaliação qualitativa do 

programa indicam que o mesmo parece ser irreversível e tende a am 

pliar-se. Neste sentido, já dizia França "O cerrado pbtencialmen · 

te harmonizava os diversos interesses em pauta, com a expansão ig 

dustrial, através da produção de máqui.nas e insumos modernos; a 

t~ansformação tecnológica na agricultura; o desenvolvimento da a 

griculutura moderna, em bases empresariais; as exportações de pro 

dutos agrícolas não tradicionais e a combinação de produção para 

o mercado interno e para exportação". 5 

4 

5 

- Para uma visão detalhada da incorporação produtiva dos cerrados mineiros 
veja: 
FRANÇA, MÚcio. O Cerrado e a evolução recente da agricultura capitalista: 

a experiência de Minas Gerais. Belo Horizonte, 1984 (Tese de Mestrado 
apresentada ao CEDEPLAR/MG). 

- FRANÇA, Múcio. O Cerrado .... op. cit., p. 99. 
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Além dos ·cerrados, duas outras frentes de expa~sao da 

agricultura mineira devem ser mencionadas. A ampliação do reflo­

restamento, através das empresas siderÚrJicas, de cimento e cera 

mica e de empresas ou agricultores independentes. Estima-se, tarn 

bérn, que a área reflorestada em Minas Gerais já tenha atingido 

1,5 milhões. de hectares. Em segundo lugar, o programa de várzeas 

(PROVÂRZEAS), iniciado em Minas Gerais e ampliado para outros es 

tados do país, vem obtendo sucesso e tende a aumentar sua impor­

tância. 

Em que pese certo efeito propagandístico do governo .de 

Minas Gerais e do próprio "lobby" de ocupação dos cerrados, urna 

avaliação cuidadosa não deixa de indicar que realmente Minas Ge­

r.ais vem ampliando sua participação na produção agrícola nacio -

nal. 

Simultânea e articulada à expansão industrial e agro -

pecuária, houve ampliação da produção mineral (parte para expor­

tação), da construção civil e do· gasto público em investimentos. 

A ampliação do nível de emprego e o efeito intersetorial provoca 

do sobre os demais setores econômicos permitiu que o crescimen­

to se generalizasse e se auto-alimentasse. 

Corno resultado desta expansão acelerada da economia mi 

neira, ao longo da década de 1970, Minas Gerais ampliou sua par­

ticipação no PIB nacional de 8,1% em 1971, para 11%, em 1980,par 

ticipação esta que se manteve até 1985 (Tabela 2)~ A rigor, há 

certa dificuldade metodológica em comparar os índices do PIB .do 

Brasil e de Minas Gerais, por serem elaborados por instituições 

diferentes (F.GV para o Brasil e SEI-SEPLAN para Minas Gerai's). A 

este respeito parece haver certa inconsistência dos dados, pois, 

tomada a pa.:Eticipaç-ã.-o-- ae--Mina:s--Gerais ·rro-va:10-r de Transformação·-- -­

Induptrial, no Valor da Produção Agropecuária e do Comércio e dos 

Serviços, corno urna "proxi" da participação no PIB, estas cifras 
·t:,, 

variam entre 7, 7 e 9, 2% para 19 80. No entanto, mesmo ass·irn a par 

ticipação de Minas na produção, a nível setorial,,vern crescendo, 

(Tabela 3), o que comprova o sentido dos resultados da Tabela 2. 

Adernais, o cálculo das taxas de crescimento do PIB brasileiro pa 

ra a década de 1980 encontram-se em revisão, especialmente para 

o ano de 1981, devendo reduzir a taxa estimada para o Brasil, o 

que melhorará, ainda mais, a posição relativa de Minas Gerais. 

324 



3 - AS MUDANÇAS NA DIVISÃO INTER-REGIONAL DO TRABALHO NO BRASIL 

E A POSIÇÃO DE MINAS GERAIS 

Os resultados apontados permitem concluir que Minas Ge 

rais vem ampli.ando sua participação na produção nac.ional, ao log 

go de um período relativamente extenso (aproximadamente 15 anos), 

demonstrando não se tratar de desempenho conjuntural ouocasional, 

mas, sim de transformações mais profundas nos quadros da organi­

zaçao espacial da economia brasileira. 

Neste. sentido, temos entendido que o processo de con­

centração econômica no Estado de são Paulo, iniciado na segunda 

metade do Século XIX, atingiu o máximo por volta de 1970. 6 A par 

tir daí, a lógica da acum~lação e a própria intencionalidade po­

lítica apontariam no sentido de uma inversão da tendência.Aliás, 

do ponto de vista da produção agropecuária, São Paulo já começa­

va a perder posição relativa desde a década de 1950, com a dinâ­

mica das fronteiras agropecuárias dos estados do Sul, Centro-Oes 

te e mesmo Nordeste. No entanto, a verdadeira mudança no padrão 

regional brasileiro, no sentido de mudança global da tendência da 

distribuição espacial da produção e da população no pais, inicia-

.se na década de 1970, quando, pela primeira vez ria história do 

país, são Paulo perde, também, posição relativa na produção in­

dustrial brasileira. 

Vejamos, então, que elementos lógicos, políticos e es­

truturais indicariam estas mudanças. Em primeiro luga~, pela ne­

cessidade produtiva de se ocupar paulatinamente a fronteiradere 

cursos naturais, coino atestam a dinâmica geográfica da produção· 

agrícola e, mais recentemente, da exploração mineral, além de ou 

tros recursos naturais; em segundo lugar, pela própria natureza 

da,. concorrência intercapi talista 6 fazendo com que o capital se mo . 
va no espaço, visando apropriar-se antecipadamente das frontei -

ras de recursos naturais, criar barreiras à entrada de outros con 

correntes e mesmo ampliar o mercado, se necessário, destruindoas 

atividades tradicionais; em terceiro lugar, pela própria inten -

cionalidade geopolítica de ocupar os espaços vazios, levando à 

criação de vários mecanismos de.incentivo à ocupação do interior 

6 
- Uma análise detalhada deste processo encontra-se em CANO, Wilson. Raízes 

da Concentração Industrial em são Paulo. são Paulo, Difel, 1977. ---. De 
sequilíbrios Regionais e Concentração Industrial no Brasil 1930/70. Glo­
bal Editora, 1985. 
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TABELA 2 

ÍNDICES DE CRESCIMENTO ANUAL DO PIB DO BRASIL E DE 
MINAS GERAIS 1970-85 E PARTICIPAÇÃO RELATIVA PIB/MG 

PIB DO BRASIL 

índices de Crescimento.do PIB 
Anos PIB MG/PIB 

Brasil Minas Gerais 

1971 12,0 7,2 8,1 

1972 11,1 14,6 8,4 

1973 13,6 13,9 8,4 

1974 9,7 19,5 9,1 

1975 5,4 . 16, 4 10,1 

1976 9,7 15,7 10,6 

1977 5,7 10,6 11,1 

1978 5,0 4,5 11,l 

1979 6,4 10,2 11,5 

1980 7,2 3,3 11,0 

1981 - 1,6 - 4,7 10,7 

1982 O,J 3,1 10,9 
-· 

1983 - 3,2 - 1,8 11,1 

1984 4,5 2,2 10,8 

1985 7,4 9,2 11,0 

BRASIL 

FONTE: Superintendência de Estatística e Informações/SEPLAN-MG. 

··· .. ·._:-:.· 
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do Brasil, destacando-se a construção de Brasília, da infra-e~ 

trutura de comunicações, da criação da Zona Franca de Manaus en­

tre outras medidas; em quatro lugar, pelo desenvolvimento das co 

municações em geral, especialmente o sistema rodoviário e as te­

lecomunicações, o que permitiu unificar e globalizar o mercadobra 

sileiro, caminho lógico da expansão capitalista. Em quinto luga 4 

pela pressão demográfica decorrente dos e-xcedentes populacionais 

nas áreas de ocupação antiga (Nordeste e Minas Gerais), forçando 

e reforçanc;l.o os movimentos migratórios em direção às áreas va -

zias, na medida em que os centros dinâmicos da economia nacional 

não sejam capazes de absorver produtivamente esta população. 

Daçl.as estas condicionantes e condições, a tendência ló 

. gica da dinâmica da acumulação·brasileira se daria no sentido de 

extrapolarem as frónteiras geográficas de são Paulo, mesmo que 

sob o comando do capital sediado no "pólo". 

Neste sentido, os dados da Tabela 3 permitem visualizar 

as _transformações iniciadas. Inicialmente, deve-se analisar o com 

.portamento da produção ind:ustrial. Tomando a ordem geográfica da 

tabela, observa-se que a região Norte vem ganhando importância, 

na Última década fundamentalmente em função do pólo industri~lde 

Manaus e, mais recentemente, com vários projetos ligados a recuE 

sos minerais no Pará·, como por exemplo alumí-nio e caulim. A re­

gião Nordeste, que histG~icamente vinha perdendo posição relati­

va, recuperou-se na Última década, mas isto graças, praticamente, 

à expansão industrial do Estado da Bahia. Neste caso, a decisão 

política de construção do pólo petroquímico em Camaçari, e acons 

trução do centro industrial de Aratu, permitiram que a Bahia tive.§_ 

se gr·ande expansão industrial. P<;>r outro lado, o complexo miner~ 

dor de Carajás, o projeto de alumínio de são Luiz e as pequenas 

i~dustrias siderúrgicas em vias de implantação ao longo da ferro 

via são Luiz-Carajás poderão permitir a construção de metalurgia 

naquela regiaó. A região Leste, como um todo, vem em constante 

perda de posição relativa, especialmente em f:unção da estagnação 

e mesmo decé,1.dência da indústria do Rio de Janeiro. Minàs Gerais, 

com posição flutuante ao iongo do tempo' começa a recuper_ar- se . 

ou expandir-se, a partir da· década de 1960. · Isto pela SL~ _ .3e. de 

recursos.naturais e proximidade geográfica com os grandes merca­

dos nacionais, que levou primeiro à expansão da indústri;:r de bens 

intermediários. Num segundo momento, um conjunto de outras faci­

Lidades contribuiu para expandir a indústria mineira, conforme 
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TABELA 3 

PARTICIPAÇÃO RELATIVA DAS REGIÕES E ESTADOS SELECIONADOS NA 

PRODUÇÃO INDUSTRIAL, AGRÍCOLA, NO VALOR DO.COMÉRCIO E DOS 

SERVIÇOS E NA POPULAÇÃO NACIONAIS, 1940-80 

1940 1950 1960 1970 1980 

% DO VALOR DA TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL 

Região Norte a D o • o o o o o o a o D o • o o o o o o o o o o 

~egião Nordeste ..................... . 
Bahia o o o o o D o o o o o Q o o o • o o o a o o o o o o o o o o 

Região Leste .. g •••••••••• ., ••• ª •••••• º 

Rio de Janeiro .................... . 
Minas Gerais o o o a o D o o o o o o D o o o • o o a o o • 

são paulo O D O O O O O O O O O O O O O O O O O O D D O O O O 

Região Sul D o D • a o o a a • o • o a o o • o o • o o o o o • o 

Região Centro-Oeste .................. . 

% DO VALOR DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

Região ·Norte .......... º ••••••• º º. º ••• º 

Região Nordeste ..................... . 
Região Leste ................... · ..... . 

Minas Gerais o o o o o o o o o o • o a o o a º· o o o o o D 

são paulo O O O O O C1 O D Q O O O O O O O O O D O O O O O O O 

R .- S 1 e g 1 ao u O O O O O O O D O O O D O O O O O O O D O O O O O O O 

Região Centro-Oeste ................. . 

% DA POPULAÇÃO 

Região Nor.te .. D o o • o a o • o • o o • o o o o o •• o o o 

Região Nordeste .......... ·· .......... . 
Reg~ão Leste ........... º º •••••••••••• 

Minas Gerais o • o a • o •• o D o o • o o • o • a • a •• 

são Paulo o o o o •. D D •• o o o •• o • o o o o o o • o •• 

Região Sul ................ º •••••• º • ª º • 

Região Centro-Oeste ................. . 

% DO VALOR DO COMÉRCIO E SERVIÇOS 

Região N·orte ........................ . 
Região Nordeste o o o •• o o • o ••••• D o o •• o • a 

1,1 
10,2 

1,4 
31 ,o 
23,9 

6,7 
43,5 
13,7 

0,5 

1,1 
20,6 
23,6 
15,8 
35,0 
16,8 

2,9 

3,6 
35,0 
27,1 
16,4 
17,4 
13 ,.9 

3,0 

R6g1·ao -L9Ste -:-: .--:-.--~ -º--:--~ .-:---~·~ .-::-•• : .-:-~·-·:~-:--~·~ ----
Minas Gerais .............. º ......... º º º 

sao paulo O D O O O O O D O O O O D D D O CI O O D O O O O O O 

Região Sul . o o o • o o o D o a o o o • o o o o o o o o o D a o 

Região Centro~oeste ................. . 

0,6 
9,3 
1,5 

28,9 
21,1 

7,1 
46,6 
14,0 

0,6 

0,6 
20,1 
21,1 
15,5 
34,1 
21,3 

2,8 

3,5 
34,0 
25,8 
15,0 
17,6 
15 ,1 

3,4 

1,0 
7,7 
2,4 

23,7 
17,3 

6,1 
54,5 
12,5 

0,7 

1,2 
22,2 
17,2 
10,0 
24,0 
30,3 

5,1 

1,0 
5,7 
1,5 

22,7 
15,7 

6,5 
58,1 
12,0 

0,5 

2,7 
21,4 
13, 4 

8,9 
21,9 
34,7 

5,9 

3,5 · 3,0 
31,7 30,3 
25,4 23,7 
lA, 3 12, 3 
18,3 19,1 
16,817,6 

4,3 5,6 

2,5 
8,0 
3,5 

19,2 
10,6 

7,7 
53,f.1 
15,7 

1,2 

3,2 
19,8 
12,8 

9,2 
20,6 
35,9 

7 7 ., 

4,6 
29,3 
22 ,4 
11,2 
21,0 
15,9 

6,8 

1,9 2,4 
11,1 12,1 
Z6; ·3: 2-s-;:o· 

7,8 8,2 
39,5 36,2 
18,0 18,7 

3,2 5,0 

FONTE: Censos Industriais, Agropecuários, Comerciais. e dos Servi 
ços, 1940-80 para efeitos deste Trabalho: Re·gião Norte (Ac-; 
AJ.i.1, R.0, PA; AP}. Região Nordeste (MA, PI, CE, RN·, PB, P·E, 
AL 1 S.E,. BA} • Leste (ES f RJ I MG} o Sul (PR, Se, RS } o Centro 
Oeste (G-0, M.S, MT, RO, D:F}. 

328 



1 

J 

analisado no item anterior. são Paulo, cOm crescimento da sua po 

sição relativa até 19 70, teve uma forte queda na fil tim'a década, 

perdendo quase 5% de sua participação relativa, indicando uma for 

te· alteração da dinâmica espàcial da indústria brasileira~ O Sul, 

que vinha em posição flutuante, com perdas entre 1950 e 1970, re 

cuperou-se na Última década. Isto, em função do processo geral 

de desconcentração e das características· da economia regional ,pe!:_ 

mitindo uma integração da indústria produtora de equipamentos e 

insumos para agricultura e da indústria processadora de insumos 

agropecuários, com a própria.agricultura. Por fim, o Centro-Oes­

te, embora com pequena participação, teve crescimento significa­

tivo na Última década, especialmente Goiás, com algumas indús -

tria~ ligadas à base de recursos minerais e da própria agroindú~ 

tria processadora de insumo~ agrícolas. 

A conclusão a tirar é que, do ponto de vista da produ­

çao industrial, além do Estado do Rio de Janeiro - que vem em um 

processo de perda relativa permanente - na _última década,São Pau 

lo, o grande centro industrial do país, também começou a perder 

posição :i;elativa. Ganham as demais regiões ou estados do Brasil, 

devendo-se destacar o Amazonas, a Bahia, Minas Gerais e os três 

estados do Sul. 

Do ponto de vista da produção agropecuária, os dados da 
. ~ . 

Tabela 3 indicam comportamento semelhante. Gostar1amos de desta-

car, no entanto dois fatos. O primeiro é que, embora o Sul do 

pais tenha expandido sua agricultura de maneira permanente, jána 

década de 1970, cai o seu ritmo relativo. Isto pela redução de 

terras disponíveis, pela elevação do seu preço em termos absolu­

tos e relativos e inclusive por questões ecológicas no caso doca 

fé. Neste sentido, uma avaliação qualitativa indica que os três 

estados do Sul terão dificuldades em continuar expandindo sua 1-

g.ricul tura no ritmo histórico, fato conjunturalmente agr.avado pe 

las recentes·secas naquela região. O segundo ponto se relaciona 

com a fronteira do Centro-Oeste, na qual se poderia incluir ar~ 

gião dos cerrados mineiros e mesmo do Oeste da Bahia, Piauí eMa 

ranhão. Esta grande faixa central parece se apresentar como a 

.fronteira agropecuária do pais nos próximos anos. Tudo indicaque 

a agricultura de São P.aulo, a mais moderna e intensiva, deverá 

seguir o caminho da intensificação, alterando a estrutura produ­

tiva cada vez mais em prol de culturas de maior valor de produção 

por área. 
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·Do ponto de vista populacional, se por um lado.possap~ 

recerque o processo de urbanização se faça com autonomia relati 

va (como é o caso da urbanização e pobreza de várias cidades bra 

sileiras), há uma forte correlação entre a distribuição espacial 

das atividades econômicas e da população. Em outras palavras, o.s 

fluxos migratórios s~ orientam em função dê!, dinâmica produtiva 

das regiões. A análise da Tabela 3 mostra que a grande expansao 

da participação relativa da população está nas Regiões Norte e 

Centro-Oeste. No entanto o Estado de são Paulo, sozinho, regis 

trou na última década um aumento, na participação relativa da .po 

pulação brasileira, de 1,9%, enquanto toda a Região Norte, de 

1,6%, e o Centro-Oeste, de 1,2%. O caso de São Paulo é,em parte, 

explicado pelo fluxo migratório de retorno, proveniente dos três 

estados do Sul, especialmente do Paraná, na Última década. Esta 

expulsão se deveu à elevação do preço da terra, à intensa mecani 

zação e à mudança na estrutura da produção agrícola, com a redu­

ção do café e de outros alimento.s em função dà soja. Os três es­

tados do Sul perderam 1,8% da sua participação relativa na popu­

lação brasileira.· Por outro lado, a crise recente, reduzindo à 

oferta de empregos em são Paulo, a perda da postção relativa na 

produção industrial e agropecuária, parecem reduziroestimulo mi 

gratório para são Paulo. Do ponto de vista do Nordeste e de Mi~ 

nas Gerais, tradicionais regiões expulsaras de.populaçãoparaSão 

Paulo, parece que seus fluxos estão sendo parcialmente reorienta 

dos no sentido do Centro-Oeste e Norte do pais. Além dísso, ·no 

caso do Nordeste o comportamento da fronteira agrícola do Oeste 

da Bahia, Piauí e Maranhão e o próprio programa de Carajás, pode 

rão atrair população, bem como o anunciado programa de irrigação. 
·------ --- -------- -- --··· 

No caso mineiro, estudos recentes mostram que o crescimento eco-

nômico em geral e a expansão agrícola em particular têm implica­

do na redução dos fluxos migratórios para fora do estado. 

Por fim, os dados da participação relativa do comércio 

e dos serviços confirmam a mesma tendência de alteração espacial 

da produção brasileira. Este resultado é coerente com a idéia de 

que a dinâmica das atividades terciárias, em geral, é dependente 

do comportamento dos setores produtores de bens. Esta concepçao 

é reforçada pelo pro,gresso técnico e pela modernização econômica, 

que fortalece as relações intersetoriais indústria-agricultura -
. . 

serviços, aumentando sua interdependência. 

Da análise anterior, pode-se cnnc 1 " •• que está havendo 
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uma forte mudança na tendência da organização espacial das ativ~ 

dades econômicas e da população no Brasil. Esta mudança trará, n~ 

cessariamente, alterações na divisão inter-regional do trabalho 

no Brasil. No entanto, é ilusório pensar que outras regiões oue~ 

tados poderão repetir a experiência.histórica de são Paulo,em ter 

mos de constituição de uma estrutura econômica integrada.São Pa~ 

lo industrializou-se primeiro e sozinho, ·já que o Rio de Janeiro 

não constituía ameaça à expansão de são Paulo. 7 As demais regiões 

ou estados se industrializam depois e simultaneamente. E mais 

ainda, quando o mercado brasileiro já se encontra integrado geo­

graficamente. Assim, nossa hiótese é que cada região terá, comó 

Única alternativa, especializar-se naquelas linhas de produçãopa 

ra as quais tenha vantagem comparativa, integrando-se ao mercado 

nacional. Em outras palavras, especialização regional comintegra 

çao nacional. 

Assim sendo, São Paulo é e continuará sendo o princi­

pal centro econômico do país, não só pelo s~u peso relativo, pe­

la integração da sua estrutura produtiva como, também, pelo fato 

de que parcela da expansão econômica que se faz nas demais re­

giões do país é de propriedade de capitais paulistas. Isto indi­

ca que são Paulo.reforçará sua posição de sede do capital finan­

ceiro nacional, através do qual controlará parcela significativa 

da produção nacional. 8 A isto se ·acrescenta o fato de que, embo­

ra esteja reduzindo sua participação na produção industrial e a­

gropecuária, são Paulo está aumentando sua pàrticipaçãonocontro 

ledo sistema financeiro privado nacional. A este respeito con­

clui Schwartzman, após fazer a análise do sistema financeiro de 

Minas Gerais "As atividades financeiras privadas do país tendem a 

concentrar-se em são Paulo, com a perda da importância de quase 

todos os outros estados, inclusive Minas Gerais e Rio de Janei 

7 

8 

9 

- Ver CANO, Wilson. Raízes •.• op. cit. 

- Uso aqui o termo "Capital Financeiro" no sentido da fusão dos capitais 
de distintos setores ou atividades (indústria, bancos, comercio, ativi­
dades agropecuárias, serviço's etc) sob o controle de um inesmo·grupo ou 
empresa "holding". Para uma visão detalhada do sentido teôrico e histó­
rico do conceito, veja: 

HILFERDING, Rudolf. El Capital Financeiro. Tecno s, Madrid, 1973. 

- SCHWARTZMAN, Jacques. O Sistema Financeiro de Minas Gerais, mimeografa-
do, p. 29. 
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Caberia perguntar, então, como ficaria a posição de Mi 

nas Gerais. Pelas análises anteriores parece que poderíamos con­

cluir que a produção, geograficamente localizada em Minas Gerais, 

continuará ampliando sua participação na produção nacional. No en 

tanto, as características estrutur.ais da economia mineira indi­

cam que o estado deverá manter suas linhas de especialização. 

Do ponto de vista industrial, ampliará ·a produção metalúrgica e 

das indústrias de bens de capital a ela vinculadas. Deverá per­

der posição relativa na produção mineral nacional, em função da 

desconcentração dos investimentos para outros estados , especia.1-

mente Pará, Bahia e Goiás. No entanto, considerada a base mine­

ral atual e a força das relações intersetoriais da mineração com 

a indústria, já estabelecidas. em Minas Gerais, pode-se esperar 

que o processo de perda relativa seja atenuado. Do ponto de vis­

ta agrícola, Minas ampliará sua participação na produção de 

grãos, especialmente com a recente experiência dos cerrados. Não 

é de se esperar, assim, nem a móntagem de segmentos industriais 

modernos que se encontram na fronteira tecnológica (microeletrô­

nica, química fina), nem tampouco agricultura de hortaliças e fru 

ticultura. No entanto, a expansão da fronteira agrícola do Cen­

tro~Oeste poderá facil~tar a instalação de indústrias ligadas ao 

complexo agropecuário na região do Triângulo Mineiro, que vem 

exercendo posição de ponto avançado para a penetração para a re­

gião central do Brasil. 

4 - A PERDA DO PODER POLÍTICO MINEIRO 

Por ocasião da instalação da RepÚblica, Minas Gerais 

possuía aproximadamen-te--20-% da -pGrpula~-ão -naeiena-lT f-ruto da - ·he­

rança ocupacional da exploração aurífera do século XVIII. Este 
... 

Estado passou a ter maior representação política no Congresso, 

que se manteve 'estável entre 1891 e 1937 (37 para MG, 22 para SP, 

22 16 Rs etc) lO. S 1 t- l' para BA, para o : e ou-se en ao uma a iança en-

tre as oligarquias de Minas e são Paulo, a qual conjugava a for­

ça politicado primeiro com a força econômica do segundo, e atra 

vês desta aliança se controlava o Governo Federal, conhecida co­

mo "poli tica do c.af~ com lei te". Neste sentido, ao contrário da 

lü - WIRTH, John. Minas e a naçao; um estudo de poder e dependência regional 
1889-1937. ln: FAUSTO, Boris. dir. Historia geral çla civilização bra­
sileira; o Brasil republicano.São Paulo, DIFEL, 1975.v.l,T.3. p. 89. 
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visão até recentemente aceita de que aquela aliança correspondia 

a interesses econômicos mútuos, Martins demonstrà que· o pacto so 

foi possível, porque não havia interesses econômicos comuns. A 

este respeito diz "fica clara, assim, a diferença fundamental que 

separava os objetivos das oligarquias de Minas e de são Paulo,em 

sua procura de controle do Governo Federal. Enquanto a o ligar -

quia paulista, organicamente vinculada ã. uma poderosa economia es 

tadual, poderia abrir mão da sinecura federal e concentar suas 

reivindicaç.Ões em torno da defesa dos interesses econômicos que 

representava, a oligarquia mineira; por outro lado, estava funda 

mentalmente empenhada em manter, quase que a qualquer preço, co­

mo já vimos, sua posição de cliente preferencial da União 11
•

11 

Por outro lado, a debilidade da sua economia, dispersa 

geograficamente e com baixo nível de mercantilização, conduzia ao 

fato de que os interesses econômicos "stricto sensu" não tinham 

a devida força junto às representações políticas. Estas se susten 

tavam, através de uma política clientelist;a, de busca de favores, 

empregas, instalação de repartições pÜblicas, verbas etc. Disto 

derivava o fato de que, ao contrário de são Paulo, onde a oligar 

quia política estava vinculada aos interesses econômicos, .a mi­

neira se vinculava à precária classe urbana de funcionários pú­

blicos e profissionais liberais, em aliança com a aristocracia a 

- · l' 12 t 't - d t b- -grar1a ou o corone .ismo. · Des a si uaçao ecorre am em, a gene 

se de uma forte burocracia pÜblica em Minas Gerais, assumindo, taro 

bém, importantes cargos no controle da máquina fede.ral, o que era 

coerente com a manutenção de uma política cliente lista e com a ma 

nutençâo do poder mineiro. 

Embora concordemos com a análise geral de Martins nao 

se pode desprezar, também, que a expansão econômica de São Paulo 

permitia ganhos para a economia mineira, especialmente para aE' re 

~iões limítrofes, graças a sua localização e ã sua base de re~ur 

sos naturar·s. Assim, Minas fortaleceu seus laços com a economia 

paulista como fornecedora de alimentos, matérias-primas e, poste 

11 - MARTINS FILHO, Amílcar Vianna. A Economia Política do C.af ê com Lei te 
(1900-1930): Belo Horizonte, UFMG/PROED, 1981, p .113. 

12 - Veja MARTINS FILHO, Amílcar Vianna. op. cit. especialmente cap. 2,LEAL, 
Vítor Nunes. Coronelismo, enxada e voto. Editora Alfa Omega, São Pau­
lo, 1976. 
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riormente, produtos intermediários. Esta foi a razão pela qual, à 
exceção de são Paulo, Minas Gerais foi o Único estado brasileiro 

que ampliou sua participação na produção industrial do país, su­

bindo de 4,4% em 1907 para 5,6% em 1919 e 6,5% em 1939. 

Após o fim da RepÚblica Velha, vários elementos contri 

buíram para a manutenção do poder político mineiro. Em primeiro 

lugar, a dimensão geográfica do estado e a·falta de comunicações 

impediam que houvesse uma economia articulada. Isto, aliado ao 

peso da população rural, permitia manter uma política clienteli~ 

ta, com a representação no Congresso unida em torno do Governa­

dor, agindo de forma compacta, solidária e mantendo seu poder jun 
13 . 

to ao Governo Federal . Em segundo lugar, embora houvesse uma 

grande reação em Mihas Gerais com relação à perda de se.u poder 

econômico, este era mais com relação ao setor agrário,· em função 

das fronteiras qgricolas do Paraná, Goiás e Mato .Grosso do Sul. 

Com relação à produção industrial Minas ainda continuava se bene 

ficiando da proximidade com são Paulo. No ent~nto, a perda do Pro 

jeto Siderúrgico para Volta Redonda exacerbou o ânimo dos minei­

ros e reforçou seu poder de "lobby" junto ao Governo Federal na 

sua política clientelista. 

A isto deve-se acrescentar a habilidade política dos mi 

neiros, adquirida através de um longo processo de aprendizagem,o 

que lhes permitia continuar manej.ando a: máquina pÚblica e es·tabe 

lecer as articulações políticas a nível nacional, mesmo numa épo 

caem: que ocorreram rápidas transformações econômicas e sociais, 

cujo exemplo mais marcante pode ser entendido na análise do Go-
14 · -ver.no Federal de Juscelino Kubitschek. Estas transformaçoes de 

vem, também, ser levadas em conta para se entender a crise polí­

tica subseqüente_, qu_an_dQ Q .Gr_es.cimento_das.-massas -urbanas--e--- do. 

proletariado, por um lado e da elite modernizante 15 por outro, co 

13 - WIR.TH J h .t O n, OJ?.. C1 • p.77 
14 

- Veja a este respeito BENEVIDES, Maria VitÕria de Mesqui 1:a. O Governo Ku . 
bitschek - Desenvolvimento Econômico e Es.tabilidade Política. Paz e 
Terra, são Paulo, 1976. Veja também LEAL, Vítor Nunes. op. cit. 

15 
- A elite modernizante a nível de Minas Gerais ganhou força a partir da de 

cada de 1930 com a emergência de uma tecnocracia defendendo um pro 
jeto de industrialização. Orientou o governo para a construção da ci"=­
dade Industrial de Contagem (1940), do PREFP (1946), do Plano de Ele­
trificação (1949) da criação da CEMIG (1952), entre outras medidas. 
Ganharia força e seria reaglutinada apôs o golpe de 1964. 
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meçavam a colocar em choque a viabilidade da manutenção daquele 

estilo políticú ou daquelas alianças. 

O golpe pó.lítico de 1964 levou a profundas alterações 

nas regras do jogo poli tico. Recolocaram-se .as bases para· a ex­

pansao da economia brasileira nos quadros do sistema capitalista. 

Se bem que a política econômica privilegiasse os interesses doca 

pital, o poder político e decisório, autoritário e concentrado,. 

passou a ser· exercido, através de uma aliança entre militares e 

.da burocracia pÚblica, esta última livre de qualquer comprometi­

mento ideológico popular e revigorada pela ascenção de uma elite 

tecnocrática até então nunca· vista na história do país .. Parado -

xalmente, as representações burguesas ou empresariais,· embora ti 

vesssem seus interesses definidos~ não tinham uma representação 

política compatível. Considerado .ademais o carâter autoritáriodo 

regime esvaziou-se o parlamento e fortaleceu-se o execut1.vo. Se­

gundo Cardoso "Houve uma base de acordo possível entre o Estado 

e a Burguesia. Esta abriu mão. momentaneamente de parte dos con­

t1oles políticos tradicionais •..• Por outro lado, os militares 

assumiram implicitamente os interesses econômicos do empresaria-
- · 16 ~ . 

do como se eles fossem os da Naçao . • . • No que se refere a ela~ 

se trabalhadora, esta fora totalmente alijada do poder. 

No caso de Minas Gerais, quando as forças polÍti·cas tra 

dicionais, representadas pela oligarquia urbana clientelista, em 

aliança com a aristocracia agrária, pareciam perder espaço fren­

t~. à modernização econômica do país e à urbanização, revigoram - ' 

se, temporariamente, através de uma aliança com a elite "moderni 

zante", na luta contra o populismo e o comunismo, que levou a9 
· 17 -Golpe de 1964. No entanto, ess.a aliança teria curta duraçao por 

seus interesses conflitantes. Nos marcos de um projeto, politic~ 

mente c.onservador e economicamente modernizante, não haveria es­

~aço para a manutenção de uma política clientelista, pois o Est~ 

do tinha novas funções a cumprir, frente aos interesses econômi­

cos de um capitalismo em franca expansão. Ademais, num governo au 

toritârio e centralizado, a cham.:: .. Ja "classe políticai' mineira iria, 

gradativamente, perdendo representatividade, ao mesmo tempo 

ascendia com uma velocidade espantosa o poder da burocracia 

que 

-pu-

16 - CARDOSO, Fernando Henrique. O Modelo. Político :8':rasileiro. Difel,São Pau 
lo, 1973. p.67. 

17 - Veja a este respeito STARLING, Heloisa Maria Murgel. Os Senhores das~ 
rais. Os Novos Inconfidentes e o Golpe de 1964. Vozes, Belo Horizonte,. 
1986. 
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blica, transfigurada em uma forte tecnocracia, com um ambicioso 

projeto de industrialização. A máquina pública mineira seriara­

pidamente adequada de forma a se criarem as bases institucionais 

e operativas para a promoção do desenvolvimento -econômico dentro 

da orientação de oferecerem-se todas as facilidades para a pene­

tração do.capital estrangeiro e ao mesmo-tempo fazer "lobby" jun 

to ao governo federal, com vistas a atrair investimentos públi -

cos federais para o Estado, mediante a justificativa que Minas 

Gerais fora sempre prejudicada no contexto naciona1. 18 

Desta forma, à medida que ocorria sucesso na frente de 

expansao econômica, especialmente com a maciça entradadecapital 

estrangeiro e dos investimentos públicos federais, aumentava-se 

o poder da tecnocracia legitimada pelo "milagre econômico" e pe­

la "racionalidade técnica" e enfraquecia-se o poder das elites po 

líticas tradicionais, desfazendo a aliança selada por ocasião do 

Golpe de 1964. Nos dizeres de Starling "Assim, ultrapassada mar 

ço de 1964, a consolidação do projeto de "mçdernização capitalis 

ta" se fez acompanhar em Minas da desagregação da articulação 

IPES-'Novos Inconfidentes', ao mesmo tempo que relegou as elites 

'tradicionais' a um segundo plano no cenário político nacional, 

excluindo-se da formulação das diretrizes econômicas e políticas 

do novo Estaqo. Restava-lhes um preço elevado a ser pago: dopo~ 

to de vista das elites político-partidárias, o centralismo auto­

ritário do novo regime atingiu em cheio o antigo prestígio que 

desfrutavaronoplano nacional. A adoção da 'racionalidade tecno­

crática', como véu ideológico que encobria as restrições impos -

tas sobre a vida política, assegurava por definição a ausência 

das elites 'tradicionais' na elaboração das diretrizes do Estado, 
. ..::] . - . - .. d " 19 b exclu-indo-as 1;1.e representaçao Junto a cupt1lél c:io po e:r. So ra-

r~am, é óbvio, velhas lideranças políticas pela sua dimensão na­

cional, pelo seu carisma, pela sua habilidade, mas que certamen­

te perderiaro 1 -representatividade inclusive pelo seu próprio desa­

parecimento. 

18 

19 

- Neste sentido, a elaboração do Diagnostico da Economia Mineira represen 
tou uma nova sistematiza:ção, mais bem elaborada, dos arg.umentos de que Mi 
nas vinha sendo prejudicada desde a fase da exploração do duro, preven-=­
do-se perspectivas sombrias para o futuro da economia mineira .• ver: BDMG. 
Diagnostico da Economia Mineira, 1968, especialmente V.l. 

- STARLING, op. cit. p. 325. 
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Por outro lado, a expansão econômica mineira se cen­

trou, do ponto de vista industrial, fundamentalmente nos investi 

mentos públicos federais e estrangeiros, sendo reduzida a parti­

cipação do investimento privado nacional. Na década de 1970, do 

total de investimentos industriais decididos para Minas Gerais, 

57,2% eram públicos, 20,1% estrangeiros e 22,7% privados nacio -

nais. Neste Último caso, parcela dos cápitais veio de outros es­

tados, especialmente de São Paulo, cujo exemplo mais marcante foi 

o conjunto de indústrias instaladas no Sul de Minas e no Triângu 

lo Mineiro corno prolongamento do parque industrial paulista~º Do 

ponto de vista da agricultura moderna, especialmente dos cerrados 

vem ocorrendo urna grande penetração de capitais de outros esta -

dos, corno paulistas, catarinenses, gaúchos, destacando-se os exem­

plos das Cooperativas de Cotia e de Suinocultores de Encantado, 

corno se viu anteriormente. A isto se acrescentava o processo de 

transferência da sede de vários bancos mineiros para o Rio de Ja 

neiro e são Paulo. Assim, não se poderia e~perar o fortalecimen­

to da "classe empresarial" mineira. 

Vejamos, então o que acontece com a modernização da eco 

nomia brasileira e com o processo de abertura democrática.· 

Em primeiro lugar a legitimidade da representação poli 

tica deveria, necessariamente, ser assumida, em função dos inte­

resses de classes. A representação dos interesses do capital, va 

le dizer, do segmento empresarial, por um lado, e dos interes­

ses da classe trabalhadora, por outro lado. A modernização.econô' 

mica e a urbanização já nao mais ofereciam espaço à sustentação 

de oligarquias agrárias ou do clientelismo urbano tradicionais • 

Ora, a expansão econômica mineira, feita c.om capitais forâneos, 

não tinha a contrapar.tida de uma "elas.se empresaris.l" forte. Es­

ta localiza-se, principalmente, em são Paulo e, mais uma vez,São 
;, 

P1aulo asf3umiria sua força poli tica. 

Dó· ponto de vista da classe trabalhadoni as melhores or 

ganizações, os sindicatos mais fortes e a maior massa quantitati 

va e conscientizada estava também em são Paulo. Mais uma vez o 

poder político tenderia para aquele estado. Comparativamente Mi­

nas Gerais estava despreparada para esta nova etapa e perde po­

der político. O que tem havido é a tentativa de revigorar as eli 

tes tradicionais mediante a modernização das lideranças urban~s. 

20 - Veja DINIZ, op. cit. p. 223 e 229 e seguintes. 
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Nao resta dúvida que este é um fenômeno novo e que merece amaior 

atenção~ ·o crescimento da parcela da população urbana vinculada 

ao "seto.r serviços" formal ou a um conjunto amplo de atividades 

não formais, amplia o debate para além das classes sociais clás­

sicas no capitalismo. Exige portanto reinterpretáção da o~ganici 

dade entre a representação política e a inorganicidade destas ca 

madas· urbanas. De imediato dá origem a novas lideranças urbanas, 

de viabilidade política duvidosa, mas que d~ qualquer forma são insu 

ficientes para manter o destaque que Minas possuía a nível nacio 

nal, mesmo porque caso este tipo de liderança se fortaleçanoBra 

sil,.ele tenderia lógicamente a ser mais forte nos maiores 

tros urbanos, a saber são Paulo e Rio de Janeiro 21 . 

cen-

Em segundo lugar, ocorreu também,por contraditório que 

possa parecer, um esvaziamento do parlamento, instância na qual 

Minas sempre foi forte. Aliás, a perda de poder político dos par 

lamentos é um fenômeno mundial contemporâneo. Isto porqu~ com a 

modernização econômica, os conflitos militares e sua estratégia, 

a necessidade de tomada de decisões rápidas ·.e muitas vezes sigi­

los,as, reforçam o poder da instância executiva dos governos. No 

caso do Brasil, além deste movimento geral ocorre também que os 

partidos políticos não têm uma coloração ideológica clara, 

deixando seus membros desnorteados com a abertura democrática e 

a redução da coerção sobre o voto. Em outras palavras, embora os 

partidos políticos tenham urna plataforma política formal ela não 

corresponde aos legítimos interesses dos seus membros nem tampou 

coseu compromisso ideológico. 

Em terceiro lugar, com a abertura democrática, a tecno 

cracia que assumira um altíssimo peso político em Minas Gerais e 

no pais em geral, perde paulatina e irremediavelmente seu poder 

político. Ernb0r-a 0 exe€uti-v0 eenti-nue tão ou 11J.ais forte, a compo;;.; 

sição ministerial passou a ser feita em função do arranjo com os 
... 

partidos políticos e com as representações dos interesses dos em 

presários e pórque não,também,dos trabalhadores. Em outras pala­

vras, os cargos técnicos do Governo deixam de ser tão "tijcnicoi" 

·e passam a ser mais políticos. Exigem legitimidade da represent~ 

ção. Aqui também Minas via reduzida sua .força junto ao Governo Fe 

deral. 

21 
· - Para uma visão acerca da representatividade politicado proletariado 

clássico veja: 
GORZ,.Andrê. Adeus ao proletariado, para alem do socialismo. Forense Uni 
versitâria, Rio, 1982. 
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Por fim, nao mais poderia ser sustentada ahistóricaar 

gumentação dos mineiros, desde a Inconfidência, pel~ defesa dos 

recursos minerais e luta pela instalação da siderurgia (minério 

não dá .. duas safras}, pela reação contra. são Paulo (Minas -não po­

de ser a caixa d'água do Brasil}, e da sistematização feita pelo 

próprio Diagnóstico da Economia Mineira (Os profetas da Catástro 

- Pior que o diagnóstico somente as ·perspectivas), que tanta 

força deram aos mineiros na montagem de seu "lobby." junto ao go­

verno federal para conseguir recursos. Minas havia ganho muito na 

última fase. Arrebatara parcela significativa dos investimentos 

industriais da década de 1970, tivera grandes investimentos pú­

blicos federais, expandira sua agricultura e, por fim, tivera ta 

xas de crescimento superiores à média nacional. Perdeu assim o 

"charme da pobreza", regional que por uma questão de coerência e 

dignidade deve pertencer a partir.de então somente ao Nordeste. 

Desta forma; por paradoxal que possa parecer,quando Mi 

nas Gerais tinha uma economia fraca, tinhq uma representação po­

li tica forte. Ã medida que sua economia se fortalece seu poder P2. 

li tico se enf raguece. Ironia çla História. O palco poli tico numa 

economia que se modernizou deve ser ocupado por novos atores. Mi 

nas nao está preparada. 
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